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Introdução 

 

 

 

 

 

 

 

 

O objetivo principal desta tese é compreender o processo histórico da 

reintegração social dos ex-combatentes da Força Expedicionária Brasileira. A 

história da participação brasileira na Segunda Guerra Mundial, mais 

especificamente a experiência da Força Expedicionária Brasileira (doravante, 

FEB), dos homens e mulheres que a compuseram, é um dos tópicos mais 

desprezados e esquecidos pela História produzida nas universidades, pelos 

conteúdos históricos desenvolvidos nas escolas e às vezes até mesmo pela 

memória popular1. Uma consulta a qualquer indicador da atividade 

                                                           
1 A discussão sobre os motivos do desprezo da historiografia brasileira a respeito de temas 
militares como a história da Força Expedicionária Brasileira proporcionaria outra tese. 
Sumariamente, podem-se elencar algumas possíveis razões: a) certas resistências provenientes 
de leituras apressadas da historiografia francesa dos Annales  e do marxismo (pois seus “pais 
fundadores” nunca desprezaram o potencial historiográfico das guerras); b) confusão, comum 
na comunidade das Ciências Humanas, entre compreender o estatuto histórico das guerras e 
aceitá-las/desejá-las; c) a dificuldade de muitos historiadores profissionais em aceitar as 
pesquisas realizadas por historiadores militares de carreira. Ainda há, no Brasil, uma grande 
ignorância sobre questões específicas a essa área de conhecimento e, sobretudo, um 
preconceito arraigado na comunidade de historiadores, de origens predominantemente 
políticas. A “tradição” de intervenção militar na política brasileira, coroada com as péssimas 
relações entre o mundo universitário e o regime militar de 1964, afastou os historiadores, em 
geral à esquerda do espectro político, dos estudos da história militar brasileira. Cf. HANSON, 
Victor Davis. The dilemas of contemporary military historian. In: FOX-GENOVESE, Elisabeth; 
LASCH-QUINN, Elisabeth (eds.). Reconstructing History; the emergence of a New Historical 
Society. New York/ London: Routledge, 1999, p. 189 e segs.; ”. TEIXEIRA, Nuno Severiano. 
Importância da História Militar. Conferência apresentada no I Simpósio Internacional de 
História Militar. São Paulo, Universidade de São Paulo/ Núcleo da Análise Interdisciplinar 
de Políticas e Estratégia(NAIPPE)/ Faculdades Tancredo Neves, 02 de agosto de 1999 



 4 

historiográfica nacional, ou mesmo a qualquer amostra de materiais de ensino 

de História, deixa claro o esquecimento, o quase “não estar na história” de um 

grupo de 25.334 pessoas,  que formaram a única força combatente da América 

Latina no continente europeu, durante a Segunda Guerra Mundial2. 

Se a participação brasileira no conflito é caracterizada pelo esquecimento 

generalizado de historiadores e da maioria da população brasileira, o que 

aconteceu com os expedicionários, depois que retornaram ao país, sempre foi, 

com raríssimas exceções, completamente ignorado. Como foi o processo de 

desmobilização? Como a população brasileira  recebeu seus soldados? Qual foi 

seu comportamento para com eles com o passar dos anos? Quais foram os 

principais problemas enfrentados pelos ex-expedicionários? Qual o papel dos 

governos e das Forças Armadas neste processo? Quais foram as formas de 

organização e expressão públicas dos ex-combatentes? O que eles 

representaram no passado e representam hoje para a população brasileira? Este 

trabalho tentará resolver questões como estas, e outras mais. 

Devo ressaltar que este trabalho começou mais ambicioso e abrangente. 

Seus objetivos iniciais consistiam em entender não apenas a reintegração do ex-

combatente na sociedade brasileira, ou seja, uma “história social dos veteranos 

                                                                                                                                                                          

(transcrito de gravação original); Cf. LEONZO, Nanci. A historiografia militar brasileira. 
Conferência apresentada no I Simpósio Internacional de História Militar. São Paulo, 
Universidade de São Paulo/ NAIPPE/ Faculdades Tancredo Neves, 03 de agosto de 1999 
(transcrito de gravação original). 

2 São tão poucos os estudos elaborados sobre a Força Expedicionária Brasileira ou a ela 
relacionados, nas universidades brasileiras, que é possível, pelo menos no eixo Rio-São Paulo,  
arrolá-los: LINS, Maria de Lourdes Ferreira. A Força Expedicionária Brasileira: uma tentativa 
de interpretação. São Paulo: Universidade de São Paulo, Dissertação de Mestrado, 1972  
(publicada em 1975 pela editora Unidas, de São Paulo); CABRAL, Francisco. Um Batalhão no 
Monte Castelo. São Paulo: Universidade de São Paulo, Tese de Doutorado, 1982. Deve-se 
observar que Francisco Cabral foi ex-combatente; NEVES, Luis Felipe da Silva. A Força 
Expedicionária Brasileira: uma perspectiva histórica. Rio de Janeiro: Universidade Federal 
do Rio de Janeiro, Dissertação de Mestrado, 1992;  SALUM, Alfredo Oscar. Zé Carioca vai à 
Guerra. São Paulo: Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 1996; RIBEIRO, Patrícia da 
Silva. As batalhas da memória: uma história da memória dos ex-combatentes brasileiros. 
Niteroi, 1999. Dissertação de mestrado em História  Instituto de Ciências Humanas e Filosofia, 
Universidade Federal Fluminense. Cf. ARAUJO, Braz José de; LEONZO, Nanci (coords.). 
História Militar Brasileira: Apresentação de projeto e síntese de bibliografia. São Paulo: 
Universidade de São Paulo/ NAIPPE, 2000, p. 9-54. 
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da FEB”, mas uma história de como a FEB e os seus homens foram lembrados, 

num período de mais de cinqüenta anos, entre 1945 e 2000. Isto implicava 

conceber a memória social da FEB também como atos concretos, físicos, que 

repercutiam na vida material e simbólica dos milhares de ex-combatentes, de 

seus familiares e amigos, além das “representações sociais”. Em outras 

palavras, o planejamento inicial era um estudo que visasse compreender as 

formas com que os ex-combatentes elaboravam suas memórias pessoais e 

coletivas, as formas com que a sociedade brasileira interpretava o papel 

histórico dos expedicionários e da participação brasileira na Segunda Guerra 

Mundial, a reintegração social dos veteranos de guerra  tanto do lado dos 

veteranos quanto do papel desempenhado pela sociedade brasileira na 

convivência com seus cidadãos ex-expedicionários   e, por fim, a complexa 

relação entre todas essas dimensões da memória social da participação 

brasileira na guerra. 

Contudo, esta intenção de pesquisa mostrou-se ser o projeto de uma vida 

inteira, e não o que é possível realizar dentro dos limites atuais de uma 

pesquisa de doutorado em História Social. Além de um rol extremamente 

volumoso e variado de fontes documentais, um tópico chamava cada vez mais a 

atenção: era preciso pesquisar a fundo o que aconteceu com esses homens que 

participaram diretamente do evento de maior dimensão da história da 

humanidade, depois que deixaram de “fazer história” e se transformaram em 

“história”, no mais das vezes esquecida. 

Não havia na historiografia brasileira, pelo menos até o início deste 

trabalho, nenhum registro de pesquisa sobre esse grupo social3. Em contraste, 

na Europa, na América do Norte, e em alguns países da Ásia e da Oceania, o 

ramo da História Social que estuda as guerras e os homens que as fazem nunca 

deixou de pesquisar sobre os ex-combatentes, seu impacto social, suas 

expressões políticas e culturais, sua luta pela memória social e pelo 
                                                           
3 O único estudo que aborda alguns tópicos do tema é o ensaio do tenente-coronel João Felipe 
Sampaio Barbosa, "Regresso e desmobilização da FEB: problemas e conseqüências. (A Defesa 
Nacional. Rio de Janeiro, Ano 71, Nº 719, mai./jun. 1985). 
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reconhecimento social de suas lutas. Foi para esta vertente historiográfica que 

me direcionei, para estruturar a pesquisa documental e as questões principais 

desenvolvidas nesta tese. No primeiro capítulo,  “O caminho de volta: os ex-

combatentes e a sociedade”, examino assim a historiografia das experiências de 

reintegração social dos veteranos franceses, norte-americanos, ingleses e 

australianos, aliados e vencedores nas duas guerras mundiais. A escolha de tais 

nacionalidades se deve ao fato de possuírem mais pontos em comum com os 

veteranos brasileiros do que a experiência alemã, não obstante esta ser muito 

rica em reflexões sobre a vida social dos cidadãos-soldados depois da guerra. 

Após este breve exame, algumas questões podem ser sublinhadas. Uma delas 

concerne à importância da preparação da nação como um todo  e não apenas 

da estrutura estatal   para os problemas de desmobilização e retorno dos 

combatentes à vida civil. Outra diz respeito à forma pela qual os ex-

combatentes se organizam e participam da vida pública das sociedades pela 

quais lutaram, bem como seu relacionamento com a população não-combatente. 

Entender a volta dos ex-combatentes à vida civil implica compreender este 

relacionamento mútuo e, como veremos, por vezes tenso, entre o veterano e a 

sociedade.   

Esta tese direcionou-se, portanto, para entender este problema: o processo 

de reintegração social do ex-combatente brasileiro depois do final da Segunda 

Guerra Mundial. Tal é o objetivo dos quatro capítulos seguintes. 

O capítulo a seguir, “A Formação da Força Expedicionária Brasileira e sua 

atuação na Campanha da Itália”, visa entender, em primeiro lugar, como a 

população brasileira da década de 40, vivendo sob a ditadura do Estado Novo, 

percebeu a participação de soldados brasileiros em uma guerra contra o nazi-

fascismo na distante Europa; em segundo lugar, conhecer melhor quem foram 

os brasileiros que, depois da convocação, seleção e treinamento, lutaram na 

FEB, na campanha da Itália. Por fim, é apresentada sumariamente uma síntese 

das ações dos brasileiros na guerra, de modo a introduzir com mais elementos a 
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discussão sobre o processo de reintegração social desses jovens cidadãos-

soldados.  

O retorno e os primeiros tempos do reencontro desses expedicionários com 

a vida cotidiana em tempo de paz, no país, são a base do terceiro capítulo, 

“Desmobilização e Festas”. Nele, são discutidas as causas e conseqüências do 

processo de desmobilização dos expedicionários, o caráter político 

predominantemente conservador da gestão governamental do retorno dos 

combatentes, bem como um progressivo esquecimento social dos 

expedicionários, que já se insinuava. 

O quarto capítulo, “A reintegração social dos expedicionários”, aborda com 

detalhes a reinserção social e profissional dos combatentes civis e militares, e o 

lento processo de esvaziamento do valor histórico e simbólico das lutas dos 

expedicionários na guerra, através do abandono dos veteranos pelas 

autoridades civis e militares, o não-cumprimento da legislação de benefícios ao 

ex-combatente, e a crescente apropriação, por parte de não-expedicionários, dos 

benefícios inicialmente destinados a premiar apenas o grupo combatente. O 

esquecimento predominou, neste mais de meio século, e não foi apenas aquele 

relativo às representações históricas, mas o esquecimento concreto, físico, 

material. 

Durante todo o pós-guerra, os veteranos brasileiros lutaram contra este 

esquecimento. Era uma guerra que nunca acabara. As ações realizadas pelos ex-

combatentes, reunidos em associações espalhadas por todo o país, foram 

estudadas no quinto capítulo, “Veteranos como agentes de memória: as 

associações de veteranos de guerra”. Desde o momento em que foram 

convocados, os jovens que pertenceriam à FEB foram transformados em 

cidadãos-soldados. Depois da desmobilização, deixaram de sê-lo, e converteram-

se, voluntária ou involuntariamente, em “agentes de memória”. Este termo define 

as “comunidades de memória”, mais especificamente aquelas originadas da 

experiência traumática das guerras de massas de conscritos do século XX. Como 

foram eventos relativamente recentes, muitas das pessoas que vivenciaram as 
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guerras proporcionaram e ainda proporcionam considerável contribuição para 

a aprendizagem social deste passado. Assim, essas testemunhas devem ser 

definidas como “agentes de memória”, sejam combatentes, parentes, vítimas 

civis, ou qualquer pessoa indiretamente afetada por tais guerras ou interessada 

na conservação/composição de sua lembrança para a posteridade4. 

Mas a “agência de memória” não se restringe apenas à luta por não deixar 

as ações do passado no esquecimento. No caso dos veteranos brasileiros, as 

ações de celebração e rememoração individual e coletiva tiveram de coexistir 

com a luta pela própria dignidade e sobrevivência material. Neste capítulo, 

concentrei o foco especificamente nos ex-combatentes e nas suas expressões 

públicas possíveis, depois do retorno ao país e às rotinas dos tempos de paz. 

Diferentemente dos ex-combatentes de países da Europa e da América do 

Norte, que fizeram de suas expressões públicas movimentos sociais 

organizados, o que tornou possível a conquista de benefícios que traduziram o 

reconhecimento social, os veteranos brasileiros, cuja expressão numérica em 

relação à população brasileira beirava a insignificância, pouco sucesso 

obtiveram em chamar a atenção da sociedade e do aparelho estatal para seus 

problemas e anseios. 

Um dilema, assim, surgiu: o que fazer? No início da vida associativa dos 

veteranos duas alternativas emergiram como possíveis para a resolução de seus 

problemas de curto e longo prazo. Uma delas, mais contestadora, visava 

conquistar os direitos e benefícios dos ex-combatentes, bem como manter a 

chama da memória expedicionária, através da intensificação dos conflitos 

sociais e de classe. Outra, mais conservadora, entendia que a melhor política era 

não enfrentar o Estado, mas conseguir os benefícios através de negociação com 

seus representantes, sem enfrentamentos e sem qualquer conotação 

“esquerdista”. A via conservadora venceu, e foi mantido um padrão de ação 

política em que os direitos sociais requeridos pelos ex-cidadãos-soldados 

sempre apareceram como uma concessão das autoridades. 

                                                           
4 Este conceito será definido com mais detalhes no capítulo 1. 
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Ao esquecimento gradual dos veteranos ao longo das cinco décadas 

estudadas, correspondeu uma crescente aproximação entre estes e as Forças 

Armadas, especialmente o Exército. Essa identidade entre a instituição militar e 

os ex-combatentes foi tão intensa e pública, que nos últimos anos do século era 

comum referir-se aos “pracinhas” e ao Exército com se fossem uma coisa só. 

Nos últimos anos, a preocupação com a extinção física levou os ex-

combatentes a debaterem o que fazer com os acervos e patrimônios 

acumulados. De todas as possibilidades, o destino menos incerto parece ser seu 

encaminhamento e gestão para instituições culturais e históricas das Forças 

Armadas. A se confirmar este destino, tratar-se-ia do coroamento de um 

processo histórico começado pela diferenciação entre o “exército de Caxias” e o 

“exército da FEB” e encerrado pela sua indistinção. 

 

Alguns esclarecimentos se fazem necessários. Devido à diversidade das 

experiências de um universo de mais de 25 mil veteranos brasileiros, 

espalhados pelo território nacional e com contatos ocasionais promovidos quase 

que exclusivamente pelas suas associações de ex-combatentes, constatou-se, 

desde o início da pesquisa, ser extremamente difícil recuperar toda a variedade 

de experiências da vida social depois da volta ao país. Concentrei-me na 

documentação localizada em arquivos públicos e nas associações, bem como 

nas entrevistas com os veteranos que encontrava nestas, de maneira freqüente 

ou ocasional. Assim, veteranos que não freqüentavam as associações, que não 

travavam contatos pessoais freqüentes com seus companheiros ex-

expedicionários, que mantinham suas relações sociais restritas aos  grupos 

familiares e comunitários, e que não participavam dos processos de recordação 

pública das ações brasileiras na Segunda Guerra Mundial, apenas tiveram suas 

experiências relatadas e analisadas nesta tese por “segunda mão” (por 

depoimentos e documentos de seus companheiros das associações). Pesquisas 

que recuperem as experiências desses ex-combatentes “anônimos” ainda estão 

para ser realizadas. Se esta tese, seja pelo seu alcance, seja pelas suas limitações, 
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contribuir para estimular novos estudos sobre as mais variadas dimensões das 

vidas dos ex-combatentes brasileiros, dentro e fora de suas expressões públicas 

e de sua vida associativa, um de seus principais objetivos será alcançado. Em 

face da redução crescente dos ex-combatentes vivos, esta é uma tarefa urgente. 

Outros esclarecimentos devem ser feitos.  Embora esta tese, desde seu 

título, evoque os membros egressos da FEB, por ex-combatentes entendo todos 

os que participaram da Campanha da Itália, como membros da Força 

Expedicionária Brasileira, do 1º Grupo de Aviação de Caça da Força Aérea 

Brasileira e do Corpo de Enfermeiras. Quantitativamente, o número de 

membros destes dois últimos grupos é bastante reduzido, em relação aos da 

FEB; historicamente, participaram da mesma guerra, no mesmo Teatro de 

Operações, e compartilham memórias de guerra comuns; por fim, pertencem às 

mesmas associações, participam das mesmas cerimônias e não se distinguem 

uns dos outros pelas unidades das quais fizeram parte. Todos estavam na 

mesma guerra. Se esta tese privilegiou os expedicionários da FEB, foi por sua 

proporção numérica durante e depois do conflito, e não pela avaliação da 

importância ou não de cada grupo dentro da guerra que travaram na Itália. 

Uso também as expressões veterano(s) e ex-expedicionário(s) para referir-

me aos grupos supracitados. Como veremos no capítulo 4, emergiu entre os que 

participaram da Campanha da Itália uma diferenciação entre “veteranos da 

FEB” e “ex-combatentes”, termo este usado a partir da década de 60 para 

referir-se tanto aos que efetivamente lutaram na Itália quanto aos que, por força 

da legislação federal, tiveram suas atividades de patrulhamento do litoral 

brasileiro, segurança das unidades militares em zonas consideradas de guerra e  

navegação em áreas de ataque potencial por submarinos inimigos, considerados 

“serviços de guerra” e equiparados ao serviço dos que estiveram na Campanha 

da Itália. Quando me refiro especificamente a esse grupo social, uso a palavra 

“ex-combatente(s)” com as devidas aspas. Mais uma vez, não se trata aqui de 

desvalorizar os esforços e mesmo os riscos de quem executou tais atividades, 
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mas diferenciá-los, para melhor entendimento das tensões e acomodações 

havidas, neste meio século, entre esses grupos sociais. 

  

 

*    *    * 

 

 

Para tornar menos árdua a leitura daqueles pouco acostumados com as 

denominações militares usadas neste trabalho, convém esclarecer que a FEB foi 

uma divisão de exército, composta de unidades variadas. As unidades mais 

citadas são os regimentos de infantaria. A estrutura da FEB era “ternária”, ou 

seja, cada unidade dividia-se em três menores, que se dividiam em outras três 

menores, e assim sucessivamente, até chegarmos aos Grupos de Combate. Esta 

é a unidade básica, formada por 13 homens, sendo 11 soldados, um cabo e um 

sargento, que o comanda. Três Grupos de Combate perfazem um Pelotão, que 

soma 41 homens, comandados por um tenente. Três Pelotões de fuzileiros e 

mais um Pelotão de Petrechos Leves (morteiros e metralhadoras leves) 

compõem uma Companhia (193 homens), comandada por um capitão. Três 

Companhias de fuzileiros e mais uma Companhia de Petrechos Pesados (com 

166 homens, possui dotação de metralhadoras e morteiros pesados, de maior 

calibre) formam um Batalhão (871 homens), comandado por um major.  Três 

Batalhões constituem um Regimento de Infantaria (R. I.), que possui 3.256 

homens e é comandado por um coronel. Finalmente, os três Regimentos que 

compuseram a FEB formaram a Infantaria de sua Divisão. Embora cada 

regimento abrigasse soldados de todos os Estados brasileiros, havia, em cada 

um, uma  concentração maior do Estado de sua sede. Assim, o 1º R. I., com sede 

no Rio de Janeiro, concentrou mais expedicionários cariocas e fluminenses. O 6º 

R. I., com sede em Caçapava, São Paulo, reuniu mais paulistas. O 11º R. I., com 

sede em São João del Rei, Minas Gerais, teve a maior concentração de mineiros. 
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  A Artilharia era composta de quatro Grupos de Obuses, três dos quais 

com 12 canhões de 105mm e um, com 12 canhões de 155mm. Um Grupo de 

Obuses era dividido em três baterias, de quatro canhões. 

Auxiliava a Artilharia o Esquadrão de Ligação e Observação, que usava 

aviões pequenos e frágeis para monitorar, por via aérea, os alvos a serem 

atingidos pela Artilharia. 

Outras unidades eram o Batalhão de Engenharia, o Batalhão de Saúde, o 

Esquadrão de Reconhecimento (possuía 13 carros blindados (sobre rodas) e 5 

carros de meia-lagarta. Seu comandante era um capitão. 

Havia ainda Companhias de Transmissões, de Manutenção, de Intendência 

e de Polícia, além daquela destinada ao Quartel General da Divisão. Outras 

unidades completavam a FEB, como os capelães militares, os componentes do 

Pelotão de Sepultamento, os padioleiros, a Justiça Militar, a Banda de Música e 

a agência do Banco do Brasil5. 

                                                           
5 Baseei esta exposição da estrutura da FEB em BONALUME NETO, Ricardo. A nossa Segunda 
Guerra: os brasileiros em combate, 1942-1945. Rio de Janeiro: Expressão e Cultura, 1995, p. 
134-135; e MASCARENHAS DE MORAES, João Batista. A FEB pelo seu Comandante. São 
Paulo: Instituto Progresso Editorial, 1947, p. 263-264. 
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São homens cuja valentia consistiu em combater estando 
mortos de medo. Na linha de frente, o soldado deixa de 
ser aquele “rapaz bonzinho de outros tempos”. Não é 
possível lutar contra o inimigo dentro das regras 
cavalheirescas do Marquês de Queensberry. Ele mata 
para não morrer. O outro lado faz o mesmo. Nem por 
isso o soldado se converte num assassino. Nenhum 
homem normal que tenha visto e cheirado a morte de 
perto, deseja voltar a vê-la e sequer falar sobre ela. O 
melhor meio de tornar-se pacifista é servir na infantaria. 
 

Bill Mauldin, sargento do exército dos Estados Unidos, e 

cartunista do jornal “The Stars and Stripes”. 

 

 

 

 

1.1. Ex-combatentes: questões historiográficas 

 

1.1.1. As memórias sociais e seus agentes 

 

Embora “memória” não seja o conceito principal desta tese, é importante 

abrir um parêntese para algumas considerações a respeito de sua contribuição 

para as reflexões contemporâneas sobre a reintegração social dos ex-

combatentes. 

Em relação à memória, poucas definições seriam ao mesmo tempo mais 

sintéticas  e lapidares que a do historiador Henry Rousso: “a memória é a 

presença do passado”6. Temos aí o elemento fundamental da memória, 

individual ou coletiva (social): o esforço por compor e recompor a relação entre 

passado e presente. Essa relação, nas sociedades baseadas na cultura escrita, 

não se circunscreve apenas às lembranças pessoais em torno do passado 

individual ou coletivo. Indissoluvelmente ligado a essas memórias de grupos 

                                                           
6 ROUSSO, Henry. A memória não é mais o que era. In: AMADO, Janaína; FERREIRA, Marieta de 
Moraes (orgs.). Usos & Abusos da História Oral. Rio de Janeiro: Ed. da Fundação Getúlio 
Vargas, 1996, p.94. 
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sempre está o esforço de sistematização dessas lembranças orais e materiais, 

com métodos e regras de seleção documental, objetivando conseguir, através de 

uma prática disciplinada e coerente, descrições e intepretações mais próximas 

possíveis da verdade sobre um determinado fato, processo ou período. É a 

história dos historiadores ou, como definiu Maurice Halbwachs, a “memória 

histórica”7. 

As diferenciações entre memória histórica e memória social já podem ser 

consideradas de domínio comum, tal a profusão de estudos e proposições que 

lhes fazem referência. A mais evidente é que a “história” (a memória histórica), 

pretendendo uma relação de exterioridade com o passado, propunha-se 

“objetiva”. A condição de existência da memória histórica seria negar a 

memória “espontânea” dos grupos sociais, ou seja, o conjunto, sistematizado ou 

não, de recordações construídas e reconstruídas permanentemente por um ou 

mais grupos, coletivamente (memória social). Esta buscaria a continuidade, a 

permanência, entre o presente e o passado, enquanto a memória histórica 

privilegiaria sua ruptura. 

A oposição entre memória histórica e memória social fundamentou os 

principais estudos nesta área, nos últimos anos. Se os estudos de Halbachs 

salientaram que a memória histórica começa onde termina a memória coletiva 

(social), os trabalhos de Pierre Nora aprofundaram essa oposição até o 

desaparecimento da memória: em face do ataque da “história dos 

historiadores” às manifestações da memória “espontânea” e, também, em 

decorrência do afastamento acelerado das experiências de transmissão e 

recomposição do passado, pelas comunidades sociais, estas acabaram por fixar 

“lugares da memórias”, espaços não necessariamente físicos ou materiais, que 

visavam preservar a memória, em modo histórico. Assim, desde arquivos, 

museus, memoriais e monumentos e centros históricos, até símbolos, 

                                                           
7 HALBWACHS, Maurice. A memória coletiva. São Paulo: Vértice, 1990. 
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cerimônias, rituais, comemorações e canções constituem-se “lugares de 

memória” 8.  

Contudo, a relação entre memória histórica e memória social é muito mais 

caracterizada pela complementaridade que pela oposição irredutível. Em outras 

palavras, a separação entre a história produzida por historiadores e outros 

“formadores  de opinião histórica” das memórias sociais produzidas 

“espontaneamente” é muito pequena. Até que ponto as memórias são 

realmente “espontâneas” e até que ponto são elaboradas somente pelos grupos 

sociais aos quais elas supostamente “representariam”? Sabe-se que boa parte 

das memórias sociais recebe a contribuição dos historiadores, dos meios de 

comunicação, instituições culturais, religiosas, políticas, etc. Além disso, já estão 

consolidados no debate historiográfico o alcance e o peso das memórias sociais 

nas representações das histórias produzidas por historiadores e seus pares. Por 

fim, nunca existiu uma “memória social” monolítica, uma representação 

homogênea do passado por parte de uma sociedade9. 

As relações entre história e memória são mais complexas, portanto, que a 

oposição simples de uma à outra. Ao mesmo tempo complementares e 

concorrentes, história e memória devem ser entendidas pela relação que 

estabelecem com o passado, com o presente e entre si. Memória social e 

memória histórica devem ser percebidas 

    

como resultado das relações entre as distintas representações do passado e do 

espectro completo das representações simbólicas existentes  numa dada cultura. 

Esta perspectiva postula o estudo da memória como o da relação entre o todo e 

suas partes componentes, percebendo a sociedade como uma entidade global - 

                                                           
8 NORA, Pierre. Entre memória e história: a problemática dos lugares. Projeto História. São Paulo: 
Pontifícia Universidade Católica, n.10, dez 1993, p.07-28; Cf. também FÉLIX, Loiva Otero. 
História & memória. A problemática da pesquisa. Passo Fundo: Ed. da Universidade de Passo 
Fundo, 1998, p. 52-53. 

9 Cf. FENTRESS, James & WICKHAM, Chris. Memória Social. Novas perspectivas sobre o 
passado. Lisboa: Teorema, 1994: CRANE, Susan. Writing the Individual Back into Collective 
Memory. The American Historical Review. Vol. 102, Nº 5, dec 1997; GUARINELLO, 
Norberto Luiz. Memória coletiva e história científica. Revista Brasileira de História. São Paulo, 
ANPUH/Marco Zero, vol. 15, Nº 28, 1995. 
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social, simbólica, política - onde diferentes memórias interagem. Esta abordagem 

também procura os significados de uma dada memória coletiva procedendo um 

movimento duplo e entrelaçado: estabelecendo-o dentro de um contexto histórico 

global e um universo simbólico global, e analisando as idéias, valores e práticas 

inscritas e simbolizadas por seu imaginário particular10. 

 

Trata-se, portanto, de se fazer uma “história social do lembrar”, como 

definiu o historiador britânico Peter Burke. Para ele, este tipo de estudo tenta 

responder a três questões fundamentais: “Quais os modos de transmissão de 

memórias públicas? Como esses modos mudaram com o tempo? De modo 

inverso, quais os usos do esquecimento?11”. 

O estudo histórico da memória social e dos seus esquecimentos não pode 

prescindir, porém, das condições concretas de vida social. Seu objeto de estudo 

não são meros “textos”, mas representações sociais de realidades concretas. Isso 

significa assumir, sem medo de proceder “como se fosse uma imperdoável 

ingenuidade positivista, a possibilidade de analisar as relações existentes entre 

estes testemunhos e a realidade por eles designada ou representada (...) A 

análise das representações não pode prescindir do princípio da realidade12”. 

O primeiro indício de “realidade” é o fato de que as memórias sociais são 

produzidas por agentes históricos concretos. Sua construção é histórica e sua 

produção é uma arena de conflitos, ora velados, ora públicos. No caso de certas 

comunidades de memória, ou seja, de grupos sociais que possuem, dentre seus 

membros, identidades construídas pelas experiências de um passado em 

comum, as relações com outros grupos sociais maiores e com a sociedade como 

um todo impõem algumas práticas como a assimilação, a negociação, e até o 

conflito. Essas práticas podem ser definidas pelo termo “agência de memória”. 

Este termo, cunhado pelo historiador britânico Jay Winter, define o conjunto de 

                                                           
10 CONFINO, Alon. Collective memory and cultural history: problems of method. The American 
History Review. Vol. 102, Nº 5, dec 1997, p. 1391. 

11 BURKE, Peter. História como memória social. In: Variedades da história cultural. Rio de 
Janeiro: Civilização Brasileira, 2000, p. 73. 

12 GINZBURG, Carlo. El juez y el historiador. Acotaciones al margen del caso Sofri. Madrid: 
Anaya & Mario Mochnik, 1993, p. 22-23. 
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ações concretas de preservação, manutenção, criação e recriação de recordações 

públicas sobre um determinado evento. Tais ações podem ser realizadas tanto 

por aqueles que vivenciaram os eventos do passado evocado quanto aqueles 

que não o fizeram. Os veteranos de guerra, por exemplo, constituem 

naturalmente uma comunidade de memória, por sua experiência pessoal em 

eventos em que outros não participaram. Embora um veterano não conheça 

mais que alguns poucos companheiros fora da unidade em que combateu, 

considera todos os companheiros desconhecidos membros da mesma 

comunidade identitária. Porém, seus familiares, amigos, instituições e até 

mesmo pessoas que lhes são desconhecidas podem também participar dos 

esforços de construção e reconstrução contínua dessas lembranças. É esse grupo 

social ampliado que constitui, segundo Winter, os “agentes de memória”13. 

Entre os “agentes de memória” há, porém, uma outra distinção significativa 

que está além da experiência dos eventos recordados. É uma diferenciação que 

o tempo traz, e que a sociedade contemporânea industrial acentua: a velhice 

humana. Em séculos passados, quando a expectativa de vida era muito menor 

que atualmente, e a tradição oral um dos únicos meios, senão o único, de 

transmitir às gerações posteriores as experiências históricas suas e de seus 

ancestrais, o papel social do idoso era muito mais ativo e importante que o dos 

idosos dos dias de hoje. Na sociedade contemporânea, à medida que envelhece, 

o sujeito social deixa gradativamente não apenas a vida produtiva mas também 

vê reduzir o espaço público para compartilhar suas experiências com as 

gerações mais novas. A atividade que lhe resta é lembrar, mas já não há mais 

muita audiência e interesse, em face da miríade de fontes de informações na 

sociedade atual. Assim, todo pesquisador sobre a memória social deve ter para 

si que, antes de mais nada, seu objeto de pesquisa ou sua fonte documental é, 

                                                           
13 WINTER, Jay; SIVAN, Emmanuel (eds.). War and remembrance in the Twentieth Century. 
London: Cambridge University Press, 1999, p.17-18. 
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em primeiro lugar, alguém marcado com o estatuto social da velhice numa 

sociedade que despreza ou esquece os idosos14. 

Qualquer estudo das memórias dos ex-combatentes deve ter este problema 

em vista. Muitos deles – os portadores da experiência de lutar na guerra – ainda 

estão vivos, e alguns deles ainda participam ativamente desses esforços para 

que seus feitos não caiam no esquecimento. Décadas a fio alguns deles se 

esforçaram de maneira ocasional ou permanente para a construção da memória 

de seus feitos. O envelhecimento que atinge a  combatentes e a não-combatentes 

diminui, porém, o peso social de seus pronunciamentos, enquanto que o 

crescente desaparecimento dos companheiros dilui-os cada vez mais na 

sociedade.  Os historiadores das vidas e das memórias dos ex-combatentes em 

todo o mundo não estão, portanto, pesquisando apenas as representações 

sociais emanadas por eles ou sobre eles: eles pesquisam uma categoria social em 

extinção, e que possui plena consciência disto. 

 

1.1.2. Os veteranos na historiografia  

 

Os debates sobre as relações entre história, memória, identidade e 

representações sociais ocuparam um relevante espaço no debate historiográfico, 

e foram fundamentais para o desenvolvimento dos estudos sobre os veteranos 

de guerra. Pode-se até dizer que moldaram as suas principais problemáticas. Os 

estudos que têm os veteranos de guerras do século XX como objetos de 

pesquisa podem ser divididos em dois grupos: a) o veterano como sujeito da 

memória social da guerra em que tomou parte; b) o veterano como agente social em uma 

sociedade pós-guerra. 

O primeiro conjunto de estudos, que concentra o maior volume de 

pesquisas publicadas, objetiva entender o papel dos ex-combatentes na 

memória social das guerras nas quais participaram. Isso implica não apenas 

                                                           
14 BOSI, Ecléa. Memória e sociedade. Lembranças de velhos. 7ed. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1994, p. 73 e segs. 
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compreender como recordaram o conflito dos quais foram protagonistas, mas 

também a interrelação entre o que significou a guerra para si e para seus 

coetâneos não combatentes, bem como para a posteridade. Para a constituição 

do que se conhece historicamente das guerras em que estes homens e mulheres 

participaram, o papel individual e coletivo desempenhado por estas pessoas foi 

fundamental e imprescindível.  

Tão importantes quanto as lembranças e cerimônias que compõem os atos 

sociais de recordação pública são os “esquecimentos”. Todos os seres sociais 

selecionam eventos de suas histórias individuais e coletivas para recordação, 

enquanto represam ou mesmo esquecem outros, dos quais não querem recordar 

ou não lhes conferem muita importância. No caso dos veteranos de guerra, 

participantes de um dos eventos mais traumáticos dos que podem conter toda a 

vida de uma pessoa e mesmo de uma nação, a dinâmica de memória e 

esquecimento se reveste de uma importância especial. 

Tanto nos casos de memória quanto nos de esquecimento, sobressaem como 

fontes documentais principais as memórias de guerra escritas por ex-

combatentes, correspondentes de guerra e civis não-combatentes, bem como 

suas histórias orais. Não obstante, outros tipos de documentos têm sido de 

grande utilidade, como os jornais de campanha, as correspondências entre 

combatentes e não-combatentes, a iconografia das frentes de combate e das 

frentes domésticas, os diários pessoais dos soldados, além dos relatórios oficiais 

das unidades, imprescindíveis. 

Todos esses influxos memorialísticos, no entanto, têm de relacionar-se com 

as formas pelas quais, após o fim das hostilidades, as sociedades a que 

pertenceram os combatentes relembram, celebram ou até mesmo esquecem as 

guerras que acompanharam, de perto ou de longe. Os dispositivos de 

comemoração, como a construção de monumentos e memoriais aos mortos, as 

visitas turísticas aos campos de batalha e aos cemitérios militares, a iconografia 

de pós-guerra (como pinturas, esculturas, cartões postais, filmes comerciais e 

documentários), as publicações das associações de ex-combatentes, suas 
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cerimônias, a exposição das variadas representações históricas contidas nos 

museus dedicados às guerras, a historiografia profissional e amadora sobre as 

guerras, enfim, todas essas fontes documentais contribuem para o melhor 

entendimento de como o evento “guerra mundial” foi e é lembrado pelas 

gerações posteriores, e como estas memórias e esquecimentos são produtos de  

negociações permanentes entre os vários sujeitos envolvidos15. 

A outra vertente das pesquisas históricas sobre veteranos visa compreendê-

los como sujeitos sociais depois de sua desmobilização e retorno às rotinas 

sociais e profissionais dos tempos de paz. Em contraste com o primeiro grupo, 

que visa construir uma “história da memória da guerra”, estas pesquisas 

objetivam elaborar uma espécie de “história social dos veteranos de guerra”. A 

desmobilização, o retorno ao lar, a (re)construção de laços sociais com os não-

combatentes, as trajetórias profissionais, as opiniões e ações políticas 

individuais e coletivas, as estratégias de agrupamento e defesa dos interesses 

desta categoria social são os principais tópicos abordados pela historiografia 

que se ocupa deste tema16. 

Os dois conjuntos de abordagens possuem mais conexões que distinções. A 

reintegração social do ex-combatente não é um processo que se efetua no vazio 

cultural e social. O cidadão-soldado recém-convertido em veterano volta para 

uma sociedade transformada pela guerra. Trata-se de uma sociedade formada 

por milhões de não-combatentes, que de modo heterogêneo e desarticulado 

mantiveram certas idéias a respeito da participação de seus jovens no conflito, 

abandonaram outras e incorporaram ainda novas concepções. É neste terreno 

que os milhares (e em alguns casos milhões) de jovens voltaram ao convívio 

social. É neste terreno, também, que se constroem as memórias sociais da 

guerra. Em suma, a integração social do ex-combatente depende, além de 

outros fatores conjunturais (formas de desmobilização, recursos públicos para 

pensões, etc), de como a sociedade o percebe e à guerra em que lutou. Do 
                                                           
15 WINTER; SIVAM, War and remembrance..., p. 29-30. 
16 As obras mais destacadas desta abordagem historiográfica serão apresentadas no próximo 
sub-item.  
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mesmo modo, em contrapartida, a construção da memória social da guerra 

depende das ações individuais e coletivas de seus veteranos, e de suas relações 

com o resto da sociedade. 

Para tal ampliação de perspectiva, o corpo documental diversificou-se, 

incorporando às pesquisas do tema fontes como atos oficiais, leis de amparo, 

documentos das associações de veteranos, publicações, relatórios de serviços 

médicos e psiquiátricos, matérias da grande imprensa, etc. 

Dessa forma, a historiografia contemporânea que possui como objeto de 

estudo os ex-combatentes tem-se desenvolvido muito nos últimos trinta anos. 

Das primeiras abordagens, sobressaem aquelas dedicadas à memória social e à 

reintegração social dos combatentes da Primeira Guerra Mundial.  Algumas 

dessas obras publicadas tornaram-se paradigmáticas para o debate 

historiográfico, como as de Paul Fussel, Antoine Prost e George Mosse. 

Paul Fussel possuía vinte anos de idade quando, na qualidade de cidadão-

soldado americano, foi o tenente-comandante de um pelotão de infantaria na 

linha de frente européia da Segunda Guerra Mundial. De volta à América, 

graduou-se em Literatura (foi um dos milhões de americanos que tiveram seus 

estudos superiores pagos pelo governo, beneficiados pela lei de amparo ao 

veterano de guerra, o “G.I. Bill of Rights”17). Crítico e historiador literário 

respeitado no meio acadêmico anglo-americano, Fussel logrou maior sucesso, 

porém, quando escreveu The Great War and Modern Memory18, minuciosa análise 

histórica da literatura memorialística de guerra que emergiu depois do conflito 

de 1914-191819. 

                                                           
17 Esta legislação será discutida adiante, neste mesmo capítulo. 
18 FUSSEL, Paul. The Great War and the modern memory. London: Oxford University Press, 
1975; a respeito da influência deste livro nos estudos sobre as memórias de guerra, Cf. SMITH, 
Leonard V. Paul Fussel’s The Great War and Modern Memory: twenty-five years later. 
History and Theory. Nº 40, May 2001, p. 241-260. Para este autor, a opus magna de Fussel 
tornou-se, ela própria, um “lugar de memória (p. 248)”. 

19 Sobre as guerras e suas memórias, Fussel escreveu ainda um estudo sobre a cultura e 
comportamento dos soldados americanos e britânicos na Segunda Guerra Mundial (Wartime: 
Understanding and Behaviour in the Second World War. Oxford: Oxford University Press, 
1989) e suas próprias memórias de guerra (Doing Battle: The Making of a Skeptic. Boston: 
Little, Brown and Company, 1996). 
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 O historiador inglês George Mosse, falecido em 2000, também não se 

dedicou exclusivamente ao tema das memórias de guerra, mas produziu em 

artigos e em seu livro Fallen soldiers: reshaping the memory of the Worls Wars, 

análises que se tornaram clássicas, sobre o papel social desempenhado pelos ex-

combatentes alemães  da Primeira Guerra Mundial na constituição de uma 

cultura política revanchista e militarista, uma das bases da constituição do 

nazismo. Para Mosse, essa cultura foi possível devido à emergência de uma 

brutalização (brutalization, na edição americana), à aceitação da violência da 

guerra como algo normal e até enobrecedor, tanto entre os combatentes quanto 

entre aqueles que ficaram no front doméstico. O “mito da experiência de 

guerra”, no qual haveria uma superioridade intrínseca daqueles que 

vivenciaram a realidade das tricheiras, em relação ao resto da sociedade, era 

compartilhado pela maior parte dos ex-combatentes alemães (e por muitos não-

alemães também), qualquer que fosse seu credo político20.   

Enquanto Fussel examinava as memórias literárias do conflito, e Mosse a 

cultura política que os ex-combatentes destilavam dele, o historiador francês 

Antoine Prost realizou uma monumental síntese da memória social dos 

veteranos, da recepção, resposta e participação da população não-combatente 

francesa a tais memórias sociais de guerra, e das relações sociais e políticas 

desenvolvidas entre combatentes e não-combatentes no período entre guerras, 

nos três volumes de Les Anciens Combattants et la Societé Française21. Utilizando 

fontes documentais variadas como, por exemplo, os dados estatísticos das 

associações de ex-combatentes, jornais da grande imprensa, publicações dos 

veteranos, a iconografia monumental, as cerimônias comemorativas e 

depoimentos orais, Prost mostrou o caráter politicamente conservador e 

pacifista das ações coletivas dos veteranos franceses, bem como as dificuldades 

                                                           
20 MOSSE, George L. Fallen soldiers: reshaping the memory of the world wars. New York: 
Oxford University Press, 1990, esp. caps. 7 e 8. 

21 PROST, Antoine. Les Anciens combattants et la société française (1914-1939). Paris: Presses 
de la Fondation Nationale des Sciences politiques, 1977, 3 vols. 



 24 

em seu relacionamento com os governos, quando da resolução do problema das 

indenizações e benefícios aos ex-combatentes, no período entre-guerras.   

Em conjunto, essas obras ressaltaram a importância do estudo da história 

dos ex-combatentes, em seus vários momentos, lugares e características. Tanto 

pelas suas qualidades quanto pelas suas limitações, foram seminais para os 

estudos posteriores.  

A principal limitação  uma vez que, voluntária ou involuntariamente, os 

ex-combatentes constituíram na volta à vida dos tempos de paz uma 

“comunidade de memória”  foi a ausência de uma concepção mais 

consistente de “memória”, expressão que, de uma maneira ou outra, está 

presente nessas três obras. Em Fussel, “modern memory” ora se refere a uma 

cultura literária abrangente (da qual o gênero de prosa e poesia de guerra fazem 

parte), ora ao conjunto mais específico das recordações  proporcionadas pelo 

conflito, no decorrer dos anos seguintes ao armistício. Em Mosse, apesar do 

título original em inglês falar de reconstituir, remoldar a memória das duas 

guerras mundiais, na verdade a expressão aparece muito pouco ao longo de sua 

obra, e está diluída na constituição de uma cultura de banalização da violência 

bélica22. Prost, por sua vez, quando ser eferiu à memória da guerra, o fez da 

perspectiva psicológica, sublinhando os traumas provenientes de uma 

“memória culpada”, individual e coletivamente, o que contribuiu para 

estimular as expressões pacifistas nos pronunciamentos públicos dos veteranos 

franceses da Primeira Guerra Mundial23. 

Na década de 80, com a expansão do debate teórico e historiográfico sobre 

as relações entre memória e história, foram ampliadas as possibilidades de 

                                                           
22 Sintomaticamente, a tradução francesa desta obra de Mosse tem o título “De la Grande Guerre 
au totalitarisme. La brutalization des sociétés européenes (Paris: Hachete Littératures, “Histoires”, 
1999). Em seu prefácio a esta edição, Stéphanie Audoin-Rouzeau justifica o título diferente por 
considerar, em comum com o autor, que o termo “memória” era uma preocupação típica da 
década de 80, e que o cerne da obra não era tanto a “memória”, mas o processo de 
“brutalização” da sociedade européia no período entre-guerras, especialmente na Alemanha. 
Cf. a resenha deste livro por Annete Becker, em Annales. Histoires, Sciences Sociales. 55e. 
anée, Nº 1, jan-fév 2000, p. 181-182. 

23 PROST, op. cit., p. 14-17. 
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abordagem concernentes aos ex-combatentes, uma comunidade de memória 

por excelência. As pesquisas sobre os veteranos de guerras e suas relações com 

as sociedades às quais pertenciam ganharam em profundidade e variedade.  

Estas incluíam novas fontes documentais e perspectivas mais diversificadas de 

análise, como a cultura ex-combatente, o imaginário político-ideológico dos 

veteranos, suas relações familiares e de gênero, suas relações com a população 

não-combatente durante e depois da guerra, seus cerimoniais,  etc24. Por sua 

vez, alguns temas “tradicionais” ganharam releituras e abordagens mais 

aprofundadas, como o papel social e político dos veteranos no pós-guerra, as 

relações entre a conscrição e o exercício da cidadania após as experiências de 

duas guerras totais, os problemas de reintegração social, a formação das 

associações de veteranos e a imagem pública dos ex-combatentes e das guerras 

nas quais eles combateram. Algumas destas contribuições serão expostas e 

discutidas a seguir. 

 

                                                           
24 Sobre a construção da memória da Primeira Guerra Mundial na Europa do período entre 
guerras, por exemplo, têm-se pelo menos três interpretações diferentes. Para  Paul FUSSEL, 
(The Great War ...), nasceu no período entre-guerras uma nova maneira de se recordar a 
guerra, mais crua, realista, cética, irônica. O impacto dessa literatura para a desmistificação do 
sacrifício da guerra foi tão forte que criou dificuldades iniciais para o recrutamento na 
Segunda Guerra, nos Estados Unidos e na Europa, com exceção, obviamente das sociedades 
em que o nazi-fascismo preponderou (Cf. FUSSELL, Wartime..., p. 129 e segs). Já para o 
historiador britânico Jay WINTER, (Sites of Memory, Sites of Mourning. The Great War in 
European Cultural History. Cambridge: Cambridge University Press, 1996) ocorreu, ao 
contrário, um reforço dos canais tradicionais, no qual o sentimentalismo, as bravatas 
patrióticas e o recrudescimento das religiões e do esoterismo foram preponderantes; para ele, 
tanto a produção memorialística escrita quanto as peregrinações de parentes dos soldados 
mortos aos cemitérios, monumentos e campos de batalhas tinham um tom mais sentimental 
que crítico, mais tradicional que inovador, mais conservador que revolucionário. Por fim, o 
trabalho de Daniel SHERMAN (The construction of memory in interwar France. Chicago and 
London: The University of Chicago Press, 1999) faz uma dura crítica ao que considera a 
“reificação da experiência” nas análises sobre as memórias de guerra; para ele, os 
historiadores tendem a dividir as memórias em categorias baseadas nas experiências de vida 
dos sujeitos das lembranças: soldados X oficiais, combatentes X civis, homens X mulheres, etc. 
O problema, sublinha o autor, é que “não são os indivíduos que possuem experiência, mas 
sujeitos que são construídos através delas (p. 15)’’. Assim, é possível compreender melhor o 
fato de que algumas memórias são privilegiadas  e outras são desprezadas em uma dada 
sociedade, em um dado período. Isto acontece não porque sejam mais ou menos fiéis que 
outras, mas porque representam com mais legitimidade as tensas e conflituosas construções 
do passado e do presente na França do período entre-guerras, dividida política e socialmente 
(p.311 e segs.). 
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1.2. Veteranos e sociedade: breve história da reintegração 

dos egressos das Forças Aliadas nas  duas guerras 

mundiais 

 

 1.2.1 A importância da conscrição universal 

 

Os veteranos de guerra constituíram-se problema social de vulto, desde a 

instauração, em várias nações do mundo, do recrutamento masculino universal, 

a partir da Revolução Francesa. Embora o serviço militar obrigatório para os 

cidadãos já fosse conhecido desde a Antiguidade (tropas das cidades-estado 

gregas e dos exércitos do Império Romano), sua extensão compreendia apenas 

um número limitado de homens, caracterizados por seu status social em relação 

à população em geral (não-cidadãos, como escravos, plebeus, etc.). A 

mobilização nacional promovida pelos revolucionários franceses em fevereiro 

de 1793 adicionou o princípio da igualdade entre os homens ao serviço militar, 

ao fazer do ato de pegar em armas pela  nação como requisito indispensável do 

exercício de cidadania. Apesar da democracia ter promovido a igualdade entre 

os homens, foi a conscrição universal que tornou este princípio possível25. 

Com efeito, ao ampliar a base de recrutamento das tropas aos cidadãos, os 

Estados Nacionais ou órgãos centralizados de combate (no caso de guerras 

civis, como a da Secessão americana) ganhavam reforços em quantidade e 

                                                           
25 Cf. CORVISIER, André. A guerra: ensaios históricos. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 
1999, p. p. 198-205; KEEGAN, John. Uma história da guerra. São Paulo: Companhia das 
Letras, 1995, p. 248, 360 e segs.; FULLER, J.F.C. A conduta da guerra (de 1789 aos nossos 
dias). Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1966, p. 23; Diga-se de passagem que o 
recrutamento universal foi mais uma solução de emergência do que uma instituição planejada 
pelos revolucionários. Com o território francês ameaçado de invasão, em 1792, o governo 
revolucionário se viu na necessidade de criar um novo exército, de centenas de milhares de 
homens, diferente da existente Guarda Nacional, útil apenas para a manutenção da ordem 
interna.  
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qualidade de mobilização, mas contraíam responsabilidades e promessas que 

deveriam ser cumpridas, quando a guerra e a mobilização acabassem. 

A conscrição produziu pelo menos três transformações nas nações que as 

adotaram. A primeira, de ordem política, foi a de cristalizar o culto à pátria, o 

sacrifício patriótico. Na França revolucionária, oferecer-se para verter o sangue 

pelo “amor à terra natal ou de adoção”, pela pátria, deveria ser a resposta 

sagrada de qualquer cidadão da República. O acento religioso aqui é proposital. 

Não se tratava de um mero “serviço”, mas de uma profissão de fé. A religião da 

pátria se formava junto com os cidadãos26. 

A segunda mudança foi o papel de redutor da violência privada, ao 

canalizá-la para as finalidades do Estado. Antes mesmo dos decretos 

revolucionários, já era conhecido pelas autoridades francesas o papel do 

recrutamento na conservação da ordem pública, pois a seleção para o serviço 

militar incidia sobre a “escória das cidades”. Os elementos mais visados para 

esta ‘limpeza” do Estado eram assim retirados das cidades e submetidos à 

disciplina militar, com todas as suas drásticas sanções. Quando o serviço militar 

atingiu a todos, tal poder do Estado foi estendido a toda a nação27.  

Do ponto de vista militar, o exército de conscritos constituía também uma 

verdadeira revolução. Significava exércitos reforçados  na guerra e cidadãos 

educados “no civismo e amor à pátria” nos tempos de paz. Foi, sem dúvida, 

impulso decisivo para a profissionalização dos exércitos a partir do século XIX. 

A ampliação da base combatente correspondeu à necessidade de ampliar a 

estrutura orgânica das forças armadas. O oficialato deixou de ser apanágio 

exclusivo dos ramos aristocráticos e, com isso, a carreira militar abriu-se como 

fonte de oportunidades  para jovens talentosos e ambiciosos. Ao invés de 

sobrenomes ilustres, podiam exibir liderança e eficiência em combate.  Além do 

mais, o desenvolvimento da arte da guerra  nos séculos XIX e XX implicou  

estruturas complexas de treinamento, suprimento, comunicações, reforços, etc., 
                                                           
26 Cf. CONTAMINE, Philippe. Mourir Pour la Patrie. In: NORA, Pierre, ed. Les Lieux de 
Mémoire. Vol II, Tome 3, “La Nation”, Paris: Galimard, 1986, p. 35-41. 

27 CORVISIER, op. cit., p. 58-59. 
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exigindo mobilização cada vez maior de combatentes e não-combatentes. Em 

suma, já na primeira metade do século XX, a guerra envolvia, direta ou 

indiretamente, toda a sociedade, antes, durante e depois do primeiro tiro28. 

Todas essas transformações implicavam mudança radical na forma com que 

os combatentes se relacionavam com o Estado ou órgão centralizado que os 

recrutava. Embora com variações, a estrutura de conscrição e serviço ativo pode 

ser assim resumida: a uma certa idade, jovens de todas as regiões deviam 

alistar-se, registrar-se junto às autoridades militares. Eram então selecionados 

aqueles considerados saudáveis e capazes de lutar em um eventual conflito. 

Nos estabelecimentos militares, em períodos que variavam de poucos meses a 

alguns anos, os assim selecionados aprendiam os fundamentos de combate com 

instrutores, geralmente praças e oficiais profissionais das forças regulares. 

Aprendiam também as virtudes cívicas, bem como reforçavam suas identidades 

nacionais e grupais (pertencimento a unidades militares, como os regimentos, 

por exemplo). Findo o serviço militar, ficavam registrados para eventual 

convocação. Esta poderia acontecer quando as autoridades entendessem 

conveniente mobilizar os contingentes da reserva, em geral, na eventualidade 

de um conflito de proporções maiores do que as exigidas das forças regulares. 

Às vezes, durante o serviço militar, uma guerra eclodia, e eram então 

encaminhados para a retaguarda das linhas combatentes, para completar o 

treinamento e, posteriormente, entrarem em ação . Enquanto estivessem  em 

serviço ativo, seja em treinamento, seja mesmo em guerra, o Estado ou órgão 

centralizado responsabilizava-se por ele, pagando soldo, alojando-o, 

alimentando-o, equipando-o para combate, cuidando de sua saúde (se ferido ou 

doente em combate) ou, em caso de morte ou desaparecimento, amparando sua 

família, na forma de pensão pecuniária. O Estado, assim, cobrava do cidadão 

seu dever militar.  Em contrapartida, ao retirá-lo de seus afazeres, de seu 

                                                           
28 Cf. PROENÇA JÜNIOR, Domício. O fazer da guerra moderna - o Corpo-de-Exército como 
Unidade operacional: gênese e superação. Tese de Doutorado em Engenharia de Produção. 
Rio de Janeiro, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 1994, p. 299-303; KEEGAN, Uma 
história da guerra..., p. 361; FULLER, A conduta da guerra..., p. 23-26. 
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emprego, de seus familiares, deveria responsabilizar-se por ele e, ao fim da 

guerra, restituir-lhe o máximo possível de sua vida anterior. Se o soldado 

tombasse em combate, teria o compromisso de indenizar sua viúva e/ou 

familiares por este tributo de sangue. Se ficasse ferido ou doente, o Estado devia 

providenciar atendimento médico e amparo, no caso de incapacidade 

permanente. Mesmo quando sobrevivente e/ou curado, cabia ao Estado 

promover sua reintegração social e material à Nação pela qual colocou sua vida 

em risco29.  

Aparentemente justa, essa compreensão de deveres recíprocos demorou 

muitas décadas para consolidar-se. Em geral, os oficiais  regulares e os praças 

feridos foram os primeiros a receber algum tipo de pensão30. Algumas 

autoridades, como as norte-americanas do início do século XIX, chegavam a 

pagar pensões a veteranos da Guerra de Independência, desde que provassem 

sua pobreza31. 

Foi na França dos períodos revolucionário e napoleônico (1792-1815) que, 

pela primeira vez, o recrutamento em massa foi efetuado, e também surgiu a 

primeira sistematização de pensões e auxílios para os cidadãos-soldados 

sobreviventes, agora ex-combatentes. Sua dinâmica variou com a temperatura 

política. Inicialmente, no período republicano, tal política de benefícios foi 

generosa e abrangente: determinava pensões para os oficiais e praças 

incapacitados e necessitados, bem como para viúvas de qualquer combatente 

(soldado ou oficial) que tenha morrido em consequência dos combates 

(ferimentos, doenças, acidentes). Contudo, já a partir do período napoleônico, à 

                                                           
29 CORVISIER, A guerra..., p. 260. Nem sempre havia o reconhecimento do sacrifício de sangue 
ou filantropia por parte do Estado: havia o receio generalizado de que os veteranos pudessem 
perturbar a ordem pública. 

30 Antes da Revolução Francesa já se registrava a concessão de auxílios e pensões de alguns 
Estados nacionais europeus para seus soldados e oficiais feridos em combate, e pensões para 
seus herdeiros, mas não eram práticas sistematizadas, e sim ocasionais. Cf. PARKER, Geoffrey 
(ed.) The Cambridge History of Warfare: the triumph of the West. Cambridge, UK: 
Cambridge University Press, 1995, p. 149; CORVISIER, A guerra..., p. 209-211.  

31 SKOCPOL, Theda. Protecting Soldiers and Mothers. The Political Origins of Social Policy in 
the United States. Cambridge, Mass./London: The Belknap Press of Harvard University Press, 
1992, p. 105; CORVISIER, A guerra..., p. 209-211.  
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medida que as forças conservadoras e de elite restauravam seu poder, esses 

benefícios foram gradativamente restringidos. Mesmo assim, por toda a 

primeira metade do século XIX, os veteranos franceses de qualquer graduação 

recebiam mais e melhores benefícios do que aqueles de outras nações da 

Europa32. 

A importância política do problema dos veteranos tornou-se determinante 

no caso da Guerra Civil Americana. Quando o conflito eclodiu, em 1861, sua 

abrangência,  letalidade e espectro de destruição tornaram evidente que os 

problemas do após-guerra seriam multiplicados, entre os quais, o da 

reintegração social e econômica dos mutilados, incapacitados e neuróticos de 

guerra, bem como as pensões para os familiares dos combatentes mortos. 

Durante a guerra e nos anos seguintes, as pensões e benefícios concedidos 

foram crescendo em modalidades (variações de acordo com o tipo de 

incapacidade, graduação militar, número de filhos, etc.), valor pecuniário e, 

principalmente, em número de beneficiados atendidos. Assim como os 

benefícios e beneficiários, cresceu também o aparato burocrático para 

administrar e fiscalizar a concessão de benefícios33. 

A razão para tamanha ampliação foi, segundo Theda Skocpol, política. 

Como o contingente de cidadãos combatentes perfazia 37% da população 

masculina economicamente ativa e votante, conceder benefícios às custas do 

Tesouro era um dos meios mais eficientes de conquistar seus votos. 

Curiosamente, quem mais concedeu benefícios foi justamente o Partido 

Republicano, quando ocupava a Presidência ou dominava o Congresso. Nas 

palavras da autora, construiu-se uma espécie de “patronato” federal. Os 

defensores desse tipo de clientelismo argumentavam que os volumosos 

recursos despendidos nas pensões seriam gastos nas economias regionais, 

aquecendo-as. Ironicamente, as vitórias do Partido Republicano no período pós-

Guerra Civil foram conquistadas com a bandeira do que ficaria conhecido, 
                                                           
32 WOLOCH, Isser. The French Veteran from the Revolution to Restauration. Chapel Hill, University 
of North Carolina Press, 1979, apud SKOCPOL, Protecting..., p. 104, 586. 

33 SKOPCOL, Protecting..., p. 108 e segs. 
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décadas depois, como as bases do Welfare State, tipo de política ao qual se 

oporia vigorosamente, na segunda metade do século XX34. 

Os problemas dessa política logo surgiram. À medida que ampliava a 

abrangência e o valor dos benefícios, a corrupção e o relaxamento das regras de 

concessão também cresciam. Foi preciso moralizar o sistema, e isto foi feito na 

última década do século XIX, pelos políticos do Partido Democrata, que 

pregavam menos impostos e mais moralidade com os gastos públicos. 

Com o passar dos anos, a força política dos veteranos de guerra decresceu: 

sua proporção entre os eleitores diminuía e as pensões e benefícios que 

recebiam aumentava o rombo das contas públicas, o que implicava sacrifícios e 

mais impostos de outros grupos sociais. Para algumas lideranças políticas, 

havia sido criada uma casta de cidadãos privilegiados, o que seria avesso aos 

princípios norteadores da República americana35.  

Assim, três décadas depois da Guerra Civil, novas gerações votavam e se 

opunham ou eram indiferentes aos benefícios dos veteranos. Essa reação 

influenciou consideravelmente a política norte-americana de pensões e 

benefícios dos veteranos da Primeira Guerra Mundial, que diferentemente 

daquela da Guerra Civil, foi muito mais restritiva e parcimoniosa36. Nesse caso, 

apenas acompanhou uma tendência geral de incompreensão, despreparo e 

mesmo indiferença das autoridades européias para com os problemas dos 

veteranos e incapacitados da Primeira Guerra Mundial. 

 

 

1.2.2. O divisor de águas 

 

A Primeira Guerra Mundial deixou como herança, além da destruição e 

morte, milhões de combatentes que sobreviveram, mas que jamais seriam os 

                                                           
34 Ibid., p. 120. 
35 Ibid., p. 125. 
36 Ibid., p. 135, 151, 
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mesmos37. Por quatro anos, homens que marchavam alegres para o front — 

quando de seu recrutamento — vivenciaram uma das experiências mais 

terríveis da história humana. A morte dessensibilizada, o sacrifício inútil de 

uma geração, a convivência física e psíquica com o horror de uma guerra cada 

vez mais sem sentido, transformaram os combatentes em pessoas diferenciadas, 

marcadas pelo conflito. 

Por sua vez, nem as autoridades, tampouco a população civil das nações 

beligerantes poderiam imaginar que, terminada a tempestade da guerra, esta 

traria para suas vidas a convivência com as massas de homens que nela 

lutaram, e que nela deixaram sua inocência, sua beleza, seus membros, seus 

sonhos, sua sanidade mental. Eram homens brutalizados, aleijados, 

deformados, psicologicamente arruinados ou traumatizados, procurando voltar 

à vida civil, retomar seus empregos, reativar seus laços sociais. Logo perceber-

se-ia que a mera concessão de pensões pecuniárias seria insuficiente, 

quantitativa e qualitativamente. Urgiam-se programas mais abrangentes para a 

resolução de problemas que deixaram de ser restritos aos combatentes, para 

afetar toda a sociedade. Dos governos à iniciativa privada, todos deveriam 

preocupar-se com a reintegração física, psíquica, social e econômica dos 

veteranos de guerra e, sua contrapartida, a preparação dos que ficaram nos 

campos e cidades para a convivência com a face mais visível da guerra e de sua 

memória dolorosa e incômoda: o veterano. Sem saber o que fazer com as 

imensas massas de combatentes desmobilizados, tampouco com as 

consequências demográficas das baixas da guerra — famílias ceifadas, viúvas, 

órfãos, etc. — a população civil também jamais seria a mesma de antes da 

guerra38.  

                                                           
37 Embora as cifras variem de autor para autor, calcula-se que, dos 65 milhões de homens 
mobilizados, 40  milhões participaram dos combates. Desses, nove milhões morreram nos 
combates ou de doenças contraídas em campanha. Dessa maneira, tem-se a espantosa cifra de 
mais de 30 milhões de ex-combatentes, dos quais aproximadamente seis milhões voltaram 
mutilados da guerra. FERRO, Marc. La Gran Guerra (1914-1918). Madrid: Alianza Editorial, 
1970, p. 380. 

38 FERRO, La Gran Guerra..., p. 382-385; FARON, Olivier. Une catastrophe démographique. 
L’Histoire. Paris, nº 225, Octobre, 1998, p.46-48. 
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Tal despreparo já era flagrante durante a guerra. Por volta de 1915-1916, à 

medida que os feridos considerados incapazes de voltar ao front retornavam à 

vida civil, encontravam toda sorte de dificuldades. Em alguns países como a 

França, a legislação ainda era a do século anterior, e totalmente imprópria para 

as condições da época. Outro problema era obter a pensão de incapacidade, 

pois seria preciso provar que a incapacitação era decorrente da guerra. No caos 

das batalhas, muitos ficavam sem os registros em ordem, e tinham dificuldades 

de comprovar sua deficiência para uma incompetente e desdenhosa burocracia, 

mesmo quando isso parecia óbvio — a perda de braço ou perna, por exemplo39. 

Outro óbice, que perduraria até muitos anos depois da guerra era a 

desinformação dos próprios combatentes sobre seus direitos. 

Perto do final da guerra, essas sociedades, que saudaram esses jovens 

quando eles se encaminhavam para o front, viraram-lhes as costas ou 

demonstraram incapacidade de lidar com problemas de tal monta. Mutilados e 

deformados na França, por exemplo, somente tiveram reconhecidos seus 

direitos de reparação em 1925. Até então, os incapacitados franceses tinham de 

virar-se na vida civil, mesmo com extremas dificuldades de encontrar emprego. 

Quando conseguiam, sofriam discriminações pela mutilação ou pelo fato de 

receberem uma pequena pensão, o que justificava, para os patrões, a redução de 

seus salários 40. Tão dramática quanto essa, era a situação dos neuróticos de 

guerra, que quando não eram abandonados nos asilos e manicômios, sofriam 

uma espécie sutil de “morte social” de seus parentes e amigos próximos. Além 

disso, os problemas psiquiátricos dos traumas de guerra ainda eram tratados 

com desconfiança pela classe médica, ou mesmo com má vontade oficial, como 

                                                           
39 Cf. o caso dos incapacitados na França, Inglaterra e Austrália: PROST, Antoine. In the Wake 
of War:  “Les Anciens Combattants” and French Society. Oxford: Berg Publishers, 1992, p. 28-29; 
ELSEY, Ena. Disabled ex-servicemen’s experiences of rehabilitation and employment after the 
First World War. Oral History. Journal of Oral History Society. Vol. 25, Nº 2, Autumn 1997, p. 
51, 56-58. No caso australiano, Cf. THOMSON, Alistair. Anzac memories: Living with the 
Legend. Melbourne: Oxford University Press, 1994, p. 105-108. 

40 DELAPORTE, Sophie. 15.000 “gueules cassées”. L’Histoire, Paris, nº 225, Octobre, 1998. 
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no caso das autoridades inglesas, que geralmente rotulavam as manifestações 

de neurose de guerra de “fraude contra o Ministério das Pensões”41. 

Todos esses problemas só se agravaram quando a guerra acabou, e milhões 

de soldados desmobilizados retornaram para suas casas.  Esses homens, que 

viveram por longo tempo a realidade da guerra, que passaram todos esses anos 

compartilhando seu cotidiano brutal (com ordens superiores suicidas, 

cadáveres insepultos de companheiros e inimigos, ratos, lama, explosões de 

granadas e de gás), que eram alimentados e amparados pelas autoridades 

militares, foram repentinamente desmobilizados e devolvidos às comunidades 

de origem, tão transformadas quanto eles. Frequentemente, os ex-combatentes 

encontravam dificuldades em voltar à vida familiar, depois de tanto tempo no 

exército. Por sua vez, as famílias também tinham dificuldades de entender 

aqueles jovens e suas transformações durante a guerra. As notícias e 

correspondências de guerra censuradas não ajudaram a compreender a 

natureza e o efeito dessas experiências. Heróis ou assassinos sanguinários, tais 

imagens não correspondiam à vivência dos combatentes. Em alguns países, 

constatou-se que uma parcela significativa dos casamentos anteriores à guerra 

fracassaram depois do retorno dos soldados. Os índices de violência e maus 

tratos a familiares também cresceram42. 

                                                           
41 Cf. TALBOTT, John E.  Soldiers, Psychiatrists, and Combat Trauma. Journal of 
Interdisciplinary History, vol. 27, nº 3, Winter 1997. Sobre a má vontade das autoridades 
inglesas, Cf.  LEESE, Peter. Problems Returning Home: the British Psychological Casualties of 
the Great War. The Historical Journal, Cambridge, nº 40, vol. 4, 1997; BOGACZ, Ted. War 
Neurosis and Cultural Change in England, 1914-22: The Work of the War Office Commitee of 
Enquiry into “Shell Shock”. Journal of Contemporary History. SAGE, London, Newbury Park 
and New Delhi), Vol. 24, 1989, p.227-256. Para o caso francês, Cf. BECKER, Annete. Guerra 
totale et troubles mentaux. Annales. Histoire, Sciences Sociales. 55e. anée, Nº 1, jan-fév 2000, 
p. 135-151.    

42  “Seu ressentimento [dos ex-combatentes] se expressava até mesmo contra as mulheres, as 
quais, de certo modo, haviam se beneficiado da guerra, uma vez que a marcha dos homens 
havia permitido sua emancipação. Em geral, elas haviam escapado do risco de ficarem 
solteiras casando-se com estrangeiros que não haviam se alistado ou com homens quatro ou 
cinco anos mais jovens que os que normalmente haveriam de casar-se com elas, por não terem 
morrido na guerra” FERRO, La Gran Guerra..., p. 384. Cf. também THOMSON, Anzac 
memories..., p.109-112; FARON, Une catastrophe..., p. 47. 
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Somado ao quadro de desajuste físico e social, havia o econômico: o 

desemprego foi, sem dúvida, o maior problema encontrado pelo ex-combatente. 

Mesmo em países onde havia legislação e incentivos (geralmente subsídios 

pagos pelos governos) de proteção e preferência de emprego ao veterano de 

guerra, os resultados foram decepcionantes. Os patrões empregavam os ex-

combatentes, seja pelos compromissos do tempo de guerra, seja pelos subsídios, 

mas logo substituíam-nos pelos ocupantes anteriores. Como vários ex-

combatentes apresentavam problemas físicos e comportamentais, era fácil 

encontrar “justificativas” para as dispensas43. 

Até em países em que a estrutura econômica e a manutenção de seu aparato 

produtivo intacto permitiam uma melhor absorção de mão-de-obra, como a 

Inglaterra e os Estados Unidos, os ex-combatentes vivenciaram dificuldades. Na 

Inglaterra, em 1919, 80% dos homens que serviram no exército britânico haviam 

sido desmobilizados e, surpreendentemente, a quantidade de requerimentos de 

seguro-desemprego fora pequena, assim como se registrou uma incidência 

reduzida de disturbios e revoltas sociais, o que indica a absorção inicial desse 

contingente de soldados que voltaram em busca de empregos. Foi, no entanto, 

uma prosperidade ilusória. Nos anos seguintes, a euforia logo passou e os sinais 

de depressão econômica contraíram a capacidade de absorção de mão-de-obra e 

o desemprego voltou a ser uma ameaça. O problema tornou-se mais agudo 

porque no campo, entre 1918 e 1921, houvera uma considerável transferência de 

renda, provocada pelo surto de venda de terras, devido à recessão econômica e 

agravada pela morte de seus donos, ou de seus herdeiros, na guerra, ou mesmo 

da idade reduzida destes, para assumir os negócios da produção familiar. 

Assim, no campo e na cidade, os veteranos de guerra ingleses e suas famílias 

                                                           
43 Na Inglaterra, durante a guerra, os mutilados ainda encontravam vagas nas indústrias de 
material e equipamento bélico. Quando a guerra acabou, contudo, tais vagas foram extintas, e 
os incapacitados tiveram de disputar os poucos empregos com os trabalhadores que não 
foram para a guerra e com aqueles que retornavam. A recessão econômica dos anos pós-
guerra piorou ainda mais a situação dos ex-combatentes, principalmente daqueles com 
alguma mutilação ou problema de saúde originado pela guerra.  (ELSEY, Disabled..., p. 55-56). 
Na Austrália, os veteranos também encontraram dificuldades em disputar os empregos com 
aqueles que não foram para a guerra (THOMSON, Anzac memories...., p. 114-115). 
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enfrentavam muitas dificuldades, contra inimigos invisíveis como as leis do 

mercado, indiferença ou mesmo hostilidade da população não-combatente. As 

opções políticas não aceitavam meio termo: muitos desses ex-combatentes 

aderiam ao Partido Trabalhista ou ao fascismo inglês liderado por Oswald 

Mosley44.  

A conseqüência foi a fermentação social. A revolta por não encontrar o 

emprego que deixara, quando do alistamento, apesar das promessas oficiais, 

combinou-se explosivamente com a onda revolucionária na Europa, o que 

deixou as autoridades de prontidão, mesmo em países sem tradição de partidos 

comunistas fortes, como Estados Unidos, Inglaterra e Austrália. É digno de nota 

que grupos cada vez maiores de ex-combatentes começaram a militar no 

movimento sindical, usando, inclusive, táticas aprendidas na guerra para 

enfrentar a polícia. Em compensação, alguns empresários e autoridades 

governamentais esforçaram-se por cooptar veteranos para organizações 

conservadoras e de direita, que usavam os mesmos dispositivos táticos para 

combater greves e manifestações públicas. Essa situação conflitiva desnudava a 

iniquidade das políticas públicas para os veteranos, apesar do véu otimista das 

propagandas oficiais45. Por outro lado, também mostrava a todos o crescente 

impacto social dessas dezenas, centenas de milhares de ex-combatentes que 

                                                           
44 Cf. LLOYD, Trevor O. Empire to Welfare State: English History, 1906-1967. London: Oxford 
University Press, 1970, p. 101 e segs.; TAYLOR, A.J. P. English History, 1914-1945. London: 
Penguin Books, 1975, p. 187-194; FERRO, La Gran Guerra..., p. 383;. 

45 THOMSON, Anzac memories...., p. 115-117; PROST, In the wake..., p. 33. Na Alemanha, além 
das dificuldades comuns a todos os ex-combatentes da “Grande Guerra”, havia ainda aquelas 
decorrentes da difícil reconstrução econômica do país, submetido às reparações de guerra às 
potências européias vencedoras e de uma postura das autoridades da República de Weimar, 
no mínimo, negligente para com os seus veteranos. O tratamento público mudou 
significativamente durante o Terceiro Reich, no qual foram elevados, pelo menos 
retoricamente, a “primeiros-cidadãos” da Alemanha. Ao final da Segunda Guerra Mundial, 
porém, sua situação piorou significativamente, pois as Forças Aliadas de ocupação, no intuito 
de cortar pela raiz  qualquer possibilidade de retomada do militarismo germânico, 
extinguiram as pensões dos veteranos da Primeira Guerra Mundial e proscreveram as 
organizações de ex-combatentes. Aos poucos, as pensões, principalmente para os 
incapacitados, foram retomadas, e as associações, depois de “depuradas”, voltaram a 
funcionar. Cf. DIEHL, James. The Thanks of the Fatherland. German Veterans after the 
Second World War. Chapel Hill & London: The University of North Carolina Press, 1993, p. 
30; 52-53; 83-86. 
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começavam a se organizar em associações e ligas, para a defesa de seus direitos, 

reivindicação de seus benefícios e, tão importante quanto o amparo oficial, para 

sua expressão social e política. A guerra em que participaram era, ao mesmo 

tempo, o vínculo comum e seu elemento diferenciador. Para muitos deles, era o 

inferno a ser evitado a todo custo. Mas,  para outros, era seu símbolo distintivo, 

enobrecedor. No confronto dessas duas tendências, está uma das raízes mais 

profundas das políticas nacionais que conduziram a Europa, e depois o mundo, 

à maior de todas as guerras. 

 

1.2.3. As associações de ex-combatentes 

 

A imagem de grupos de homens desajustados perambulando pelas ruas e 

bares, sem emprego e perspectiva, com rancores nacionalistas à flor da pele e 

indisfarçada nostalgia da camaradagem militarista dos tempos da guerra, 

infelizmente, povoa até hoje a concepção que muitos possuem sobre as 

organizações de veteranos da Primeira Guerra Mundial. É claro que a história 

daqueles que fundaram na Alemanha o Partido Nacional-Socialista, boa parte 

deles combatentes da Primeira Guerra Mundial, contribuiu sobremaneira para 

reforçar essa imagem negativa. Militaristas, sectários ou mesmo fascistas: assim 

muitos contemporâneos os viram, assim alguns ainda os concebem, apesar da 

historiografia questionar esta versão46. 

Outro equívoco comum, com relação aos veteranos de guerra, é dividir suas 

posições de acordo com suas nacionalidades. De acordo com este raciocínio, ex-

combatentes ingleses e franceses seriam pacifistas, enquanto os alemães 

guardariam dentro de si o revanchismo que explodiria quando Hitler, um 

veterano de guerra ferido e condecorado por bravura, inconformado pela 

derrota e pela “traição” dos conterrâneos que não se sacrificaram pela mãe 

pátria, assumiu o poder. Embora nenhum soldado de nenhuma nação fosse 

                                                           
46 PROST, In the wake..., p. 137; FERRO, La Gran Guerra..., p. 383-384; DIEHL, Thanks of..., p. 
18; MOSSE, Fallen soldiers..., p. 68-69. 
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cantando para a linha de frente na Segunda Guerra Mundial (como aconteceu 

em 1914),  é preciso examinar se o pacifismo dos vitoriosos e o revanchismo dos 

derrotados da guerra anterior realmente podem ser confirmados. 

Pesquisas recentes têm demonstrado que as respostas de ex-combatentes de 

cada nação estiveram bem longe da unanimidade. Parece evidente que o “Mito 

da Experiência da Guerra” — termo cunhado pelo historiador George Mosse, 

para designar o processo de formação da uma crença comum de que o conflito 

criara grupos de homens especiais, forjados nas dificuldades e sacrifícios da 

guerra, distinguidos pela inquebrantável camaradagem e lealdade ao país — 

produziu um apelo de maior aceitação em nações cujos ex-combatentes 

combinavam a frustração da derrota (Alemanha, Áustria) ou da vitória perdida 

(Itália) com as inseguranças da Grande Depressão e com a violenta polarização 

entre esquerda e direita na política interna. Entretanto, mesmo nessas 

condições, os veteranos caracterizados por tal mentalidade, que radicalizaram 

suas ações concretas para os movimentos de cunho fascista, eram inicialmente 

minoria entre seus pares, e o sucesso popular de tal política não pode ser 

explicado apenas pela sua existência. Na verdade, por muitas outras razões, o 

terreno estava fértil para este tipo de movimento47.    

Portanto, é mais conseqüente diferenciar os ex-combatentes por suas 

posições e manifestações em relação à guerra e à política nacional do que por 

sua nacionalidade. De um lado, na maioria, estavam aqueles que abominavam a 

guerra. De outro, aqueles que extraíam da experiência da convivência com a 

barbárie um instinto de superioridade com relação ao resto da sociedade. Estes 

acabariam por suprir a extrema-direita européia de homens e idéias que, 

futuramente, constituiriam os movimentos fascistas. Este foi um dos elementos 

fundamentais para a conversão política de alguns grupos sociais, de 

traumatizados pela guerra em ansiosos por ela, por uma nova chance48.  

                                                           
47 MOSSE, George. Two World Wars and the Myth of the War Experience. Journal of Contemporary 
History. London, Vol. 21, 1986. 

48 Cf. PROST, In the wake..., p. 51-77; MOSSE, Fallen soldiers..., p. 182-200. 
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A quantidade imensa de monumentos e memoriais aos mortos da Primeira 

Guerra, erguidos durante o período entre-guerras em todos os países 

beligerantes, na Europa, testemunha o impacto desse conflito na cultura e na 

política dessas sociedades, bem como suas divisões e conflitos internos. Havia 

aqueles que glorificavam a luta, monumentos patrióticos do soldado triunfante 

ou de culto aos soldados tombados pela nação. Mas havia também muitos que 

deixavam clara sua significação pacifista e anti-militarista. Estes últimos, 

embora existentes em todas as nações combatentes, eram mais freqüentes nos 

países “vencedores” (principalmente na França e Inglaterra), e constituíram 

lugares de luto e de reflexão da insanidade coletiva daquela guerra49.   

Os monumentos e cerimônias comemorativas, como as do Dia do 

Armistício (Armistice Day)50, também exibiram as disputas existentes entre os 

próprios ex-combatentes e entre eles e o resto da sociedade pela criação, 

manutenção e transformação dos significados para o sacrifício dos mortos e dos 

vivos de cada nação em guerra, ou seja, de sua memória social.  No caso dos 

australianos, por exemplo, autoridades governamentais e ex-combatentes em 

geral qualificaram a participação de seus jovens na guerra como “a reação de 

um povo jovem, livre e democrático” à sua maior provação, e transformaram a 

                                                           
49 Os monumentos e memoriais da Primeira Guerra Mundial são fontes preciosas das diferentes 
manifestações das sociedades européias a respeito da guerra, bem como indicam a 
participação dos ex-combatentes na sua idealização, coleta de fundos, escolha de modelos e 
significados e organização de rituais de comemoração. Cf. WINTER, Sites of Memory..., para 
uma abordagens geral; KING, Alex. Memorials of the Great War in Britain: the symbolism of 
remembrance. Oxford/New York: Oxford University Press, 1998, para os monumentos 
ingleses; PROST, Antoine. Les Monuments aux Morts: Culte républicain? Culte civique? Culte 

patriotique?. In: NORA, Pierre, ed. Les Lieux de Mémoire. Vol I,  “La République”, Paris: 
Galimard, 1984, p. 195-225, para os monumentos franceses; MOSSE, George. National 
Cemeteries and National Revival: The Cult of Fallen soldiers in Germany. Journal of Contemporary 
History. , Vol. 14, Nº 1, January, 1979, para os monumentos alemães.   

50 Cada nação envolvida na guerra lembrava esta data  (11 de novembro, dia em que, em 1918, 
foi assinado o Armistício na Primeira Guerra Mundial) de maneira diferente. Na Inglaterra, 
neste dia, às 11 horas da manhã, todas as atividades, públicas e privadas, deveriam ser 
interrompidas por dois minutos para ser observado o grande silêncio em memória dos 
mortos. Na França, inicialmente promoveu-se paradas em frente ao Arco do Triunfo, e depois 
o ritual foi convertido para uma homenagem aos mortos, com a deposição de flores no 
Túmulo do Soldado Desconhecido e cerimônias cada vez menos militarizadas. Na Alemanha, 
também faziam-se homenagens aos soldados tombados na guerra. Cf. KING, Memorials of..., 
p. 20-22; PROST, In the wake..., p. 58-59; MOSSE, Fallen soldiers..., p. 93-94, 98.   
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força expedicionária australiana (ANZAC - Australian and New Zeland Army 

Corps) em símbolo de toda uma nacionalidade51. Na França, o debate público 

liderado pelos ex-combatentes questionava o militarismo das sociedades e 

defendia valores como o pacifismo e o patriotismo. Nos Estados Unidos, servia 

de estímulo a uma política externa isolacionista, com relação aos conflitos 

europeus que, no entender dos americanos, não lhes diziam respeito52. 

Além do mais, a expressão demográfica dos ex-combatentes não podia ser 

desprezada: as autoridades logo compreenderam o potencial político de 

milhões de homens que possuíam em comum a camaradagem das batalhas, a 

experiência de combate (crucial num conflito civil) e o ocasional 

reconhecimento dos outros cidadãos (importante em eleições). Os veteranos da 

Primeira Guerra Mundial somavam mais de 30 milhões de homens, dos quais   

6 milhões mutilados ou incapacitados física ou mentalmente. Seu impacto nas 

nações que os enviaram para a guerra foi imenso, do ponto de vista econômico 

(pressão por empregos e pensões), social (difícil reintegração às rotinas sociais 

cotidianas) e político (pressão por maior participação nos destinos das nações 

que defenderam com o próprio sangue; formação de grupos de veteranos com 

finalidades político-partidárias).  

Foi em tal conjuntura combinatória do retorno problemático dos milhões de 

ex-combatentes em suas nações com as agitações e divisões políticas entre eles, 

que surgiram as associações de ex-combatentes. É a sua expressão pública. Nos 

rituais de homenagem e comemoração, nas manifestações pacifistas e/ou 

belicistas, na luta por indenizações e benefícios, ou mesmo na busca do conforto 

espiritual dos traumas de guerra, os veteranos aparecem reunidos, organizados 

em associações de propostas e alcance variados. Sua força e sua abrangência 

                                                           
51 THOMSON, Anzac memories..., p. 118-156; Cf. do mesmo autor: Memory as a battlefield: 
personal and political investiments in the national military past. Oral History Review. Vol. 22, 
Nº 2, winter, 1995, p. 55-73. 

52 PROST, In the wake..., p. 51-94; PIEHLER, G. Kurt. The war dead and the Gold Star: 
American comemoration of the First World War. In: GILLIS, John R. (ed.). Commemorations: 
the politics of national identity. Princeton: Princeton University Press, 1994, p. 168- 185. 
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tornou-as uma das mais importantes organizações sociais e políticas do período 

entre-guerras53. 

Em alguns países, as associações unificaram-se, como na Inglaterra (British 

Legion) e nos Estados Unidos (American Legion). Em outros, como na França, as 

associações cresceram divididas nas várias categorias de veteranos — 

associações de mutilados, de deformados, de neuróticos, de feridos, de 

retornados, de familiares dos mortos, etc —  e mesmo em circunscrições 

regionais. A tendência posterior foi a da unificação em grandes associações, de 

caráter nacional. Obviamente, o senso patriótico estava presente nessas 

agremiações, embora seja digno de nota que o pacifismo e o antimilitarismo 

também apareciam nos discursos e manifestações de associações, numa 

complexa combinação, como mostra o caso das associações francesas no 

período entre-guerrras, que chegaram a somar mais de três milhões de 

franceses. O crescimento das associações, entre os ex-combatentes vencedores e 

vencidos, foi vertiginoso, em todo esse período: 

 

Todos os países envolvidos na Primeira Guerra Mundial viram a 

constituição de poderosas associações de combatentes. Na Alemanha, ao 

lado do poderoso Stahlhelm, com mais de um milhão de aderentes, o 

Reichsbund conta com 400.000 membros e o Reichsverband com 120.000. Com 

algumas outras associações, o efetivo dos combatentes alemães se situa em 

torno de dois milhões. Na Áustria, a Zentralverband reivindicava 130.000 

membros, enquanto na Itália, a Associazione Nazionale fra Mutilati contava 

com 450.000, aos quais se devem acrescentar os membros, bem mais 

importantes, da Associazione Nazionale Combatttenti. A American Legion, 

aberta a todos os mobilizados e não apenas aos membros do corpo 

expedicionário, ultrapassa um milhão de membros em 1931, para diminuir 

um pouco nos anos seguintes. Por fim, foi a Inglaterra que teve o movimento 

combatente mais fraco, pois os efetivos da British Legion oscilam entre 300 e 

                                                           
53 Uma das funções sociais mais comuns das associações de combatentes é geralmente 
esquecida: a de “ponto de encontro” social, clubes sociais que os veteranos orgulhavam-se de 
construir e manter. Bailes, quermesses, palestras, cursos eram promovidos pelas associações, 
principalmente por aquelas localizadas mais distantes das grandes metrópoles. Cf. PROST, In 
the wake..., p. 46. 
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400 mil membros apenas, entre 1929 e 1939. A importância numérica dessas 

associações não é, portanto, um fato específico da França, mas um fenômeno 

universal. Em todos os lugares, os efetivos dessas associações são a medida 

da guerra que os fez nascer54. 

 

Os resultados desses esforços e lutas variaram de país para país. 

Originalmente apartidárias, logo as organizações de veteranos atraíram os 

interesses de partidos e grupos políticos. Por sua vez, para verem sancionadas 

as medidas de reintegração social, amparo e benefício de seus membros, as 

lideranças das organizações tinham, de uma ou de outra maneira, de se 

envolver no debate político-partidário. Como grupo que realmente “fez” a 

guerra, opinava abertamente sobre as políticas de paz, de defesa nacional, de 

recrutamento militar, de relações exteriores, etc, o que ampliava sua 

participação nas discussões políticas nacionais. Em alguns casos, tal 

envolvimento significava o perigo de cisão no movimento dos veteranos, em 

outros, a hegemonia política de um(ou mais) grupo(s) de ex-combatentes sobre 

outro(s).  

Diferentemente da crença comum de que essas associações foram criadas 

para perpetuar a irmandade das trincheiras, o fato é que tais instituições 

possuíram e possuem muitos outros fins, além, é claro, de valorizar  a 

fraternidade da luta em comum. Durante e, principalmente, depois da guerra, 

os veteranos agrupavam-se para homenagear e relembrar os companheiros que 

morreram, recordar os (poucos) bons momentos, ajudar-se mutuamente com as 

recordações mais amargas e difíceis, reunir forças para garantir o amparo dos 

companheiros mais necessitados e, principalmente, pressionar a opinião pública 

e as autoridades para o estabelecimento de leis e benefícios para aqueles que 

deram suas vidas e sua saúde física e mental para a Nação à qual pertenciam. 

Em países vencedores, como a França, a Inglaterra e os Estados Unidos, 

paralelamente a essas reivindicações, lembravam aos que ficaram em casa e às 

                                                           
54 PROST, Antoine. Les Ancient combattants..., Vol. 3,  p. 226. 
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autoridades que era dever da Nação concorrer para que tal massacre nunca 

mais se repetisse. Em países vencidos ou sem os supostos benefícios dos 

vencedores, as associações freqüentemente reproduziam os rancores nacionais e 

insatisfações de seus membros55. 

As respostas das autoridades às reivindicações dos ex-combatentes 

variaram de país para país. Em comum, essas providências oficiais demoraram 

anos para serem oficializadas, demandaram acalorados debates nos 

parlamentos e ministérios e tiveram sua aplicação prejudicada pelos tortuosos 

labirintos burocráticos. Para as associações, as pensões e benefícios deveriam 

abranger os incapacitados, os familiares dos mortos em combate e os ex-

combatentes em geral. Garantias de emprego para os ex-combatentes também 

eram reivindicadas, além de programas conseqüentes de integração social, 

como treinamento e ensino profissionalizantes. Na realidade, contudo, os 

benefícios sancionados foram bem menores do que esperavam os veteranos e 

suas famílias. Os governos e parlamentares alegavam, geralmente, que apesar 

de reconhecerem que tais sacrifícios pela pátria deveriam ser recompensados, 

os Estados nacionais não disporiam de recursos para atendê-los. Outra 

justificativa para negar os benefícios seria a de que a concessão de uma pensão 

a alguém, por ter sido combatente, poderia criar “cidadãos diferenciados”, o 

que feriria os princípios de igualdade de todos perante o Estado. Assim, as 

políticas de amparo e reintegração do ex-combatente se restringiram, em vários 

países, a alguma indenização para os incapacitados e familiares dos que 

morreram em combate, paga em uma única prestação ou mensalmente, quantia 

bastante reduzida e sem reajuste, apesar das espirais inflacionárias56. 

Espetáculos constrangedores de veteranos da Primeira Guerra Mundial 

perambulando pelas ruas na mendicância tornaram-se comuns em vários 

países. Nos Estados Unidos, a American Legion — a principal associação 

                                                           
55 Cf. WINTER, Jay. Forms of kinship and remembrance in the aftermath of the Great War. In: 
WINTER; SIVAN (eds.) . War  and remembrance..., p. 48-60. PROST, In the wake...., p. 148. 

56 Embora com variações quanto à abrangência dos benefícios e dos beneficiários, este foi o caso 
dos combatentes franceses, americanos, ingleses e australianos da Primeira Guerra Mundial. 
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americana de veteranos, fundada logo depois da Primeira Guerra — e algumas 

redes de imprensa como a de William Randolph Hearst tentaram capitalizar a 

indignação geral para pressionar a aprovação de leis de amparo ao ex-

combatente, em meio à Segunda Guerra Mundial. O problema era muito mais 

dramático que a simples concessão de alguns benefícios. Após a volta dos 

contingentes mobilizados aos Estados Unidos, uma onda de violência envolveu 

o país, com greves e conflitos com a polícia nas principais cidades, atentados, 

“caça às bruxas” de agentes federais contra supostos comunistas e anarquistas, 

e até o crescimento acelerado de organizações de extrema-direita, como a Ku 

Klux Klan. Esse período, conhecido como o “Pavor Vermelho”, ainda era 

agravado pelos conflitos entre os americanos “nativos” e os milhões de 

imigrantes, alguns dos quais lutaram pelos Estados Unidos na guerra e exigiam 

a igualdade e cidadania que conquistaram nas trincheiras57. 

Somente em 1924, após grande pressão de vários setores da sociedade 

americana, e vetos dos presidentes Harding e Coolidge, o Congresso aprovou o 

que chamou de “Lei das Compensações Ajustadas”. Esta previa uma espécie de 

“bônus”, resgatável pelos veteranos apenas em 1945, na razão de 1,25 dólares 

por dia de serviço na guerra58. 

A Grande Depressão ressaltou os problemas do desemprego e da 

dificuldade de reintegração social dos veteranos de guerra. A American Legion 

voltou a organizar movimentos sociais dos veteranos por todo o país. Marchas e 

manifestações eram organizadas em vários estados americanos, até o episódio 

dramático da violenta repressão de tropas federais à  “Marcha para 

Washington”, em que aproximadamente 12 a 14 mil veteranos, acompanhados 

de suas famílias, além de outros manifestantes, peregrinaram até a capital do 

país, para pressionar o Congresso e o Governo a aprovar o pagamento imediato 

do “bonus” para os ex-combatentes,  em 1932. Como a aprovação não saía, os 

manifestantes acamparam precariamente nos arredores de Washington, e 
                                                           
57 BENNETT, Michael. When the Dreams Came True. The G. I. Bill and the Making of Modern 
America. Washington: Brassey’s, 2000, p. 43 e segs. 

58 Ibid., p. 57-58.  
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prometiam não sair de lá até conseguirem o adiantamento do bônus. O 

presidente Hoover mandou tropas para expulsá-los do local, o que foi feito com 

grande violência. O saldo do conflito entre os manifestantes e as tropas do 

governo foi de vários mortos, crianças inclusive. Para alguns analistas da época, 

esse foi o canto de cisne do presidente Hoover, que pleiteava a reeleição59.  

Entretanto, seu adversário e sucessor, o democrata Franklin Delano Roosevelt, 

manteve a política restritiva à ampliação dos benefícios, mas não conteve o 

movimento pelos bônus, cujo pagamento o Congresso finalmente aprovou em 

193460. A lição, porém, foi aprendida. 

A “Marcha para Washington” foi o ponto de inflexão das reivindicações 

dos veteranos americanos e das atitudes governamentais a eles relacionadas. O 

desdém foi logo substituído pela preocupação repressiva e, depois, pela 

compreensão generalizada de que o problema não seria resolvido com uma 

pensão pecuniária ou a permanente repressão aos manifestantes. Anos depois, 

tais tensões sociais seriam lembradas como motivo relevante para a criação de 

políticas de efetiva reintegração social dos veteranos depois da Segunda Guerra 

Mundial. Evitar tais tensões seria, portanto, um dos objetivos subjacentes das 

legislações de ex-combatentes da guerra seguinte61. O outro objetivo seria, como 

se verá adiante, transformar o veterano de mero  pensionista, dependente do 

Estado, em combatente que o retorno ao lar transformou em cidadão produtivo.  

Esse espírito — que seria uma das bases do Welfare State do período 

posterior à Segunda Guerra Mundial, norteou, de maneira geral, as políticas de 

desmobilização e reinserção social dos ex-combatentes nas nações aliadas. 

Nenhum governo, aliado ou não, queria repetir os erros  e descasos nos 

assuntos envolvendo veteranos de guerra. E embora o perigo de transformação 

                                                           
59 Ibid., p. 63. Entre os comandantes da repressão estavam os generais Douglas MacArthur e 
George Patton, oficiais que haviam, durante a guerra, comandado homens como aqueles que 
estavam acampados.  

60 Ibid., p. 67. 
61 Cf. BENNETT, op. cit., p. 121; OLSON, Keith. The  Astonishing Story: Veterans Make Good the 
Nation’s Promise. Educational Record. vol. 75, nº 4, Fall 1994, p. 20; THOMSON, Anzac 
memories, p.115-117; PROST, In the wake..., p.33 e segs. 
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de  grupos de ex-combatentes em milícias paramilitares fascistas tenha 

praticamente desaparecido, tampouco se queria correr os riscos de uma 

revolução social depois da “guerra total”. 

 

 

 

1.2.4. Segunda Guerra Mundial: melhor acompanhamento e 

legislação mais objetiva e eficaz 

 

Quando a Segunda Guerra Mundial caminhava para o fim, aqueles que 

combatiam, bem como suas classes dirigentes, manifestavam bastante 

preocupação com o futuro. O que aconteceria quando todos os contingentes 

humanos mobilizados voltassem, e as economias direcionadas para o esforço de 

guerra tivessem de reestruturar-se para a desejada paz? 

À parte das considerações das políticas diplomáticas de vencedores e 

vencidos,  o destino dos ex-combatentes teria agora uma atenção mais 

específica. Em alguns países, antes mesmo da vitória configurar-se, já havia 

comissões de estudo, designadas pelos governos nacionais, para definir 

políticas substantivas de reintegração física, social e econômica dos 

desmobilizados, feridos e incapacitados de guerra. O temor de repetir os 

equívocos do pós-guerra anterior era grande, mas as sociedades, a guerra e os 

seus veteranos já não eram mais os mesmos. O melhor acompanhamento dos 

problemas físicos, materiais, psicológicos e sociais dos ex-combatentes, leis mais 

efetivas, a natureza diferente da Segunda Guerra e a maneira diferente de como 

a guerra seria lembrada pelos combatentes, pelos que ficaram no front 

doméstico e pelas gerações posteriores, contribuíram para desenvolver uma 

nova configuração política e social dos veteranos de guerra. 

 

1.2.4.1. França: “L’étrange Défaite”, “L’étrange Victoire”  
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Na França, a “estranha derrota” para a Alemanha, como definira o 

historiador Marc Bloch, marcou profundamente a forma como seus cidadãos 

vivenciaram e recordaram a Segunda Guerra Mundial. Já não havia mais o 

“poilu62” mítico, símbolo da vitória e da união nacional. As divisões políticas 

internas, que geraram os colaboracionistas, os membros da Resistência e 

aqueles que ora simpatizavam com um lado, ora aceitavam o outro, acabariam 

por contribuir muito para definir o status social dos veteranos franceses dessa 

guerra. Eram, na maioria, veteranos vencidos de uma guerra ganha. 

Quando a França se rendeu formalmente, em 22 de junho de 1940, 1 milhão 

e 600 mil homens foram desmobilizados. Outros 1 milhão e 200 mil se tornaram 

prisioneiros de guerra, em campos de prisioneiros e de trabalho alemães. Para 

os que ficaram na França, havia pouca escolha além de tentar retornar ao 

emprego original, conseguir outro, ou recrutar-se nos impopulares “Serviços de 

Trabalho Obrigatório” (STO). Nesse programa, criado sob Vichy, 

aproximadamente 700 mil franceses trabalharam em indústrias alemãs, muitos 

deles forçados pelo desemprego ou iludidos por uma hipotética troca de 

trabalhadores por prisioneiros de guerra franceses confinados na Alemanha, o 

que acabou nunca acontecendo63.  

O exército francês, porém, não desapareceu completamente. Os ocupantes 

vingaram-se das restrições de Versalhes e autorizaram os mesmos 100 mil 

homens de contingente máximo que haviam sido “permitidos” às forças 

armadas alemãs depois da Primeira Guerra Mundial64. Para substituir o serviço 

militar e ocupar os jovens desmobilizados “sãos” e “unidos”, o regime criou as 

“oficinas da juventude” (Chantiers de Jeunesse), a partir de junho de 1941. Muitos 

de seus instrutores foram recrutados dentre os ex-combatentes, pertencentes à 

Légion Française des Combattants. Esta instituição, difusora dos novos valores sob 

o regime de Vichy, havia reagrupado as associações de ex-combatentes que 

                                                           
62 Denominação popular francesa ao seu soldado da infantaria.  
63 KOREMAN, Megan. A Hero’s Homecoming: the return of the deportees to France, 1945. Journal of 
Contemporary History. Vol. 32, Nº 01, 1997, p. 11. 

64 VAÏSSE, Maurice. Aux Armes, Citoyens!. L’Histoire. Paris, Nº 207, Février, 1997, p. 36. 
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então existiam.  Sua existência dividia as opiniões. Para alguns, estimulava uma 

resistência futura ao alemão. Para outros, apenas executava uma inculcação de 

valores de direita e colaboracionistas65. 

Os veteranos envolvidos nessas atividades eram minoria entre seus pares. 

A maioria amargava quieta a Ocupação e a falta de união nacional, que ao seu 

ver, induzira a França à derrota. Restava, ainda, a Resistência. Esta reunira, em 

sua heterogeneidade, contingentes diversos de franceses e francesas, dentre os 

quaios alguns (poucos) veteranos da guerra anterior e grupos de 

desmobilizados de 1940. A exigência cada vez maior de “profissionalismo” e 

conhecimentos militares nas atividades clandestinas contava a favor desses 

combatentes que sonhavam com sua revanche. Eram, porém, minoria entre os 

resistentes66. 

Os resistentes eram, por sua vez, minoria pouco expressiva numericamente 

na sociedade francesa. Sua ação, contudo, figura até hoje no plano mais elevado 

da história e da memória da guerra na França, seja em sua versão gaullista, seja 

em sua versão comunista. São os únicos “combatentes” franceses efetivamente 

comemorados. Sua existência mítica fixou-se no tempo, principalmente depois 

da Libertação da França, pelas tropas anglo-americanas, em 1944. 

O governo provisório de De Gaulle iniciou o retorno dos deportados e 

prisioneiros de guerra, inicialmente na França e, com a rendição da Alemanha 

em maio de 1945, em toda a Europa. A população francesa esperou, angustiada 

a volta dos dois milhões de “ausentes”, como eram chamados os franceses 

aprisionados na Alemanha, ou forçados a trabalhar em fábricas alemãs vestindo 

seus uniformes. 

O recém-criado Ministério de Prisioneiros, Deportados e Refugiados propôs 

leis e benefícios aos repatriados: bônus de 1000 francos a cada um, cartões de 

racionamento dobrados para alimentos, mudas de roupas novas, cupom para 

                                                           
65 Cf. ROUSSO, Henri. Les Anées Noires: vivre sous l’Occupation. Paris: Gallimard, 1992, p.39 e 
segs.; AMOUROUX, Henri. La Vie des Français sous l’Occupation. Paris: Librairie Arthème 
Fayard, 1961, p. 274-275. 

66 WIEVIORKA, Olivier. La fin des héros. L’Histoire. Paris, Nº 233, juin, 1999, p.36. 
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aquisição de sapatos, cupons de cigarro, nos postos da fronteira, 2 consultas 

médicas gratuitas e um feriado pago para cada um e para o cônjuge, quando do 

seu retorno à França. Além desses benefícios, o Ministério estimulava e apoiava 

coletas de fundos nas cidades, para rateio entre os retornados locais. Muitas 

dessas coletas eram organizadas pelas antigas associações de ex-combatentes, 

que retomaram seu funcionamento67. 

À medida em que os deportados e prisioneiros de guerra retornavam, 

chegavam também as notícias e imagens dos campos de concentração e 

extermínio. Isso revoltou a população, principalmente contra os 

colaboracionistas notórios. A cisão novamente se insinuava, justamente quando 

os franceses reencontravam com os seus.  

 

...Homens e mulheres festejaram o retorno dos seus próximos. Eles não se 

recolheram em vergonha. O problema(...) não foi que os deportados causaram 

embaraço, desconforto, mas que eles colocaram uma contradição insolúvel para o 

mito fundador da França do pós-guerra. (...) Os deportados subverteram o 

princípio mítico de que todos foram, igualmente, vítimas, porque sua presença 

física deixava claro que alguns franceses sofreram extraordinariamente pela 

Libertação da França, enquanto outros tiraram proveito da sua ocupação. (...) Daí, 

por uma necessidade política, o “Retorno” foi esquecido68. 

 

Destarte, o veterano francês da Segunda Guerra Mundial carregava, com 

algum constrangimento, a derrota e a vitória. Seu lugar não era, como na guerra 

precedente, autoconcebido como apartado da sociedade francesa, com sua 

experiência única de camaradagem, bravura e união nacional. Ele e seus 

companheiros não haviam monopolizado os horrores da guerra, pois a 

população civil, desarmada, também sofrera perdas terríveis. Não precisou ir às 

ruas protestar contra a indiferença das autoridades quanto às reivindicações de 

benefícios e emprego. Suas associações não foram pródigas em construir 
                                                           
67 Entrevista do autor com Jean Lymme, presidente da Associação de Ex-combatentes e Voluntários 
Franceses no Brasil, São Paulo, 08 de fevereiro de 2000. Cf. Também KOREMAN, A hero’s..., p. 
11-12. 

68 Ibid., p. 21. 
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monumentos “à vitória”, “aos mortos” ou mesmo “à paz entre as nações”. 

Tampouco foram suas associações “escolas de civismo, patriotismo e 

cidadania”. A massa de ex-combatentes, concebida como a “pátria em armas”, o 

“espelho da nação”, refletia suas divisões e constrangimentos. As conseqüências 

apareceram  anos depois, quando 2 milhões e 700 mil soldados partiram para 

lutar na Argélia, no período compreendido entre novembro de 1954 e março de 

1962, e a população francesa deu de ombros.  

 

“Nossos próximos achavam que a guerra, em qualquer estágio que fosse, 

terminava no mesmo dia em que voltávamos para casa. Ainda era frequente dizer 

que “tínhamos prestado nosso serviço” na Argélia. Um serviço um pouco 

prolongado, e só (Depoimento de um veterano da Guerra da Argélia)”. 

 

“Era tácito que tínhamos sido vítimas de uma “guerra suja”.  Era um papel que 

não tinha nada de enaltecedor. De qualquer maneira, para que contar o que 

tínhamos vivido, já que ninguém nos escutava? Da mesma forma que nós, que 

tínhamos vontade de falar de outra coisa (Depoimento de um veterano da Guerra 

da Argélia)”69. 

 

Esta guerra de descolonização não provocou apenas o alheiamento de uma 

parte dos franceses com relação aos seus cidadãos-soldados: ela “desapareceu” 

da memória social francesa70. A principal razão para tal “esquecimento” é o 

desconforto da maioria da população francesa com relação a este conflito. 

Diferentemente da guerra travada pouco tempo antes no Vietnã, em que a 

maioria dos componentes da força expedicionária era composta por soldados 

recrutados no próprio império colonial, o conflito na Argélia recrutou 

conscritos da França, para lutar contra grupos de rebeldes, e não contra o que os 

franceses consideravam um exército de verdade71. Os conscritos odiavam a 

                                                           
69 Citados em PROST, Antoine; VINCENT, Gérard (eds.). História da Vida Privada. - Da 
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guerra e a consideravam sem sentido, opinião compartilhada pela maioria dos 

cidadãos franceses. As notícias de crimes de guerra e episódios mútuos de 

barbárie piorou a imagem já bastante afetada da guerra: não foi uma guerra  

“justa”, “nobre”, mas uma guerra “suja”, impronunciável. Seus veteranos 

encontraram apenas nas famílias e nos amigos o apoio para a reintegração 

social, depois de voltarem de uma guerra que a maioria do país queria 

esquecer. As memórias das lutas da resistência ao nazismo, tantos anos atrás, 

eram mais confortáveis de lembrar72.     

A guerra na Argélia foi o último conflito de massa no qual participaram os 

cidadãos-soldados franceses. Ao final da década de 90, as autoridades francesas 

aboliram o serviço militar obrigatório. A era da conscrição deu lugar aos 

soldados voluntários ultra profissionais. Pouco mais de duzentos anos depois 

de instituída, a República francesa, que nasceu como “nação em armas”, agora, 

é defendida pelas “armas da nação”. 

 

1.2.4.2. Inglaterra: a desmobilização bem sucedida 
 

O governo inglês começou seus estudos sobre as providências a serem 

tomadas no pós-guerra no final de 1941, embora apenas no final de 1943 é que 

foi decidida e anunciada a política a ser adotada. A proposta — que estipulava 

uma pequena contribuição mensal, o selo-seguro — granjeou rápida 

popularidade. Não era para menos: os benefícios seriam estendidos dos 

contribuintes para suas famílias, viúvas, órfãos e crianças em geral. Mas esta era 

apenas a parte visível do iceberg. Na verdade, as autoridades inglesas visavam 

integrar a futura desmobilização, de milhões de homens, com a progressiva 

recolocação dos ex-combatentes na força de trabalho civil, com o esforço de 

reconstrução das edificações bombardeadas e construção de novas, e, por fim, 

com a remoção dos controles da economia de guerra. Destarte, os três objetivos 

da desmobilização foram assim definidos:  
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-continuidade das atividades militares essenciais; 

-provimento da força de trabalho de acordo com a reconstrução econômica; 

-satisfação das espectativas populares73. 

A desmobilização de 1945 foi desencadeada em um ritmo muito mais lento 

e suave que a de 1919. Apenas em dezembro de 1946 é que o trabalho de 

desmobilização cessou:  4 milhões e 250 mil combatentes haviam voltado para 

casa. Não se pode esquecer que o governo inglês ainda manteve muitos homens 

nas colônias e protetorados de ultramar (Índia, Pérsia, Egito, Palestina, etc.), 

bem como em regiões ocupadas durante a guerra (Alemanha, Grécia, etc.), o 

que também aliviou as pressões por emprego74. Os atrasos no repatriamento 

dos soldados, contudo, criaram muitas tensões, principalmente em relação aos 

postos de trabalho. Assim como havia conseguido ao fim da Primeira Guerra 

Mundial, o governo britânico conseguira direcionar, inicialmente, a economia 

sem taxas de desemprego alarmantes. Mas, de maneira análoga ao período 

posterior à Grande Guerra, a fase de euforia foi seguida de uma depressão 

econômica. Dessa maneira, pode-se concluir que, como exercício de um 

processo administrativo, a desmobilização inglesa foi um sucesso. Mas como 

contribuição para a planejada reconstrução econômica, seus resultados foram 

mais modestos. O planejamento era subordinado, na ordem, à política e às 

forças do mercado. Felizmente, para as autoridades inglesas, quando a crise 

chegou, havia o Plano Marshall75. 

Diferentemente do destino dos veteranos ingleses da Primeira Guerra 

Mundial, estes não se sentiram isolados ou destacados do resto da população. A 

“Batalha da Inglaterra” homogeneizou a percepção popular sobre a 

participação na guerra. O mundo já não se separava entre aqueles que 
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apodreciam nas trincheiras e aqueles que continuavam suas rotinas no front 

interno. A destruição de cidades inglesas pelos bombardeios alemães tornou 

todos participantes da mesma guerra76. 

Por outro lado, as medidas governamentais para integrar os veteranos na 

ampliação dos benefícios do nascente Welfare State contribuíram para 

desencorajar qualquer clamor por uma distinção adquirida pelos soldados no 

front. 

A reintegração social dos ex-combatentes ingleses foi, assim, tranqüila. Os 

veteranos ingleses da Segunda Guerra Mundial, assim como os da Primeira, 

“não se tornaram um grupo político separado e violento, como aconteceu em 

outros países”. Reunidos na Royal British Legion, organizavam-se de maneira 

mais ou menos democrática, e exerciam pressão, quando necessário, em 

parlamentares para discussão e aprovação de legislação de seu interesse77. Mas 

suas atividades mais usuais continuaram sendo as beneficientes e sociais.  

 

 

1.2.4.3. Estados Unidos: O G.I. Bill e o aperfeiçoamento da cidadania 
 

Na história norte-americana, a Segunda Guerra Mundial ficou conhecida 

como “a boa guerra”. Com efeito, comparada às outras guerras e conflitos em 

que tropas americanas tiveram participação, como a Primeira Guerra Mundial, 

a Guerra da Coréia e, principalmente, a Guerra do Vietnã, o relevo da Segunda 

Guerra Mundial é marcante. Além do consenso geral de ter lutado por uma 

“boa causa”, a Segunda Guerra Mundial evoca boas lembranças por ter sido a 

alavanca a partir do qual os Estados Unidos consolidaram sua posição 

hegemônica no mundo capitalista. Mas um fato permanece, com freqüência, 

esquecido pelos não-combatentes: para a maioria dos soldados americanos que 

voltaram daquela guerra, as oportunidades de aperfeiçoamento pessoal e 
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1997, p. 59-60. 

77 TAYLOR, English..., p. 52. 
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material foram ampliadas, ao invés de serem restringidas pela natural retração 

das economias do pós-guerra78. 

O que propiciou tamanha crença foi uma legislação simples, mas eficiente: 

O G.I. Bill of Rights, sancionado pelo presidente Franklin Delano Roosevelt em 

21 de junho de 1944, ou seja, quase um ano antes da guerra encerrar-se na 

Europa e mais de um ano antes de seu fim no Teatro de Operações do Pacífico. 

Muitos projetos de lei para reintegração social e material do ex-combatente 

foram discutidos no Congresso americano e na Casa Branca. A maioria, porém, 

prescrevia apenas indenizações, bônus e seguros-desemprego. A idéia de 

integrar o combatente retornado à sociedade através de um estímulo ao seu 

aperfeiçoamento educacional e profissional não surgiu das escrivaninhas do 

governo, mas de pressões de deputados, educadores, jornalistas e membros da 

American Legion79 .    

O que prescrevia esta lei? O G.I. Bill, como ficou conhecido, oferecia aos 

veteranos americanos qualificados — que estiveram em serviço ativo  nas forças 

combatentes por pelo menos 90 dias sem punição ou falta grave —  quatro 

maneiras de aprimorar suas condições socioeconômicas quando retornasse para 

a América. O primeiro benefício criou o United States Employment Service, que 

ajudaria os veteranos a encontrar empregos que pudessem ser adequados às 

suas habilidades profissionais. O segundo benefício concedia ao veterano 

desempregado a percepção de um ano de indenização de desemprego, na razão 

de US$ 20,00 por semana. O terceiro benefício consistia na garantia de 

empréstimos bancários, por parte da Veterans Administration, para a aquisição 

ou construção de casa, fazenda ou pequeno negócio de veteranos, como uma 

espécie de fiança. O quarto benefício garantiria o pagamento dos estudos 

superiores e/ou profissionalizantes dos veteranos por quatro anos, em 
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qualquer estabelecimento de ensino do país, fosse ele a prestigiada 

universidade de Yale ou o menor Poddunk College80. 

As conseqüências dessa lei logo fizeram-se sentir. Dois anos antes da 

guerra, aproximadamente 160 mil cidadãos eram graduados por ano no ensino 

superior americano. Em 1950, esta cifra já era de 500.000 graduados por ano. 

Como previa aperfeiçoamento educacional em vários níveis, como o ensino 

secundário e o profissionalizante, o número de contemplados por essa lei 

elevou-se a milhões de cidadãos. Da população de 15 milhões e 400 mil 

veteranos americanos da Segunda Guerra Mundial, aproximadamente 7 

milhões e 800 mil (50,5%) receberam educação ou treinamento pela lei, 2 

milhões e 200 mil deles em universidades81. 

O G.I. Bill sempre foi considerado o modelo por excelência do melhor 

tratamento do problema do retorno de um grande contingente de combatentes. 

É um verdadeiro mito. Políticos e scholars consideram-no um retumbante 

sucesso. Entretanto, pesquisa recente mostrou que, se o sucesso realmente 

ocorreu, este não foi para todos. Os negros do Deep South (Georgia, Alabama, 

Mississipi) não desfrutaram tão livremente desses benefícios evocados. Na 

verdade, os preconceitos e segregações raciais do sul norte-americano falaram 

mais alto que os direitos estabelecidos no G.I. Bill. Os negros encontraram 

dificuldades para conseguir emprego, e quando o conseguiam, era para 

posições e funções subalternas, embora tivessem especializações. Da mesma 

forma, o recebimento do auxílio-desemprego era dificultado ao máximo, assim 

como a criação do próprio negócio a partir de empréstimos afiançados pelo 

próprio governo. O que fizeram os veteranos negros? Alguns organizaram-se 

em grupos de pressão por seus direitos, e conseguiram alguns avanços. Nessa 

                                                           
80 Ibid., p. 243. 
81 OLSON, Keith W. The astonishing story: veterans make good on the Nation’s promise. 
Educational Record. Vol. 75, Nº 4, fall 1994, p. 16-26. 
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luta, reside um dos embriões das lutas pelos direitos civis das décadas de 50 e 

6082. 

A despeito desse problema, o balanço global do G.I. Bill foi bastante 

favorável. Tal lei foi a base de outras, aplicadas aos veteranos das guerras em 

que os Estados Unidos se envolveram, como a da Coréia e a do Vietnã, embora 

sem a mesma abrangência e impacto social. Isso pode ser explicado não apenas 

pela legislação em si, mas pelo próprio clima de recepção favorável da “ boa 

guerra” nos Estados Unidos. Assim como aconteceu com a população francesa 

em relação à Guerra da Argélia, quando a participação de conscritos 

americanos deixara de ter o apelo de uma causa justa, as dificuldades dos 

veteranos voltaram. Foi o caso dos veteranos da Guerra do Vietnam. 

 

A miséria dos veteranos é um fenômeno de massa. Não recebem nehuma bolsa 

universitária, como foi o caso dos soldados americanos em 1945 ou após a Guerra 

da Coréia. Dificuldades de reinserção muitas vezes insuperadas: em 1983, 630 mil 

estão desempregados, 600 mil precisam de assistência psicológica ou psiquiátrica. 

Entre eles, os índices de divórcio, alcoolismo, toxicomania e delinqüência são 

muito superiores à média. (...). “A esquerda nos odiava por matarmos e a direita 

por não matarmos o suficiente”83. 

 

Assim como nos outros países aqui examinados, a política de recepção e 

reintegração social dos ex-combatentes somente produziu resultados 

satisfatórios quando houve a combinação da política governamental adequada 

e a aceitação social do sacrifício de sangue do ex-combatente. 

 

1.2.5. A reintegração social dos veteranos brasileiros, a 

historiografia internacional e as fontes documentais 

 

                                                           
82 ONKST, David H. “First a Negro...Incidentally a Veteran”: Black World War Two Veterans and the 
G. I. Bill of Rights in the Deep South, 1944-1948. Journal of Social History. Vol. 31, Nº 03, Spring, 
1998. 

83 PROST e VINCENT (eds.), História da..., p. 220. 
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Neste capítulo, que examina o “estado da arte” da historiografia dedicada 

às sociedades dos períodos que se seguiram às guerras do século XX, algumas 

questões despontam. A primeira é a relevância, para a elaboração de uma 

história social dos veteranos de guerra, do estudo de suas origens sociais, de 

suas associações, de suas expressões políticas  e da maneira como contribuíram 

para moldar o impacto da guerra nas sociedades pelas quais lutaram. 

Em segundo lugar, é importante compreender as diferenças entre as 

expressões políticas e sociais dos veteranos após cada conflito. Depois da 

Primeira Guerra Mundial, desenvolveu-se um “espírito de 1914”, uma crença 

generalizada entre os ex-combatentes de que pertenciam a um grupo especial, 

moldado a ferro e fogo nas trincheiras, e que reunia em si os predicados da 

lealdade, camaradagem, patriotismo e honra. Essa crença variou de nação para 

nação, mostrando que foi a integração complexa entre as contingências 

políticas, sociais e culturais de cada país que determinaram as respostas à 

política dos veteranos. Assim, na França, tal mito serviu para a pregação de 

pacifismo e apelos à cidadania. Na Alemanha, ao contrário, foi entendido como 

um apelo à revanche e ao nacionalismo excludente. Em outros países, como 

Inglaterra e Estados Unidos, serviu mais para as finalidades pragmáticas de 

concessão de benefícios e pensões. Na Austrália, ofereceu um argumento 

precioso para a construção da identidade nacional. 

Esse mito, porém, não logrou o mesmo sucesso depois da Segunda Guerra 

Mundial. As razões principais foram a natureza diferenciada da própria guerra 

e o impacto brutal da barbárie nazista e de sua glorificação da guerra, na 

memória das sociedades beligerantes. O termo sociedade beligerante cabe aqui 

perfeitamente. Na Segunda Guerra Mundial, todas as sociedades se envolveram 

e, ao seu modo, participaram da luta. A linha entre a frente de batalha e a frente 

doméstica nunca fora tão delgada e tão facilmente atravessada. Dessa forma, 

nenhum grupo combatente poderia arrogar a si as honras e os fardos da guerra. 
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Ao invés de diferenciar, esta guerra tornou todos um pouco vítimas e um pouco 

algozes na barbárie84. 

Em terceiro lugar, observou-se uma certa evolução na forma com que as 

autoridades públicas trataram o problema da desmobilização e da reintegração 

social e econômica dos veteranos de guerra. Despreparados ao final da Primeira 

Guerra, os governos elaboraram planejamentos sociais de médio e longo prazo 

para o período posterior à Segunda Guerra Mundial. Os resultados, apesar dos 

problemas ocasionais, foi bastante satisfatório, embora ainda não fosse o ideal, 

em todos os países. 

Por fim, percebeu-se uma clara relação entre o tipo de guerra combatida, a 

aceitação ou não da população civil na participação de seus jovens no conflito, e 

a memória coletiva dessas guerras. Essa relação, que pode ser aplicada inclusive 

em conflitos posteriores, como no caso da Guerra da Argélia e do Vietnã, 

mostra as transformações pela quais passou o ideal de recrutamento universal, 

sua expressão política e seu futuro, na guerra contemporânea. Nos últimos 

conflitos envolvendo nações, como um todo, representadas apenas por seus 

exércitos regulares, a memória de guerra está cada vez mais restrita a grupos 

menores e profissionalizados de soldados, e não mais do cidadão-soldado, 

expressão máxima da Nação. 

Uma vez revista a historiografia internacional sobre o tema, cabe uma 

questão: até que ponto as problemáticas principais sobre a reintegração social 

dos ex-combatentes europeus e americanos podem servir de modelo para uma 

história social dos veteranos brasileiros da Segunda Guerra Mundial? Embora 

os problemas e fontes documentais sejam análogos, algumas especificidades 

devem ser ressaltadas. 

Uma delas está ligada ao papel dos veteranos brasileiros na construção 

histórica das memórias sociais da participação brasileira na Segunda Guerra 

Mundial. Tanto na Europa quanto na América do Norte, o impacto das duas 

guerras mundiais foi imenso, bem como seu custo social, material e humano. As 

                                                           
84 MOSSE, Two World Wars and..., p. 497. 
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guerras mundiais não se tornaram apenas eventos de importância nas suas 

histórias nacionais, mas os próprios marcos divisores, o ponto a partir do qual 

quase todos os eventos humanos se relacionaram. Seus vestígios estão por toda 

a Europa, nas paisagens, nas ruínas da destruição cuidadosamente conservadas, 

nos cemitérios, nos monumentos, na literatura, na iconografia e nas lembranças 

de cada família com um membro direta ou indiretamente relacionado ao 

conflito. 

No Brasil, seu impacto foi muito mais restrito. Não fossem as dificuldades 

de aquisição de alguns produtos, nos centros urbanos, e a Primeira Guerra 

Mundial teria passado despercebida pela população. A Segunda Guerra 

Mundial chamou mais a atenção dos brasileiros, mas nunca tornou-se o ponto 

de referência histórico que foi na Europa e nos Estados Unidos. Nossos 

programas oficiais de ensino e nossos livros didáticos somente incluem as ações 

brasileiras na Segunda Guerra nos tópicos relacionados à “Era Vargas” ou ao 

“Estado Novo”85. Em alguns Estados, como São Paulo, eventos como a guerra 

civil de 1932 (a chamada “Revolução Constitucionalista”) são mais lembrados e 

comemorados do que a participação brasileira no conflito. Roney Cytrynowicz 

ressaltou o distanciamento da maioria da população paulistana em relação à 

guerra, e notou a emergência de uma memória popular que combinava um 

reconhecimento difuso do "tributo de sangue" dos jovens brasileiros na Itália, 

com registros que beiravam ao deboche. Problemas cotidianos, como o 

racionamento, a escassez de produtos, a alta das tarifas, a superexploração do 

trabalho, etc. chamaram mais a atenção dos habitantes da cidade do que o fato 

de haver um conjunto de brasileiros combatendo, matando e morrendo na 

Itália86. 

                                                           
85 Cf. FERRAZ, Francisco César Alves. O Brasil na guerra: um estudo de memória escolar. Anais 
do IV Encontro Perspectivas do Ensino de História. Ouro Preto. Universidade Federal de Ouro 
Preto, (no prelo).   
86 CYTRYNOWICZ, Roney. Guerra sem guerra: a mobilização e o cotidiano em São Paulo 
durante a Segunda Guerra Mundial. São Paulo: Ed. da Universidade de São Paulo/Geração 
Editorial, 2000, p. 285-320. 
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A diferença entre tais experiências históricas produziu relacionamentos 

distintos entre os ex-combatentes e suas sociedades. Por mais que, após a 

Primeira Guerra Mundial, a reintegração dos combatentes tenha sido 

problemática, eles perfaziam uma parcela importante da sociedade; era 

impossível ignorá-los e sua presença constante reforçava a necessidade de se 

lidar tanto com as memórias que a guerra deixava quanto com suas seqüelas 

mais concretas, nas vidas de seus jovens e suas famílias.  Quanto maior a 

parcela da população jovem masculina recrutada para as guerras, maior a 

necessidade da sociedade não-combatente em tomar para si a resolução desses 

problemas.  Inversamente, quanto menor a parcela de combatentes  e esse foi 

o caso dos brasileiros na Segunda Guerra  maior o alheamento da população. 

As lembranças e esquecimentos ultrapassam os limites dos simbolismos e das 

representações e se inscrevem nas dificuldades da vida concreta, cotidiana. O 

esquecimento progressivo do ex-combatente se faz então duplamente: como 

símbolo de cidadania e como cidadão. 

Se em relação à memória social da participação brasileira no conflito as 

perspectivas são distintas, quanto ao processo de reintegração social dos 

veteranos, os problemas abordados são bastante semelhantes. O recrutamento 

de civis incorporados à reserva pelas modalidades do serviço militar, a 

responsabilidade social contraída pelo Estado nacional, com relação ao cidadão-

soldado convocado, os procedimentos de desmobilização e retorno à vida civil, 

as relações sociais entre combatentes e não-combatentes, sua reinserção no 

mercado de trabalho, as leis e direitos concedidos aos ex-combatentes ou por 

eles conquistados, as suas agremiações sociais, os esforços dos veteranos em 

participar do trabalho de recordação e valorização dos feitos de sua 

coletividade na guerra, as expressões políticas dos ex-combatentes organizados, 

a constituição e significados de seus lugares de memória e de seus cerimoniais, 

todos estes problemas históricos foram enfrentados pelos veteranos das guerras 

mundiais, sem distinção de nacionalidade ou de quantidade de homens 

mobilizados. 
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O que faz alguma diferença, no caso brasileiro, são as fontes documentais. 

Em alguns países, como Estados Unidos, Inglaterra e França, foram criados 

órgãos administrativos ou até mesmo ministérios extraordinários, para gestão 

do problema das massas de ex-combatentes. Uma parte significativa da 

documentação emanada dos Estados nacionais  concentra-se nesses órgãos. 

Como tais repartições são inexistentes no Brasil, a documentação oficial a 

respeito das providências da desmobilização situa-se no Arquivo Histórico do 

Exército, no Rio de Janeiro. 

Para qualquer história social dos veteranos de guerras, suas agremiações 

associativas constituem ponto de partida para a pesquisa documental. Seus 

acervos – quando bem conservados – contribuem para a compreensão de 

questões-chave como as origens sociais dos veteranos, das suas lideranças, as 

expressões públicas dos associados, suas divisões e conflitos, suas expectativas 

em relação às sociedades e aos governos, etc. Nesses locais também são 

encontrados documentos valiosos para o entendimento das “respostas” da 

sociedade às demandas materiais e simbólicas dos ex-combatentes. 

Para as finalidades desta tese, concentrei tal consulta documental na seção 

paulistana da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil (AECB). Entre a 

documentação, selecionei as atas de reuniões das diretorias, das assembléias 

gerais, e as publicações da seção de São Paulo. Documentos do Conselho 

Nacional da AECB, em sua sede, no Rio de Janeiro, também foram consultados. 

As hemerotecas das seções foram-me muito úteis, possibilitando-me 

economizar tempo precioso que seria dedicado a uma interminável leitura das 

matérias da grande imprensa do Rio de Janeiro e São Paulo. 

A legislação referente aos ex-combatentes está compilada em duas 

coletâneas organizadas pelas seções da AECB de Santa Catarina (1954) e Rio de 

Janeiro (1986). Muitas vezes, essas leis, antes de serem sancionadas, eram alvo 

de intensos debates entre os parlamentares. Assim, os anais das câmaras 

legislativas podem ampliar a compreensão das relações entre os veteranos e 

outros setores da sociedade. 
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Os arquivos do Monumento Nacional aos Mortos da Segunda Guerra 

Mundial, no Rio de Janeiro, são fundamentais para o entendimento dos 

investimentos institucionais na construção da memória febiana. Sua biblioteca e 

hemeroteca foram também consultadas. 

Os acervos de cine-jornais relativos aos eventos e cerimônias públicas em 

homenagem à FEB e aos seus mortos, existentes no Arquivo Nacional, no Rio de 

Janeiro, e no Museu da Imagem e do Som de São Paulo, proporcionaram uma 

fonte importante para o estudo dos rituais públicos relacionados ao tema. 

Por fim, dois conjuntos de fontes foram preciosos e suas contribuições estão 

distribuídas por toda esta tese:   as memórias escritas de ex-combatentes, que se 

estenderam da campanha da Itália até os tempos de paz, e finalmente os 

depoimentos orais  de veteranos, e outras pessoas envolvidas nas questões 

concernentes à memória social da FEB e à reintegração de seus combatentes. 
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Esses homens que estão na frente não pretendem ser 
bichos sobrenaturais, nem pensam em derrotar os 
nazistas a gritos ou a pelego. Eles lutam. Não são muitos, 
mas lutam, e lutam honradamente, lutam direito, lutam 
dia e noite, ao frio, à chuva, uma luta penosa. Não 
precisam que ninguém aqui ou aí exagere o que fazem, 
em tralalás patrioteiros. Eles não são monstros: são 
lavradores, trabalhadores de vários ofícios, estudantes, 
moços de escritório, simples filhos-de-família, são 
rapazes brasileiros que foram mandados para aqui ou 
vieram como voluntários. 
E eles dão conta do recado. 
 

Rubem Braga 
 

 

 

 

 

Neste capítulo serão discutidos dois eventos, anteriores à participação 

brasileira na guerra, que tiveram importância fundamental no processo de 

reintegração social dos expedicionários da FEB. O primeiro foi o tipo de 

percepção que a população brasileira tinha do conflito em andamento na 

Europa, antes durante e depois da participação dos expedicionários na guerra, 

em território italiano. Aproximar-se dos significados que a maioria da 

população conferia às  ações dos expedicionários na guerra contribui 

significativamente para a compreensão das relações entre estes e a sociedade 

brasileira, depois de seu retorno ao país. 

O segundo processo se refere à constituição, pela primeira (e única) vez na 

história brasileira, de uma força armada composta de cidadãos-soldados, para 

lutar em território estrangeiro, contra cidadãos-soldados de outra nação. Pela 

expressão cidadão-soldado entende-se o indivíduo que, ao prestar o serviço 

militar  na paz ou na guerra  por um determinado período à sua pátria, 

adquire a qualificação de sua cidadania através do “tributo de sangue”. Por tal 

serviço, o cidadão participa, de maneira concreta ou potencial, na condução das 

políticas da nação, além daquela participação adquirida pelos direitos de votar 
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e ser votado, de expressar-se de maneira livre e de ter garantidas a 

inviolabilidade de seu corpo e de seu lar, dentro dos limites da lei. 

Ao longo de toda a história republicana brasileira, os pouco mais de 25 mil 

componentes da Força Expedicionária Brasileira, do Grupo de Caça da Força 

Aérea Brasileira e do Corpo Voluntário de Enfermeiras constituem o único 

grupo social de cidadãos que realizou uma experiência integral de cidadania, 

que incluiu não apenas o exercício dos direitos civis, políticos e sociais, como 

também dever de prestar o “tributo de sangue”. As formas de exercício da 

cidadania desenvolvidas por esses milhares de brasileiros, nas cinco décadas do 

período pós-guerra estudado, se relacionam diretamente com as suas práticas 

no período anterior à guerra. Muito dos sucessos e fracassos de suas lutas pela 

reintegração social e profissional estão diretamente relacionadas à própria 

maneira como esses homens (e mulheres) adentraram no “mundo dos 

cidadãos”, justamente durante um período em que o exercício dos direitos civis, 

políticos e sociais aparecia mais como uma concessão benevolente do Estado e 

de seus patronos, do que como resultado de lutas individuais e coletivas por 

direitos legítimos. 

Após o exame destes antecedentes da participação dos brasileiros na 

guerra, será feita uma abordagem sumária da atuação da Força Expedicionária 

Brasileira em combate, com objetivo de embasar as reflexões seguintes, sobre o 

processo de reintegração social dos veteranos da Força Expedicionária 

Brasileira. 

 

2.1. O Brasil vai à guerra 

   

No início da década de 40, a guerra chegou ao Brasil. Na verdade, antes 

mesmo de seu início “oficial”, com a invasão da Polônia pelas forças alemãs, em 

setembro de 1939, a iminência de um novo conflito de grandes dimensões já 

podia ser sentida em quase todos os países. Para alguns, potencialmente 

beligerantes, tratava-se de preparar as forças materiais e ideológicas de suas 
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nações para o confronto inevitável. Para outros, havia a expectativa de 

dificuldades na importação de vários itens, e a possibilidade de oferecer 

matérias-primas e produtos estratégicos para as nações beligerantes, em 

condições vantajosas.  

Esse era o caso do Brasil. Geograficamente distante do conflito, o país, no 

fim dos anos 30, era o retrato do atraso em todos os setores: exportador de 

produtos primários, sem industrialização massiva, mostrava flagrantes 

carências econômicas, tecnológicas, educacionais e sanitárias. Politicamente, era 

uma nação que vivenciava  o autoritarismo do Estado Novo, ao mesmo tempo 

que a integração das massas urbanas à política era feita sob o manto do 

populismo. Entre todas as forças políticas de então, era o Exército a mais 

presente e influente87. 

Com tal relação de forças interna e externa, o governo Vargas 

caracterizou-se na política exterior pelo jogo pendular entre as pressões dos 

Estados Unidos e as da Alemanha, para o fornecimento de produtos  primários 

e apoio político-estratégico para a guerra que se avizinhava. Cedo ou tarde, 

porém, teria de definir seu campo de apoio e participar de maneira mais 

próxima das alianças para o conflito iminente. 

Aos poucos, e a despeito das notórias simpatias dos áulicos do Estado 

Novo pelos regimes fascistas, a tendência foi apoiar os Estados Unidos e os 

Aliados, cedendo bases aéreas estratégicas no Nordeste brasileiro e produtos 

primários importantes para o esforço de guerra aliado. Depois do ataque 

japonês a Pearl Harbour (dezembro de 1941), as pressões americanas 

intensificaram-se para a tomada de posição inequívoca do Brasil em face da 

guerra. Em janeiro de 1942, o Brasil rompe oficialmente suas relações com os 

países do Eixo. Antes dessa declaração, os americanos já estavam posicionados 

                                                           
87 Cf. HILTON. Stanley. O Brasil e a crise internacional (1930-1945). Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1977; CARVALHO, José Murilo de. Forças Armadas e política, 1930-1945. In:  A 
Revolução de 30: Seminário Internacional. Brasília: Ed. da UnB, 1980; FONSECA, Pedro 
Cézar Dutra. Vargas: o capitalismo em construção (1906-1954). São Paulo: Brasiliense, 1987.  



 67 

estrategicamente no Brasil, principalmente nos portos e  aeroportos do 

Nordeste88. 

Considerado “hostil” o país pelo Eixo, em virtude do rompimento de 

relações e da presença norte-americana em bases do Nordeste, a guerra chega 

definitivamente ao Brasil, com torpedeamento de seus navios mercantes por 

submarinos alemães, em águas brasileiras, em agosto de 1942, com algumas 

centenas de vítimas fatais89. Manifestações nas ruas, protestos públicos, exigiam 

a guerra, finalmente declarada por Getúlio Vargas em 22 de agosto de 1942.  

Como a população brasileira percebia a guerra a princípio tão distante e 

cada vez mais próxima? Embora seja um tema que careça de mais pesquisas, é 

possível afirmar que, no campo e mesmo nas cidades, a maioria das pessoas 

desconhecia ou sabia pouco sobre o conflito mundial e a iminência da 

participação brasileira nele. Como recordou o historiador Boris Fausto, pré-

adolescente na época, 

 

A princípio, a maioria da população não mostrou preferência por um dos 

campos de luta. Isto só aconteceu com integrantes das etnias envolvidas no 

conflito, caso por exemplo dos italianos e dos japoneses que simpatizavam 

com seus países de origem ou apoiavam abertamente sua ação. Quanto aos 

demais, as simpatias variavam e a indiferença me parece ter sido muito 

comum, a não ser quando o conflito repercutia na vida cotidiana. Este 

quadro só mudou a partir da ruptura de relações do Brasil com os países do 
                                                           
88 McCANN, Frank. Aliança Brasil-Estados Unidos (1937-1945). Rio de Janeiro: Biblioteca do 
Exército., 1995; MOURA, Gérson. Autonomia na dependência: a política externa brasileira de 
1935 a 1942. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1980; MOURA, Gérson. Sucessos e ilusões: 
relações internacionais do Brasil durante e após a Segunda Guerra Mundial. Rio de Janeiro: 
Ed. da FGV, 1991. 

89 Outras embarcações brasileiras já haviam sido postas a pique pela guerra submarina do Eixo, 
entre fevereiro e agosto de 1942. A declaração de estado de beligerância só foi efetuada 
quando a guerra estava próxima demais para ser ignorada, com a invasão de águas brasileiras. 
Um dos pontos mais polêmicos da memória popular brasileira sobre a entrada do país na 
guerra foi alimentado pela contra-propaganda de simpatizantes do Eixo no país, que dizia 
que, na verdade, foram os americanos que afundaram as embarcações brasileiras, para obrigar 
o país a entrar na guerra e fornecer as matérias-primas e as bases de que tanto os Aliados 
necessitavam. É um boato de longa duração, eficácia e abrangência. Embora pesquisas 
históricas sérias já tenham demonstrado que foram realmente submarinos alemães os 
atacantes, permanece até hoje a versão do torpedeamento americano em alguns grupos das 
gerações coetâneas e seguintes.  
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Eixo em janeiro de 1942, a que se seguiu, mais tarde, a declaração de 

guerra90. 

 

Para grande parte dos brasileiros, a guerra era mais sentida nas 

dificuldades e privações cotidianas. A máquina de propaganda oficial do DIP 

(Departamento de Imprensa e Propaganda) se encarregava de mostrar, em 

cinejornais, programas de rádio, cartazes, etc, a necessidade da mobilização 

nacional, de sacrifícios e as “missões” de cada cidadão para a defesa da pátria. 

Como mostrou o trabalho de Roney Cytrynowicz, os esforços do governo de 

Vargas foram bem sucedidos em conseguir conciliar o aparentemente 

inconciliável: a defesa do Estado Novo com a luta contra o nazi-fascismo 

agressor, a superexploração do trabalhador com a valorização do “soldado da 

produção, a constituição de um front interno disciplinado em nome de uma 

participação efetiva em um distante front externo. 

 

A multidão era disciplinada na rua, nas filas, cooptada pela máquina 

previdenciária dos sindicatos oficiais, organizada nos desfiles das escolas de 

samba evocando temas nacionais, submetida à disciplina militar no interior 

das fábricas, educada para usar sapatos e marchar, tomar vitaminas e ter 

saúde eugênica, adestrada nos quartéis preparados para lutar na Europa. A 

percepção da multidão era sentida como uma ameaça, mas também era o 

que possibilitava a imposição de uma certa ordem – econômica – e de um 

certo modelo político, em que a mobilização, a fila, a apologia do trabalho 

militarizado, o desfile organizado e o alinhamento foram impostos, criando 

o que se pode considerar o “front interno” paulistano na Segunda Guerra 

Mundial91. 

 

A marca mais distintiva do comportamento da população brasileira, com 

relação à guerra em curso foi a da distância. As frentes externas e internas da 

guerra estavam efetivamente distantes: na externa a distância se media em 

                                                           
90 FAUSTO, Boris. Lembranças da guerra na periferia. Revista USP. São Paulo, Nº 26, junho-
agosto, 1995, p. 17.  

91 CYTRYNOWICZ, Guerra sem guerra..., p. 87. 
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milhares de quilômetros; na interna, nas práticas de mobilização nacional em 

que o racionamento de certos produtos era sua face mais visível. 

As imagens das massas populares ganhando as ruas, exigindo uma 

resposta firme do governo contra a agressão fascista poderiam sugerir que se 

articulava de forma pública um posicionamento da população brasileira em 

relação à política externa e interna do país, e que tal onda de manifestações, do 

povo nas ruas, poderia significar o “começo do fim” do regime ditatorial do 

Estado Novo92. Entretanto, cabe perguntar: até que ponto as manifestações 

galvanizaram a população, mobilizando-a pelos ideais democráticos universais 

e contra Vargas e seu governo? Segundo Roney Cytrynowicz, que pesquisou o 

impacto da guerra no cotidiano da cidade de São Paulo, o racionamento e a 

escassez do dia-a-dia chamavam mais a atenção da maioria da população 

paulistana do que o envio de soldados expedicionários para lutar pelo país93.   

Como será abordado adiante, o significativo número de convocados 

oriundos das classes médias e da elite que usaram todos os expedientes 

possíveis para escapar da seleção das tropas combatentes, o relativamente 

pequeno número de voluntários e a leitura atenta de alguns depoimentos de 

veteranos de guerra, sobre o “estado de ânimo” dos conscritos selecionados e 

do resto da população, não permitem afirmar categoricamente que a criação da 

Força Expedicionária Brasileira resultou da luta pela democracia no país e da 

comoção popular pelo afundamento de navios mercantes brasileiros. Como 

lembrava o veterano Boris Schnaiderman, mesmo no seio da tropa 

expedicionária ninguém se empolgava com o discurso-padrão de “vontade de 

lutar pelas liberdades”, “ódio ao inimigo”, “cumprir o dever”. Muito pelo 

contrário, o que mais se via era uma passividade contagiante, uma aceitação 

conformada do que o destino reservara àqueles homens. Isso fazia o estudante 

                                                           
92 Essa afirmação encontrou eco tanto entre liberais quanto entre socialistas. Cf., por exemplo, as 
memórias de Pedro Calmon (Memórias. Rio de Janeiro: Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1995), 
Nelson Werneck Sodré (Memórias de um soldado. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1967) 
e João Falcão (O Brasil na Segunda Guerra Mundial. Brasília: Ed. da Universidade de 
Brasília, 1999). 

93 CYTRYNOWICZ, Guerra sem guerra..., p. 82; 196-197; 278-280. 
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idealista, encarnado no personagem João Afonso (alter ego do autor) questionar-

se sobre o sentido de tudo aquilo: 

 

...tentei convencer os companheiros que os americanos eram nossos amigos 

e aliados, de que íamos lutar juntos pela democracia, pela liberdade de todos 

os povos. Mas as minhas palavras pareciam ridículas, ali. [...] Eu queria ir 

para a guerra, mas não tinha nada em comum com os que pretendiam fazer-

me partir. E aparecia-me cada vez mais próximo e familiar o mundo dos 

praças resmungões, que zombavam daqueles paisanos patrioteiros [...]. 

 

[...]Recebem-se, às vezes, cartas de desconhecidos, que na maior parte 

contribuem para frisar a distância entre o mundo dos soldados, o terra-a-

terra monótono, nem sempre compreensível, e a imagem grandiloqüente de 

uma guerra bonita e justa, incutida pelos jornais. 

Alípio recebeu a seguinte cartinha: 

“Querido expedicionário: Não sei quem você seja, mas não importa. Na sua pessoa, 

quero expressar a minha gratidão aos valentes patrícios, que estão em terra 

estrangeira para vingar os nossos mortos. Mate muitos alemães, para a maior glória 

de nossa bandeira[...]” 

Aquelas palavras de patriotismo e vingança soaram falso, muito falso, pois o 

sentimento mais raro na tropa é um pouco de ódio ao inimigo. Pirulito 

resmungou: 

-Vai ser difícil de explicar, quando voltarmos. Vão querer à força fazer-nos 

heróis94. 

   

Mesmo uma difusa oposição a Vargas e ao Estado Novo deve ser colocada 

em xeque: a figura paternalista e benevolente de Vargas expressava uma lógica 

política própria, naqueles que foram convocados para “defender a democracia e 

combater o totalitarismo”. É o mesmo Schnaiderman que recorda um boato que 

tomou conta da tropa, recém-chegada à Itália: 
                                                           
94 SCHNAIDERMAN, Boris. Guerra em surdina: histórias do Brasil na Segunda Guerra 
Mundial. 3ed., São Paulo: Brasiliense, 1995, p. 11,22, 89. As memórias de alguns oficiais de 
Estado-Maior   também  abordam este problema, como CASTELO BRANCO, Manuel Thomaz. 
O Brasil na II Grande Guerra. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército Editora, 1960, p. 143-144 e  
LIMA BRAYNER, Mal. Floriano de Lima. A verdade sobre a FEB (memórias de um chefe de 
Estado-Maior na Itália). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1968, p.18 e segs. 
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A um canto do acampamento, afixa-se diariamente um noticiário muito 

sucinto dos principais acontecimentos, que passam o mais as vezes quase 

despercebidos. Fiquei comovido com a notícia da libertação de Paris, 

comentei-a com Alípio e poucos mais. Constatei, porém, que a repercussão 

foi muito pequena entre a tropa. 

Para minha surpresa, uma notícia que me deixara mais ou menos indiferente 

fez sensação entre os soldados: Oswaldo Aranha demitira-se do cargo de 

ministro das Relações Exteriores. Agora sim, dizia-se, as coisas vão 

melhorar. O velho vai mandar chamar a gente de volta. Quem nos mandou 

para cá foi o homem dos americanos, que nos vendeu por uma garrafa de 

uísque. Agora sim, a guerra vai acabar para nós. Não é à-toa que a gente está 

no estrangeiro faz tanto tempo, e nada de entrar no fogo. Não vê que nem 

nos ensinaram a atirar direito, todo este tempo? O velho ficou nos 

poupando, não deixou que nos pusessem na frigideira de uma vez.  Agora, o 

jeito é arrumar o saco, que a coisa não demora. Já deve ter navio brasileiro, 

esperando a gente num porto por aí. 

Desisti de brigar e discutir. Os homens do povo têm idéias próprias, o seu 

modo particular de ver os acontecimentos. Tenho convivido com eles, 

dormimos na mesma barraca, comemos às vezes da mesma marmita, e, no 

entanto, que distância! A lenda de um ditador bonzinho, o pai de seu povo, 

que só deixou enviar os homens para a guerra porque o ministro malvado, 

vendido aos americanos, obrigara-o a isto, deixa-me profundamente irritado. 

Mas, sobretudo, estou diante de algo que não compreendo. Não se trata 

apenas de aceitar ou recusar. Assim como o homem do povo não penetra no 

meu mundo, historicamente exato, creio eu, onde o ditador aparece com 

suas características próprias e a ditadura com todo o seu cortejo de infâmias, 

não posso ter qualquer acesso ao mundo mitológico dos meus patrícios.  E a 

conclusão a que chego é que eu, Alípio e os demais rapazes da mesma 

condição social, estamos submergidos num mar humano que nos domina e 

contra o qual é inútil qualquer resistência95.   

                                                           
95 SCHNAIDERMAN, Guerra em surdina..., p.88. Boatos que ganham dimensões significativas 
também são fontes documentais preciosas.  Nos dois casos já mencionados (submarinos 
americanos afundando navios brasileiros, a queda do ministro indicando o retorno dos 
convocados antes do combate) e em um terceiro, citado adiante (de uma afirmação atribuída a 
Adolf Hitler de que o Brasil somente enviaria homens para lutar contra a Alemanha no dia em 
que uma cobra fumasse cachimbo) é possível entender melhor o que passava pelos corações e 
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No Brasil, as reações populares podiam ser parecidas à letargia dos 

expedicionários, como sugerem as memórias da Carlos Drummond de 

Andrade, então chefe de gabinete do Ministro da Educação Gustavo Capanema, 

sobre um comício que o governo preparara para comemorar, na capital da 

República, o segundo aniversário da declaração brasileira de guerra ao Eixo, em 

agosto de 1944. 

  

Tudo preparado meticulosamente, comércio fechado à tarde, e nenhuma 

vibração. Na grande faixa de pano erguida junto ao Teatro Municipal, a 

inscrição “Ordem e Disciplina”, indicando que o governo pensa menos em 

ganhar a guerra do que em salvar-se. Anuncia-se a saída de Osvaldo 

Aranha, ministro do exterior e vice-presidente da Sociedade dos Amigos da 

América, fechada pela polícia na véspera de sua posse. Assim se comemora 

duplamente o aniversário de uma guerra sui generis, do fascismo interno 

contra o fascismo externo96. 

 

As reações dos vários grupos sociais envolvidos não foi homogênea. Pelo 

que foi exposto, é possível sugerir que as expectativas e respostas de quem ficou 

no front interno podem diferir-se daquelas oriundas de quem foi convocado e 

estava sob o risco de fogo inimigo, em outro continente, em outro clima, em 

outro exército. De maneira análoga, dentro do contingente expedicionário as 

opiniões e concepções também variavam bastante, produzindo expectativas 

diversas, antes, durante e após participarem do conflito. Naturalmente, quando 

os expedicionários voltaram, aqueles que ficaram no Brasil e que tinham como 
                                                                                                                                                                          

mentes dos brasileiros da época do que através da grande imprensa. Cf. BLOCH, Marc. 
Réflexions d’un historien sur les fausses nouvelles de la guerre. In: Écrits de Guerre (1914-
1918). Textes réunis et présentés par Étienne Bloch. Paris: Armand Collin, 1997, p. 169-184. O 
caso do historiador francês é curioso, pois Bloch combatia como oficial de informações pelas 
forças francesas, na Primeira Guerra Mundial, e deparou-se com um boato que surgiu de um 
mal-entendido durante um interrogatório de prisioneiro alemão. Estupefato com a 
disseminação do boato (de que os alemães tinham espiões e colaboradores até no mais 
recôndito interior francês), Bloch concluiu que tais “falsas notícias” diziam tanto ou até mais a 
respeito de quem as recebeu e disseminou quanto de quem as produziu.  

96 ANDRADE, Carlos Drummond de. O observador no escritório. Rio de Janeiro: Record, 1985, 
p. 15. 
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fonte de informação apenas o que era veiculado por uma imprensa submetida 

às censuras de guerra e do Estado Novo, esperavam ver, ouvir e ler tipos-

padrão de histórias da guerra. Seriam histórias em que a luta era legitimada por 

objetivos superiores e universais da democracia, defesa heróica da soberania 

nacional ultrajada, respeito às tradições seculares do Exército, etc. Havia ainda, 

contudo, aqueles que desconfiavam do desempenho da FEB em combate, 

descrença que, curiosamente, foi crescendo com o tempo97. Entre estes dois 

extremos, a memória social da FEB foi construída.   

Quais são as origens dessas expectativas tão diferentes? Quais são as 

conseqüências dessas diferenças, para o sucesso ou insucesso da reintegração 

social dos expedicionário, ao voltar da Campanha da Itália? Para responder a 

essas questões, é preciso entender os problemas enfrentados pelas autoridades 

brasileiras para enviar uma unidade expedicionária para a guerra em outro 

continente, seu desempenho em combate e as expectativas sociais a respeito de 

uma tropa expedicionária “representando a Nação”. 

 

2.2. A formação da Força Expedicionária Brasileira 

 

Qualquer que fosse o conjunto de razões que colocaram o Brasil na guerra, 

é certo que havia o sentimento generalizado de completo despreparo para essa 

empresa. Como começar tal guerra, com inimigos tão poderosos? Imerso o país 

no grande conflito mundial, cabia às autoridades adequar uma difusa vontade 

popular de revanche com as sabidas carências nacionais de toda ordem. Logo 

                                                           
97 Um dos correspondentes de guerra brasileiros, Rubem Braga, recordava que “sempre houve, 
no correr destes anos, quem nos perguntasse, aos velhos correspondentes de guerra: 

Mas o pessoal do Brasil entrou mesmo em guerra? 
É verdade que a guerra para os brasileiros foi uma passeata paga pelos americanos? 
Aquilo lá era uma farra formidável, não era? 
Respondemos pacientemente: 1) o pessoal entrou mesmo na guerra; 2) não foi passeata, e tudo o 
que os americanos pagaram eles receberam de volta; 3) não”. Cf. Apresentação de Rubem 
Braga ao livro de SILVEIRA, Joel; MITKE, Thassilo (orgs.). A Luta dos Pracinhas. A FEB 50 
anos depois – uma visão crítica. 3ed. rev. e ampl. Rio de Janeiro: Record, 1993. 
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após a declaração de guerra começa a ser cogitada entre as autoridades 

militares brasileiras e norte-americanas o envio de um Corpo Expedicionário. 

Depois de muitas discussões sobre a viabilidade de enviar tal força, ficou 

acertado que esse Corpo Expedicionário deveria conter 3 Divisões de Infantaria 

e uma Força Aérea, com total de efetivos de aproximadamente 60.000 homens. 

Tal força seria armada, equipada, treinada e subordinada às Forças norte-

americanas no Teatro de Operações98. A guerra havia chegado ao Brasil. Agora, 

para alguns milhares de brasileiros é que cabia a responsabilidade e o perigo de 

fazer a guerra de verdade. 

Devido às idiossincrasias burocráticas do Estado e do Exército brasileiro, 

bem como a algumas oposições veladas ao envio de tropas, apenas em 1943 foi 

feita a primeira convocação para a Força Expedicionária Brasileira (FEB)99. A 

escolha do comandante da FEB foi determinada por critérios 

predominantemente políticos. Pensando no retorno dos expedicionários com as 

possíveis glórias da vitória, Vargas escolheu João Batista Mascarenhas de 

Moraes, um general avesso à política100. Ato contínuo, foi formado o Estado-

Maior da FEB, com oficiais escolhidos por Dutra, e não por Mascarenhas101. Em 

suas memórias, o comandante da FEB queixou-se bastante das resistências e 

sabotagens de figuras do alto escalão do governo que, em seu entender, 

“usaram dos mais diversificados processos para impedir que as tropas 

                                                           
98 Cf. CASTELO BRANCO, O Brasil na II Grande Guerra..., p.124-125. Apesar desse 
planejamento ambicioso, só foi possível levar à Itália uma única divisão expedicionária, 
somando pouco mais de 25.000 homens. Para uma avaliação correta dos sacrifícios 
dispendidos para o envio de um contingente expedicionário, deve-se lembrar que naquela 
época os efetivos do Exército Brasileiro somavam aproximadamente 90.000 homens, em todo o 
país, com armas e equipamentos de origens tão variadas que dificultavam o treinamento e o 
emprego em combate. A parte principal do material bélico brasileira era importada.  

99 Portaria Ministerial Nº 47-44, 9 ago 1943. Boletim Reservado do Exército. 13 ago 1943, apud 
LINS, A Força Expedicionária.., p. 263-268. 

100 Algumas fontes afirmam que, antes de Mascarenhas, Dutra havia sido convidado, mas 
recusou, preferindo permanecer no Ministério da Guerra. Outras, que na verdade Dutra fora 
convidado para dirigir o Corpo de Exército, e não uma de suas três divisões inicialmente 
planejadas. Cf. FARIAS, Osvaldo Cordeiro de. Meio século de combate. Diálogo com 
Cordeiro de Farias, Aspásia Camargo, Walder de Goes. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1981, 
p. 348; LINS, A Força Expedicionária..., p. 59-60; McCANN, Aliança.., p. 281;  SILVEIRA, 
Joaquim Xavier da. A FEB por um soldado. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1989, p. 53-54. 

101 McCANN, Aliança..., p. 281. 
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brasileiras viessem a combater os exércitos totalitários da Europa”, 

prejudicando as tarefas de mobilização nacional e da constituição da infra-

estrutura da FEB102. 

Se não bastassem as dificuldades institucionais, cujas deficiências 

organizacionais e materiais comprometiam até a proteção mínima da costa 

brasileira, havia ainda o flagrante despreparo dos futuros expedicionários 

brasileiros para o tipo de guerra que se travava na Europa e na África. 

Na verdade, o despreparo era das Forças Armadas brasileiras como um 

todo. A organização militar nacional, embora modernizada pela Missão Militar 

Francesa no período entre-guerras, estava em descompasso com a guerra 

corrente. O planejamento estratégico brasileiro encaixava-se bem com os 

ensinamentos militares franceses, defensores de doutrina de cunho defensivo e 

de guerra de posição, características do primeiro conflito mundial103. Seria uma 

organização ideal se a guerra contemporânea não mudasse de caráter. O 

problema é que mudara. E muito. 

A “Blitzkrieg”, guerra de movimento e combinação de forças, rápida e 

decisiva, colocou abaixo praticamente todos os dogmas militares da Primeira 

Guerra Mundial. Forças aéreas e blindadas em profusão, movimentos rápidos 

de tropas, tudo era novo ou surpreendente104. A desproporção entre os 

objetivos das autoridades brasileiras em participar da guerra e as condições de 

fazê-lo condignamente, era flagrante105. 

                                                           
102 MASCARENHAS DE MORAES, João Batista. Memórias. Rio de Janeiro: Biblioteca do 
Exército, 1984, Vol. 1, p. 134. 

103 A doutrina de cunho defensivo era adequada para a política estratégica brasileira da época,  
pois o maior ameaça de guerra era justamente contra os vizinhos platinos. 

104 KEEGAN, J. The Second World War. New York: Penguin Books, 1989, p.54-87. 
105 “O exército brasileiro não possuía material de guerra moderno. A infantaria, estruturada 
segundo os ensinamentos de 1914, tinha a instrução, a tática e o espírito voltados para a 
guerra de trincheiras. Não dispunha de meios motorizados, nem compreendia o movimento 
como gerador de ação decisiva. A artilharia, além da carência de material adequado, a técnica, 
conceitos e processos superados. A cavalaria, hipomóvel, assemelhava-se muito àquela tão 
heróica quão ineficiente Cavalaria Polonesa, dizimada no primeiro confronto com as 
modernas formações blindadas nazistas. As premências mais se agravavam nos setores das 
comunicações e de apoio logístico, vitais na guerra moderna. BRASIL. Estado-Maior do 
Exército. História do Exército Brasileiro: perfil militar de um povo. Rio de Janeiro/ Brasília: 
Serviço Gráfico da Fundação IBGE, 1972, vol. 3, p. 829. 
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2.2.1. Em busca do “cidadão-soldado” 

 

Qualquer que fosse o critério de análise, a estrutura do Exército brasileiro, 

no início da década de 40, seria reprovada para a ação numa guerra daquela 

magnitude. Os equipamentos, as armas, as instalações de treinamento eram 

deficientes. A instrução de combate carecia de itens mínimos, a começar pela 

munição, que deveria ser gasta com parcimônia. Armas como fuzis, 

metralhadoras e canhões, equipamentos de comunicações e de engenharia 

provinham de diferentes origens (francesa, alemã, tcheca, etc.). Equipamentos 

de transporte, comunicações, engenharia, alojamento das tropas eram muito 

poucos, quando não completamente desconhecidos dos brasileiros, como 

aparelhos telegráficos, teletipos, criptógrafos, detectores de minas, unidades de 

cozinha, limpeza e banho106. 

Em termos de material humano, o Exército regular refletia os problemas 

econômicos e sociais do país. Os soldados eram recrutados nas classes mais 

pobres da sociedade. Alguns dos recrutados viam na instituição militar a 

garantia de um emprego, refeição, abrigo, que não teriam certeza de obter em 

outro lugar. O analfabetismo imperava nas tropas. A alimentação e a higiene 

nos quartéis eram muito ruins, contribuindo para a disseminação de doenças. 

Os soldos, em geral, eram baixos, se comparados com o custo de vida, e era 

comum atrasarem meses, até anos107. Como conseqüência indireta dessa 

situação, a vida social dos soldados e de suas famílias gravitava em torno dos 

quartéis. Relações de dependência entre soldados e oficiais eram comuns, e tais 

laços sociais reproduziam e ao mesmo tempo reforçavam o caráter patriarcal da 

relações sociais existentes fora dos quartéis, principalmente nas unidades mais 

distantes dos grandes centros urbanos108. Um oficial da reserva observava 

                                                           
106 CASTELO BRANCO, O Brasil na II Grande Guerra..., p. 136-137. 
107 McCANN, Frank. O serviço militar obrigatório, In: A Nação Armada. Recife: Guararapes, 
1982, p. 21-25. 

108 Ibid. p. 22-30 
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amargamente que as centenas de anos de formação social baseada no 

patriarcalismo e escravidão...  

 

...transformaram-nos em um  povo de comandantes e comandados em que o 

cidadão é uma figura inexpressiva, e a liberdade menos um direito do que a 

tolerância do poder estatal. (...) Víamos, portanto, nos quartéis, o encontro 

dos mesmos elementos humanos de que constituíamos: o filho do “coronel” 

e os filhos dos trabalhadores, foreiros, agregados, respectivamente  como 

comandante e comandados. (...) E como um reflexo da vida civil, a disciplina 

nas casernas trazia a marca da disciplina coletiva. O poder do superior 

hierárquico, semelhante ao do senhor de terras. O elemento disciplinador 

dominante era o medo, o receio do castigo, o estabelecimento, enfim, de um 

modus vivendi desigual para uns e para outros; e condição de “senhor” e de 

subordinado com suas regalias e desvantagens109.   

 

As relações sociais entre oficiais e praças evocavam os tempos de 

escravidão tanto na bonança quanto na tempestade. A cordialidade de 

tratamento era substituída, sem rodeios, pela disciplina mais rigorosa quando 

os praças incorriam em faltas passíveis de punição. Embora os castigos físicos 

instituídos pelos regulamentos do Conde de Lippe, que datavam do século 

XVIII, já tivessem sido oficialmente extintos, seu espírito continuava em ação, 

com inúmeros registros de abusos nas punições ordinárias, tais como privações 

físicas, marchas forçadas com sobrepesos, confinamento em celas solitárias 

insalubres, e até mesmo o “estaqueamento” (amarrar os punidos no chão, com 

os membros esticados, sob o sol, durante o tempo que o comandante achasse 

necessário), prática citada como comum antes da guerra inclusive nas 

lembranças do expedicionário Leonércio Soares110. Para muitos oficiais, era esse 

                                                           
109 ANDRADE, José X. Gois de. Espírito da FEB e espírito do “Caxias”. In: ARRUDA, et alii, 
Depoimento dos Oficiais de Reserva sobre a FEB. São Paulo: s. ed., 1949, p. 314, 315. 

110 O paranaense Leonércio Soares foi na FEB 3º sargento do 11º R. I. Escreveu um dos livros 
mais críticos de toda a memorialística febiana, “Verdades e Vergonhas  da Força 
Expedicionária Brasileira” (Curitiba, Ed. do autor, 1985). Após descrever o “estaqueamento”, 
no qual  os soldados tinham “os pulsos e os pés (...) amarrados a estacas, adredes preparadas e 
esticados. Ficavam em posição horizontal, com o corpo suspenso no solo. E nessa posição 
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o único meio de tratar os soldados, a quem consideravam como seres inferiores. 

Surtos de indisciplina, revoltas, amotinações, protestos coletivos, feitos em boa 

parte por praças (principalmente sargentos), eram constantes, e sua repressão, 

em geral, violenta111. Nessas circunstâncias, a disciplina era mantida com mão 

de ferro, bem como a imagem do recrutamento militar como um castigo, 

presente na mentalidade popular durante  todo o século anterior. 

Dada essa estrutura do recrutamento militar, um problema se insinuava, 

nas origens da conscrição masculina universal no Brasil. Como querer que o 

indivíduo encarasse o recrutamento com naturalidade se ele sabia, por 

experiência própria ou por ouvir dizer, como era a vida no Exército regular?  

Esse foi, com certeza, o maior obstáculo para a instituição do serviço militar no 

país, bem como para a propagação pela nação do ideal de “cidadão-soldado”112.  

A história da introdução da conscrição no país foi a história da luta pelo 

convencimento da população que este serviço militar não era um castigo do 

Estado às classes populares, mas o passaporte para o exercício da cidadania 

plena. Em 1874, depois de muito debate, foi aprovada a primeira lei do serviço 

militar obrigatório no país, mas ela nunca entrou em vigor. A primeira 

Constituição republicana também prescrevia o serviço militar obrigatório, mas 

a regulamentação da lei somente ocorrera em 1908, após muitos debates e 

campanhas contra a iniciativa, como a fundação de uma Liga Antimilitarista. 

Apenas em 1916, porém, foi efetivamente organizado o sorteio militar, no bojo 

de uma campanha liderada pelo poeta Olavo Bilac, que pregava as vantagens 
                                                                                                                                                                          

permaneciam horas sob o sol escaldante e, não raro, atravessavam a noite com sentinelas de 
baioneta a distância, para que todos vissem e ninguém pudesse se aproximar (p. 30)”, Soares 
conta que o oficial que se orgulhava de ter “inventado” tal punição, advertiu seus soldados, 
assim que chegaram na Itália: “Estamos fora do Brasil: lá eu mandava estaquear; aqui 
mandarei fuzilar! (p. 31)”.  Cf. também McCANN, O serviço militar..., p. 24-25. 

111 CARVALHO, Forças Armadas..., p. 111-118. 
112 Deve-se ressaltar que a expressão cidadão-soldado aqui desenvolvida não é a mesma 
utilizada por propagandistas republicanos militares e civis, no final do século XIX. Para estes, 
o termo “cidadão-soldado” significava o direito dos militares de participar ativamente da 
política nacional (Cf. CARVALHO, José Murilo de. Os Bestializados. O Rio de Janeiro e a 
República que não foi. São Paulo: Companhia das Letras, 1987,  p. 48-50. Aqui, a expressão 
significa o recrutado nos meios civis, que por um período determinado presta seu serviço 
militar e, ao final deste, volta ao seu status civil, ficando incorporado na reserva da respectiva 
força armada. 
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que o país poderia adquirir com a conscrição, como o nivelamento entre as 

classes e a disseminação de valores como ordem, disciplina e patriotismo, além 

da conseqüência indireta que seria o estímulo à alfabetização, requisito 

imprescindível para o exercício de direitos como os do voto113. 

As primeiras turmas de conscritos estiveram bem longe dos ideais de 

nivelamento social. Os jovens selecionados para o serviço militar no período 

que antecedeu a Segunda Guerra Mundial foram, na sua maioria, egressos das 

classes trabalhadoras rurais e das cidades, de nível baixo de instrução escolar e 

profissional. Uma parte significativa dos selecionados (30 por cento, entre os 

anos 20-30) era analfabeta. Nos processos de seleção e exames, a cifra era maior 

que 50 por cento, em 1940. Os exames médicos acusavam o estado sanitário 

precário do país que servia de base ao recrutamento, com a cifra de quase 50 

por cento de reprovados114.  

A precariedade estrutural do Exército, a imagem negativa do 

recrutamento militar e as diversas campanhas militares protagonizadas pelo 

Exército no próprio país durante a Primeira República, como Canudos e 

Contestado, afugentavam a população da caserna, especialmente os filhos de 

classes médias e abastadas. As falhas no recrutamento eram ampliadas, 

principalmente nos municípios mais distantes do interior do país, com o 

desconhecimento, por parte dos jovens, de sua convocação, ou mesmo sua 

recusa em se apresentar115. 

Em face deste problema, as lideranças institucionais do Exército nos anos 

30 fizeram grande pressão para a adoção de medidas legais que restringissem 

as vantagens da cidadania política àqueles que não prestaram serviço militar. 

Em 1933, um decreto condicionava o ingresso no serviço público à apresentação 

                                                           
113 McCANN, O serviço militar...; CARVALHO, Forças armadas..., p. 124. Havia uma 
contradição visível no recrutamento de analfabetos, que poderiam até morrer pela pátria, mas 
não poderiam participar da vida social e política da nação através do voto. Como as elites 
letradas escapavam como podiam do serviço militar, a “cidadania” conquistada pelo conscrito 
significava muito mais deveres que direitos. 

114 McCANN, O serviço militar, p. 44-47. 
115 Ibid., p. 42-43. 
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do certificado de reservista. A Constituição promulgada no ano seguinte 

referendou tal exigência. A Lei do Serviço Militar, de 1939, ampliou o 

condicionamento dos direitos políticos e civis da população masculina adulta à 

prestação do serviço militar, ao vedar o acesso à Justiça àqueles que não 

tivessem comprovado seu serviço militar ou sua dispensa da incorporação, 

assim como determinou multas para os insubmissos Pelo menos no âmbito 

legal,  os cidadãos eram iguais perante a exigência do “tributo de sangue116”.  

Nem assim o nivelamento social desejado por Bilac ocorreu. Isenções e 

outras formas que filhos de classes média e alta usavam para evitar o serviço 

militar   servir nas linhas-de-tiro, participar de manobras do Exército como 

voluntário, cursar escolas com treinamento militar, fazer cursos preparatórios 

para oficiais da reserva    acabavam por fazer da conscrição um serviço que 

atingia predominantemente os pobres e analfabetos, afastando-os do mundo do 

trabalho justamente na idade em que estavam sendo contratados para seus 

primeiros empregos, ou aprendendo uma profissão. Assim, freqüentemente, 

um indivíduo transformava-se em “cidadão-soldado”  porque não tinha 

alternativa para desviar-se daquela obrigação. Essa era a forma como tais 

grupos sociais eram incorporados à cidadania. E era este contingente que 

formaria a FEB. 

Desta vez havia  uma guerra de verdade, e não meses de ordem unida, 

manobras e rotina de quartel. Os esforços para furtar-se ao recrutamento, com o 

uso de expedientes tradicionais de apadrinhamento político para escapar do 

convocação foram intensificados. Esse “jeitinho” para não ir à guerra incluía até 

militares da ativa. A conseqüência natural foi debilitar o moral dos futuros 

expedicionários, que viam com clareza a movimentação de praças e oficiais 

para escaparem da guerra. 

 

                                                           
116 CARVALHO, Forças armadas..., p. 124; McCANN, O serviço militar, p. 47-48; BEATTIE, 
Peter. The tribute of blood. Army, honor, race and nation in Brazil, 1864-1945. Durham: Duke 
University Press, 2001, p. 243. 
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O soldado também raciocina e enxerga. (...) Dentro do próprio quartel, 

encontrou exemplos que o desanimavam, vendo, diariamente, transferidos 

para Unidades não-expedicionárias, vários oficiais e praças que, além do 

mais, faziam alarde de que não iriam para a guerra por serem amigos de 

altas autoridades, que lhes facilitavam deixar a tropa expedicionária117.  

 

Foram muito poucos, em relação ao total de expedicionários, aqueles que 

voluntariaram-se para lutar118. Assim, em sua grande maioria, os futuros 

expedicionários eram conscritos, sem qualquer experiência de combate real, e 

que não tiveram outra alternativa a não ser apresentar-se à autoridade militar 

designada, submeter-se aos exames e incorporar-se às unidades 

expedicionárias. 

 

2.2.2. O processo de seleção 

  

A guerra moderna não exigia apenas boas armas e equipamentos. Era 

preciso suprir-se de homens aptos fisicamente e com uma formação educacional 

suficiente para algumas tarefas mais complexas que cavar trincheiras, correr, 

mirar e atirar. Exigia soldados aptos  em funções como dirigir veículos e operar 

rádios. No Brasil, havia deficiência até nesses recursos humanos. Assim, para 

pertencimento à FEB, foram estabelecidos os seguintes critérios: mínimo de 5 

anos de escolaridade, 26 dentes, altura e peso mínimos de 1,60cm e 60 kg, 

respectivamente. Dessa maneira, esperava-se, os exames médicos e psicológicos 

promoveriam certa seleção no contingente119. 

                                                           
117 AMARAL, Mário. A Instrução da FEB. In: ARRUDA et alii, Depoimento..., p. 172. 
118 O ato de voluntariar-se podia estar ligado a vários fatores como patriotismo, “vontade de 
vingar os náufragos brasileiros”, militância política, entre outros. Alguns casos ficaram 
célebres, como o do historiador Eurípedes Simões de Paula, que reprovado na inspeção 
médica inicial, conseguiu parecer de uma equipe de professores da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo para poder ser selecionado. Os membros do Partido Comunista 
foram estimulados a alistar-se, para combater o inimigo fascista. No entanto, o número de 
voluntários, se comparado com o de conscritos, era mínimo. Cf. BONALUME NETO, A nossa 
Segunda Guerra..., p. 129-131. 

119 GONÇALVES, Carlos Paiva. Seleção Médica do Pessoal da FEB, História, funcionamento e 
dados estatísticos. Rio de Janeiro, Biblioteca do Exército, 1951, p. 67 e segs. 
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A forma de escolha e organização de seus efetivos fez da FEB um pequeno 

retrato do Brasil da década de 40, em seus aspectos sociais, regionais e étnicos. 

Ao invés de serem escolhidas unidades componentes da divisão de infantaria já 

existente no Nordeste, com o melhor aparelhamento e treinamento das forças 

brasileiras, foram chamadas unidades de quatro regiões militares diferentes (1ª, 

2ª, 4ª e 9ª regiões militares, correspondentes ao Distrito Federal e aos Estados do 

Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais e Mato Grosso). Uma das razões para 

tal procedimento foram o receio do Ministério da Guerra em deixar o Nordeste 

sem a proteção que considerava adequada, enquanto submarinos alemães 

podiam rodear seu litoral, e os americanos ainda estivessem em grande número 

nas bases da região. Outra razão foi o fato dos componentes desta divisão não 

preencherem os requisitos de alfabetização e adequação física para uma tropa 

expedicionária, segundo os padrões exigidos120. Os resultados das seleções 

iniciais indicavam que apenas aquelas regiões não conseguiriam fornecer todos 

os homens do Corpo de Exército planejado, pois muitos eram os reprovados 

por insuficiência física, doenças crônicas ou analfabetismo. Dessa maneira, a 

FEB acabou incorporando em sua composição, praças e oficiais de todos os 

Estados da federação, fossem eles conscritos convocados, voluntários ou 

militares regulares121. 

A seleção dos convocados  em todo o país far-se-ia mediante exames 

físicos e psicológicos. Os critérios, a princípio, eram considerados rigorosos, de 

maneira a selecionar hipoteticamente uma elite de brasileiros para a guerra. As 

intenções da Junta Médica nomeada para tais funções foram, no entanto, 

frustradas. O primeiro obstáculo foi o prazo exíguo de 90 dias para escolher, 

dentre mais de 200 mil convocados, 60 mil para a composição do exército 

planejado122. O Serviço de Saúde do Exército não dispunha de médicos 

                                                           
120 Segundo Paiva Gonçalves, é errôneo afirmar que os padrões exigidos nos exames fossem 
“importados” dos Estados Unidos, como se dizia na época e alguns oficiais, em suas 
memórias, comentaram depois. A altura mínima, por exemplo, no Brasil deveria ser de 1,60 
metros, enquanto no aliado americano eram aceitos homens com mais de 1,55 metros (p. 68).  

121 CASTELO BRANCO, O Brasil na II Grande Guerra..., p. 127. 
122 GONÇALVES, Seleção Médica..., p. 45. 
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especialistas, e a Junta Médica não pôde contar com os estudantes da Faculdade 

de Medicina da Universidade do Brasil,  que embora convidados a auxiliar os 

trabalhos de seleção, jamais apareceram123. 

Outro problema foi de mentalidade. Segundo José Alfio Piason, que 

apesar de médico na vida civil, foi convocado como oficial da reserva e lutou na 

FEB como tenente do 6º R.I., a seleção “foi baseada no princípio, a priori fixado, 

de que todo convocado queria eximir-se das obrigações que o país exigia124”. 

Por essa razão, o que era indício de incapacidade física ou mental podia ser 

classificado como simulação, e muitos homens doentes foram selecionados125. 

Essa prevenção era agravada pela prática de muitos comandantes de unidades 

do exército pelo país, de enviar para a seleção da FEB seus subordinados 

desafetos e os chamados “mal-elementos” dos quartéis. Segundo o coronel 

Castelo Branco,   

 

É doloroso confessar, à margem dessas considerações, que neste peregrinar 

pelos quartéis foram descobertos centenas de indivíduos de má conduta, que 

a irreflexão de muitos tentou incluir na FEB, como se esta fosse um 

repositório de malfeitores ou unidade correcional, agravando uma situação 

já bastante onerada126. 

  

Pertencer à FEB e ir para a guerra era considerado, para muitos dentro da 

própria instituição militar, um castigo, uma punição. Era a oportunidade de 

comandantes “limparem” suas unidades, enviando para os regimentos 

expedicionários a escória de seus homens127. 

Apesar de planejados para serem aplicados com rigor, na prática os 

exames dos convocados foram sumários. Segundo o relato romanceado de Boris 

Schnaiderman, os procedimentos beiravam à anedota:  

                                                           
123 Ibid., p. 57-58. 
124 PIASON, José Alfio. Alguns erros fundamentais observados na FEB. In: ARRUDA, 
Demócrito, et alii, Depoimento ..., p. 84. 

125 Ibid., p. 85.  
126 CASTELO BRANCO, O Brasil na II Grande Guerra..., p. 139-140. 
127 Cf. AMARAL, A instrução..., p. 163; PIASON, Alguns erros..., p. 85. 
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“Os homens foram mandados para o serviço de saúde. Ficamos descalços e 

de busto nu, andando de sala em sala da Policlínica Militar. De vez em 

quando, entravam na sala, quando eram submetidos a exame sumário. 

O médico militar encarregado do Exame Neuropsíquico nem erguia os olhos 

do papel em que vinham impressas as perguntas que devia fazer.  

- Gosta da vida militar? 

- Não, senhor. 

- Pretende fazer carreira no Exército? 

- Não, senhor. 

- Houve algum louco em sua família? 

- Não, senhor. 

O médico rabiscava “normal” na ficha e gritava: 

- O seguinte!128 

 

Os primeiros resultados dos exames foram bastante preocupantes  para as 

autoridades militares brasileiras, cientes da falta de critérios rigorosos na sua 

aplicação129. O número de examinados considerados física e intelectualmente 

aptos para pertencerem às tropas expedicionárias foi bem menor que o 

esperado130. Assustou também o número de praças e oficiais do Exército regular 

com enfermidades que haviam passado despercebidas nos exames médicos de 

                                                           
128 SCHNAIDERMAN, Guerra em surdina..., p. 9. 
129 Paiva Gonçalves reconhece que o rigor dos exames ficou aquém do que os elaboradores da 
Seleção Física da FEB esperavam. As baterias de exames planejadas não ocorreram, e a 
improvisação foi a tônica em todas as regiões militares que realizaram os exames. Essas 
deficiências foram objeto de comentários de praticamente todos os oficiais superiores da FEB, 
em suas memórias ou registros históricos. Cf. CASTELLO BRANCO, O Brasil na II Grande 
Guerra...; COSTA, Octávio. Cinquenta anos depois da volta. Rio de Janeiro: Ed. Expressão e 
Cultura, 1995; MASCARENHAS DE MORAES, A FEB por... LIMA BRAYNER, A verdade...; 
HENRIQUES, Elber de Mello. A FEB doze anos depois. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército 
Editora, 1959. 

130 No processo de seleção, a Junta Médica estipulou as categorias “E” (apto para o serviço do 
Exército, categoria especial); “N” (apto para o serviço do Exército, categoria normal); “T” 
(incapaz temporariamente para o serviço do Exército) e “D” (incapaz definitivamente para o 
serviço do Exército). Apenas a categoria “E” deveria embarcar para a guerra, segundo o 
planejamento inicial. GONÇALVES, Seleção Médica..., p. 67-69. 
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sua admissão à instituição, e que eram consideradas inaceitáveis para compor 

uma tropa em condições de entrar em combate131. 

A solução encontrada foi rebaixar o nível de exigência dos exames, de 

modo a incluir na FEB os classificados como “normais”, bem como rever os 

resultados das incapacidades. Mesmo assim, de uma cifra total de 107.609 

inspeções de saúde, foram registradas ainda 23.236 reprovações132. A 

conseqüência mais importante desses procedimentos oficiais foi encaminhar 

para o Teatro de Operações da Itália expedicionários que tiveram de ser 

tratados nos hospitais de campanha, ocupando leitos e a dedicação de médicos, 

dentistas e psiquiatras que deveriam ter suas atenções voltadas para os feridos e 

doentes em combate, e não para sanar as falhas do processo seletivo133. 

 Uma vez selecionados, os futuros expedicionários foram concentrados em 

unidades militares do Rio de Janeiro, para treinamento, enquanto aguardavam 

a ordem de embarque. As instalações eram precárias para a acomodação de 

milhares de homens além da capacidade máxima. As unidades expedicionárias 

tinham de conviver diariamente com as não-expedicionárias, e as provocações e 

desentendimentos mútuos eram freqüentes. O ambiente era propício a fugas: 

proximidade das metrópoles, das estradas de ferro e um regime disciplinar que 

não permitia visitas. Sugiram, então, o que ficou conhecido entre os febianos 

como as “tochas”, ou seja, as fugas passageiras, para passar períodos de tempo 

maiores que o permitido pelas licenças, com familiares e amigos, para depois 

retornar à unidade, com a conivência dos sentinelas e mesmo de alguns oficiais 

mais compreensivos134. 

                                                           
131 Segundo Paiva Gonçalves, havia casos de daltonismo, desvios de coluna, pés chatos, doenças 
do aparelho respiratório e circulatório e até mesmo hanseníase, isso sem contar as patologias 
psicológicas, como “imbecilidade ou psicoses outras, consideradas pelas Juntas de Saúde 
ordinárias como aptos para todo serviço, por não terem doença ou afecção alguma” (p. 77-78). 

132 Ibid., p. 117-118. 
133 Um exemplo da sobrecarga de trabalho do pessoal da Saúde da FEB foi a quantidade de 
procedimentos dos oficiais dentistas da FEB: “16.015 consultas, 10.399 curativos, 9.071 
extrações e 8.329 obturações. E muitas próteses se fizeram...” (Ibid, p. 104). 

134 “...solicitada licença para viagem, não obtidas devido aos “regulamentos”, saíam as praças (e 
também os oficiais) por conta própria; ausentavam-se do quartel, em vez de 1 ou 2 dias, 
permaneciam 7 em suas casas, pois, a falta seria punida de um ou de outro modo com a 
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O treinamento dos expedicionários no país foi deficiente. Com a mudança 

do padrão francês para o padrão americano, foi necessário providenciar novos 

materiais de instrução. Os oficiais que fizeram cursos em escolas militares 

norte-americanas tentavam ensinar a seus pares no Brasil as novas estruturas, 

as doutrinas e, principalmente, os procedimentos com o material americano, 

desconhecido da maioria formada pela Missão Militar Francesa. Os oficiais 

americanos enviados ao Brasil para auxiliar nestes trabalhos eram poucos e não 

dominavam o idioma português. A solução encontrada foi traduzir às pressas 

os manuais americanos e distribuí-los, aos milhares, para as unidades 

expedicionárias135. 

O problema principal ainda era o do contato com as armas e 

equipamentos que os brasileiros utilizariam no front. Enquanto este não 

chegava, a instrução militar dos expedicionários resumia-se a seções de ordem 

unida e educação física. Mesmo depois da chegada das armas, as instruções 

foram realizadas no âmbito de pequenas unidades, e em geral, foram 

consideradas deficientes. O treinamento eficiente mesmo só foi vivenciado na 

Itália e, ainda assim, restrito a um regimento (o 6º R. I.). Os outros acabaram por 

aprender a combater de verdade na própria ação136. 

A todos esses obstáculos enfrentados para colocar uma divisão 

expedicionária em condições de combater os soldados do Eixo, pode-se somar 

um dos mais insidiosos, uma descrença difusa, entre a população em geral, da 

capacidade do país enviar mesmo seus homens para a luta, descrença essa que 

minava o moral da tropa expedicionária. Espalhou-se, sem ser possível 

determinar a procedência, uma história de que Hitler teria comentado que o 

Brasil só conseguiria enviar seus homens para a guerra no dia em que uma 

                                                                                                                                                                          

mesma pena, e, antes de serem considerados desertores – 8º dia de ausência do quartel – 
apresentavam-se (PIASON, Alguns erros..., p. 90, 91)”. Cf. também CASTELO BRANCO, O 
Brasil na II Grande Guerra...,  p. 145; SCHNAIDERMAN, Guerra em surdina.., p. 18-19. As 
“tochas” foram comuns  entre os expedicionários na Itália, principalmente depois do fim das 
hostilidades; havia até jornal de campanha com esta expressão como nome.  

135 CASTELO BRANCO, O Brasil na II Grande Guerra..., p. 148. 
136 Ibid., p. 149-150. 
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cobra fumasse. Se esta história provocava risos e escárnio dos descrentes, nos 

expedicionários mexeu com seus brios. Mal os primeiros expedicionários 

chegaram na Itália, foi mandado confeccionar pelo Comando brasileiro 

distintivos em que figurava uma cobra fumando, para serem costurados nos 

uniformes, como o símbolo da FEB137. 

Antes de partir, porém, os gracejos eram inevitáveis. O nome da unidade 

brasileira havia sido mudado oficialmente de “Corpo Expedicionário” para 

Força Expedicionária Brasileira, e as piadas diziam que “o Brasil tirou o corpo 

fora”. Outros alegavam que a guerra estava acabando, que já estava ganha, e 

que não haveria tempo para os brasileiros entrarem e, mesmo se entrassem, não 

fariam nada pois tudo já estava decidido138. 

Para a população civil, à medida que a FEB ia sendo organizada, as 

dúvidas quanto a sua capacidade de realmente combater foram-se 

multiplicando, especialmente após as dificuldades iniciais de recrutamento e de 

entendimento com os oficiais norte-americanos. Os problemas de dependência 

material e organizacional da FEB para com os americanos eram bastante 

explorados, assim como boatos sobre a ocupação americana de território 

brasileiro, fornecimento de armas obsoletas para os expedicionários, etc. Além 

desses boatos, em boa parte originados pelo aparelho de propaganda do Eixo 

no Brasil, havia algo mais grave: era a desconfiança, a dúvida sobre a própria 

capacidade de combater do “homem brasileiro”, que incomodava certas 

autoridades militares e civis do governo e uma parte das elites do país. Sob o 

peso de uma ideologia eugenista que, desde o século anterior, qualificava como 

um dos “males de origem” do povo brasileiro seu caráter mestiço, havia mesmo 

quem temesse pela derrota do esquálido e inculto “homem brasileiro” contra o 

“gigante alemão”. As reprovações de um quinto do contingente recrutado nos 

exames médicos reforçavam os temores dos pessimistas139. 

                                                           
137 McCANN, Aliança..., p. 284. 
138 SCHNAIDERMAN, Guerra em surdina..., p. 22-23; LINS, A Força Expedicionária..., p. 74. 
139 Na verdade, este elevado número de rejeições mostra muito mais um perfil socioeconômico 
que “racial”. O resultado, entretanto, impressionou mesmo alguns oficiais de Estado-Maior, 
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Além da propaganda filofascista e dos céticos, havia ainda grupos da 

oposição que tentavam, a despeito da censura e da repressão do Estado Novo, 

propagar que a FEB deveria mesmo era ficar no Brasil e derrubar a ditadura 

varguista. Mas todo esse debate não empolgava a maioria da população 

brasileira, indiferente e/ou pouco informada em relação ao andamento da 

guerra e à FEB. Preocupados mais com a batalha da sobrevivência diária, a 

população em geral “desconhecia sua origem [da Unidade Expedicionária] e os 

métodos esdrúxulos empregados em sua organização. (...) acreditava muito 

mais no carnaval e no campeonato de futebol do que numa Força 

Expedicionária para lutar ombro a ombro com os Aliados e face a face com os 

alemães”, recordava um oficial de Estado-Maior da FEB140. 

Derrotismo, pessimismo, indiferença. Mais que uma simples divisão de 

exército expedicionária, estava embarcando para a Itália um pouco da 

ansiedade e identidade nacionais. Analisando os principais jornais da época, o 

historiador Frank McCann mostra essa mistura de ansiedade, bovarismo e 

complexo de inferioridade: 

 

O orgulho do Brasil, o prestígio do Brasil dependiam de ver a FEB em 

combate. [...] 

A partir de 18 de julho de 1944, a imprensa brasileira irrompeu em 

manchetes vibrantes que anunciavam a chegada em segurança a Nápoles, 

dois dias antes, do primeiro contingente da FEB. O comentarista político 

José Eduardo de Macedo Soares proclamou aquele dia o mais importante da 

história do Brasil desde a Independência. O Brasil está na Europa, afirmava, 

para defender a civilização cristã que de lá herdara. [...] Numerosas colunas 

e editoriais por todo  o país anunciavam o desprendimento e idealismo da 

Nação ao buscar combater os bárbaros nazi-fascistas e retratavam o Brasil 

                                                                                                                                                                          

que temeram uma mobilização mais extensa. Não é mera coincidência, portanto, que algumas 
memórias escritas por combatentes febianos (oficiais e mesmo praças) sublinhem a “vitória do 
homem brasileiro” em seu momento de maior provação. Cf. LYRA TAVARES, Aurélio de. O 
Brasil de minha geração. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1976, p.184, 194-195 ; COSTA, 
Octávio. Cinqüenta anos..., p. 39 e segs. ; SILVEIRA, Joaquim Xavier da. A FEB por um. 
Soldado...,  p.133-143. 

140 BRAYNER, A verdade..., p.49. 
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erguendo-se em defesa das instituições democráticas e da liberdade. Antes 

que as tropas tivessem dado o primeiro tiro, a imprensa dizia aos brasileiros 

que seus filhos estavam conquistando para o Brasil  o direito de participar 

da reconstrução da sociedade internacional do pós-guerra. [...] 

A FEB era a demonstração de que a Nação “estava preparada para assumir 

as responsabilidades totais da aliança com os Estados Unidos”. O Globo 

expressava confiança de que nas mãos dos “pracinhas” — como eram 

popularmente conhecidos os soldados — a Bandeira Brasileira não seria 

vilipendiada, enquanto o Diário da Noite explicava os propósitos da FEB com 

a assertiva esperançosa de que “com a presença dessas tropas nos lançamos 

como grande nação junto às potências livres”. Muitos, entretanto, até o 

último momento da guerra, duvidaram dos êxitos da FEB, por receio de que 

estivessem, de algum modo, sendo enganados. O complexo de inferioridade 

nacional ocasionou comentários de que as tropas não estavam combatendo 

de verdade, mas apenas tirando férias na Itália. Que absurdo, imaginar que 

brasileiros poderiam derrotar os soldados experimentados e bem-equipados 

de Hitler! Mas, por baixo das dúvidas, havia a esperança de que, de algum 

modo, aquilo fosse verdade141. 

   

Foi nesse clima que os expedicionários brasileiros se preparam para 

embarcar para o desconhecido. Seu desempenho era uma incógnita, inclusive 

para seus chefes. Apesar da seleção prévia, sua escolaridade era baixa e poucos 

possuíam habilitações técnicas aproveitáveis numa guerra cada vez mais 

mecanizada. Não tinham treinamento para manobras em médias e grandes 

unidades. Jamais tinham saído do país e, portanto, jamais conhecido os rigores 

e dificuldades das ações em terrenos inóspitos com neve e montanhas íngremes. 

Mas a pior de todas as deficiências era a de que a grande maioria dos futuros 

expedicionários não sabia direito o porquê de lutar numa guerra que não 

entendiam nem porque havia começado142. 

Era esse contingente, despreparado para ações militares de tamanha 

envergadura, heterogêneo em todos os sentidos — estado de origem, etnia, 

                                                           
141 McCANN,  Aliança...,p.294; 317-318.  
142 CASTELO BRANCO, O Brasil na II Grande Guerra..., p. 144. 
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grau de instrução, posses, crenças políticas, religião — que embarcou, em cinco 

escalões, para a guerra na Europa. Jovens, na sua maioria entre 20 e 30 anos de 

idade, possuíam origens, geralmente, nas classes trabalhadoras das cidades e 

das regiões rurais. Entre os oficiais, da ativa e os da reserva convocados, apenas 

uma pequena parte possuía treinamento nos Estados Unidos. Mas para todos 

eles, o que vivenciariam a partir de então seria algo inteiramente novo. 

 

2.3. Exército de “Caxias” e Exército da FEB 

 

A novidade começou no embarque dos escalões para a guerra. Devido à 

falta de navios de bandeira nacional capazes de transportar os expedicionários 

com a rapidez e segurança necessárias, as autoridades militares brasileiras 

requisitaram embarcações americanas. As dimensões dos navios-transporte e a 

organização meticulosa da vida a bordo impressionaram os expedicionários. No 

navio americano, as regras eram rigorosas, e a elas os brasileiros logo se 

adaptaram. A limpeza, a organização dos horários e seu cumprimento rigoroso, 

realizado pelos soldados brasileiros a bordo, causaram admiração neles 

mesmos, acostumados a considerar atrasos e o mau cumprimento dos 

regulamentos uma parte da ordem natural da vida na caserna. Começavam a 

perceber a existência de outro tipo de disciplina, menos exteriorizada e mais 

voltada para a resolução dos problemas práticos de convivência e segurança de 

mais de 5000 homens a bordo143. 

Uma vez na Itália, outras surpresas aguardavam os expedicionários. Assim 

que chegavam, os oficiais brasileiros procuravam em vão a cantina “dos 

oficiais”. Não havia, e descobriram que a partir de então todos comeriam no 

mesmo  local, da mesma comida e com os mesmos utensílios usados pelos 

praças, algo impensável em qualquer unidade militar no Brasil144. De maneira 

                                                           
143 ANDRADE, Espírito da FEB..., p. 322. 
144 SOARES, Verdades e vergonhas..., p. 31-34; ANDRADE, Espírito da FEB..., p. 323. 
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análoga, a obrigatoriedade de continências a cada aproximação de superiores 

estava relaxada, e esta saudação dava-se em contextos mais precisos.  

 

Uma das coisas por que os praças em geral tinham mais antipatia, era o rigor 

disciplinar que os divorciava dos oficiais. Já não me refiro à diversificação 

dos ranchos, alojamentos, dos chamados “círculos”, mas à maneira de falar, 

à rigidez das atitudes e principalmente à continência em toda parte, a cada 

canto, a todo momento, mesmo na rua. (...) Na Itália, começaram todos a 

imitar o norte-americano, em cujo exército não existem estas exigências, pelo 

menos na prática. Na rua, vi cruzarem-se oficiais e soldados cada um para 

seu lado, sem se saudarem a todo o momento. Na fila do teatro ou cinema, a 

vez era do primeiro que chegasse. Nos ônibus e transportes, o lugar era de 

quem o encontrasse vazio. Isto, a princípio, me deu a impressão de que os 

norte-americanos eram “apaisanados”. Mas é um engano. Quando o 

soldado, sargento ou oficial tem de se dirigir a um oficial superior ou se é 

por este interpelado para uma consulta, uma informação qualquer, em plena 

rua, perfila-se, faz continência com vigor militar, numa atitude correta e 

respeitosa como um cidadão educado trata em público um desconhecido. 

Vi-os, também, nos quartéis, quando se dirigem a um superior. Em serviço, 

o soldado americano é “mil por cento” soldado145. 

 

Outra diferença quanto ao relacionamento entre praças e oficiais no Brasil 

foi nas vestimentas, especialmente durante o frio inverno dos Apeninos. Estas 

foram distribuídas segundo as necessidades dos combatentes da frente, e não 

segundo a hierarquia146. 

Entre os brasileiros foi desenvolvida na Itália também uma diferenciação 

informal, em que a hierarquia do respeito era concedida indistintamente a 

praças e oficiais, desde que fossem efetivamente combatentes na frente de 
                                                           
145 ANDRADE, op. cit., p. 367-368. 
146  Houve mesmo caso em que um oficial brasileiro foi reclamar do serviço de Intendência 
americano por ter fornecido as melhores roupas de frio também para os praças brasileiros, e 
não apenas para os oficiais. Foi humilhantemente repreendido pelo coronel americano 
comandante do Serviço de Intendência, que lhe disse que, se havia alguém que merecia as 
melhores roupas de frio, seria o praça combatente, que ficava ao relento, e não os oficiais que 
ficavam abrigados confortavelmente em seus Postos de Comando. SOARES, Verdades e 
vergonhas..., p. 149-153. 
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combate, ou seja, aos “sacos A”. Sua contrapartida era o pessoal da retaguarda e 

dos depósitos, apelidados de “sacos B”. Para aqueles que puderam “olhar no 

branco dos olhos do inimigo” e correram os riscos de serem atingidos por estes, 

a distinção da vida na frente era a marca indelével de uma superioridade 

pessoal, em que divisas ou galões estrelados contavam menos do que o respeito 

e consideração dos companheiros147. 

Estas práticas desenvolvidas no contato com o exército americano e com a 

própria realidade de combate, porém, não implicavam desrespeito à hierarquia 

ou faziam o exército menos marcial. Mostravam, porém, um modelo de exército 

mais democrático, composto de cidadãos-soldados que tinham a consciência de 

que a posição hierárquica superior era conseqüência de méritos individuais e 

somente poderia ser exercitada em serviço, o oposto ao modelo brasileiro, em 

que muitos oficiais entendiam a superioridade hierárquica como algo imanente, 

e que deveria permear todas as relações sociais, dentro e fora dos quartéis148.     

Estas relações sociais diferenciadas foram percebidas pelos soldados e a 

partir delas estabeleceram uma comparação entre o exército em que estavam 

lutando, o “Exército da FEB”, e o exército que deixaram no Brasil, o “Exército 

de Caxias”. A identificação (negativa) do tipo de exército com o seu patrono 

revela uma percepção diferente daquela desejada pelas autoridades militares 

quando determinaram a instituição de Caxias como o Patrono do Exército e seu 

principal modelo.  Este culto foi instituído no início dos anos 20, em meio a um 

período de crises internas na instituição. Até então, o principal herói do Exército 

                                                           
147 Cada expedicionário recebeu, no momento de embarque, dois sacos, com as letras “A” e “B”, 
destinados, respectivamente, às necessidades individuais em combate, e às necessidades da 
retaguarda. A expressão “saco B “ sempre foi pronunciada pelos expedicionários de forma 
depreciativa, irônica e às vezes até mesmo ofensiva. Cf. PESSANHA, Gilberto. Saco “B”. 
Revista Militar Brasileira. Número comemorativo do 30º aniversário da organização da Força 
Expedicionária Brasileira. Brasília, Ano 59, Vol. 102, p. 142- 145. 

148 Boris Schnaiderman relata que, ainda no Brasil, o grande número de civis convocados já 
estava conferindo ao “velho exército de Caxias” uma “outra feição, pois éramos demasiado 
paisanos e cônscios da diferença entre nós e o homem militar (SCHNAIDERMAN, Guerra em 
surdina..., p. 13)”. O tratamento na linha de frente era tão pouco cerimonial, que depois da 
guerra, recorda Rubens Bera, sargento da artilharia da FEB, “...os soldados que não tinham ido 
lutar achavam estranha a nossa maneira de tratar os oficiais por “você”” (Rubens Bera, 
Entrevista, In: SALUM, Zé Carioca vai à guerra.., p. 146). 
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era o marechal Osório, comandante brasileiro vitorioso na batalha de Tuiuti, a 

maior da história militar sul-americana149. 

Os perfis de Osório e Caxias eram bastante diferentes: Osório tinha origens 

plebéias, iniciou sua carreira militar como praça, pertenceu ao Partido Liberal e 

conquistou suas principais honrarias militares em conflitos externos; Caxias não 

possuía origens populares, iniciou a carreira militar na Academia Real Militar, 

foi destacado político do Partido Conservador e, não obstante sua atuação 

decisiva no comando das forças brasileiras e depois da Tríplice Aliança na 

Guerra do Paraguai, sua fama militar começou a ser construída nas 

“pacificações” de movimentos sociais internos. Osório desfrutava de maior 

popularidade entre os soldados. Caxias, por sua vez, representava melhor os 

anseios das autoridades militares de unidade no Exército, bem como seu projeto 

de constituir a força militar terrestre como agente relevante na construção da 

Nação brasileira. E seu culto implicou o progressivo ostracismo da figura de 

Osório150. Se para os oficiais regulares a imagem de Caxias fazia parte da 

constituição de seu próprio senso de honra militar, para a maioria dos praças, a 

forma como o culto a Caxias e suas virtudes foi realizado transformou-o, de 

modelo a ser adotado, em uma caricatura da vida cotidiana na caserna151. 

Na guerra, a diferença de perspectiva pode ser vista com clareza. O tenente 

do 6º R. I. José Gois de Andrade, oficial da reserva e advogado na vida civil, 

recordava que o tom da comparação era sempre pouco lisonjeiro para o 

“Exército da Caxias”. Para começar, a própria expressão “Caxias” deste tipo de 

exército comparado negativamente já significava, antes da guerra, o tipo de 

disciplina e comportamento pessoal pouco apreciado pela tropa: 

 

                                                           
149 CASTRO, Celso. Entre Caxias e Osório: a criação do culto ao Patrono do Exército Brasileiro. 
Estudos Históricos, Rio de Janeiro, vol. 14, Nº 25, 2000, p. 103-117. 

150 Ibid., p. 107, 11-115. 
151 Em 1947, o coronel da reserva J. B. Magalhães, defensor do culto a Osório, argumentou que 
“foi corrente ouvir-se dizer entre os componentes da FEB, pertencerem eles, olvidando Caxias, 
ao Exército Nacional do Osório (apud CASTRO, op. cit., p. 114”. Não encontrei, contudo, em  
todas as memórias e relatos examinados, nenhuma alusão explícita a Osório, mas sim críticas 
à idolatria de Caxias. 
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Adiantaremos que o Duque de Caxias  Patrono do Exército  não era bem 

interpretado e compreendido pelo soldado. Por quê? Uma exaltação sem 

método psicológico, fê-lo um símbolo inatingível. Os símbolos, embora 

alçados às alturas da glória, não devem perder a natureza humana que se 

identifica com aqueles a quem servem de paradigma. (...) 

Em todos os quartéis brasileiros, Caxias foi apresentado com um exagero tal 

que o homem comum não pode compreender. Para o soldado simples, cheio 

de fraquezas e falibilidades humanas, os traços da vida realmente 

predestinada do Duque de Caxias, aquela perfectibilidade realçada numa 

exaltação quase mística, tornou-se inimitável, inalcançável como símbolo.  

Surgiu o oposto do que se desejava obter: Caxias era uma coisa impossível... 

Qual foi então o resultado? Todos nós o sabemos: para o soldado, “Caxias” é 

o oficial, o sargento, o praça exagerado, rigoroso em demasia. É o militar que 

vive com o dedo nos artigos do Regulamento, sem a tolerância da eqüidade. 

É o soldado “puxa-saco”, quando devia ser o contrário152.  

 

Todos os momentos da vida militar eram comparados, desde a vida 

cotidiana nos quartéis, o nível de higiene, as relações humanas entre 

subordinados e superiores153, a importância conferida a perdas 

materiais/territoriais em contraste com as perdas humanas, etc154. 

A comparação favorável às instituições e práticas americanas, porém, tinha 

limites. O “exército da FEB” não se “americanizou”. Os opulentos recursos 

materiais americanos que foram colocados à disposição da FEB, desde as armas 

e equipamentos, até uniformes, comida e material de higiene, não fizeram dos 

soldados brasileiros admiradores incondicionais de tudo o que viesse dos 

Estados Unidos. Eram brasileiros, representavam o país e por vezes se 

                                                           
152 ANDRADE, Espírito da FEB..., p. 313-314. 
153 Mesmo assim, no “exército da FEB” o contato das chefias com os subordinados continuou 
raro, distante e até mesmo hostil. ARRUDA. Demócrito Cavalcanti de. Impressões de um 
infante sobre o comando. In: ARRUDA et alii, Depoimento..., p. 64-65. 

154 Um lema atribuído à estrutura militar americana e executado pelo “exército da FEB” era: 
“Um homem só se consegue em vinte anos. Uma máquina em vinte minutos. Estraguem-se as 
máquinas, poupem-se os homens”. Alguns expedicionários comparavam esta prioridade nos 
homens com a fixação com a economia do material registrada no dia-a-dia do exército “de 
Caxias”. Cf. ANDRADE, Espírito..., p. 323; Lauro Sawaya. Entrevista. In: SALUM, Zé 
Carioca..., p. 109 e segs.  
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incomodavam com o choque entre as duas culturas sociais e com a imagem de 

“subordinação” aos interesses dos americanos. 

O incômodo  apareceu ainda na fase de treinamento, na Itália, quando da 

visita do general Mark Clark à tropa brasileira (naquele momento, reduzida 

apenas ao 6º R. I. e a mais algumas pequenas unidades das outras armas). Nos 

ensaios de marchas e ordens unidas para  a revista dos brasileiros, os 

expedicionários receberam a letra em português da canção “Deus salve a 

América”, datilografada em papeizinhos. Boris Schnaiderman recordou que O 

general Zenóbio da Costa... 

 

...tomou lugar ali, de frente para a tropa. Ao lado do estrado, ficou um 

sargento músico, empunhando a batuta. 

O general comandou: “Sexto Regimento!” O sargento ergueu a batuta, mas 

nenhuma voz se ergueu. Os soldados recusavam a entoar aquela canção em 

louvor à América, evidentemente a América do Norte, e não a do Sul. O 

general bateu os pés: “Canta Sexto Regimento!” mas a tropa continuava 

muda. O general parecia em vias de explodir, o seu rosto ficou roxo, 

congestionado. “Canta, canta, Sexto Regimento!” Finalmente, umas poucas 

vozes desafinadas e de má vontade obedeceram ao comando. “Segundo de 

Artilharia!” Nós, isto é, alguns oficiais, uns escassos estudantes da Bateria-

Comando e uns pouquíssimos soldados das baterias de tiro, ficamos 

esgoelando-nos, procurando cobrir o silêncio geral da tropa. ”Isso! Canta, 

escravo!”  gritou alguém atrás de mim, deixando-me com as orelhas em 

fogo155. 

 

Os americanos tinham também suas mazelas. A segregação dos negros 

americanos em suas tropas foi notada e, pelos relatos e memórias dos 

expedicionários, produziu neles uma comparação positiva para o “exército da 

                                                           
155 SCHNAIDERMAN, Guerra em surdina..., p. 79-80. O episódio, narrado no livro pelo 
personagem João Afonso, foi confirmado pelo autor como tendo sido vivenciado por ele 
próprio (Entrevista, São Paulo, 17 jul 2001); Ubirajara Dolácio Mendes, então tenente da 
reserva, comentou em suas memórias o caráter espontâneo de tal atitude coletiva, feita “sem 
nenhum entendimento prévio” entre os soldados. MENDES, Ubirajara Dolácio. Brasileiros na 
guerra (Zé da Silva na F.E.B.). São Paulo: s.d., s. ed., 1945, p. 71; Entrevista. São Paulo: 26 mai 
1999.   
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FEB”, em relação ao seu aliado americano. Havia na região em que combatia a 

FEB uma divisão do exército americano formada exclusivamente por praças 

negros e comandada por oficiais superiores brancos, a 92ª divisão de infantaria. 

Entre as divisões americanas, era considerada pelos seus próprios oficiais-

comandantes como uma unidade problemática, com baixo grau de motivação 

para o combate e freqüentes tensões entre os praças negros e os oficiais brancos, 

especialmente aqueles provenientes do sul dos Estados Unidos156. Se para 

vários expedicionários brasileiros havia alguma contradição entre viver na 

ditadura do Estado Novo e lutar pela democracia, esta podia ser 

temporariamente obscurecida pela constatação de que o mesmo país que lhes 

oferecia exemplos de novas relações sociais era capaz de enviar milhares de 

negros para combater e até morrer pela pátria, e mantê-los segregados 

sistematicamente durante e depois de encerrada a guerra. 

A FEB, por seu lado, foi efetivamente a única unidade de exército  

racialmente integrada em toda a Segunda Guerra Mundial. Houve, sim, 

registros de episódios de racismo, mas esses incidentes nunca configuraram 

uma discriminação estrutural e sistemática, como nas forças americanas157. Na 

verdade, a FEB não foi mais nem menos racista que a própria sociedade 

brasileira. Os combatentes brasileiros reproduziram as relações raciais da 

sociedade que representavam, bem como acreditavam, tal como a maioria da 

população que ficara no Brasil, numa “democracia racial” que não antagonizava 

brancos, negros e mestiços. Ademais, a camaradagem exercitada na 

dependência mútua durante as missões ajudou a mitigar muitos resíduos de 

racismo ainda persistentes. Os expedicionários se viam, assim, imunes ao 

racismo segregador americano158. 

                                                           
156 MAXIMIANO, Cesar; OLIVEIRA, Dennison de. Raça e Forças Armadas: o caso da 
Campanha da Itália (1944-45). Estudos de História. Franca, vol.8, n.1, 2001, p. 155-182; Apesar 
das barreiras idiomáticas, havia um contato freqüente entre os brasileiros da FEB e os 
soldados da divisão “colored”. Cf. SCHNAIDERMAN, Guerra em surdina..., p. 59. 

157
 MAXIMIANO, Cesar: OLIVEIRA, Dennison de. Raça e Forças Armadas..., p. 162-172. 

158
 Ibid., p. 175-176. 
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Fundamentados nessas crenças, alguns expedicionários sentiam uma 

espécie de superioridade moral em relação aos inimigos alemães e aos próprios 

aliados americanos.  Tais sentimentos conferiram uma auto-imagem ainda 

melhor para os combatentes brasileiros. 

O “exército da FEB” representava, assim, não apenas um momento 

diferente em suas vidas militares, mas uma cultura militar diferente, uma 

prática social em que o cidadão-soldado valia por si, e merecia respeito. 

Utilizando-se as conceituações de Roberto da Matta, que define a cartografia 

social brasileira na coexistência e oposição entre os espaços da “rua” (o mundo 

das coisas públicas) e os espaços da “casa” (o mundo das relações pessoais), 

pode-se dizer que se tratava de um choque entre uma cultura social baseada no 

individualismo e na noção de que todos são iguais perante a lei (os cidadãos-

soldados americanos e, em algumas práticas, o “exército da FEB”), e uma outra 

cultura social, relacional e hierarquizada (o “exército de Caxias”), em que a 

conscrição acabava por transportar o serviço na caserna do espaço da rua (da 

cidadania e da coisa pública) para o espaço da casa (das relações da intimidade 

e também dos diversos e, às vezes violentos, níveis da hierarquia pessoal)159. 

Duas leituras foram predominantes, entre os expedicionários, sobre este 

choque de mentalidades. Na primeira, predominou uma confusão entre o tipo 

diferenciado de relações sociais vivenciadas entre praças e oficiais nos exércitos 

Aliados, particularmente no “Exército da FEB”, com a opulência material 

americana. É comum encontrar nos depoimentos de expedicionários opiniões 

de que as relações democráticas entre os diversos tipos de cidadãos-soldados 

reunidos na Itália funcionavam porque os americanos eram ricos e 

desenvolvidos, além de possuírem “mais cultura”. Em contrapartida, os 

                                                           
159 Sobre a comparação entre estas duas culturas políticas, Cf. DA MATTA, Roberto. A questão 
da cidadania num universo relacional. In: A casa & a rua.  Espaço, cidadania, mulher e morte 
no Brasil. Rio de Janeiro: Ed. Guanabara, 1987, esp. p. 83 e segs. Sobre as tentativas da 
instituição militar em transformar as casernas em locais de formação cívica e moral dos jovens 
e, portanto, lugares mais semelhantes às suas casas, concreta e simbolicamente, Cf. BEATTIE, 
The tribute..., p. 232-233. 
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brasileiros, ao voltarem para o país, retornariam ao “exército de Caxias”, com 

suas mazelas, problemas e o famigerado Regulamento Disciplinar. 

Outra leitura foi realizada por um conjunto de oficiais, que viram na 

convivência com a estrutura de guerra americana um exemplo salutar de 

organização nacional. Pensavam que, adotando os métodos de organização 

nacional aprendidos na convivência com os companheiros americanos, bem 

como na constituição de uma doutrina militar e social que pudesse ser, ao 

mesmo tempo,  um projeto de fortalecimento político das Forças Armadas, e 

uma alternativa ao populismo e ao nacionalismo dos quais eram críticos, 

poderiam alavancar o país de sua letargia secular. Seriam estes os futuros 

mentores da Escola Superior de Guerra (ver Capítulo 4). 

   

2.4. A FEB em combate 

 

Aquele exército que, em cinco escalões, atravessou o Oceano Atlântico, 

para lutar contra o nazi-fascismo, ainda era, nas práticas e em seus recursos 

materiais,  o “exército de Caxias”.  Seus expedicionários ganharam um termo 

para designá-los, o “pracinha”. Suas origens são obscuras. O capitão da reserva 

Amador Cysneiros, que na FEB serviu na 2ª Auditoria da Justiça Militar, sugere 

que o termo tenha nascido a bordo do navio-transporte “General Mann”, numa 

enquete realizada pelo jornal de campanha “E a cobra fumou...” sobre qual 

deveria ser o nome genérico dos soldados brasileiros na Itália160. Vários nomes 

teriam sido aventados, como “guerreiro”, “tupi” e “cobra”, sem sucesso. Mas 

alguns já chamavam-nos de “pracinha”, e assim ficou popularizado161. Para a 

imprensa, tratava-se de uma forma carinhosa de chamar os soldados brasileiros. 

Nem todos os expedicionários concordam, porém, com esta expressão. Para 

estes, o termo é “um diminutivo infame”, sugerindo que os expedicionários, e 

                                                           
160 CYSNEIROS, Amador. Expedicionários da Itália (crônicas). Rio de Janeiro: Ed. do autor, 
s.d., p. 190-191. 

161 Estes nomes genéricos são tradições nos exércitos em guerra, como o “G. I.“ americano, o 
“poilu” francês e o “tommy” inglês. 
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depois da guerra, veteranos, fossem “uns coitadinhos”, estabelecendo “uma 

situação de dependência e de inferioridade do designado162”. Eram minoria, 

porém. O termo popularizou-se já durante a guerra, e nunca mais deixou de 

designar os brasileiros que lutaram na Itália163. 

O 1º Escalão (aproximadamente 5.000 pessoas) desembarcou em Nápoles, 

em 16 de julho de 1944. Com os escalões seguintes, comporia a Divisão de 

Infantaria Expedicionária (D.I.E.), que seria incorporada ao 4º Corpo do V 

Exército Americano, comandado pelo General Mark Clark. Este comandava 

uma força verdadeiramente multinacional, que reunia americanos, ingleses, 

poloneses, canadenses, indianos, neozelandeses, brasileiros, entre outros. 

Embora do ponto de vista da estratégia geral da guerra, a Frente 

Mediterrânica tenha desempenhado um papel apenas secundário — já que os 

Aliados priorizavam a invasão européia pelo Norte da França — a Campanha 

da Itália foi uma das mais difíceis e de progressão mais lenta daquelas que os 

Aliados executaram no Teatro de Operações europeu. Mesmo em inferioridade 

numérica e de recursos bélicos, as forças alemãs, aproveitando bem o terreno 

montanhoso do centro e do norte da Itália, resistiram à ocupação aliada até 

poucos dias antes da rendição alemã em toda a Europa. Contando com muitos 

soldados experientes das frentes russas, as forças germânicas tornaram-se um 

inimigo bastante difícil de derrotar, o que americanos e ingleses já haviam 

percebido bem antes dos brasileiros desembarcarem164.  

A missão das tropas brasileiras era essencialmente tática, como o era a de 

todo o V Exército de Mark Clark. Esse fato tem propiciado uma discussão, 

freqüentemente emocional, sobre o grau de importância da participação 

brasileira no Teatro de Operações italiano. Uma literatura oficialesca e 

                                                           
162 SOARES, Verdades e vergonhas..., p. 347. 
163 Por questões de maior clareza e também por entender que o uso deste diminutivo implica 
uma relação emocional demais para um trabalho desta natureza, continuarei denominando os 
brasileiros que compuseram a FEB de “expedicionários”. Quando usar o termo “pracinha”, 
será no contexto em que esta expressão definir, melhor que “expedicionário” ou qualquer 
outro, o processo histórico analisado. 

164 Cf. KEEGAN, J. The Second World War..., p. 344-362; BÖHMLER, Rudolph. Monte Cassino 
. 3ed. São Paulo: Flamboyant, 1966. 
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laudatória tendeu a qualificar as operações dos fuzileiros febianos como 

“essencial” para a vitória na frente italiana, o que contribui mais para aumentar 

a desconfiança sobre as ações dos brasileiros do que para o melhor 

conhecimento do papel desempenhado pelos “pracinhas”165. Do ponto de vista 

estratégico, o setor em que a FEB lutaria não seria “decisivo” para a sorte da 

campanha aliada na Itália, embora isso não queira dizer que pudesse ser 

desprezado e deixado aos alemães. A interdependência das frentes de batalha 

faz com que o soldado empregado numa frente “secundária” seja tão útil e 

necessário quanto aquele que esteja na frente “principal”. Os soldados 

brasileiros, americanos ou ingleses que estavam em patrulhas nas montanhas 

geladas da Itália no inverno de 1944-1945 jogavam a sua parte na guerra, do 

mesmo modo que os combatentes americanos que transpiravam 

abundantemente em alguma ilha do Pacífico, na mira de japoneses e com eles 

nas suas, ou que soldados que desembarcaram na Normandia166. 

Após um curto período de treinamento e adaptação a equipamentos, 

armas e terreno de operações, as forças brasileiras do 1º Escalão iniciaram suas 

ações contra as defesas alemãs estacionadas nos vales dos rios Arno e Reno, nas 

proximidades de Pisa e Florença. A idéia dos comandos era empregar 

inicialmente a FEB em um setor calmo da frente de batalha, através de ações de 

patrulhas e pequenas ofensivas167. À medida que os escalões iniciais fossem 

conquistando experiência de combate e os demais escalões lhes fossem 

agregados, as ações começariam a assumir proporções e responsabilidades 

maiores. Destarte, em setembro de 1944 foram conquistadas as primeiras 

posições e registradas também as primeiras baixas. A progressão continuou 

para as forças brasileiras, que foram aos poucos completadas com os escalões 

subseqüentes — somando ao final aproximadamente o montante de uma 

                                                           
165 Às vezes, essa literatura não tinha crédito nem entre os próprios pracinhas participantes das 
ações descritas com tamanha grandiloqüência. Consultar, por exemplo, o depoimento do 
Tenente-Coronel J. da Almeida Freitas, em ARRUDA, et alii. Depoimento..., p. 424-431. 

166 MAXIMIANO, Cesar Campiani. Onde estão os nossos heróis? Uma breve história dos 
brasileiros na 2ª Guerra. São Paulo: Edição do Autor, 1995, p. 35. 

167 MASCARENHAS DE MORAES, A FEB por..., p. 71 e segs.; BRAYNER, A verdade..., p. 153;  
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divisão de exército, num total de 25 mil homens, dos quais 10 a 15 mil 

diretamente envolvidos em combate. Deve ser ressaltado que, diferentemente 

do Escalão precursor, as tropas seguintes foram encaminhadas à luta 

praticamente sem treinamento nem adaptação ao armamento e ao terreno. 

Diferentemente de outras frentes de combate no Teatro de Operações 

Europeu, a guerra na Itália caracterizou-se por combates de pequenas unidades. 

O terreno acidentado, montanhoso, reduzia drasticamente a eficácia de tanques, 

diminuia a velocidade das progressões e causava problemas de abastecimento e 

deslocamento de tropas, armas, munições e equipamentos. Devido ao mau 

tempo em algumas épocas do ano, o apoio aéreo era bastante prejudicado. As 

ações de combate envolviam, geralmente, pelotões, companhias e batalhões. Os 

regimentos eram acionados eventualmente e apenas em poucas ocasiões 

acionavam-se divisões inteiras. 

Para muitos dos brasileiros da infantaria expedicionária, a guerra na Itália 

foi, na maior parte, uma guerra de patrulhas e ações localizadas em objetivos 

limitados. E não podia ser diferente, em razão do número reduzido de 

brasileiros, em todo o universo de divisões e corpos de exército dos dois lados 

da guerra em solo italiano168. 

Enquanto os brasileiros adaptavam-se gradualmente à guerra nas 

montanhas e vales  italianos, os alemães, bem localizados nos alturas, tinham 

posição privilegiada para alvejar quem quer que se aproximasse de suas 

posições. Eram tropas heterogêneas, formadas por veteranos de outras frentes, 

como a russa, e por jovens com pouca experiência de combate, recrutados pelo 

aparelho de guerra alemão em suas últimas cartadas na Frente Ocidental. 

Embora não tivessem a fartura material dos brasileiros, possuíam seus 

suprimentos de combate em quantidade suficiente para manter brasileiros, 

                                                           
168 ARRUDA, Impressões..., p. 63; BONALUME NETO,A nossa Segunda Guerra..., p. 121 e 
segs. 



 102 

americanos, ingleses, etc.,  longe de suas posições, ou pelo menos para fazê-los 

pagar com pesadas baixas cada conquista territorial169.     

A partir de novembro de 1944, a D. I. E. encaminhou-se para a ofensiva 

sobre Monte Castelo, a oeste de Bolonha, cume situado em uma região na qual 

os alemães mantinham uma posição bastante sólida, com defesas bem situadas 

também nos montes Belvedere, Gorgolesco e Della Toraccia. Tais fortificações 

visavam proteger o flanco sudeste de Bolonha e evitar que as tropas aliadas 

conquistassem o livre acesso ao vale do rio Pó pela estrada 64. A cidade de 

Bolonha era considerada importante para o esforço das tropas aliadas na 

campanha italiana, pois conquistá-la significaria abrir o acesso para o Passo de 

Brenner, na fronteira com a Áustria, e assim comprometer o recuo alemão para 

possíveis reforços em outras frentes170. 

Como atacar e conquistar tais posições? É muito mais fácil e seguro 

defender posições elevadas, com o campo de tiro livre, do que atacá-las, tendo 

de combinar o movimento de tropas, armas e suprimentos. Experiências 

anteriores, como a da conquista árdua pelos aliados do famoso Monte Cassino, 

alguns meses antes e a algumas centenas de quilômetros dali, mostraram a 
                                                           
169 CASTELO BRANCO, O Brasil na II Grande Guerra, p. 183-185; MAXIMIANO, Onde 
estão..., p. 23-34. 

170 A importância estratégica (?) ou tática de Monte Castelo é discutida até hoje. Alguns, como o 
jornalista William Waack (As duas faces da glória: a FEB vista pelos seus aliados e inimigos.  
Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1985, p.89 e segs.), têm afirmado que a elevação tinha 
importância tão reduzida  para o esforço de defesa alemã da Linha Gótica (rede de defesa 
alemã na Itália), que nem havia, na documentação das unidades germânicas ali combatentes, 
referências específicas a este monte. No entanto, discorda o historiador americano Frank 
McCann, (A Força Expedicionária Brasileira na Campanha da Itália. In: SILVEIRA, J; MITKE, T. A 
luta dos pracinhas..., p. 274 e segs.) afirmando que a posição tinha sim alguma importância 
para o conjunto do avanço aliado naquela região da Itália, e que a participação brasileira na 
tomada do Monte Castelo deve ser pensada como parte dessa ação concatenada com as outras 
unidades, como a 10ª Divisão de Montanha americana, que tomou o vizinho monte Belvedere, 
na mesma manobra bem sucedida, em 19 e 20 de fevereiro de 1945. Além disso, McCann 
lembra que a ausência de registros alemães específicos sobre Monte Castelo deve-se a uma 
diferença de perspectiva, já que unidades que se responsabilizavam por frentes extensas não 
tinham por que se concentrar na descrição de um ponto geográfico ou outro, pensando 
sempre no conjunto das defesas articuladas. Uma terceira opinião (BELLISI, Walter. Arrivano 
I Nostri. Il Brasile nella seconda guerra mondiale. La presa di Monte Castello e la bataglia di 
Montese. Formigine: Golinelli Editore, 1995, p.13 e segs.), apoiada nas memórias do Marechal 
Kesselring, comandante das forças alemãs na Itália, endossa a conclusão de que a ação 
brasileira, realmente não “ganhou” a Campanha da Itália para os Aliados, mas coadjuvou 
vitoriosamente para o esforço conjunto do domínio do V Exército no Vale do Pó.      
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temeridade dos ataques frontais a posições elevadas. No entanto, entre 24 de 

novembro e 12 de dezembro foram realizadas pelos brasileiros 4 tentativas para 

conquistar a elevação, sem sucesso e com assustador número de baixas. As 

descrições dos dissabores das tropas brasileiras sugerem um massacre sem 

sentido171. 

No Brasil, os boatos sobre os insucessos da FEB multiplicavam-se, e o 

Chefe de Estado-Maior da FEB, Coronel Lima Brayner, viajou ao Rio de Janeiro, 

para explicar a Vargas a situação. Havia um clima hostil ao comandante da FEB, 

Mascarenhas, nos gabinetes da capital federal. Depois de expor detalhadamente 

os episódios da campanha em curso na Itália, Brayner foi informado pelo  

presidente que o apoio ao comando da FEB seria mantido. O Chefe do Estado-

Maior da FEB voltou para a Itália com a certeza de que havia um grupo de 

oficiais palacianos ambicionando os postos-chave do Comando da FEB, num 

momento em que a vitória aliada parecia apenas uma questão de tempo172.  

A chegada do inverno ofereceu uma “trégua” informal aos combatentes 

brasileiros, e a situação pôde ser melhor avaliada e planejada. Finalmente, 

depois de combinada a manobra conjunta com a Divisão de Montanha 

americana (que deveria tomar o vizinho Monte Belvedere) e do apoio aéreo da 

FAB e da artilharia, o Monte Castelo foi tomado, em 21 de fevereiro de 1945.  

Monte Castelo é o maior símbolo e mito das ações da FEB. Muito de seu 

conteúdo origina-se  na série de dificuldades enfrentadas pelos brasileiros para 

tomar a posição indicada. Erros táticos grosseiros dos oficiais superiores, falta 

de apoio logístico e retaguarda, além de um dos piores invernos da década 

naquela região da Itália, conferiram à luta pelo Monte Castelo um aspecto 

dramático e épico, muito explorado depois pelas histórias e memórias da FEB 

                                                           
171 Algumas narrativas sobre essas tentativas frustradas contam que sucedeu-se uma verdadeira 
carnificina. Cf. RODRIGUES, Agostinho José. Segundo Pelotão, Oitava Companhia. São 
Paulo: Edameris, 1969 e SOARES, Verdades e vergonhas... Neste último, são duramente 
criticadas as diretivas dos oficiais superiores brasileiros, que ordenavam insistentemente aos 
soldados direcionarem ataques frontais a pontos bem guarnecidos pelos alemães. Para o 
autor, qualquer soldado com um mínimo de experiência naquela frente sabia que ataques 
assim estariam fadados ao fracasso e ao massacre inútil. 

172 BRAYNER, A verdade... , p. 327. 
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que, no entanto, ressaltam geralmente os aspectos heróicos, deixando em geral 

as mazelas e as origens dos problemas em segundo plano173. 

Após as difíceis lutas pelas montanhas dos Apeninos, os expedicionários 

brasileiros tiveram de conhecer e enfrentar outro tipo de combate, tão ou mais 

letal que o primeiro: o combate urbano, onde atravessar a rua ou dobrar uma 

esquina era uma manobra arriscada. Foi na localidade de Montese que os 

expedicionários enfrentaram o maior número de baixas em sua campanha, em 

14 de abril de 1945174. 

Duas semanas depois da conquista de Montese, após algumas manobras 

ágeis de perseguição, a divisão brasileira conseguiu a rendição da 148ª Divisão 

de Infantaria Alemã, fazendo aproximadamente 15.000 prisioneiros, ocorrência 

pouco usual na guerra travada na Itália, uma vez que as rendições se davam 

por unidades menores, como companhias ou batalhões, raramente atingindo 

regimentos. 

Em 2 de maio, as tropas alemãs se rendiam incondicionalmente em toda a 

Itália. A guerra terminava para os brasileiros. Enquanto ela durou, 443 

expedicionários morreram, em diversas circunstâncias, na frente ou na 

retaguarda. A FEB permaneceu até 3 de junho como tropa ocupante e depois 

retornou ao Brasil. Em sua maioria civis conscritos, os expedicionários 

ansiavam para voltar à sua condição de meros cidadãos em tempos de paz. 

 

 

                                                           
173 Sobre a fixação de Monte Castelo como o símbolo da memória militar brasileira, Cf. 
OLIVEIRA, Denisson de. Cultura e Poder nas cerimônias militares das Forças Armadas brasileiras: o 
caso de Monte Castelo. Academia Montese. www.geocities.com/academiamontese/artigot2. 
htm. 

174 ALMEIDA, Ahemar Rivermar de. Montese: marco glorioso de uma trajetória. Rio de 
Janeiro: Biblioteca do Exército Editora, 1985; MASCARENHAS DE MORAES, A FEB por..., p. 
163-175; BONALUME NETO,  A nossa Segunda Guerra..., p. 205 e segs. 
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Eles não vieram para uma festa. Eles vieram para a 
guerra, e estão lutando. Muitos deles já morreram. 
Outros estão nos hospitais. É ridículo e estúpido 
pretender pintar a guerra com cores mais suaves e 
delicadas. A guerra é bruta. Temos lutado muito bem na 
Itália. É que, como outros pracinhas de outros exércitos, 
queremos que esta guerra termine logo para que 
possamos voltar para nossas casas e nossa vida. 

 
Joel Silveira, 1945 

 

 

 

 

 

3.1. Os problemas do fim da guerra 

 

Os planos dos Aliados para o retorno das forças combatentes no Teatro de 

Operações Europeu iniciaram-se antes mesmo das vitórias finais de suas tropas. 

Na imensa empresa de guerra americana, alguns organismos começaram a 

trocar informações, para operacionalizar o retorno de milhões de soldados, 

armas e equipamentos, bem como destinar recursos humanos e materiais para a 

Campanha do Pacífico, ainda não encerrada. A desmobilização brasileira 

também foi objeto de estudo e preocupações das autoridades norte-americanas, 

não apenas devido a seu aspecto logístico (necessidade de transportes, 

suprimentos, deliberações sobre armas e equipamentos enviados, 

procedimentos de segurança) mas também político, pois projetava-se uma 

estrutura de defesa hemisférica que deveria conferir lugar de destaque, na 

América do Sul, aos colaboradores brasileiros. Desse modo, o Departamento da 

Guerra americano enviou em 6 de abril de 1945 correspondência ao general 

comandante das forças do Exército dos Estados Unidos no Atlântico Sul 

alertando para a inconveniência das desmobilização imediata da FEB, logo após 

o retorno ao país. Para as autoridades militares americanas, uma vez que a FEB 
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“é a única unidade do Exército brasileiro inteiramente treinada pelos Estados 

Unidos, considera-se que ela tem grande valor como um núcleo para o 

treinamento de outros elementos do Exército brasileiro e como uma 

contribuição potencialmente valiosa do Brasil à defesa hemisférica175”. 

Acrescenta o documento a sugestão de que as unidades combatentes 

brasileiras, com a experiência adquirida na campanha da Itália, poderiam ser 

distribuídas pelo país, “em unidades nunca menores do que equipes 

regimentais de combate”, para instrução das demais unidades brasileiras176. 

Além da exposição clara das projeções políticas hemisféricas americanas, a 

leitura desse documento sugere a existência de alguma informação, nos 

organismos diplomáticos e militares americanos, de que havia já, no final de 

março de 1945, cogitação de desmobilizar sumariamente a FEB, por parte de 

autoridades militares brasileiras. Os acontecimentos posteriores, como será 

visto a seguir, justificaram as preocupações dos generais americanos.  

O retorno começava a preocupar também alguns oficiais da FEB. Cientes 

das atividades de planejamento aliado para o período seguinte à cessação de 

hostilidades, oficiais de ligação e os responsáveis pelo planejamento dos órgãos 

não-divisionários sabiam que era necessário definir o quanto antes os 

problemas a resolver. Os principais eram o papel militar da divisão 

expedicionária depois do armistício (força de ocupação, de limpeza, ou retorno 

imediato) e quais os procedimentos de retorno ao Brasil (questões logísticas de 

transporte de pessoal e material)177. 

Quanto ao tipo de missão a ser desempenhada, o comando brasileiro 

deixou claro, no final de abril, que sua divisão não seria usada para integrar 

“missão de ocupação em territórios de nações vencidas”. Essa atitude parecia 

                                                           
175 OPD 336.2 Brazil – Demobilization of the Expeditionary Force 6 apr 45 – Secret. Records of 
the War Department, Washington, apud FARIAS, Osvaldo Cordeiro de. Meio século de 
combate: diálogo com Cordeiro de Farias, Aspásia Camargo, Walder de Goes. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1981, p. 661. 

176 Ibid, p.662. 
177 MELLO, Maj. Alcir d’Avila. Ofício Nº 251, ao Gen. Olimpio Falconieri da Cunha, 14 abr 
1945. Arquivo Histórico do Exército- Seção/FEB, Arquivo dos Órgãos Não-
Divisionários/FEB, (doravante, AHE-FEB/OND), Cx. 480. 
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consensual tanto entre o comando da FEB quanto entre os membros do governo 

brasileiro178. A decisão teve aprovação praticamente unânime entre os 

expedicionários. Por parte do Comando da FEB, era uma forma de combater as 

insinuações, ouvidas no próprio país antes do embarque, e amiúde no próprio 

front, de que as tropas expedicionárias foram enviadas como moeda de troca 

por vantagens políticas e/ou econômicas. Para esta decisão contribuiu também 

o curto período em que a FEB desempenhou a função de tropa de ocupação, em 

Alessandria e Piacenza, ao sul do rio Pó. Os incidentes entre os “partiggiani” e 

as tropas de ocupação eram comuns. Além do mais, comunistas dominavam 

agora muitas localidades, e sua presença desenvolta, sem a clandestinidade a 

que os brasileiros haviam-se acostumado, havia causado certa impressão em 

alguns expedicionários, especialmente aqueles que já militavam ou 

simpatizavam com o partido no Brasil179. A experiência de manter a ordem 

constantemente ameaçada, em localidades nas quais os ódios e rancores entre 

os fascistas e suas vítimas atingiam níveis de violência próximos à barbárie, 

certamente deveria ter desestimulado o Comando da FEB quanto a manter 

dispositivos brasileiros para este fim. Para a maioria esmagadora dos praças, 

não havia outra coisa certa a fazer senão voltar para casa180.    

Encerrada a guerra na Itália em 2 de maio, foram intensificados os 

preparativos para o retorno, e resolvidas suas pendências. Nos contatos 

travados com os comandos americanos na Itália, os brasileiros puderam 

cientificar-se de que as intenções de seus aliados consistiam em embarcar a FEB 

                                                           
178 LIMA BRAYNER, A verdade sobre a FEB..., p. 499-500. A sondagem do Comando Militar 
americano a respeito do desejo da Divisão Expedicionária de desempenhar missão de 
ocupação no pós-guerra pode ter sido “uma forma de retardar a sua dissolução [da FEB], 
porque no Brasil já se costurava a decisão de desmobilizá-la, e os americanos disso tinham 
conhecimento”. SILVEIRA, Joaquim Xavier da, A FEB por um soldado..., p. 201.  

179 Jacob Gorender, Entrevista. São Paulo, 30 nov 1999; Salomão Malina, Entrevista, São Paulo, 
29 jan 2002. 

180 Sobre este período em que a FEB serviu como tropa de ocupação, com relatos inclusive de 
alguns incidentes, Cf. MASCARENHAS DE MORAES. A FEB por seu comandante..., p.228-
229; MASCARENHAS DE MORAES. Memórias...,Vol 2, p. 343-344;  BRAYNER, A verdade..., 
p. 504-508; CASTELLO BRANCO, Manoel Thomaz. O Brasil na Segunda Guerra Mundial..., 
p. 477-479; SILVEIRA, Joel. Histórias de Pracinha. 2ed. Rio de Janeiro: Ed. Leitura, 1945, p. 
269-272; BONALUME NETO, A nossa Segunda Guerra..., p. 215-216. 
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e a FAB, depois do dia da Vitória na Europa, “com tanto de seu material quanto 

as condições militares de seu suprimento permitirem(...), posto nas mesmas 

condições de uso que as do material das unidades do Exército Americano que 

serão recambiadas para os Estados Unidos181”. Depois do Dia da Vitória, em 8 

de maio, na correspondência oficial as autoridades militares americanas não só 

chegaram ao detalhe de estipular até quantidade de material sobressalente e 

munição, como fizeram recomendações à sua tripulação para que, no regresso 

do primeiro contingente ao Brasil,  tudo pudesse ser feito no sentido de “levar a 

efeito uma parada impressionante182”.  

Essas intenções, porém, não se consumaram totalmente. O primeiro revés 

aconteceu com o material conquistado aos alemães da 148ª divisão. Era, 

qualitativa e quantitativamente, um material de vulto: 80 canhões de todos os 

calibres, mais de 1500 veículos, 4 mil cavalos, milhares de armas individuais, 

com farta munição, além de  equipamentos diversos.  “O material tomado da 

Divisão Alemã daria para encher um navio”, afirma Luiz Bonfim, à época, 

tenente da seção de informações do 11º R. I183. No entanto, o acervo da rendição 

ficou com os americanos. Para Lima Brayner, isso decorreu da tibieza do 

Comando, que não reivindicou para a divisão brasileira o material deposto aos 

brasileiros: 

 

Tudo poderia ser feito com simplicidade, sem discussão, mas com 

autoridade. Bastava que se desse conhecimento ao IV Corpo do V Exército, 

que o Comando brasileiro desejava conservar em seu poder, para 

                                                           
181 Cf. Gen. Marshall. Radio Wx 70106, para os gens. McNarney, Cmt. Geral do Teatro de 
Operações do Mediterrâneo, Wooten, Cmt. do Teatro de Operações do Atlântico Sul e Kroner, 
Adido Militar dos Estados Unidos no Rio de Janeiro. 19 abr 1945; MELLO, Maj. Alcyr d’Ávila 
Mello. Ofício Nº 270, ao gen. Olimpio Falconieri da Cunha. 22 abr 1945. Todos os documentos 
no AHE-FEB/OND, Cx. 480. 

182 Cf. MTOUSA (Mediterranean Teather of Operation of United States Army). Radio F-65689, 
para Secretaria da Guerra, Washington, de 25/04/45; MTOUSA. Carta para Secretário de 
Guerra (secreta). Washinton, 28 abr 1945; MELLO, Maj. Alcyr dÁvila. Ofício Nº 302 P.L.C., ao 
Gen. Olimpio Falconieri da Cunha (secreto). 11 mai 1945. Todos os documentos no AHE-
FEB/OND, Cx. 480. 

183 BONFIM, Luíz Paulino, Rio de Janeiro, 14 fev de 2002, correspondência eletrônica com o 
Autor, na lista de discussão feb_ex_combatentes@yahoogroups.com/. 
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transportar posteriormente para o Brasil, a presa de guerra que, nos Museus 

e Exposições, recordaria aquele memorável feito. (...) 

O que se viu, porém, foi a renúncia tácita a todos esses troféus. O Comando 

brasileiro mandou chamar as autoridades americanas para que arrolassem e 

dessem destino a todo acervo  deixado pelas tropas nazi-fascistas184. 

        

O problema foi resolvido, dias depois, através de entendimentos 

envolvendo os comandos da FEB e das forças americanas do Teatro de 

Operações do Mediterrâneo, os ministros da Guerra e da Aeronáutica 

brasileiros e o Departamento de Guerra, em Washington. Foi solicitado que 

fosse trazido para o Brasil “certos materiais significativos capturados, como 

troféus de campanha”, que seriam selecionados por Mascarenhas de Morais. A 

resposta de Washington chegou dias depois, autorizando o pedido e as 

providências de acondicionamento e transporte desse material185. 

 O segundo desentendimento foi a requisição norte-americana para a 

devolução de armas e equipamentos em poder da FEB, no início de maio. Essa 

solicitação provocou muitos ressentimentos entre os brasileiros, que 

consideravam uma indignação ter de devolver um material de campanha pelo 

qual o país já manifestara o desejo de pagar corretamente, e que os 

expedicionários já haviam conquistado seu direito de posse com seu próprio 

sangue186”. Mais trabalho para diplomatas, oficiais comandantes e oficiais de 

ligação, o que resultou, no início de junho, na decisão de embarcar armas e 

equipamentos completos, sendo a FEB considerada com o mesmo status de uma 

“unidade americana de categoria II, dirigindo-se diretamente a outro Teatro de 

Operações”, com o equipamento “tanto quanto possível, em 100% de condições 
                                                           
184 BRAYNER, A verdade..., p. 485-486. Opinião semelhante encontra-se em MERÇON, J. 
Waldir. A minha guerra. Brasília: Thesaurus, 1985, p. 117-118, e VIOTTI, Cássio Abranches. 
Crônicas de guerra. A Força Expedicionária Brasileira na Itália. Belo Horizonte: Edição do 
Autor, 1998, p. 370. 

185 MTOUSA. Carta AG 091.711/650 D-O, ao Departamento de Guerra, Washington. 16 mai 
1945; Departamento de Guerra. Resposta à Carta AG 091.711/650 D-O. para o Cmt. do 
MTOUSA. Washington, 10 jun 1945. Todos os documentos no AHE-FEB/OND, Cx. 480. 

186 McCANN, Frank D. A aliança..., p. 344; De alto a baixo da hierarquia, essa medida não foi 
bem recebida. Cf. BRAYNER, A verdade..., p. 512; CASTELLO BRANCO, O Brasil na..., p. 
491; SILVEIRA, Joaquim Xavier, A FEB por..., p. 201. 
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de combate187”. Em contrapartida, o ministro da Guerra brasileiro afirmou ao 

adido militar americano no Brasil que pretendia usar ao máximo a experiência 

das unidades da FEB para reorganização e instrução do Exército188. 

Aparentemente, autoridades militares americanas e brasileiras estavam 

proporcionando à FEB uma elevada atenção e um futuro promissor. Porém, no 

caso das autoridades brasileiras, os resultados dessa “atenção” logo se 

mostrariam bastante dúbios. 

  

3.2. A Dissolução da FEB 

 

As providências e negociações relacionadas ao material bélico tinham seu 

espaço próprio, que compreendia os comandos militares na Itália, nos Estados 

Unidos e no Brasil. Já os procedimentos relacionados à desmobilização, apesar 

da vontade expressa dos aliados americanos de tentar influenciar a decisão de 

tornar a FEB uma unidade modelo para instrução e reorganização do Exército 

brasileiro, tinham seu foro decisivo no Brasil, mais especificamente nos 

gabinetes do ministro da Guerra, Dutra, e do chefe de Estado-Maior, Goes 

Monteiro. A partir do final de abril de 1945, vários estudos e decisões emanados 

destes órgãos tornaram-se a base dos atos oficiais que moldariam o processo de 

desmobilização dos militares e conscritos da FEB. Nesta documentação, tanto os 

atos oficiais quanto os projetos e estudos que não foram utilizados expressam as 

tensões político-militares que envolviam o processo de organização do 

transporte das tropas, da recepção no Rio de Janeiro, do licenciamento dos 

conscritos, da realocação dos militares da ativa, e do futuro de mais de 25 mil 

homens. O Estado-Maior da FEB no Interior (EM-FEB/Interior), comandado 
                                                           
187 Departamento de Guerra. Resposta à Carta AG 091.711/650 D-O, para o Cmt. do MTOUSA, 
Washington, 10 jun 1945; AHE-FEB/OND, Cx. 480. Cf. também McCANN, A aliança..., p. 344, 
sobre a movimentação diplomática para restituir o material bélico usado pelos 
expedicionários. 

188 DUTRA, Eurico Gaspar. Carta ao General Kroner (Adido Militar dos Estados Unidos no 
Brasil). Rio de Janeiro, 15 jun 1945. National Archives, Washington. Agradeço a Frank 
McCann por chamar minha atenção para este documento, não disponível nos arquivos 
brasileiros, e fornecer-me suas anotações. 
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pelo general Anor Teixeira dos Santos, tinha como uma de suas incumbências 

preparar o retorno e desmobilização da divisão expedicionária. Entre maio e 

junho de 1945, pelo menos quatro estudos foram apresentados pelo EM-

FEB/Interior, para desmobilização das unidades da FEB, com instruções que 

abordavam desde procedimentos de viagem, recepção, aquartelamento, 

licenciamento, destino das bagagens e material bélico trazido da Itália, uso de 

fardamento e equipamento da FEB, concessão de medalhas, até instruções para 

o aproveitamento da experiência adquirida e sua difusão entre os militares 

regulares, dos quadros das armas, saúde e intendência189.As instruções 

possuíam caráter semelhante aos entendimentos entre autoridades americanas e 

brasileiras sobre o retorno dos expedicionários, citados anteriormente. Visavam 

uma acolhida festiva, mas sóbria. Estipulava o aquartelamento dos escalões até 

o licenciamento, momento em que seus membros deveriam devolver o 

fardamento e equipamento de uso pessoal em campanha. Fazia menção para 

que a entrega de medalhas  a quem tiver direito deveria ser efetuada sem 

demora. E determinava que a realocação dos oficiais pertencentes aos Quadros 

e Serviços deveria ser feita de modo a que “tenham a mais ampla, rápida e 

eficiente difusão, em proveito do Exército, os conhecimentos resultantes de sua 

observação e experiência de guerra190”.     

Contudo, entre os planejamentos estudados pelo EM-FEB/Interior de 

retorno e licenciamento e as medidas e regulamentações efetivamente tomadas 

pelo Ministério da Guerra foi crescendo uma fenda que logo transformou-se em 

abismo. Quando o ultimo escalão da FEB foi licenciado, em outubro, estavam 
                                                           
189 E.M./F.E.B./I(Estado-Maior da FEB no Interior). Instruções a Evacuados, Isolados ou em 
Grupos. Rio de Janeiro, 02 maio 1945 (documento que, com pequenas alterações, tornou-se a 
Portaria Nº 8.250 do Ministério da Guerra, publicada no Diário Oficial da União em 11 de 
maio de 1945);  E.M./F.E.B./I. Proposta de Instruções para Desmobilização das Unidades da 
FEB, Rio de Janeiro, maio 1945; E.M./F.E.B./I. Destino das Unidades da FEB (Apreciações 
sobre as sugestões do E. M. E.). Rio de Janeiro, 04 jun 1945; E.M./F.E.B./I. Instruções, 
regulando o destino dos oficiais da FEB pertencentes aos Quadros das Armas e dos Serviços 
de Saúde e Intendência, jun 1945. Todos eos documentos citados estão no AHE-FEB, Arquivo 
Depósito de Pessoal (doravante, DP),  Cx. 522, Arm. Nº17.  

190 E.M./F.E.B./I. Instruções, regulando o destino dos oficiais da FEB pertencentes aos 
Quadros das Armas e dos Serviços de Saúde e Intendência, jun 1945, p. 01. AHE-FEB/DP, 
Cx. 522, Arm. Nº17. 
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em vigor normas, avisos e portarias do Ministério da Guerra que desfiguraram 

completamente as medidas estudadas e planejadas originalmente. A FEB, ao 

invés de constituir-se motivo de orgulho para o Exército e meio de 

modernização da organização e instrução militar brasileira, tornava-se um 

incômodo, um estigma. 

Tal processo iniciara-se antes mesmo do término das hostilidades na 

Europa. Enquanto o Estado-Maior da FEB no Interior começava a elaborar as 

propostas e instruções de operacionalização do retorno, e o Destacamento 

Precursor, criado no início de maio, tentava fazer praticamente o mesmo (numa 

superposição de funções), o Ministério da Guerra, à revelia destes órgãos, já 

enunciava uma série de normas e providências para a desincorporação dos 

soldados convocados, para a ordem de embarque dos escalões e para a 

permanência na Itália de guardas militares para tomarem conta dos cemitérios 

onde estivessem expedicionários tombados, bem como sua reunião futura num 

único local191. 

As proibições também não demoraram para aparecer. Em 11 de junho, um 

Aviso Reservado emitido pelo Ministro da Guerra contribuiria para restringir o 

impacto da chegada dos expedicionários. Tratava-se de evitar que os 

expedicionários comentassem sobre qualquer episódio passado ou presente 

sobre a FEB. 

Aviso Nº 197-166. Reservado. Em 11/06/1945 

Declaro que, não obstante reconhecer o natural interesse patriótico e a justa 

ansiedade do público por notícias referentes a pessoas ou ações da Força 

Expedicionária Brasileira no Teatro de Operações da Itália, por motivos de 

interesse militar – referentes, principalmente, à disciplina, ao sigilo ainda 

necessário das operações, no que respeita ao seu histórico, e por fim, à 

própria segurança dos transportes da tropa – fica proibido aos oficiais e 

praças da F.E.B. que regressarem da Itália, fazer declarações ou conceder 

                                                           
191 DUTRA, Eurico Gaspar. Rádio 170, ao Gen. Mascarenhas de Morais. Rio de Janeiro, 08 maio 
1945, AHE-FEB/DP, Cx. 522, Arm. Nº17; DUTRA, Eurico Gaspar. Rádios 187 e 188, ao Gen. 
Mascarenhas de Morais. Rio de Janeiro, 12 maio 1945, AHE-FEB/OND, Cx. 480 .  
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entrevistas para divulgação pela imprensa, sem autorização do Ministro da 

Guerra, após exame pelas autoridades competentes. 

(Ass.) Eurico G. Dutra192 

 

Os motivos de interesse militar são bastante compreensíveis. Embora 

remotíssima, a possibilidade de sabotagem na viagem de retorno dos escalões 

não podia ser desconsiderada. Mas a proibição de “fazer declarações ou 

conceder entrevistas para divulgação pela imprensa, sem autorização do 

Ministério da Guerra” sobre o histórico das operações, é um ato de censura, não 

de segurança. Proibir de falar dos sucessos e reveses dos expedicionários 

brasileiros nos Apeninos era diferente de comentar as datas, rotas e natureza 

dos materiais embarcados, no retorno da FEB. Se tais informações do transporte 

eram restritas à cúpula militar, não deveria haver qualquer comentário dos 

subalternos que pusesse em risco os escalões de retorno. Qual o perigo de falar 

dos eventos passados da guerra para os familiares, amigos ou mesmo para a 

imprensa? Em que tais comentários ameaçariam a segurança dos escalões 

seguintes? O tenente da reserva Paulo Dumagin Santos discorda das alegações 

de segurança. “Então?! Nós que havíamos estado realmente na guerra não 

saberíamos melhor do que ninguém aquilo que devíamos e não devíamos 

contar? Seria necessário esse vexame?193”. O chefe de Estado-Maior da FEB, 

Lima Brayner também discordava, e sugeria que tais medidas só poderiam ter 

sido originadas da “Quinta Coluna”, encastelada no Ministério da Guerra, que 

sempre agira contra a FEB194.  

Além disso, no mesmo dia do Aviso Nº 197-166, outro Aviso expedido pelo 

Ministério da Guerra já proibia a qualquer membro do Exército, na FEB ou no 

Brasil, “o fornecimento de quaisquer informações, para divulgação pela 

                                                           
192 Aviso Nº 197-166. Reservado. Em 11/06/1945. Boletim Reservado do Exército, Nº 6, p. 50, 
AHE. 

193 SANTOS, Paulo Dumagin. Observações de um oficial de informações de batalhão. In: 
ARRUDA, et alii, Depoimento dos Oficiais..., p. 308. 

194 BRAYNER, A verdade..., p.520. 
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imprensa, que digam respeito, especialmente, à constituição de elementos de 

transporte e datas de embarque e de chegada da tropa195”. 

As expressões fundamentais para o entendimento da proibição eram, 

portanto, “disciplina” e “sigilo ainda necessário das operações, no que respeita 

ao seu histórico”. Os comentários dos episódios da campanha pelos 

expedicionários, sem as amarras das três censuras das quais Rubem Braga tanto 

reclamava, poderiam causar embaraços em alguns círculos hierárquicos, tanto 

entre aqueles que estiveram na Itália quanto entre aqueles que ficaram no 

Brasil. Mais uma vez ficava flagrante a diferença que existia entre o exército “de 

Caxias” e o exército “da FEB”. Comentar os episódios, apontar os méritos mas 

também os erros, poderia ser muito comum num exército como o americano, 

mas não no brasileiro, pelo menos naquele que ficou no país. 

Destarte, o aviso 196-197 expressa muito mais uma mentalidade 

sedimentada no alto oficialato brasileiro sobre o caráter e as conseqüências 

políticas e militares da FEB do que uma medida efetivamente necessária e 

exeqüível. Condicionar qualquer declaração a uma autorização do Ministério da 

Guerra revela que o único discurso aceitável era o institucional, desautorizando 

qualquer outro. Oficiais generais experientes, era de se esperar que soubessem 

que nada poderia garantir o silêncio dos ex-combatentes sobre os episódios de 

guerra, com os soldados licenciados e longe dos quartéis. Na verdade, o 

objetivo parece ter sido “quebrar o impacto” da chegada da FEB, evitar as 

declarações que pudessem embaraçar a instituição militar ou envolvê-la nas 

questões políticas que fermentavam naquele momento.     

Isso fica mais evidente quando se compara com as instruções emitidas ao 1º 

Grupo de Caça da Força Aérea Brasileira, sobre o retorno do pessoal, enviadas 

pelo Comando Americano. 

  

PARA TODO O PESSOAL DO 1º GRUPO DE CAÇA DA FAB 

 
                                                           
195 Aviso Nº 196-165. Reservado. Em 11/06/1945. Boletim Reservado do Exército, Nº 6, Rio de 
Janeiro, 25/06/1945, p.50; AHE.  
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1. Quando você chegar à sua cidade natal em férias ou porque foi 

desmobilizado, provavelmente a imprensa local desejará entrevistá-lo sobre 

suas atividades na guerra. O material anexo contém assuntos que poderão 

ser utilizados para contar a história da 12ª  Força Aérea dos Estados Unidos 

e a do 1º Grupo de Caça brasileiro. Sugerimos que você mostre-o ao repórter 

que o entrevistar. Assim, ele poderá escrever a história completa e acurada 

do que fizeram na guerra as duas organizações. 

2. Você terá plena liberdade de falar das suas atividades aos jornalistas e 

locutores de rádio, contudo, não deve especular sobre o futuro de nossas 

unidades, além das informações contidas no material fornecido. A guerra 

continua no Extremo Oriente e o inimigo está interessado em saber nossos 

planos de substituição das unidades e como estão sendo feitos. Não deixe o 

gato escondido com o rabo de fora, passando informações quanto ao nosso 

próprio destino. 

3. O setor de Relações Públicas da 12ª Força Aérea dos Estados Unidos 

está muito interessado em que sua história e a do 1º Grupo de Caça seja 

contada várias vezes, tanto nos próprios Estados Unidos quanto no Brasil. 

Você, como representante dessas unidades, pode fazer bastante, 

contribuindo para divulgá-las. 

4. Boa viagem e boa sorte no futuro. 

 

Charles T. Myers 

Brigadeiro do Ar, E.U.A. 

Chefe do Pessoal196 

 

 

A diferença de procedimento e de perspectiva é constrangedora. Enquanto 

os membros da FAB eram estimulados a espalhar pelos quatro ventos os feitos 

de sua unidade, os da FEB eram obrigados a escondê-los. Enquanto os membros 
                                                           
196 Memorando do Quartel-General da 12ª Força Aérea dos Estados Unidos para o pessoal do 1º 
Grupo de Caça da Força Aérea Brasileira (FAB). s.d., transcrito, na íntegra, em PITHAN E 
SILVA, Neltair. A Expedição da esperança – Memórias de um pracinha do 1º Grupo de 
Aviação de Caça na II Guerra Mundial. Manuscrito do autor, s.d., p. 342. Nestas memórias, 
estão incluídos tanto o período de guerra quanto o posterior, quando o autor foi dirigente de 
associações de ex-combatentes em Porto Alegre e São Paulo. A parte referente à guerra foi 
publicada, em 2002, com o mesmo título, pela Editora Nativa (São Paulo). Utilizar-me-ei, 
portanto, da versão manuscrita, mais completa. Agradeço ao autor por autorizar-me citá-la 
neste trabalho. 
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da FAB eram orientados nos assuntos sobre os quais não podiam fazer 

comentários, e recebiam um press release para distribuir à imprensa, os da FEB 

recebiam dois Avisos proibindo qualquer comentário sobre qualquer assunto 

relacionado à guerra em que participaram e instituindo o Ministério da Guerra 

como o único lugar autorizado a pronunciar-se sobre os feitos da guerra.Assim, 

a cúpula do Ministério da Guerra impunha sua vontade nos assuntos relativos à 

dissolução da FEB, enquanto esta terminava a missão de ocupação e iniciava a 

preparação para a volta ao país. Por ordem do V Exército, a divisão 

expedicionária saía da região de Alessandria  em 20 de junho e deslocava-se 

para novo estacionamento, na localidade de Francolise, próxima ao porto de 

Nápoles. Por força dos mal-entendidos já abordados anteriormente, a respeito 

do material bélico e do equipamento, algumas dificuldades logísticas foram 

sentidas pelos expedicionários, pois não dispunham de veículos e 

equipamentos  (cozinha de campanha, por exemplo) em quantidade suficiente, 

pois a maioria fora requisitada pela Penisular Base Section do MTOUSA. 

Enquanto a situação não se regularizava, os expedicionários amargaram dias de 

tédio e desconforto em um lugar quente, seco e poeirento. 

 

Os dias eram passados num ambiente de ócio, em lugar desaconselhável 

para acolher um grupo de homens que há dois meses atrás galgava os 

Apeninos em operações de combate. Começaram a surgir problemas 

decorrentes da inatividade e da incerteza quanto à data de retorno. No 

acampamento fervilhavam os boatos. Pela primeira vez, entre os soldados, 

ouviam-se conversas e debates sobre temas políticos197.    

 

 

Os temas políticos ganhavam as conversas entre os expedicionários, 

principalmente entre os oficiais. Para muitos deles, a FEB teria importância 

política determinante, ainda mais porque as notícias que recebiam indicavam 

que o Estado Novo agonizava e que haveria eleições para a sucessão de Vargas. 

                                                           
197 SILVEIRA, Joaquim Xavier. A FEB por..., p.201. 
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Antes mesmo do final das operações já se conversava a respeito, principalmente 

entre os expedicionários mais politizados, geralmente os oficiais, da ativa e da 

reserva. O sargento da Companhia de Petrechos Pesados I do 6º R. I., Oscar de 

Francisco Sales, recordou que seu superior, o tenente Simões (o professor de 

História Antiga da Universidade de São Paulo, Eurípedes Simões de Paula), 

estando em Roma de licença, havia travado uma conversa com oficiais norte-

americanos da 92ª divisão, sobre a política brasileira. Um dos oficiais 

americanos perguntou a Simões de Paula se a tropa brasileira não estava 

lutando do lado errado, tendo na presidência um ditador como Vargas. A 

resposta foi “Sim e não! Ele está lá ainda, mas a “era Vargas” está no fim. 

Depois da vitória a gente volta para derrubar a ditadura que vem nos 

perseguindo por quinze longos anos198”. 

As notícias que vinham do Brasil eram cada vez mais animadoras. A 

evocação da FEB como a vanguarda da democracia ganhava as páginas dos 

jornais, os noticiários das rádios e os pronunciamentos públicos. Mesmo antes 

das principais vitórias da FEB, entre fevereiro e abril de 1945, vários 

pronunciamentos públicos por todo o país ressaltavam o valor daqueles que, na 

Itália, lutavam pelas liberdades e pela democracia, que urgia ser retomada no 

país199. Na verdade, desde 1943, com a decisão do envio da FEB e a abertura de 

“brechas” no regime do Estado Novo, como a fundação da “Sociedade Amigos 

da América” e o “Manifesto dos Mineiros”, as pressões para a democratização 

movimentaram setores significativos da opinião pública. 

Em 1944, essas pressões começaram a atingir mais profundamente as 

próprias Forças Armadas. Na única eleição realizada para presidência do Clube 

Militar durante todo o Estado Novo, venceu o candidato de oposição ao regime, 

oficial pró-aliados  e adversário pessoal da cúpula do Ministério da Guerra, o 

general José Pessoa. O resultado simbolizava a opinião de pelo menos uma 

parcela expressiva dos militares, a favor de medidas que refletissem, no próprio 
                                                           
198 SALLES, Oscar Francisco de. O meu tenente, na guerra. In: In Memoriam. Eurípedes Simões 
de Paula. São Paulo: Universidade de São Paulo, 1983, p. 637.  

199 McCANN, A aliança..., p. 352. 
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país, as opções democráticas e anti-totalitárias que seus companheiros de armas 

defendiam na Europa200. Por sua vez, intérpretes perspicazes da conjuntura 

política de então, os generais Goes Monteiro e Dutra, no final de 1944, começam 

a pronunciar-se publicamente a favor da “redemocratização”. Nas conversas 

que travaram com oficiais em serviço no Brasil e na FEB, ouviram de muitos 

deles informações de inquietação na caserna e fora dela, caso perdurasse o 

regime por mais tempo. Ambos alegavam temer a cizânia no seio das Forças 

Armadas, receio que teria aumentado depois que, nos últimos meses de 1944, 

opositores a Vargas e ao Estado Novo articulavam a candidatura do Brigadeiro 

Eduardo Gomes a uma futura eleição presidencial201.  

Esta candidatura foi oficializada em 23 de fevereiro de 1945, anunciada por 

José Américo de Almeida, um dia depois de conceder célebre entrevista a 

Carlos Lacerda para o jornal carioca Correio da Manhã, exigindo eleições livres. 

O título da entrevista  “Não me nego a falar”  é emblemático de novos 

tempos em que a censura estava cada vez mais relaxada202. 

Diante dessa situação desfavorável ao regime, Vargas decretou em 28 de 

fevereiro de 1945 a Lei Constitucional Nº 9, que prescrevia um calendário 

eleitoral para Presidência da República, Governos de Estado, Congresso 

Nacional e Assembléias Legislativas. Porém o chefe do Estado Novo ainda 

mantinha a iniciativa da política brasileira. Em abril, dois atos de Getúlio 

marcaram sua aproximação tática com a esquerda e sinalizaram a possibilidade 

de querer continuar no poder, com apoio das massas populares mobilizadas:  o 

restabelecimento de relações do Brasil com a União Soviética, no dia 2, e a 

anistia aos presos políticos, no dia 18. 

Notícias como essas eram enviadas para a Itália na correspondência da FEB, 

e despertaram alguma repercussão, especialmente entre os oficiais. Poucos 

                                                           
200 SODRÉ, Nelson Werneck. História Militar do Brasil. 2ed. Rio de Janeiro: Civilização 
Brasileira, 1968, p.286. 

201 McCANN, A aliança...,p. 349-350. COUTINHO, Lourival. O General Goes depõe... Rio de 
Janeiro: Coelho Ramos, 1955; SILVA, Helio. 1945: por que depuseram Vargas. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 1976. 

202 SILVA, Hélio, .1945: por que... 
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oficiais, como o comandante da FEB, General Mascarenhas de Morais, 

preferiam ficar à margem de tais conjecturas. A imprensa brasileira, liberada da 

censura do regime,  estimulava a imagem da FEB como símbolo das “tropas da 

democracia” e sublinhava a incompatibilidade entre uma tropa que “derrotou o 

fascismo” com a ditadura doméstica. Os correspondentes de guerra brasileiros 

eram pressionados pelos editores de seus jornais para conseguir entrevistas ou 

declarações dos oficiais superiores da FEB sobre a situação política do país 

naquele momento. Joel Silveira, dos Diários Associados, por exemplo, era 

bombardeado por ordens de seu patrão, Assis Chateaubriand, para que 

obtivesse qualquer consideração do general Cordeiro de Farias sobre a 

entrevista de José Américo ou sobre a candidatura de Eduardo Gomes. 

Para o desagrado de Mascarenhas, em fevereiro e março de 1945 seus 

comandados não somente discutiam política na retaguarda como ainda 

tornavam públicas, para os brasileiros, suas opiniões. Desde o sargento Willy 

Schmaltz, de Goiás, até o coronel João Segadas Vianna, os pronunciamentos 

publicados nos principais jornais do Rio de Janeiro e de São Paulo diziam que a 

FEB lutava pela liberdade na Itália e também no Brasil. Já os generais Cordeiro 

de Farias e Olímpio Falconiére da Cunha, assim como seu coronel Nelson de 

Mello, foram além das abstrações dos princípios universais de liberdade e 

democracia, pois deram declaração de apoio à candidatura do Brigadeiro 

Eduardo Gomes, para os Diários Associados203. 

 Relata ainda Joel Silveira que na Itália, entre os oficiais, muitas garrafas de 

vinho foram abertas para saudar o fim próximo da ditadura varguista204. Ele 

mesmo acreditava que a experiência de combater o nazi-fascismo faria do 

pracinha da FEB um militante pelo fim da ditadura do Estado Novo:  

 

“Quando a ‘cobra começou a fumar’ na Itália e o primeiro pracinha caiu 

varado por uma bala fascista, foi selada definitivamente a sorte da ditadura 

fascista de Vargas. (...)Nossos soldados não são uns teóricos, metidos nesta 

                                                           
203 McCANN, A aliança..., p. 342, 360-361. 
204 SILVEIRA, Joel. As duas guerras da FEB. Rio de Janeiro: Idade Nova, 1965, p. 30-31. 



 121 

guerra por força de sólidas convicções políticas. São homens primários e 

simples. A guerra, contudo, lhes deu compreensão geral do drama de hoje 

(...). Nós, brasileiros, libertos deste totalitarismo, sabemos perfeitamente o 

que para nós significou e onde fica o cachimbo da cobra. Sabemos que ele é, 

também, o cachimbo do pracinha, isto é, do povo. E fazemos votos para que 

ele não se apague nunca, no front estrangeiro ou nas trincheiras internas, até 

que os detritos fascistas sejam definitivamente varridos de nossa paisagem 

política, e do totalitarismo nacional reste apenas uma herança odiosa205”. 

 

Um abaixo-assinado, pedindo a volta da democracia, correu pelos 

acampamentos da FEB. Salomão Malina, então um jovem oficial aspirante que 

simpatizava com o comunismo, recorda que tal lista se originou entre os 

oficiais, e que muitos assinavam, tanto aqueles com convicções políticas à 

esquerda quanto à direita da conjuntura nacional. 

 

Não havia uma consciência generalizada, entre os praças, da contradição 

entre lutar contra o fascismo e ter uma ditadura no próprio país. Havia, é 

claro, uma antipatia em relação ao nazismo, do que se conhecia. Um 

sentimento generalizado apareceu só nos setores mais politizados, tanto que 

há um abaixo-assinado entre os oficiais da FEB, ainda durante a campanha, e 

eu assinei esse negócio, pedindo a democratização, chamando a atenção 

para essa contradição. Não sei quem teve a iniciativa de fazer o documento, 

provavelmente devia ser gente de esquerda. Mas tinha de tudo ali, tinha até 

gente como o general Tavares (o então capitão Lyra Tavares), que foi um dos 

que assinaram aquilo lá, e que era de direita206. 

 

Impressões como estas podem sugerir um clima de intensa politização da 

FEB, meses antes da volta ao Brasil. No entanto, as memórias escritas, os 

depoimentos e os poucos documentos que fazem considerações sobre este 

período mostram que tal politização se restringiu a grupos de oficiais, e muito 

                                                           
205 SILVEIRA, Joel. Com a FEB na Itália. AHE-FEB, Arquivo da Seção Especial-Reportagens, Cx. 
165, pasta 19, subpasta 05, p.164-166. A crônica foi publicada por Joel Silveira, no mesmo ano, 
em seu livro Histórias de pracinha..., p. 147-148). 

206 Salomão Malina. Entrevista, São Paulo, 29/01/2002.  
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raramente a alguns praças mais interessados e informados. A imensa maioria 

dos expedicionários até ouvia e participava, nas rodas de conversas que se 

formavam, dos debates sobre a conjuntura política brasileira, mas preferia as 

rodas de samba, as animadas partidas de futebol e, sobretudo, aventurar-se nas 

“tochas” pelas cidades italianas, viagens essas que, às vezes, chegaram até 

localidades muito mais distantes, como Paris e Berlim207. 

Os preparativos para a volta ao Brasil se intensificaram. Mascarenhas, 

através de uma Diretiva Geral, publicada no Boletim Interno Nº 178, de 3 de 

julho, determinava as instruções do retorno. Mais que diretivas de embarque 

das unidades, a essência deste documento, segundo Lima Brayner, era “a 

preocupação do Comandante da FEB de não se desligar das prerrogativas do 

Comando, um  só minuto sequer, as frações de tropa que fossem chegando ao 

Brasil, estando o grosso da DI ainda na Itália208”. 

A ordem de retorno seria a mesma do embarque da ida. O 1º Escalão 

partiria primeiro, seguido dos outros. Os generais embarcariam com os 

escalões, até a última viagem209. A exceção ficou por conta de Mascarenhas, que 

partiria de Nápoles no mesmo dia do embarque do 1º Escalão, mas de avião, 

junto com o tenente-coronel Humberto de Alencar Castelo Branco e o capitão 
                                                           
207 CASTELLO BRANCO, O Brasil na..., p. 482-487. O jornal de campanha “E a cobra fumou” 
(AHE-FEB/ Seção de jornais de campanha), feito pelo pessoal do 6º R.I., que se orgulhava, 
desde a primeira edição, de ser “órgão não registrado no DIP”, fez muito poucas referências 
ao debate sobre a conjuntura política brasileira, mesmo entre março e junho de 1945. Nas raras 
vezes que em suas páginas saía alguma nota política, era sem destaque, em páginas internas, 
na metade inferior da folha, ao lado de piadas, “poesias de fox hole”, etc. Outra cena 
representativa deste quase alheamento é retratada no livro de Boris Schnaiderman, nos 
pensamentos de um dos personagens, um praça: “E como eu andava muito abatido mesmo, 
um dia tive um gesto de desespero. Estávamos na hora do rancho, reunidos em volta da 
cozinha. O capitão, o sargento da cozinha e mais uns oficiais discutiam. Tinham chegado 
jornais do Brasil e era um tal de Brigadeiro pra cá, general Dutra prá lá, enquanto nós 
esperávamos a comida. Pensei nuns caramelos tedescos que podiam bem cair ali e fiquei fulo 
da vida. Pulei para uma elevaçãozinha, tirei do cinto a granada de mão e gritei: “Sirvam já a 
comida, senão eu espatifo essa joça toda!”(...)Mas não me evacuaram por neurose de guerra, 
não. Trataram logo de arranjar papel e tinta e fizeram uma big queixa de mim”. 
SCHNAIDERMAN, Boris. Guerra em surdina..., p. 195-196.  

208 Boletim Interno Nº 178, da 1ª D.I.E., de 03/07/1945. AHE-FEB. Cf. BRAYNER, A verdade..., 
p. 514-515. 

209 Antes da partida de cada navio-transporte, era enviada antecipadamente uma relação dos 
embarcados para o Brasil, de modo a facilitar seu encaminhamento às unidades militares no 
Rio de Janeiro e seu licenciamento. Cf. BARBOSA, Regresso e desmobilização..., p. 29. 
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Edson de Figueiredo. No roteiro da viagem, estavam previstas escalas em Natal 

e em Recife, onde o comandante da FEB receberia homenagens e descansaria 

um pouco, para dias depois embarcar novamente, em direção ao Rio de 

Janeiro210. 

Na capital pernambucana, durante a recepção festiva, Mascarenhas 

discursou no Monte Guararapes, lugar de memória considerado “santuário 

cívico que simboliza o nascimento do Exército Brasileiro211”. Em suas palavras, 

incluía as glórias da FEB na tradição secular do Exército de forjar a base da 

Nação brasileira. A FEB era parte do exército de Caxias, aquela inseparável e 

indiscernível deste. 

 

Nesta colina sagrada, na batalha vitoriosa contra o invasor, a Força Armada 

do Brasil se forjou e alicerçou para sempre a base da Nação Brasileira. Daqui 

ela partiu e já atravessa mais de três séculos, passando, vitoriosamente, pelo 

Passo do Rosário, por Monte Caseros, lançando-se de Lomas Valentinas a 

Monte Castelo, Castelnuovo, Montese, Fornovo. 

Na qualidade de Comandante da Força Expedicionária Brasileira, deponho 

no Campo de Guararapes os louros que os soldados de Caxias alcançaram 

contra as tropas germânicas, nos campos de batalha do Serchio, dos 

Apeninos, e do Vale do Pó. 

Estes feitos d’armas, incorporados à tradição militar brasileira, irão 

sobreviver com o Exército Nacional, e a memória dos expedicionários 

mortos unir-se-á à daqueles que, no passado, tombaram pela soberania do 

Brasil212. 

 

                                                           
210 Ministério da Guerra. Telefonema Nº 1, à D.I.E., 19/06/1945. AHE-FEB, Cx. 601. A chegada 
em Natal ocorreu nos primeiros minutos do dia 8 de julho. Apesar do adiantado da hora, 
Mascarenhas e comitiva foram recebidos pelas autoridades políticas, militares e religiosas 
locais, além do Major-General Ralph Wooten, comandante das Forças Aéreas no Atlântico Sul. 
Após breve descanso e homenagens populares pela manhã, a comitiva de Mascarenhas voou 
para Recife, lá chegando às 15 horas, para mais homenagens da população. Em 11 de julho, 
depois de breve escala em Salvador, onde recebeu homenagens no aeroporto, embarcou para 
a capital federal. MASCARENHAS DE MORAES. Memórias..., p. 409-417. 

211 MEIRA MATTOS, Carlos de. O Marechal Mascarenhas de Moraes e sua época. Rio de 
Janeiro: Biblioteca do Exército, 1983, vol. 2,  p. 205. 

212 Discurso de Mascarenhas de Moraes no Campo de Guararapes, em 9 de julho de 1945, apud 
MEIRA MATTOS, O marechal..., p. 205-206. 
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A insistência de Mascarenhas em amalgamar a FEB no Exército pode ser 

interpretada tanto como um discurso-padrão  institucional quanto uma espécie 

de resposta verbal às pressões e intrigas que já se faziam evidentes, na 

instituição militar, com relação à FEB. Mascarenhas já sabia que havia sido 

destituído de sua autoridade sobre as tropas que comandara na Itália213. 

Embora avesso à política partidária, tinha experiência institucional suficiente 

para avaliar a dimensão dos impactos da chegada dos expedicionários para a 

ordem política nacional  em que os dois candidatos a presidente da República 

eram oficiais generais  e para a estrutura interna do “Exército de Caxias”. Pela 

amostra das medidas oficiais relativas ao retorno dos combatentes, tudo sugeria 

que o exército que ficara no país entendia a volta da FEB mais com apreensão 

do que com orgulho institucional. Assim, ao insistir, em seu discurso, na 

integração das vitórias da FEB à tradição de um passado glorioso do Exército, 

Mascarenhas pode ter tentado dissipar os rumores de que aquelas forças que 

dirigira e que estavam retornando seriam perigosas à ordem política e militar.   

Intrigas palacianas à parte, seria impensável não receber o comandante da 

força vitoriosa com todas as honras na capital federal. Uma grande festa de 

recepção à comitiva do Comandante da FEB estava programada para 

desencadear-se, a partir de sua chegada, no final da tarde de 11 de julho. 

Dezenas de autoridades e milhares de pessoas esperavam a comitiva no 

aeroporto Santos Dumont. As cerimônias programadas, todavia, foram 

frustradas, pois sob alegação de mau tempo no aeroporto Santos Dumont, à 

aeronave foi ordenado pousar no campo de Santa Cruz, muitos quilômetros  

longe dali. Sem qualquer recepção, Mascarenhas pegou sua bagagem e foi para 

casa. Lima Brayner, em suas memórias, afirmou que mais que mau tempo, 

houve má vontade, pois enquanto a ordem de pousar em outro local era dada, 

outras aeronaves continuavam decolando e aterrisando no aeroporto central da 

cidade. O sentido deste episódio, segundo Brayner, foi esvaziar o prestígio do 

                                                           
213 Aviso Nº 217-185. Reservado. Urgente. Em 6-VII-1945. Boletim Reservado do Exército Nº 7, 
Secretaria Geral do Ministério da Guerra, Rio de Janeiro, p. 57-58. AHE. 
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comandante da FEB, provavelmente porque a cúpula do Ministério da Guerra 

via em Mascarenhas um elemento perigoso para suas ambições políticas214. 

Como veremos adiante, outros episódios dessa natureza ocorreriam.  

  No mesmo dia em que Mascarenhas e comitiva decolavam para o Brasil, o 

Primeiro Escalão da FEB partia, no navio-transporte General Meigs, para o Rio 

de Janeiro, com 271 oficiais e 4.660 praças, sob comando do general Zenóbio da 

Costa. Enquanto os alegres expedicionários se acomodavam no navio atracado 

no porto de Nápoles, a milhares de quilômetros dali o Ministério da Guerra 

determinava a dissolução da FEB, através do Aviso Nº 217-185, de 06 de julho 

de 1945. Segundo o documento, à medida que os escalões chegassem ao Rio de 

Janeiro, as unidades da FEB seriam “consideradas excluídas da referida Força, 

ficando, em conseqüência,  até que lhes seja dado destino definitivo, 

automaticamente subordinadas ao Comando da 1ª Região Militar, para  fins 

administrativos e disciplinares215”. O efeito prático imediato do Aviso era a 

retirada do comando da FEB de Mascarenhas de Morais e  o início do processo 

de desmobilização dos expedicionários. Os receios de Mascarenhas, 

expressados no Boletim Interno Nº 178, de 03/07/1945, mostraram ter 

fundamento. 

Praticamente todos os expedicionários ou historiadores, que nas suas 

histórias sobre a FEB, fazem referências à desmobilização, a criticam, por ter 

sido feita de maneira apressada, antes mesmo dos primeiros soldados 

embarcarem para o país. Por conseguinte, acusam ora Getúlio Vargas, ora os 

ministros militares, ora toda a cúpula do Estado Novo por tal medida. É 

preciso, contudo, entender a desmobilização através de suas características 

militares e políticas. Do ponto de vista militar, a desmobilização teria de 

acontecer, cedo ou tarde. Desde a recusa das autoridades políticas e militares 

brasileiras à proposta dirigida à FEB de servir como tropa de ocupação de 

nações européias vencidas, fora posto o problema de “desmontagem” da 
                                                           
214 BRAYNER, A verdade sobre..., p. 518-519. Não obstante a recepção frustrada, Mascarenhas 
foi alvo de homenagens e cerimônias nos dias seguintes por parte do governo. 

215 Aviso Nº 217-185... p. 57. 
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estrutura divisionária, até o regresso ao Brasil e sua desmobilização completa. 

Há uma diferença, sutil, e às vezes desprezada pelos próprios expedicionários 

em suas memórias, entre dissolução da FEB e desmobilização dos 

expedicionários. A dissolução da unidade combatente é uma fase da 

desmobilização. Foi possível dissolver a DIE/FEB, isto é, a estrutura da FEB 

para a luta no T. O. da Itália, e manter os homens mobilizados, pois o que 

determinava a desmobilização de cada expedicionário é  o fato de deixar de 

estar à disposição do Estado, ser vestido e alimentado por ele, estar sob sua 

responsabilidade e ficar submetido aos seus regulamentos de direitos e deveres. 

Dessa forma, os expedicionários que retornaram ao país, e ficaram alguns dias à 

espera do licenciamento, estavam ainda mobilizados, pelo menos até o 

licenciamento. O que se questiona é a pressa em dissolver a FEB e, portanto, 

equipará-la, jurídica e politicamente, a unidades comuns de recrutados do 

exército, isso antes dos expedicionários chegarem ao Brasil. Estes saíram da 

Itália já com seus certificados provisórios, impressos em tipografia de Milão216. 

Com isso, as unidades expedicionárias que chegavam da Itália ficavam sob 

autoridade (e passíveis de sanções disciplinares) do Ministério da Guerra, e não 

de Mascarenhas de Moraes. 

 Ao dissolver a estrutura da FEB ainda na Itália, poderia estar o ministro da 

Guerra simplesmente tornando mais ágil o retorno dos expedicionários civis às 

suas famílias e ocupações, e dos expedicionários militares às unidades de 

serviço. Mas todas as evidências conspiram contra essa explicação. Na verdade, 

as motivações foram fundamentalmente políticas, e as conseqüências dessa 

dissolução e desmobilização apressadas afetaram não apenas o caráter que a 

FEB teve na história brasileira recente como também a reintegração social dos 

expedicionários, transformados em ex-combatentes.  

 

3.3. FEB e política 

 
                                                           
216 BARBOSA, Regresso e..., p. 39. 



 127 

Nos dias que intermediavam a volta dos milhares de combatentes ao lar, 

um anúncio era publicado periodicamente em alguns jornais de São Paulo: 

tratava-se de uma conclamação aos cidadãos, para se alistarem. Mas o 

alistamento não era para uma hipotética nova guerra, e sim para exercer seu 

direito (e dever) de voto. E o apelo do anúncio era bastante claro: um soldado 

expedicionário, de capacete, com o cano do fuzil saliente, olha firme para a 

frente, com o mapa do Brasil em destaque ao fundo, enquanto uma frase clama 

pela identificação entre a luta que o expedicionário travou na Itália e as lutas 

pela democracia, no próprio país: “Eu o defendi com as armas. Defenda-o você, 

com o voto! (ilustração Nº 1)”. A FEB e a política interna brasileira se 

entrelaçavam e nunca mais seriam dissociadas. 
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Ilustração Nº 1 

Fonte: O Estado de São Paulo, 21de agosto de 1945, p. 7. 
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Tal identidade entre a luta da FEB e aquela pela restauração das rotinas 

democráticas não era nova. De há muito a FEB já tinha entrado nas cogitações 

dos atores políticos, seja como símbolo poderoso, seja como aliada, seja como 

alvo de inquietação. Os debates de expedicionários na Itália, os discursos de 

exaltação das lutas anti-fascistas no Brasil, a corrida dos grupos políticos para 

identificarem-se com os “soldados da democracia”, estavam na ordem do dia 

no período entre julho e outubro de 1945. Mas os expedicionários, quando 

chegaram, não puderam incorporar-se ao “cordão” democrático do qual eles 

teriam sido seu “abre-alas”. Rapidamente, foram desmobilizados e dispersos 

pelo território nacional, a cuidar de suas vidas pessoais.    

Todas as tentativas de explicação dessa dissolução e desmobilização 

apressadas associam-nas com o processo de crise do Estado Novo e deposição 

de Vargas. A versão mais comum é aquela que coloca a FEB como uma espécie 

de vanguarda armada e/ou simbólica da oposição ao Estado Novo. Por este 

raciocínio, Vargas temeria a volta da FEB, tanto pelo que ela significava para a 

população, quanto pelo perigo concreto de uma ação armada dos 

expedicionários contra o regime. 

Para que tivesse tomado uma atitude tão drástica com a FEB, a cúpula do 

Estado Novo deveria entender sua volta como um perigo para o regime. Teria 

então o Estado Novo percebido na FEB seu verdugo? Uma história, jamais 

documentada, ganhou os corredores dos quartéis e é citada em algumas obras 

como um indício da postura de Vargas e do Estado Novo com relação à FEB. 

Ela é emblemática desta versão. 

 

Conta-se até que, profundamente preocupado com a iminente tomada de 

decisão de envio de uma força expedicionária à luta na Europa, [Vargas] 

teria procurado o conselho sagaz de um general de sua intimidade e 

confiança. Como à pergunta se seguisse prolongado silêncio, Vargas 

renovou a questão em termos incisivos: “Afinal, o que você pensa da ida de 
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uma força militar?” Ao que ouviu este primor de clarividente e maliciosa 

advertência: “Eu não estou pensando na ida, estou pensando na volta217”.  

 

Esta versão é muito freqüente nos meios militares e também em alguns 

livros didáticos218, variando apenas o grau de perigo que a FEB poderia 

representar para o regime. O correspondente de guerra Joel Silveira é um dos 

que explicam a dissolução repentina da FEB pelo temor que os próceres do 

Estado Novo teriam pela sua volta, uma vez que, na Itália, já haviam dado 

demonstrações de que fariam oposição sistemática ao regime ditatorial219. 

Por sua vez, o historiador militar Manoel Thomaz Castello Branco 

argumentou em seu livro que a desmobilização acelerada da FEB “revelava as 

preocupações do Governo numa propalada rebelião contra a ordem constituída, 

que se dizia em articulação no seio dos expedicionários”, mas que, ainda 

segundo o autor, não tinha fundamento, pois os expedicionários “pensavam 

mais em retornar ao convívio da  família e da Pátria do que em reformas de 

caráter político220”. Independentemente do receio ser fundamentado ou não, o 

Governo temeria um golpe militar por parte dos chefes febianos. Com exceção 

de Mascarenhas de Moraes, sempre avesso à política partidária, os oficiais da 

FEB já estariam articulando a oposição a Vargas221.  

Interpretar desta maneira o papel da FEB na crise do Estado Novo significa 

partir de duas premissas: 1) a de que Vargas, Goes Monteiro e Dutra, os 

                                                           
217 COSTA, Octávio. Trinta anos depois da volta. Rio de Janeiro: AGGS/Ed. Expressão e 
Cultura, 1975, p. 83. 

218
 FERRAZ, Francisco César Alves. O Brasil na guerra..., p.7. 

219 SILVEIRA, Joel, As duas guerras da FEB..., p. 23, 31 e 32. 
220 CASTELLO BRANCO, O Brasil...,, p. 539. 
221 Cf. BARBOSA, Regresso e..., p. 33; LYRA TAVARES, O Brasil..., p. 189-190; AMIDEN, Jamil. 
Transição política e a FEB. O Expedicionário. Rio de Janeiro, Ano XVI, Nº 151, mai/jun. 1989, 
p.3; BRASIL. Estado-Maior do Exército. História do..., Vol. 3, p. 974-975; HAYES, Robert. A. A 
Nação Armada. A mística militar brasileira. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1991, p. 177. 
Em algumas entrevistas realizadas, expedicionários também justificavam a desmobilização 
rápida e os problemas conseqüentes para os ex-combatentes, pelo papel que a FEB teria tido 
contra Getúlio e/ou o Estado Novo. Joel Junqueira da Silva, Entrevista. São Paulo, 10 mar. 
2000; Plínio Pitaluga, Entrevista. Rio de Janeiro, 30 mai. 2000;  Marcelo Walter Moreira, 
Entrevista. Recife, 21 jun. 2000; Epapharol Silveira, Entrevista. São Paulo, 20 set. 1999. 
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principais nomes do Estado Novo, concebiam a FEB da mesma maneira, 

inclusive com relação aos seus “perigos”; 2) a de que oficiais e praças da FEB 

possuíam as mesmas idéias sobre o Estado Novo e sobre Getúlio Vargas, ou 

pelo menos não haveria divisões políticas consideráveis entre os oficiais 

febianos, e/ou entre estes e os praças. 

Quanto à primeira premissa, não existem evidências conclusivas sobre a 

avaliação dos “perigos” que a FEB representava para os homens do regime. 

Contudo, alguns indícios podem ser discutidos. Como já foi desenvolvido no 

capítulo anterior, Dutra e Goes Monteiro desde o inicio se opuseram ao envio 

da FEB, alegando falta de condições materiais para tanto. A germanofilia dos 

dois era bastante conhecida e comentada, assim como sua simpatia aos regimes 

“fortes”, eufemismo para designar os fascismos europeus. Mas eram também 

bastante pragmáticos, e quando perceberam que o regime estava em crise 

terminal, trataram logo de fazer pronunciamentos públicos em favor da 

retomada dos rituais democráticos. Sabiam que a imprensa e os grupos de 

oposição ao Estado Novo anunciavam a FEB como o símbolo da luta pela 

democracia, e seus oficiais como seus agentes políticos fundamentais. As 

candidaturas de Dutra à presidência, pelo Partido Social Democrático (PSD),  e 

do Brigadeiro Eduardo Gomes, pela UDN, contribuíram decisivamente para 

tornar o problema da volta da FEB ao Brasil uma questão eminentemente 

política. Porém, ao contrário do brigadeiro, Dutra jamais poderia utilizar a FEB, 

concreta ou simbolicamente, como apoio à sua candidatura. E o ministro da 

Guerra sabia que raros oficiais febianos o apoiariam, dentro do Exército. 

Amortecer o impacto político do retorno da FEB, dentro e fora do Exército 

tornou-se, portanto, a linha de ação do Ministério da Guerra, até mesmo depois 

que Dutra exonerou-se da pasta, para candidatar-se oficialmente, pois fora 

substituído por Goes Monteiro. Este não apenas manteve como ampliou as 

medidas restritivas à FEB e aos seus oficiais. 

Quanto a Vargas, sua posição em relação à FEB é marcada pela 

ambigüidade. Sua filha e secretária, Alzira Vargas, discorda da  afirmação de 
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que seu pai temia o retorno da FEB. Para ela, ocorreu exatamente o contrário: as 

festas de retorno dos expedicionários foram verdadeiras celebrações da 

popularidade de Getúlio, que via nos soldados da FEB apoiadores fiéis, ao invés 

de tropas prontas para derrubá-lo. Bastava uma consulta aos jornais dos dias 

seguintes às festas da volta dos expedicionários para perceber o quanto o 

prestígio de Vargas estava em alta, com os expedicionários e com a 

população222. Sabia o presidente, porém, que não desfrutava da mesma 

popularidade com os oficiais febianos. Assim, seria até plausível que 

aquiescesse com o ostracismo dos oficiais febianos, mandados para guarnições 

distantes, logo depois da volta para casa. Não encontrei, porém, documentação 

conhecida que sustente tal afirmação. 

A outra premissa é a de que a FEB, ou pelo menos sua oficialidade, estaria 

disposta a derrubar Vargas e/ou o Estado Novo, em seu retorno. Como já  fora 

afirmado no capítulo anterior, entre os praças Vargas possuía grande 

popularidade. Boris Schnaiderman chega mesmo a falar de um culto à figura de 

Getúlio, uma idolatria que tornaria impossível qualquer argumentação contra o 

regime, pois, para o praça, regime político e seu presidente eram 

indissociáveis223.  Já entre os oficiais, todas as memórias e reportagens da 

retaguarda afirmam que a oposição a Vargas era bastante disseminada. Isso não 

quer dizer, contudo, que não houvesse dissensões entre eles, pois na 

oficialidade da ativa e da reserva havia opiniões de todos os matizes do 

espectro político, desde integralistas até comunistas. Tais diferenças, no futuro, 

seriam importantes nas lutas políticas dos ex-combatentes. 

O próprio general Cordeiro da Farias, uma das lideranças que contribuíram 

para a derrubada de Getúlio, assim analisa o “perigo” da FEB numa hipotética 

revolta contra o presidente. 

 

                                                           
222 SMALLMAN, Shawn. The official story: the violent censorship of Brazilian veterans, 1945-
1954. Hispanic American Historical Review. Vol. 78, Nº 2, 1998, p.238 e segs; SILVA, Hélio. 
1945: porque..., p. 260; McCANN, Aliança... p. 364. 

223 Boris Schnaiderman, Entrevista. São Paulo, 17 jul. 2001. 
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Insinuou-se que nós, nos navios, já vínhamos revoltados, que éramos um 

bando armado, prontos para a ação política. Mas o bando armado estava 

aqui. Não tínhamos informações suficientes e a própria tropa não dispunha 

de armamento. Quem tinha força militar e informação da situação política 

eram os oficiais que se encontravam no Brasil. Somente eles, naquele 

momento, poderiam pensar em alguma ação política224. 

 

Portanto, se havia grandes diferenças de percepção dos principais atores 

políticos do Estado Novo a respeito da FEB e de seu potencial político, se era 

notória a popularidade de Vargas entre os praças, bem como a impopularidade 

de seu regime entre os oficiais expedicionários, não se justifica porque resiste 

por tanto tempo uma história que explica a volta dos expedicionários como um 

dos elementos desestabilizadores do regime de 1937, e o desmanche açodado da 

FEB como uma reação de temor do Estado Novo ao seu retorno.  

Alguns elementos precisam ser acrescentados nesta discussão. O “perigo 

comunista”, real ou forjado, teve papel importante nas relações entre os 

diferentes agentes políticos, neste processo de volta dos expedicionários e final 

do Estado Novo. Uma vez anistiados, os líderes comunistas, Luis Carlos Prestes 

à frente, promoveram grandes comícios, em estádios lotados do Rio de Janeiro e 

São Paulo. Entre as centenas de faixas e cartazes confeccionados para os 

comícios, estavam mensagens como “Glória à FEB e ao Exército Vermelho!”, 

“FEB: Unidade, Democracia e Progresso”, “Brasil e Rússia: unidos para a 

Vitória!”. Prestes, em seus discursos, dizia que a anistia fora uma conquista dos 

soldados brasileiros de terra, mar e ar que lutaram na Segunda Guerra. 

Acrescentava que expedicionários eram os verdadeiros filhos do proletariado, 

“jovens que como Castro Alves, Tiradentes, etc., combateram pela liberdade do 

povo”, e não “gente como Filinto Müller e Arthur Bernardes225”. Para um lotado 

estádio do Pacaembu, em São Paulo, Prestes discursava que o ódio anti-fascista 
                                                           
224 FARIAS, Meio século..., p. 373. 
225 Detalhes destes eventos, fornecidos pelos informantes do Ministério da Guerra, estão 
transcritos nas atas de reuniões semanais que o Ministro da Guerra tinha com os generais das 
guarnições do Rio de Janeiro. AHE-Arquivo Goes Monteiro (Doravante, AHE-AGM), Cx 11, 
pasta 6, Doc. Nº 1, Relatório Nº 17 (agosto, 1945) Secreto, SGMG,SSI, p. 11. 
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do povo brasileiro teve, na FEB, “sua mais forte corporificação”, e que sua 

vitória foi “uma vitória do proletariado e de seu partido de classe, o Partido 

Comunista do Brasil”. Em debate público realizado no Rio de Janeiro, o 

comunista Carlos Marighela ia além, afirmando que os comunistas, agora, 

contariam com o apoio “dos integrantes da Força Expedicionária para combater 

os “quinta colunas”, porquanto, eles haviam voltado do front depois de 

exterminar os “nazi-fascistas” dos campos europeus226”. 

Frases como estas eram tudo aquilo pelo qual esperavam aqueles que 

queriam reprimir mais fortemente as atividades dos comunistas. Como “os 

suspeitos de sempre”, os comunistas tornaram-se argumento decisivo para  um 

endurecimento com relação à FEB, à medida que Vargas começava a aquiescer 

com a campanha em favor de sua manutenção no poder. 

Tratava-se, segundo Goes Monteiro, de uma estratégia de luta contra o 

comunismo, cada vez mais aliado de Vargas, na opinião do ministro da Guerra. 

Em reunião com generais no Rio de Janeiro, ele rejubilava-se por manter a 

ordem política vigente através da desmobilização rápida dos expedicionários. 

 

O aviso determinando o licenciamento dos convocados até 15 de outubro 

feriu de frente os chefes comunistas, porque desarticulou um movimento 

que já havia tomado vulto para perturbar a ordem em momento oportuno. 

Grande número de expedicionários além de convocados que não foram ao 

front, e que estavam sendo explorados por comunistas e “elementos que 

fazem o jogo dos comunistas” não mais poderão desempenhar dentro da 

tropa as missões de que foram incumbidos. 

E quanto mais rápida for feita a desmobilização, mais eficazes serão os 

resultados obtidos pelo feliz e oportuno aviso227. 

                                                           
226 AHE-AGM, Cx 11, pasta 6, Doc. Nº 1, Relatório Nº 18 (setembro, 1945) Secreto, SGMG,SSI, p. 
7-8; PRESTES, Luis Carlos. Organizar o povo para a democracia. Rio de Janeiro: Ed. 
Horizonte, 1945, p. 16, anexo ao Relatório citado. 

227 Ibid., p. 3. Nas mesmas reuniões cujas sínteses estão nesses relatórios citados, o general 
febiano Cordeiro de Farias contribuiu para insuflar os generais para o golpe contra Getúlio, 
advertindo-os para a aproximação do presidente com os comunistas: “Durante as reuniões 
dos generais com Goes, eu aticei muito, dizendo que o Exército havia feito o Estado Novo, e 
que o Estado Novo estava passando para as mãos dos inimigos tradicionais das forças 
armadas, isto é, os comunistas”. FARIAS, Meio século..., p. 391. 
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Faria parte desta “estratégia comunista”, inclusive, o comércio de armas 

trazidas pelos expedicionários, aos militantes do partido no Rio de Janeiro. 

Medidas preventivas foram então tomadas. 

 

Consta que em todos os locais de reuniões [dos comunistas] há em lugar 

escondido armamento adquirido de expedicionários. 

Para impedir o comércio de armas os oficiais da F.E.B. decidiram revistar 

rigorosamente os sacos de bagagem. Mas, ainda assim muito material veio 

escondido nas viaturas, bagagens das unidades, etc., e por isso até pequenas 

metralhadoras alemãs das S.S. foram adquiridas pelos comunistas228. 

 

O perigo seria mais pronunciado ainda porquê, segundo Goes Monteiro, 

haveria um grupo de oficiais expedicionários “que, consciente ou 

inconscientemente, estão publicamente insuflando a indisciplina com atitudes 

inconvenientes”, com seus nomes exaltados pela “imprensa vermelha”. Assim, 

insistia o chefe do Estado-Maior do Ministério da Guerra, formas de contestação 

política não-comunistas poderiam ser associadas àquelas dos comunistas e, 

combinadas à aquisição clandestina de armas da FEB pelas células do partido, 

produziriam um perigo concreto para a ordem social e política.  

A idéia de que Vargas poderia usar a FEB para manter-se no poder era 

avaliada com atenção pelos seus opositores. Nero Moura, o Comandante do 1º 

Grupo de Caça da FAB afirma que não foi a FEB que derrubou Vargas, mas 

seus oficiais mais próximos e políticos civis: 

 

A turma que estava aqui preparando a derrubada do Getúlio, os civis 

misturados com os militares, o Dutra, o Goes, e todos os generais que 

estavam aqui tiveram medo de que a Força Expedicionária constituíssse um 

núcleo forte, aguerrido, bem equipado e sabendo brigar, e que o Getúlio 

                                                           
228 Relatório Nº 18..., p. 4. 
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quisesse usá-lo para se perpetuar no poder. Então, a Força Expedicionária, 

no dia em que desembarcou, foi desmobilizada229.   

 

Com os expedicionários já em seus lares, militares e civis de diversas 

origens se reuniram e derrubaram Vargas, com um típico golpe militar, em 29 

de outubro de 1945. Entre os principais articuladores, Cordeiro de Farias era o 

único oficial que tinha pertencido à FEB. O Comandante da Vila Militar do Rio 

de Janeiro, general Renato Paquet, e alguns oficiais egressos da FEB, apoiavam 

Vargas e estavam prontos para resistir. Getúlio, porém, optou por recolher-se à 

sua estância, o que poupou um possível conflito grave na força. Já na 

Aeronáutica, o 1º Grupo de Caça da FAB, apesar de brigadeirista, não apoiou o 

golpe, razão pela qual seu comandante, Nero Moura, e vários oficiais, foram 

presos. O golpe estava consolidado230.   

Assim, poderíamos definir os principais agentes políticos da seguinte 

maneira: 

a) Na FEB, a maioria dos praças apoiava Vargas, enquanto a maioria dos 

oficiais era contra o Estado Novo, contra a permanência no poder do seu 

presidente, e a favor da candidatura do Brigadeiro Eduardo Gomes; 

b) Na FAB, a maioria era a favor da candidatura do Brigadeiro; em 29 de 

outubro, porém, a maioria do 1º Grupo de Caça se posicionou contra o 

golpe 

c) Getúlio Vargas não temia a FEB, pelo menos o contingente dos 

expedicionários formado pelos praças; mantinha reservas com relação 

aos oficiais; aproximava-se pragmaticamente das esquerdas e via com 

bons olhos as mobilizações de massa a seu favor; 

                                                           
229 Depoimento de Nero Moura, in: LIMA, Valentina da Rocha. Getúlio: um história oral. 2ed. 
Rio de Janeiro: Record, 1986, p. 217. Uma contribuição para este debate, através da perspectiva 
dos registros documentais e memórias de Luis Carlos Prestes está em PRESTES, Anita 
Leocadia. O golpe de 29/10/1945: derrubada do Estado Novo ou tentativa de reverter o 
processo de democratização da sociedade brasileira? In: SILVA, Francisco Carlos Teixeira da; 
MATTOS, Hebe Maria e FRAGOSO, João (orgs.). Escritos sobre História e Educação: 
Homenagem à Maria Yedda Leite Linhares. Rio de Janeiro: FAPERJ/Mauad, 2001, p. 131-149. 

230 SILVA, Helio, 1945: porque..., p. 265-266. 



 138 

d) Dutra nunca manifestara apreço pelo envio da FEB à guerra; já 

candidato a presidente,  dirigiu o processo de retorno dos 

expedicionários, assinando medidas que significaram o amortecimento 

do impacto político da volta dos expedicionários; 

e) Goes Monteiro também fora contra a FEB; substituiu Dutra no 

ministério; no golpe de 29 de outubro, era o nome mais cogitado para 

substituir Getúlio; manteve as restrições ao retorno dos expedicionários 

alegando reprimir o comunismo ali infiltrado; 

f)  Cordeiro de Farias era a favor da candidatura do Brigadeiro; quando 

percebe Vargas se aproximando das esquerdas através da anuência ao 

queremismo, participou ativamente da conspiração golpista. Justificava 

para seus pares a atitude pela luta contra o comunismo; 

g) Partido Comunista do Brasil: apoiava a FEB desde sua formação e 

incorporou a glória das vitórias febianas contra o nazi-fascismo em seus 

pronunciamentos; no mês do golpe, apoiava o movimento “Constituinte 

com Getúlio”; 

h) Exército: seguiu as lideranças golpistas, embora alguns oficiais se 

posicionassem contra o golpe. 

 

Agora possuímos elementos mais detalhados para responder sobre as 

razões políticas que determinaram a dissolução e desmobilização da Força 

Expedicionária Brasileira. Diferentemente do que foi propagado no momento, 

pelos vencedores do golpe que afastou Getúlio Vargas da presidência, nem a 

FEB derrubou Vargas, tampouco este temia a FEB. As maiores resistências à 

FEB, antes do seu envio e depois, em seu retorno, partiram justamente de Dutra 

e Goes Monteiro, que teriam mais a perder do que Getúlio Vargas. Qualquer 

que seja a versão historiográfica escolhida, alguns pontos são constantes: a 

ameaça que representava para o “exército de Caxias”  esse novo tipo de 

exército, o “exército da FEB”, mais liberal e democrático; o medo de que os 

oficiais febianos pudessem tornar-se a fiel da balança político-eleitoral; mas, 
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principalmente,  o temor de que os pracinhas, entre os quais Vargas desfrutava 

de grande popularidade, pudessem apoiá-lo e empolgar a população para 

soluções diferentes daquelas do pacto conservador das elites políticas 

brasileiras para a sucessão de Vargas (lê-se, ou Dutra ou Eduardo Gomes). 

Daí pode-se explicar as várias censuras aos expedicionários, ordenadas 

quando o primeiro navio-transporte ainda estava deixando a Itália, como o 

prazo limite de oito dias para usar uniformes e/ou distintivos da FEB e as 

restrições a comentários públicos sobre as ações na Italia. Seduzidos, porém, 

com a idéia da volta para casa, a maioria dos pracinhas preferia prestar atenção 

à aproximação da Baía da Guanabara, e às festas que os esperavam.  

 

3.4. A viagem de volta 

 

A bordo do navio-transporte, os expedicionários passavam o tempo 

formando rodas de música, de jogos, de conversas. Outros acorriam às sessões 

de cinema a bordo ou assistiam às animadas lutas de boxe no convés. Apesar da 

proibição de trazer animais no navio, até cães “adotados” na Itália apareceram, 

fazendo a festa de milhares de expedicionários. Em contraste com a viagem de 

ida, a volta é bastante animada. Não se sentia mais o perigo de submarinos ou 

aviões alemães, apesar de algumas minas ainda permanecerem no mar. 

Sobretudo, conversava-se, sobre todos os assuntos. Contavam-se “casos” 

ocorridos na Itália, discutia-se sobre futebol, música, estrelas do rádio, política, 

etc. Alguns pensavam no que o futuro reservaria para eles, se retomariam o 

emprego, se mudariam de ofício, se permaneceriam no exército, se gostariam de 

“ficar na flauta” (vadiar, viver sem trabalhar). Outros, já começavam a saborear 

por antecipação as festas com que certamente seriam recebidos231. 

                                                           
231 Cf. VIOTTI, Crônicas..., p. 420; MERÇON, A minha guerra..., p. 137; SILVEIRA, Joaquim 
Xavier da. Cruzes brancas – diário de um pracinha. Rio de Janeiro: José Olympio, 1947, p.203; 
BONDESAN,Altino. Um pracinha paulista no inferno de Hitler ( a odisséia do 
expedicionário Eliseu de Oliveira). Curitiba: Guaíra, s.d., p. 304-305; SILVA, Ernani Ayrosa,  
Memórias de um soldado. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1985, p. 88. 
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Nesse ambiente descontraído, o Serviço Especial de Bordo sugeriu a 

publicação dos boletins “A Tocha”, da FEB e “Senta a Pua!” da FAB no navio. 

Seu Comandante garantia que não haveria censura. Depois dos primeiros 

números publicados, porém, o general Zenóbio da Costa ordenou que os 

seguintes deveriam ser submetidos à censura prévia. O “Senta a Pua!” 

publicava então seu segundo e derradeiro número, informando que, devido à 

existência de “sucursal do DIP” no navio, a publicação seria interrompida. Mas 

a vingança maior viria na noite do Atlântico, quando escudados pelo 

anonimato da escuridão, expedicionários cantavam, a plenos pulmões, uma 

conhecida paródia da canção “Touradas de Madri” (João de Barro e Alberto 

Ribeiro), que tinha Zenóbio como alvo. Esta versão era bastante cantada já na 

Itália por aqueles que sob seu comando enfrentaram os perigos dos Apeninos.  

 

Eu conheci um general 

De Zé-nobre por alcunha. 

Que queria que eu bancasse o “caxias” 

E tomasse o morro a unha 

Caramba, carambola, 

Eu sou “macaco”, não me amola 

Pro Brasil eu quero voltar. 

O resto é conversa mole 

Pra jornal falar... 

Parará tim pum, pum pum, 

Parará tim pum, pum, pum232! 

 

À medida que o navio ia-se aproximando do Brasil, cantava-se com cada 

vez maior freqüência esta música, à luz do dia. Zenóbio tentou proibir os 

expedicionários de cantá-la, ameaçando prender os soldados “transgressores”, 

mas foi aconselhado por oficiais brasileiros e pelo comandante americano do 

navio a conter sua fúria. E os expedicionários continuaram a fazê-lo, quando 

bem lhes conviesse. Nesse episódio, o “exército da FEB” venceu o de “Caxias”. 
                                                           
232 PITHAN e SILVA, A expedição..., p. 236 e 352. 
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Mas nada garantia que, reincorporados ao exército de Caxias, as relações entre 

praças e oficiais seriam como na FEB. As cantorias no navio talvez tenham sido, 

involuntariamente, o “canto do cisne” de um modelo de exército em extinção 

antes mesmo de consolidar-se. 

As provocações ao general Zenóbio, na viagem de volta do Primeiro 

Escalão, de forma alguma sinalizam que estava chegando ao Brasil um exército 

de indisciplinados. Sugerem, isto sim, que estavam regressando homens que 

vivenciaram outra forma de vida militar, convivendo com cidadãos-soldados 

de outros países,  e vivendo por um ano em um país como a Itália, às vezes tão 

semelhante ao Brasil, às vezes tão diferente, principalmente na cultura e no 

desenvolvimento material. Adotaram padrões norte-americanos no front e na 

retaguarda. Muitos desses homens perderam companheiros, viram outros 

serem estraçalhados, mataram inimigos. Conheceram a miséria da guerra 

também nas vilas e cidades, com as populações famintas, as famílias destruídas, 

prostituídas. Não era possível voltarem os mesmos. Eram outros, estavam 

mudados. Suas concepções de autoridade e patriotismo mostravam diferenças, 

em relação àquelas que professavam antes da guerra. Alguns desses homens 

começavam a se mostrar impacientes com as “caxiagens” de alguns superiores,  

pois viveram na guerra outras formas de hierarquia, como as da bravura, do 

exemplo e do bom senso233. Sentiam que seu patriotismo era menos discursivo, 

e mais autêntico. Já no navio, isto podia ser visível. Num concurso a bordo, 

promovido pelo jornal “A Tocha”, para a melhor resposta à pergunta “O que 

você fará ao deixar o exército?”, ganhou o soldado Milton Zappia, do 6º R. I., 

que respondeu “procurarei, ao sair do exército, ser um bom civil, fiel ao meu 

                                                           
233 “Em plena campanha, a disciplina afrouxou as rédeas. (...) Em combate, cada um está 
entregue ao seu destino, quanto aos deveres que deve cumprir. (...) No comandante 
desaparece o “professor”; no soldado, acabou-se o “aluno”. Ambos eram combatentes e a 
teoria dava lugar à prática. O instinto de conservação passaria a ser o disciplinador comum. 
(...) Na frente o perigo irmana a todos. Do soldado ao sargento, do comandante do pelotão ao 
da companhia, a identificação é em geral completa. O instinto, polariza os homens, unindo-os. 
O exemplo é decisivo”. ANDRADE, Espírito da FEB..., p. 360, 363. 



 142 

país, trabalhador e honesto, pois assim sendo terei a certeza de que, quando 

morrer, ter sido, ao menos, um pouco útil ao meu glorioso Brasil234”.  

E todos queriam voltar logo para casa, rever os seus, descansar e retomar 

sua vida, dentro do possível de cada um. Um pouco desta expectativa pode ser 

depreendida de caricatura, sem assinatura de autoria, publicada no penúltimo 

número do jornal “Senta a Pua”, escrito, mimeografado e distribuído a bordo 

do navio-transporte “General Meigs” (Ilustração Nº 2).   

Na figura, as expressões de alegria pela volta estão distribuídas por toda o 

desenho. Na amurada do navio, alegres praças olham sorridentes e 

entusiasmados para baixo, esperando sua vez de desembarcar. Alguns detalhes 

chamam a atenção. Alguns expedicionários não suportam a demora em descer 

do navio, e o fazem saltando para o cais. Em terra, um praça abraça uma 

mulher (noiva? esposa? mãe? irmã?), enquanto outra corre à ponte de acesso. 

Três policiais, com o “MP” (“Military Police”) no ombro fazem a guarda do 

desembarque, enquanto um repórter de rádio narra a plenos pulmões o evento. 

A alegria do evento é geral. Era o que esperavam os combatentes, contando os 

dias e as horas para a chegada. 

 

 

 

 

 

 

 

Ilustração Nº 2 

Fonte: Jornal “Senta a Púa”. Boletim do 1º Grupo de Caça/FAB, Ano II, Nº 17, p.2. 

 

 

                                                           
234 Jornal “A Tocha”. USS General Meigs, Nº 2, 15 de jul. 1945. A julgar pelo expediente do 
jornal, a “comissão julgadora” era formada por dois tenentes ( 1 americano e um brasileiro) e 6 
sargentos (5 brasileiros e 1 americano). 
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Com a proximidade da chegada ao Rio de Janeiro, os oficiais trataram de 

fazer recomendações aos expedicionários de suas unidades, sobre os 

procedimentos de desembarque, descarregamento de bagagens, organização 

para o desfile e comportamentos esperados de uma tropa vitoriosa. O 

comandante do 1º Batalhão do 1º R. I., coronel Olívio Gondin de Uzeda, deixou 

tais recomendações por escrito, quando o escalão  em que viajava (o terceiro) se 

acercava da Baía de Guanabara. Para antes do desembarque, suas instruções 

consistiam em manter a aparência impecável da unidade, desde o cuidado com 

o fardamento e os equipamentos, até a higiene pessoal, como barba feita e 

cabelo cortado. Alertava também para a bagagem a ser descarregada durante o 

desembarque, de maneira a identificá-la e entregá-la aos devidos responsáveis. 

Após entregar as bagagens, os expedicionários deveriam reunir-se no local 

determinado, colocar-se em ordem e aguardar o início do desfile. 

No desfile, as recomendações eram para manter a alegria do retorno sem 

abdicar da sobriedade. 

 

(...) 2- Manter a cabeça erguida; peito saliente, olhar fixo para a frente, 

movimentar os braços, conservar o fuzil na devida posição. Apresentar-se 

em atitude condigna – todo soldado deste Batalhão deve ter orgulho de seus 

feitos, deve se sentir grande (grifado no original). 

3 – A manifestação do povo, a alegria dos parentes, a nossa satisfação, não 

extingue a idéia de formatura, de parada, de desfile. Somos soldados e 

devemos nos apresentar como tal (...). 

4 – Alegres e contentes, sobretudo, orgulhosos do dever cumprido, 

apresentemo-nos condignamente ao Povo Brasileiro, como uma tropa que 

cumpriu o seu dever nos campos de batalha, mas, que também sabe se 

portar nos momentos de paz, tropa em que o povo pode confiar235. 

   

Por fim, as recomendações para os recém-licenciados seriam evitar beber, 

jogar, provocar desordens. “Bom filho, bom marido, bom amigo, bom cidadão”. 

                                                           
235 In: UZEDA, Olívio Gondin de. Crônicas de Guerra. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 
1952, p. 225-226. Em maiúsculas espaçadas, no original. 
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As ultimas palavras direcionavam-se para a preservação da memória do 

batalhão e da FEB como um todo. E já alertava para o perigo da maledicência 

sobre a FEB. 

 

(...) 3 - Ter orgulho de seus feitos e dos de seu Batalhão. Historiá-los, 

comentá-los, jamais se excedendo nos elogios pessoais. 

4 – Ser condescendente com os fracos, com os que erraram, mas, jamais 

esquecer-lhes as faltas, jamais permitir que se tornem “heróis”. 

5 – Não se esquecer de apontar sempre as 330 baixas (mortos e feridos) que 

sofreu o Batalhão homenageando por todas as formas os companheiros que 

ficaram mortos em terras italianas – isto é, este Batalhão lutou pelo Brasil, 

veio para a guerra, fez a guerra sofrendo todos os seus castigos, os seus 

soldados cumpriram o seu dever. Não dizer – nem permitir que alguém 

diga: a guerra foi uma excursão – isto é ser injusto consigo mesmo, mas, 

sobretudo, injusto com os companheiros que não retornaram às suas 

famílias. 

6 – Amar a pátria, defendê-la sob todas as formas, não agir, não tomar uma 

decisão sem pensar no bem do nosso B R A S I L 236.  

 

Enquanto no navio os preparativos eram iniciados para o desembarque, no 

Brasil muitas pessoas se mobilizavam para as festas e cerimônias de recepção 

dos expedicionários. Quem quer que estivesse de passagem pelo país, naqueles 

dias de julho, agosto, setembro e outubro de 1945, certamente se admiraria com 

a animação popular pela volta dos “pracinhas”. Nas cidades, grandes, médias e 

pequenas, os preparativos eram febris. As ruas se embandeiravam de verde e 

amarelo, as bandas ensaiavam seus números musicais, as escolas preparavam 

homenagens, autoridades programavam cerimônias e festividades, políticos 

terminavam de redigir seus discursos e encomendavam faixas e cartazes de 

congratulações, quartéis e linhas-de-tiro organizavam desfiles e demonstrações 

                                                           
236 Ibid., p. 227. 
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de júbilo, círculos operários requeriam espaço para homenagear seus 

companheiros heróis da pátria237. 

Na capital federal, local do desembarque e licenciamento dos 

expedicionários, estava sendo preparada uma grande recepção. No final de 

junho havia sido criada a Comissão de Honra de Recepção da Força 

Expedicionária Brasileira, que reunia ministros militares e civis, diplomatas, 

dirigentes de associações comerciais e industriais, dentre outras autoridades. A 

função principal dessa comissão era coordenar as homenagens e apoio aos 

expedicionários que retornavam, em todos os escalões, por todo o país, mas 

especialmente para o Distrito Federal.  Assim, dividiu-se tal comissão em três 

subcomissões: “Festejos Públicos”, o que incluía o Desfile da Vitória nas ruas do 

Rio de Janeiro, “Solenidades em Recintos Fechados” (eventos em teatros, 

clubes, escolas, conferências e atividades cívicas), e a “Comissão de 

Assistência”,  que tinha a finalidade de coordenar a coleta de sugestões e 

contribuições públicas para a assistência material dos expedicionários e das 

famílias dos mortos na guerra238”. 

Outras localidades também se preparavam para receber seus 

expedicionários. Em São Paulo, a Comissão Paulista de Recepção ao 

Expedicionário elaborou extensa programação. Entidades de natureza variada 

participaram dos preparativos, desde as associações comerciais e industriais da 

capital, até os sindicatos operários.  Em outras cidades, havia também grande 

expectativa pelo retorno de seus jovens combatentes. Para os expedicionários 

nos navios e suas famílias, amigos ou apenas compatriotas, as horas que 

antecediam a chegada dos soldados da FEB pareciam intermináveis. 

 

3.5. Festas e aclamação popular   

 

                                                           
237 Cf. os jornais das vésperas dos desembarques do 1º Escalão e dos dias seguintes (entre 16 jul. 
1945 e 21 jul. 1945): O Globo, O Estado de São Paulo, A Gazeta (São Paulo-SP), Correio da 
Manhã (Rio de Janeiro). 

238 Cf. Cultura Política. Ano 5, Nº 51, ago. 1945, p. 13-14; A Gazeta. São Paulo, 01 de jul. 1945. 
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Quando o General Meigs começou a aproximar-se da Baía de Guanabara, 

por volta dos 8 horas da manhã de 18 de julho de 1945, dezenas de barcos, 

lanchas e iates dos mais variados tamanhos e tipos se aproximaram para saudar 

os combatentes. Os apitos dessas embarcações, os canhões das fortalezas, as 

sirenas das fábricas, os sinos das igrejas, as aeronaves da FAB em vôo rasante, 

fogos de artifícios espoucados por toda a cidade, o clamor das milhares de 

pessoas concentradas na região do cais, tudo perfazia uma trilha sonora 

inesquecível para os combatentes e para aqueles que foram às ruas receber os 

soldados do Brasil. A multidão, avaliada em mais ou menos um milhão de 

pessoas, espalhada entre as zonas portuária e central da cidade, se comprimia 

atrás dos cordões de isolamento. Atracando no porto, os expedicionários foram 

recebidos pelo presidente Vargas, seus ministros, os generais americanos Mark 

Clark, Crittemberger, Ord e Kroner, convidados especiais para a ocasião. A 

multidão esperava do lado de fora, à distância, enquanto os soldados 

desembarcavam do navio, por volta das 11 da manhã. Voluntárias da Legião 

Brasileira de Assistência lhes serviram lanche, e aos poucos foram se colocando 

em forma para iniciar o desfile, programado para iniciar-se às 14 horas. 

Um contraste, que se repetiu na chegada dos outros escalões, logo surgiu, e 

não se deveu apenas à diferença de fardamento, mas de mentalidade. O 

sargento Leonércio Soares, do 11º R. I., notou algo simbólico: havia dois 

exércitos nas ruas, e a um deles cumpria a missão de isolar o outro da 

população. “O Exército, que permaneceu no Brasil, alinhou-se, formando 

cordões de isolamento, ao longo das avenidas, para conter o povo, em suas 

manifestações, diante dos heróis que desfilavam ao desembarcar239”. Forças 

militares especializadas na manutenção da ordem interna, do Exército e da 

Polícia Especial, separavam os expedicionários da multidão. Eram os 

famigerados “ferrabrazes”, lembrava João Afonso, personagem de Guerra em 

Surdina: 

 

                                                           
239 SOARES, Verdades e..., p. 334.  
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Os ferrabrazes de carabina às costas afastam o povo que procurava contato 

com os recém-chegados. Estes também levam alguns empurrões. João 

Afonso olha as boinas vermelhas e os braços fortes dos policiais e lembra-se 

de um comício dissolvido, cena que presenciara por acaso, pouco antes da 

implantação do Estado Novo. “São os mesmos!” – pensa. Será possível? 

Houve guerra, sangue, destruição, um mundo que desabou, e aí estão os 

mesmos polícias de boina vermelha, com as suas brutalidades. Como isto 

não combina com nosso estado de ânimo! Estivemos na guerra, vimos tanto 

sangue, sentimos o cheiro de cadáveres, mas agora o que nós queremos é um 

pouco de relaxamento, é o ritmo suave da vida brasileira, com que 

sonhamos na Itália240. 

 

Contudo, nem a truculência dos “ferrabrazes”, nem a determinação dos 

expedicionários em desfilar por colunas disciplinadas foram capazes de conter 

a multidão, que transformou as colunas por quatro em filas indianas, e atirou-se 

aos “pracinhas” para cumprimentá-los, abraçá-los, beijá-los, pegar 

“lembranças” dos seus uniformes ou mesmo perguntar por algum conhecido.  

                                                           
240 SCHNAIDERMAN, Guerra em surdina..., p. 209. 



 148 

 

 

 

 

 

Ilustração Nº 3 

Desfile dos expedicionários na Avenida Rio Branco, Rio de Janeiro. À direita da fotografia, em 

contraste com os soldados da FEB, estavam os soldados “de Caxias”, fazendo o isolamento da 

população no desfile. Fonte: COSTA, Octávio. Cinqüenta anos depois da volta. Rio de Janeiro: 

Expressão e Cultura, 1995, p. 50. 
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Ilustração Nº 4 – Multidão em festa se mistura aos expedicionários. 

Fonte: COSTA, op. cit., p. 51. 
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A multidão que se amontoava ao longo da Avenida era assustadora. Até a 

esquina da Avenida Presidente Vargas, conseguimos desfilar no dispositivo 

com que tínhamos partido. As aclamações eram retumbantes. Manifestações 

de repúdio eram lançadas contra os povos do Eixo Roma-Berlim e a 

bandeira que levávamos [uma bandeira nazista com a cruz suástica, 

apreendida pelo meu batalhão] era execrada e cuspida pelos populares, a tal 

ponto que, na altura da Avenida Presidente Vargas, resolvemos recolhê-la. 

A partir daí, o dispositivo começou a ser comprimido a tal ponto que, 

quando atingimos a Rua do Ouvidor, já estávamos em coluna por um. O 

povo, em contato direto com os soldados, arrancava os botões de nossos 

uniformes e os adornos das fardas, à guisa de recordações. E não foram 

poucos os casos em que até as mangas foram arrancadas, no ímpeto de 

possuir alguma coisa que recordasse tão memorável momento da vida 

nacional241 

 

Segundo os jornais dos dias seguintes à apoteótica chegada da FEB, a festa 

durou até a noite, formando-se verdadeiros “cordões carnavalescos” nas ruas, 

que chegaram a ser engrossados por praças e oficiais expedicionários cariocas, 

que ganharam licença para sair à noite e retornar aos seus lares, voltando no dia 

seguinte à Vila Militar, onde ficariam acomodados nos dias de espera pelo 

licenciamento. Em meio à essa comunhão festiva, as rádios tocavam canções 

feitas para a ocasião, de compositores populares como Ataulfo Alves (“E por 

isso a Nação vos recebe/ pondo flores no vosso fuzil/ Salve, bravos soldados 

da FEB/ Salve heróis, filhos bons do Brasil”). Até periódicos intelectualizados e 

de esquerda, em geral tão céticos a manifestações de civismo  que lembravam 

as celebrações do Estado Novo, saudavam os expedicionários, como fez 

Vinícius de Morais, no jornal Diretrizes, sublinhando o papel dos “pracinhas” 

para a construção da democracia no país:  

 

                                                           
241 SILVA, Ernani Ayrosa da, Memórias de..., p. 89-90. 
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Pracinhas da Força Expedicionária Brasileira, vós sois os mais bem-vindos 

soldados da terra, pois que sois os nossos soldados. Perdoai não vos ter 

deixado marchar, em nome da emoção que a vossa volta nos causou. Estais 

finalmente em casa e isso nos entusiasma, porque voltastes para participar 

também da grande marcha do Brasil para a Democracia. Honra e mais 

honra, e muita honra – que a honra é vossa! Honra a vós, atacantes de 

Castelnuovo, Monte Castelo e Montese, que propiciastes a vitória da 

Democracia fora e dentro de nosso país! Honra a vós, homens do povo do 

Brasil que enfrentastes na nave o fogo do ódio do inimigo! Honra e mais 

honra, e mais honra ainda! A cidade vos recebe como os seus mais queridos 

filhos. Sede bem-vindos, pois que sois os mais bem-vindos de todos os 

soldados de todas as Pátrias, filhos deste solo pacífico, que vistes a morte de 

face, e que retornastes para uma Pátria feita mais consciente. Sede bem-

vindos, pracinhas do Brasil242. 

  

Agarrados, abraçados, beijados como se fossem artistas famosos, muitos 

expedicionários ficaram estupefatos com tamanho entusiasmo popular. Pessoas 

que nunca viram na vida acercavam-se deles, pediam-lhes para contar coisas da 

guerra243. Vários “pracinhas” estranharam esse assédio, essa repentina fama. 

 

Há uma diferença profunda  entre o conceito que ele tem de si e a imagem 

que dele fazem os homens do povo. Afinal, o que foi que eu fiz? Estive em 

terra estranha, quando me diziam para atirar, atirei, quando me ordenavam 

recuar, obedeci também, senti frio, medo, solidão, e foi só. O homem sente-

se pequeno e mesquinho, e os compatriotas fazem dele um herói, quase uma 

figura de lenda244. 

 

Nem todos ocuparam-se das festas, porém. Enquanto as homenagens e 

celebrações eram realizadas por toda a cidade, as bagagens do 1º Escalão foram 

                                                           
242 Cf. jornais O Globo, Correio da Manhã, O Estado de São Paulo, A Gazeta, dos dias 19, 20 e 
21 de julho. A saudação de Vinícius de Morais está transcrita em ALMEIDA, Montese..., p. 
190-191. 

243 RIBEIRO, Patrícia da Silva. As batalhas da memória: uma história da memória dos ex-
combatentes brasileiros. Niteroi, 1999. Dissertação de mestrado em História. Instituto de 
Ciências Humanas e Filosofia, Universidade Federal Fluminense, p. 180-181. 

244 SCHNAIDERMAN, Guerra em surdina..., p. 210. 
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saqueadas no porto do Rio de Janeiro, e muitas lembranças de guerra se 

perderam em mãos alheias245. 

Em contraste agudo com este clima de entusiasmo coletivo, a volta de 

alguns expedicionários foi uma experiência bem pouco festiva. Um contingente 

de feridos, mutilados, vítimas de enfermidades diversas (de tuberculose à 

neurose de guerra) chegava no mesmo período, em outras embarcações, que 

passavam pelos Estados Unidos, no Centro de Evacuação Sanitária da FEB 

(para onde iam os casos mais graves), e faziam escala em Natal e Recife, onde os 

hospitais militares brasileiros davam alta a outros grupos, para finalmente 

chegar ao Rio de Janeiro, e de lá para casa.  Para estes, por melhores que fossem 

as intenções de parentes e amigos, a recepção podia constituir-se em uma 

experiência amarga. 

 

O meu subúrbio inteiro embandeirado, 

Num carnaval de paz e alegria 

Esperava, sorrindo, neste dia,  

“Seu pracinha” que, enfim, tinha chegado. 

 

E quando em verde oliva assim fardado, 

Surgiu o herói em nossa rua, havia 

Uma pipa no céu que parecia 

Acenar saudações para o soldado. 

 

E contemplava a pipa lá no espaço 

O seu olhar marcado pela guerra,  

Enquanto, a sua bota, passos a passo, 

                                                           
245 Cf. MERÇON, A minha guerra..., p. 139; SANTOS, Paulo Dumagin, Observações de um 
oficial de informações de batalhão. In: ARRUDA, et alii, Depoimento dos oficiais..., p. 309-
310. O então tenente Cássio Abranches Viotti afirmou ter havido um outro episódio de saque 
de bagagens, que somavam mais de 15 mil sacos “B”, ainda no porto de Nápoles. Como era 
promotor público antes de ir para a guerra, Viotti foi destacado para ser o relator do Inquérito 
Policial Militar, e comprovou que houve negligência de militares do V Exército americano no 
transporte e acondicionamento das bagagens, que ficou abandonada em um dos pátios do 
porto, à mercê dos ladrões. Quando foi provada a responsabilidade americana, afirma Viotti, o 
processo foi arquivado. VIOTTI, Crônicas..., p. 410-411, e Entrevista. Belo Horizonte, 20 jul. 
2001.  
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Rangia, num gemido, angústia preta 

E, ao lado, pontilhando toda a terra 

A reticência seca da muleta.246 

  

À parte esses problemas, nas outras cidades a volta dos expedicionários 

também foi apoteótica. Em São Paulo, calculou-se em 1 milhão as pessoas que 

foram às ruas receber seus soldados. No desfile da avenida São João, um dos 

porta-bandeiras foi o tenente e historiador Eurípedes Simões de Paula247. Nesta 

cidade, assim como em Belo Horizonte, Porto Alegre e Curitiba, as multidões  

também confraternizaram com os expedicionários. Em Belo Horizonte, até o 

general Mark Clark foi carregado em triunfo pelas ruas248.  

Essas festividades foram, proporcionalmente, até mais intensas no interior 

do país. Em localidades menores, onde os nomes e rostos dos “filhos da terra” 

eram mais conhecidos, os expedicionários eram efusivamente festejados. A 

título de exemplo, tomemos o município de Itapetinga, Estado de São Paulo. 

Para a cidade, o retorno de seus conterrâneos foi um importante momento 

histórico. O correspondente do jornal O Estado de São Paulo descreveu esse 

evento: 

 

O dia 16 [de agosto de 1945] foi um dia cheio para Itapetininga. Desde cedo 

a cidade apresentava um aspecto alegre e festivo. O movimento era fora do 

comum, e as razões para isso eram fortes, pois o povo preparava-se para 

receber os seus conterrâneos, que um dia partiram para o velho mundo, em 

                                                           
246 “A Volta do Pracinha”, poema de Yolandino Maia, In: BRASIL, José. Liras e baionetas. Uma 
antologia brasileira da poesia da 2ª Grande Guerra – 1939-1945. São Luis: Ed. Sioge, 1977, p. 
110.  

247 MENDES, Ubirajara Dolácio (coord.). Febianos lembram o Ten. Simões. In Memoriam – 
Eurípedes Simões de Paula..., p. 607. 

248 Cf. “Um milhão de brasileiros nas ruas de São Paulo!”. A Gazeta. São Paulo, 01 ago. 1945; 
CLARK, Mark. Risco calculado. A história da guerra no Mediterrâneo. Rio de Janeiro: 
Biblioteca do Exército, 1970, p. 468-469; RODRIGUES, Agostinho José. O Paraná na FEB. 
Documentário. 2ed. Curitiba: Imprensa Oficial do Estado, 1954, p. 134-140; Recordando 1945: 
“A FEB parou Curitiba”. O Expedicionário. Rio de Janeiro, Ano VIII, Nº 89, mai. 1981, p. 12-
14; AMARAL, Maria do Carmo. O museu do expedicionário: um lugar de memórias. 
Curitiba, 2001. Dissertação de mestrado. Setor de Ciências Humanas, Letras e Artes – 
Universidade Federal do Paraná, p. 24 e segs. 
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obediência ao chamado da pátria, elevando bem alto o nome do Brasil, nos 

campos ensangüentados da velha Itália. 

(...) E foi a volta desses heróicos expedicionários o motivo de vibração cívica 

de nosso povo, a razão porque a cidade viveu horas de verdadeiro 

entusiasmo. 

Não houve quem não tomasse parte nesta festa que empolgou Itapetininga. 

Todos estiveram presentes. Todos bateram palmas, todos ergueram vivas 

aos valentes soldados da Pátria. A infância das escolas, a mocidade 

estudantina, os componentes do 5º B.C., banda de música,  a massa enfim do 

povo compareceu e se acotovelou no pátio e imediações da estação 

Sorocabana, para a recepção de boas vindas aos valorosos elementos da FEB. 

À chegada os expedicionários foram recebidos com palmas, vivas e flores e 

cercados por um cordão de senhoritas representando os Estados do Brasil, e 

outras com as bandeiras das nações aliadas. Neste momento, foram 

saudados pelo professor Francisco Fabiano Alves que, num eloqüente 

improviso, arrancou palmas da multidão. 

Pelas ruas do desfile viam-se arcos artisticamente pintados, em que se liam: 

“Os ferroviários de Itapetininga saúdam os heróis da FEB”  “Homenagem 

do G.E. Cel. Fernando Prestes aos gloriosos expedicionários de Itapetininga” 

 “Aos valentes expedicionários de Itapetininga, homenagem da Escola 

Normal, Escola Primária e Colégio Estadual Peixoto Gomide  “Glória aos 

heróis que tombaram”, “Salve os que regressaram”  “Homenagem do G. 

E. Aderbal de Paula Ferreira aos expedicionários que voltaram vitoriosos” 

“Glória eterna aos que tombaram pela pátria”  homenagem do G. E. Major 

Fonseca à FEB e à FAB”.  

Na praça Marechal Deodoro, frente à Prefeitura, falaram o Dr. Nelson da 

Veiga, delegado regional de polícia, e o Prof. Jair Barth, sendo ambos 

aplaudidos. 

Daquele local os expedicionários se dirigiram ao Clube Venâncio Aires, onde 

lhes foi servido um lanche(...). 

Às 20 horas, no palco do Cine São José, foi oferecido um jantar aos 

expedicionários de Itapetininga. (...) agradecendo depois, em nome de seus 

irmãos de armas, todas as homenagens recebidas, o 2º sargento 

expedicionário Eugênio Cleto da Silva.  

Durante o jantar, o jazz “Venâncio Aires” outros conjuntos musicais 

executaram ótimos números de música. (...) Em seguida, foram distribuídas 
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medalhas a todos os expedicionários. (...) Naquela noite, receberam também 

as festas do Clube Recreativo itapetiningano. 

No dia 17, às 9 horas, todas as escolas da cidade homenagearam por sua vez 

os heróicos soldados. Em frente à Escola Normal foi executado extenso 

programa, cujos números agradaram bastante à numerosa assistência. Ali se 

achavam todas as autoridades militares, civis e eclesiásticas, alunos de todos 

os grupos, da Normal, Colégio Estadual, Instituto Imaculada Conceição, 

Ginásio e Escola de Comércio. Foram oferecidas roas aos expedicionários. 

Após as festas escolares, foi inaugurada a placa da Rua dos Expedicionários 

de Itapetininga. O Professor Abílio Fontes falou, oferecendo, em nome da 

cidade, essa homenagem aos valentes soldados itapetininguenses249 

 

A distância do Rio de Janeiro aumentava mais ainda a expectativa daqueles 

que, nas cidades do Nordeste, Centro-Oeste ou Norte do país, aguardavam seus 

expedicionários. Também nos rincões mais distantes do país, as festas e 

homenagens em alguns casos chegaram a durar alguns dias250. 

Em algumas localidades, as homenagens não se limitaram à chegada dos 

expedicionários, sendo repetidas e até intensificadas em datas como os 

aniversários dos municípios e mesmo o 7 de setembro. Em Bauru, Estado de 

São Paulo, as maiores homenagens aos seus 38 expedicionários ocorreram em 7 

de setembro de 1945. Nesta data, todas as festividades foram destinadas aos 

“heróis da FEB”: o Programa Oficial de festejos do Dia da Pátria foi 

inteiramente dedicado à FEB. Nesta, o “Dia da Pátria” foi o “Dia da FEB” 

(Ilustração Nº 5)251. 

                                                           
249 O Estado de São Paulo, 21 ago 1945, p. 08. 
250 Cf. depoimento do expedicionário paraibano João Viana, em RIBEIRO, Patrícia da Silva. As 
batalhas..., p. 182. 

251 Em 1945: a grande homenagem de Bauru aos pracinhas. Bauru Ilustrado. Bauru, set 1979, p. 
12. 
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Ilustração Nº 5 – Folha de Baurú. 7 set 1945,  apud Bauru Ilustrado. Bauru, set 1979, p. 12. 
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A volta dos expedicionários estava programada para ser efetuada em 5 

escalões, entre 10 de julho (data de partida do 1º escalão) e 3 de outubro 

(chegada ao Brasil do último escalão). Embora todos os expedicionários 

tivessem sido recebidos com grandes festas e homenagens, naturalmente, à 

medida que iam chegando os outros escalões, o entusiasmo era arrefecido 

lentamente252. 

Antes de deslocarem-se para casa, porém, os expedicionários de origem 

civil tiveram de optar, entre pedir reengajamento ou desmobilizar-se. Como a 

maioria dos expedicionários era formada por praças do interior, ansiosos por 

rever familiares e amigos, e esgotados pela vida de soldado numa guerra, 

poucos optaram pelo reengajamento. Alguns, inclusive, não aguardaram a 

expedição de seus documentos, e abandonaram os quartéis do Rio de Janeiro, 

para fazer a “tocha” definitiva253.   

Aos poucos os expedicionários iam-se ambientando novamente ao país e 

aos dias de paz. O entusiasmo ainda era grande. As tropas recém-chegadas da 

FEB desfrutavam de ótima aparência, seja na forma física seja na vestimenta. 

Reforçando a empolgação, no momento do licenciamento havia ainda o 

pagamento dos soldos devidos e do terço de campanha, o que fazia qualquer 

pracinha sentir-se no melhor dos mundos: vitorioso, coberto de glórias e bem 

abonado. 

Mas o dinheiro se esvaiu rápido para a maioria dos expedicionários. Os 

primeiros que se ocuparam em se aproveitar das carteiras recheadas dos 

expedicionários recém-licenciados foram os comerciantes da capital federal. 

 

Todas as portas se abriram para os expedicionários. Até no célebre Cassino 

da Urca encontrava-se pracinhas. Os comerciantes do Rio de Janeiro 

cruzavam as ruas para de lá trazerem os pracinhas para suas lojas, a fim de 

                                                           
252 CASTELLO BRANCO, O Brasil na..., p. 497; VIOTTI, Crônicas..., p. 426. 
253 SOARES, Verdades e..., p. 335-336; GONDIN, Nilson Vasco. Liberdade escrita com sangue: 
um manezinho na Segunda Guerra Mundial. Florianópolis: Insular, 2000,  p. 151; CASTELLO 
BRANCO, O Brasil na..., p. 539-540; SCHNAIDERMAN, Guerra em surdina..., p. 213. 
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dilapidá-los. Digo, dilapidá-los, porque após um ano de guerra, havíamos 

perdido completamente a noção e a realidade dos preços, usos, etc254. 

 

Além do mais, nem todos guardavam zelosamente seu dinheiro, tal como 

fez Rubens Bera, do Grupo de Artilharia, que assim que recebeu os vencimentos 

a que fazia direito, em sua baixa no Exército, investiu na compra de um 

caminhão para transporte de cargas, sua próxima profissão255. A maioria 

gastava prodigamente seus vencimentos de campanha. 

 

Somando-se o Fundo de Previdência, o soldo correspondente ao último mês 

e as economias em liras, depositadas na Itália antes do embarque, cada 

soldado tinha cerca de dez mil cruzeiros, os cabos e sargentos um pouco 

mais. Não dava para se arrumar na vida, mas bastava perfeitamente para 

encomendar dois ternos de casimira e cair na farra...Angústias e privações, 

aflições sem conta, desapareciam num turbilhão feito de embriaguez 

alcoólica e satisfação sexual. 

Muitos esbanjavam aquele pecúlio  com um açodamento que tinha algo de 

contrição religiosa. Era como se não quisessem conservar o dinheiro maldito, 

como que manchado de sangue256. 

 

 As glórias dos expedicionários podiam abrir várias portas, mas elas 

podiam incomodar, também. Os primeiros conflitos apareceram nas relações 

pessoais. Os expedicionários eram inicialmente alvos de atenção de quase todo 

mundo, eram chamados de heróis nos jornais e na rádio, e muitos ainda tinham 

uma quantia razoável de dinheiro no bolso. Nas lembranças paulistanas do 

escritor João Antônio, isso não daria uma boa combinação: nem todos os 

expedicionários estavam preparados para voltar a viver de maneira “civil”, nem 

a população brasileira, para recebê-los e entendê-los.  

 

                                                           
254 GONDIN, Liberdade..., p. 150-151. 
255 Rubens Bera, Entrevista, São Paulo, 14 dez. 2001. 
256 SCHNAIDERMAN, Guerra em surdina..., p.215. 
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Voltando da Itália, eles aprontaram. Ninguém perguntou se eles tinham 

enlouquecido. Chegaram exorbitando. Desmandavam, quebravam 

botequins, pegavam o pé da mulher dos outros. A maioria esbagaçou 

depressinha a indenização do governo.(...) 

 

João Antônio conta a história de “Quim”, jovem expedicionário, que mal 

chegando a São Paulo, ficara entusiasmado com as festas e a “fama de herói”. 

Gastando com prodigalidade os vencimentos a que fez jus como soldado 

expedicionário, ficava “à toa”, como se estivesse de licença em alguma 

cidadezinha italiana, imaginando que na capital paulista pudesse desfrutar do 

mesmo tratamento que recebia na Itália, acolhido alegremente pelas famílias, 

admirado pelas signorinas, contando seus casos e feitos. Sem limites, seguindo 

as regras morais da guerra e não da paz, abusou da sorte. Foi assediar a mulher 

de “Dentinho”, valente do bairro. O desfecho, trágico.  

 

Indenizado, abonado, ele estava com muito. Para o que desse e viesse. 

Estava a fim. Quim tinha a cara lisa, de garoto(...) Marotou, deu para pegar 

no pé de Boneca, mulher de Dentinho. Arrastava os dias bebendo farmácia 

ou samba-em-berlim na venda, charlando de guerra e os cambaus. (...) 

Montado na grana preta, esbanjava no seu que-vestir, desfilava de becas e 

pisantes vistosos, alisava cabelo a ferro, o que sobrava do pixaim cortado à 

americana. (...) Ex-expedicionário é bole-bole? Tem costa quente, vai tomar 

mulher de vizinho, esbagaçar a granolina, arrepiando o pedaço? Vai é ver. 

(...) Dentinho queria o galã da venda. Embucetaram-se entre os sacos de 

batata, espatifaram garrafas, rolaram entre pacotes, o melado escorreu. 

Quim está lá. Estatelado no chão de azulejos257   

 

E não se tratava de uma licença literária. Na vida real as coisas podiam ser 

piores. Mal voltaram os primeiros escalões, as confusões envolvendo 

expedicionários e cidadãos que não foram para a guerra vez ou outra ganharam 

as páginas policiais de jornais. Algumas, de maneira bem trágica, como a 

                                                           
257 ANTÔNIO, João. Lambões de caçarola (trabalhadores do Brasil). Porto Alegre: LPM, 1977, 
p.30,31,33. 
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história do soldado expedicionário Jacy Moreira da Silva, assassinado por 

guardas civis, após briga em um bar, no Rio de Janeiro, em 22 de agosto de 

1945. Segundo testemunhas, o ex-combatente estava em um bar, bebendo com 

três amigas, e quando se levantou, ausentado-se por alguns minutos,  uma 

delas, alcoolizada, havia sido detida por um guarda civil. Jacy tentou 

interceder, pedindo que, em consideração a um expedicionário, ela fosse solta. 

Contudo, dois outros guardas civis entraram na discussão, destratando-o. Por 

fim, os guardas alvejaram várias vezes o ex-combatente desarmado, que morreu 

ali mesmo, na calçada258.  

À medida que os anos passaram, as homenagens e glórias foram sendo 

esquecidas,  o entusiasmo popular decresceu, e muitas pessoas começaram a 

mostrar desinteresse pelas “histórias da guerra”. Quando havia curiosidade 

sobre a vida cotidiana no front, esta revelava mais a desconfiança sobre a “vida 

boa” em que supostamente os combatentes viviam do que os momentos mais 

tensos ou dolorosos. O resultado de meses sob regime de alimentação reforçada 

e balanceada que lhes fora fornecida pelos americanos não lhes passou 

despercebido. Essa aparência saudável e disposta suscitou comentários 

malévolos. “Voltaram até mais gordos! Devem ter é ficado na sombra e água 

fresca!”, começavam a dizer alguns populares, fazendo seus os preceitos tácitos 

do antigo exército de Caxias, no qual a rigidez do soldado deveria ser medida 

pelas condições mais abjetas e precárias de sobrevivência em combate259. 

Paulatinamente, em alguns círculos, começaram a surgir as ironias, as 

maledicências, os boatos de que eles não foram heróis coisa alguma, que foram 

fazer turismo bem remunerado na Itália, que os que estavam enterrados em 

Pistóia  morreram por desastres de jipe, que os contatos que tiveram com o 

“inimigo” foram aqueles travados com as italianas miseráveis que se 

                                                           
258 Esta história é contada anos depois, em detalhes, pelo jornalista José Leal, em sua série de 
reportagens intitulada “O outro lado da glória”. O Globo. Rio de Janeiro, 11 set. 1957, p.11. 

259 CASTELLO BRANCO, O Brasil na..., p. 496-497; NEVES, Luis Felipe da Silva. A Força 
Expedicionária Brasileira: 1944-1945. In: COGGIOLA, Osvaldo (org.).  Segunda Guerra 
Mundial: um balanço histórico. São Paulo: Xamã/ Universidade de São Paulo/FFLCH, 1995, 
p. 310 e 318. 
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prostituíam pelas latinhas de comida americana, etc260. Para piorar as coisas, os 

anúncios grandiloqüentes das autoridades de que os “heróis” da pátria 

receberiam inúmeras vantagens e benefícios – que não passavam de bravatas – 

aumentou mais ainda a desconfiança de que esses indivíduos já estavam 

querendo demais. 

E o que realmente queriam? Primeiramente, retomar sua vida. Voltar àquele 

emprego de antes da guerra ou, no caso de ter sido convocado quando estava 

desempregado, conseguir um novo. Recuperar a rotina familiar e social, viver 

novamente. Mas eram homens diferenciados, que passaram meses em um outro 

ambiente social, falando outra linguagem, pensando em outras coisas, vivendo 

outra vida. Como lembrou o soldado Joaquim Xavier da Silveira, não bastava 

preparar o combatente para retomar sua vida na paz (o que não fora feito): não 

havia também, por parte da população, informação ou preparo para perceber 

que aqueles homens que voltaram aos lares já não eram mais os mesmos. Não 

tardaram os conflitos, no emprego, nas famílias, na sociedade261. 

O próximo capítulo abordará este difícil processo de reintegração social. 

Mostrará as dificuldades do retorno dos expedicionários militares para as 

unidades para as quais foram destacados depois da guerra, cheios de 

esperanças de um impulso na carreira e de reconhecimento do valor de soldado 

profissional, pelos seus pares. Mostrará, também, os problemas enfrentados 

pelos expedicionários civis, para sua reinserção na vida cotidiana, no trabalho e 

na família. 

A volumosa legislação social voltada para o ex-combatente também será 

analisada com detalhe, e evidenciará o processo de lento esquecimento e 

desvalorização do papel histórico dos expedicionários. Como toda legislação, o 

conjunto de leis, decretos e portarias relacionadas aos ex-combatentes 

constituiu-se um campo de luta, em que os expedicionários acabaram por levar 
                                                           
260 SOARES, Verdades e..., p. 16; Boris Schnaiderman, Entrevista São Paulo, 17 jul 2001. No 
filme de Sylvio Back, Rádio Auri-Verde, a voz “em off” despeja esses e outros boatos pouco 
nobres sobre os soldados expedicionários. Adiante, este tema será trabalhado mais 
detalhadamente.  

261 SILVEIRA, Joaquim Xavier da. A FEB por..., p. 235.  
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a pior, não tanto nas leis aprovadas, mas na sua abrangência exagerada e na sua 

aplicação pouco efetiva. Nos interstícios das pressões por reconhecimento 

público e amparo dos expedicionários, revelava-se os limites impostos 

historicamente aos cidadãos-soldados da FEB. Como foi mostrado neste 

capítulo, a desmobilização contribuiu decisivamente para dissociar o 

expedicionário conscrito do soldado. No próximo, será mostrada a dissociação 

do expedicionário conscrito de um tipo de cidadania que poderia fazer dele um 

diferencial na sociedade brasileira.   
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Antes da partida, muitos se consideraram felizes em não 
seguir. Depois, estes homens que voltaram com uma 
história a contar, ostentando o mais relevante serviço que 
um cidadão pode prestar à Pátria, constituem sempre 
uma pedra no sapato de quem não foi. E um movimento 
surdo, talvez inconsciente, de tantos que não foram, 
contra tão poucos que seguiram, dissimula-se na mais 
velada ironia, na mais fingida indiferença e despeito. Este 
fato, foi agravado pelas histórias entusiásticas que os 
combatentes trouxeram da Itália. Fato natural, porque, 
passados os perigos e vicissitudes, o homem que deles 
emergiu os transforma em momentos de gratas 
recordações, acentuando sempre os mais favoráveis, mais 
alegres, mais agradáveis. Por isto, muitos no Brasil, 
consideram a ida da Força Expedicionária Brasileira, 
simples viagem de turismo pela Itália... e com isto, fazem 
o jogo inconsciente do despeito e da ironia. 
 

José X. Gois de Andrade. 1º Tenente do 6º R. I./FEB 
 

 

 

 

Os festejos e a calorosa acolhida dos expedicionários ocultaram, pelo menos 

temporariamente, a debilidade institucional da sociedade brasileira em 

reintegrar seus cidadãos-soldados no pós-guerra. A grande maioria pediu baixa 

e foi licenciada. Esses expedicionários receberam os vencimentos devidos e, sem 

mais vínculos com a instituição e com aquele agrupamento humano dentro do 

qual viveram alguns dos dias mais marcantes de suas existências, foram cuidar 

de suas vidas particulares. À medida que o tempo passou, a maioria percebeu 

que a luta para ter valorizado seu sacrifício de sangue na posteridade seria tão 

ou mais difícil quanto aquela que travaram nos Apeninos. Apenas uma minoria 

dos expedicionários preferiu continuar na vida militar. Para esses  praças e 

oficiais expedicionários do exército regular, havia a crença de que, devido à 

experiência adquirida em combate, certamente as oportunidades de ascensão 

profissional surgiriam dentro da instituição, principalmente na instrução e 

organização das unidades. Porém, o ambiente em que conviveriam com seus 

pares não-expedicionários seria bem menos amistoso do que poderiam 

imaginar. E as tensões pessoais e institucionais que vivenciariam 
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demonstravam constantemente o abismo entre a retórica laudatória e 

grandiloqüente dos discursos oficiais nos quartéis e a prática cotidiana de 

ressentimentos, invejas e má vontade para com os expedicionários. 

Esse abismo foi maior ainda no meio civil, ao qual se poderia acrescentar 

uma grande ignorância sobre os feitos dos brasileiros na guerra e sobre os 

efeitos que a guerra deixou para aqueles milhares de brasileiros. Assim, neste 

capítulo, será mostrado que, apesar da infinidade de leis e benefícios aprovados 

para os ex-combatentes, eles permaneceram no limiar do esquecimento e 

lembrança públicos. Será enfatizado que o “esquecimento” material e “físico” 

do expedicionário é indissociável daquele atinente à memória social. A 

desvalorização, por diversos meios, de seus feitos na guerra e dos efeitos da 

guerra em seus corpos e mentes, é intrínseca àquela reclamada pelos 

expedicionários, com relação aos livros de história. São duas faces de uma 

mesma moeda.  

Principiarei  com a discussão do processo de reintegração social e 

profissional dos expedicionários militares. Mostrarei como os febianos foram 

recebidos com reservas entre seus pares não-combatentes, e também como a 

instituição militar brasileira, ao estender vantagens e prerrogativas antes 

restritas aos militares expedicionários, por suas folhas de serviço em combate, 

abriu poderoso precedente para a desvalorização progressiva da experiência 

febiana na sociedade civil.  

 

4.1. O Exército e o retorno dos militares da ativa 

 

A chave da operacionalidade de um exército está na perfeita adequação 

entre os recursos materiais e humanos, coordenados por uma organização 

eficiente. A partir de meados de 1945, o Exército brasileiro possuía um 

suprimento invejável de armas, fruto dos acordos com os Estados Unidos 

durante a guerra, experiência em um modelo de organização bem sucedido e, o 

mais importante, um grupo de oficiais e praças com experiência mais recente de 
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combate, capaz de transmitir seus conhecimentos por todas as unidades 

militares do país. Era de se esperar que as tropas expedicionárias fossem 

aguardadas  com expectativa, de modo a fortalecer a instituição. Isso, porém, 

não ocorreu. Para uma parte dos membros do Exército, a FEB não era tão bem-

vinda assim. 

Como isso pôde ocorrer? Deve-se procurar nas relações internas entre os 

militares de carreira as razões para a indiferença ou mesmo a hostilidade com 

que foram recebidos os expedicionários. O problema era anterior ao embarque 

dos escalões brasileiros para  a Itália. Quando as unidades da FEB estavam 

sendo formadas, foi surpreendentemente grande a quantidade de oficiais e 

praças que tudo fizeram para não ir para a guerra. Uns não foram por razões 

ideológicas, outros temiam prejudicar a carreira, em caso de derrota, e outros 

ainda por medo ou outras razões pessoais. O envio de expedicionários para a 

guerra contra o Eixo era até alvo de piadas nos quartéis262. Dois ou três anos 

depois, vendo os expedicionários voltando carregados de glórias e prestígio 

popular, seus receios aumentaram, pois sentiam que poderiam “ficar para trás” 

na carreira. Iniciou-se “uma conspiração surda da maioria que temia ser 

ultrapassada nas suas aspirações de promoções e cargos263”. 

Porém, os receios dos militares não-febianos eram infundados. O Ministério 

da Guerra e os governos nacionais (particularmente os presididos por generais, 

como Dutra e os do regime militar), desde 1945, mostraram-se pródigos em 

criar leis, normas, atos administrativos, proibições e extensões de benefícios que 

tiveram por conseqüência uma “socialização” dos benefícios atribuídos 

originalmente à FEB e uma “privatização” das perdas, no tocante aos atos 

oficiais que prejudicavam os ex-combatentes. Em outras palavras, quando as 

leis e regulamentos eram generosos em benefícios pecuniários e de ascensão na 

carreira militar, as vantagens que inicialmente eram privativas daqueles que 

pertenceram à FEB, acabaram por estender-se a praticamente todos os militares 

                                                           
262 PITHAN E SILVA, A expedição..., p. 376. 
263 MEIRA MATTOS, O Marechal..., p. 212. 
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da ativa. Por outro lado, quando os atos oficiais e leis eram draconianos com os 

militares veteranos da FEB, eram ressaltadas as diferenças entre o exército “da 

FEB” e o “de Caxias”. 

Essa prática já começou nas normas de desincorporação da FEB, quando os 

expedicionários em retorno ao Brasil foram proibidos de usar os uniformes e 

emblemas da FEB e FAB, depois de oito dias a contar de sua chegada ao Brasil. 

Diferentes e bem melhor cortados que os uniformes usados pelos militares que 

ficaram no Brasil, seu uso era considerado “provocação” pelos militares não-

expedicionários. Até mesmo o uso da passadeira da Medalha de Campanha da 

Itália e do dístico “Brasil”, na parte superior do braço esquerdo foi proibido264. 

A diferença de uniformes não passou despercebida da população e das 

autoridades, e principalmente dos combatentes. Trajá-los pelas ruas era motivo 

não somente de orgulho pessoal como um poderoso reforçador da identidade 

expedicionária265. Proibir seu uso foi um dos primeiros golpes contra os agora 

ex-combatentes. 

Dias depois, um decreto-lei assinado por Vargas concedia anistia aos 

militares integrantes da FEB, com exceção daqueles que cometeram delitos “nos 

transportes de guerra ou em território estrangeiro266”. O efeito prático desse 

decreto foi, na verdade, anistiar aqueles que desertaram no Brasil, antes do 

embarque, pois sua abrangência limitava-se ao território nacional e ao período 

anterior à campanha da FEB. Os que efetivamente pertenceram à FEB, que 

viajaram e participaram da Campanha da Itália, não foram contemplados por 

esta anistia. 

O problema das condecorações foi outro pólo de descontentamento não 

somente dos febianos militares da ativa, mas também dos conscritos. Embora 

usualmente desprezada na cultura “civil” brasileira, a concessão de medalhas é 

parte importante de um esforço de guerra, pois é a maneira de premiar os 
                                                           
264 DUMAGIN, Observações..., p. 309; BRAYNER, A verdade..., p. 520; PITHAN E SILVA, A 
expedição..., p. 356, 398. 

265 RIBEIRO, As batalhas..., p. 180-181. 
266 BRASIL. Decreto-lei Nº 7.769, de 23 de julho de 1945. Concede anistia. In: MELLO, José Luiz 
Ribeiro (org.). A legislação do ex-combatente. Rio de Janeiro: Ed. Expedicionário, 1978, p. 181. 
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esforços individuais e coletivos e também meio de promover o moral das 

tropas. O governo brasileiro, a partir de 1944, instituiu as condecorações para os 

participantes da guerra: a Medalha de Guerra, de Campanha, a Cruz de 

Combate (de 1ª e 2ª classes) e a de Sangue do Brasil. A Medalha de Guerra 

somente era concedida a oficiais e a civis que tivessem prestado serviços 

relevantes para a campanha, excluindo os praças. Já a Medalha de Campanha 

era distribuída a todos os militares, da ativa ou da reserva, que participaram da 

campanha da FEB. É esta medalha que distingue até hoje, por exemplo, o 

veterano da FEB do “ex-combatente” não-febiano, diferenciação que será 

aprofundada adiante. A Cruz de Combate agraciava aqueles que, em ação, 

distinguiram-se por atos de bravura e sacrifício, de maneira pessoal (1ª classe) 

ou coletiva (2ª classe). Finalmente, a Medalha de Sangue do Brasil era concedida 

àqueles feridos em combate contra o inimigo. 

A sistemática de concessão das medalhas prejudicou bastante os militares 

da ativa e da reserva da FEB. Enquanto os outros comandantes aliados 

agraciavam seus homens e até mesmo alguns brasileiros, durante a guerra, no 

próprio front, o comandante da FEB não podia fazer o mesmo, com seus 

comandados que se destacaram nas ações, pois não havia sido autorizado para 

isso pelas autoridades militares brasileiras. As condecorações foram  concedidas 

somente depois de terminada a guerra, ou seja, nada contribuindo para o 

estímulo de combate. Com a medalha aos feridos de guerra, o atraso foi maior 

ainda. Alguns só foram recebê-las meses ou anos depois da guerra, em algum 

órgão burocrático do Exército ou em alguma seção da associação de 

veteranos267. 

Mas foi a forma e a generosidade na concessão de medalhas depois da 

guerra que mais indignaram os militares febianos. Se a concessão foi avara 

durante a guerra, após o conflito a prodigalidade predominou. Muitas 

medalhas foram concedidas a militares e civis que pouco ou nada fizeram pela 

FEB, ou até mesmo àqueles cujos serviços foram prejudiciais aos 

                                                           
267 SILVEIRA, Joaquim Xavier da, A FEB por..., p. 245-247. 
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expedicionários, como, por exemplo, o fornecedor dos uniformes da FEB, cuja 

péssima qualidade obrigou os aliados americanos a vestir toda a divisão 

brasileira com o material proveniente da Intendência do V Exército. Poucos 

praças foram condecorados, apesar de terem sido os que mais sofreram nos 

combates. Quando voltaram ao Brasil, os civis não entendiam que ocorrera uma 

injustiça, vendo tantos oficiais e civis condecorados e tão poucos praças com as 

mesmas honrarias. Muitos preferiam acreditar que os praças não foram 

condecorados porque não mereceram, porque fizeram “turismo” ao invés de 

combater268. 

Mas foi no aproveitamento dos militares febianos nas próprias fileiras do 

Exército que a má vontade contra a FEB, dentro da instituição, foi mais 

evidente. Mal chegaram no Brasil, os militares da ativa foram destacados para 

guarnições distantes, como se fosse um castigo269. 

 

Enquanto a tropa era desmobilizada em condições de tempo apertadas, os 

oficiais-superiores deveriam ser lançados para guarnições longínquas. 

Gerou-se, assim, um ambiente de angústia entre os que tinham cometido o 

feio crime de ter aceito a designação para as formações expedicionárias. Ser 

“febiano...”270.  

 

Aqueles que pediram reengajamento pensavam em encontrar um exército 

que os recebesse de braços abertos. Isso somente aconteceu para uns poucos. 

Era mais comum um oficial anti-febiano começar a “pegar no pé” de um 

veterano271. Para vários deles, a decepção foi tão marcante, que após algum 

                                                           
268 SOARES, Verdades e... p. 337-338. 
269 Aviso Nº 258-225. Reservado. Em 21-8-1945. Boletim Reservado do Exército, Nº 8. Rio de 
Janeiro, p. 66; AHE.   

270 BRAYNER, A verdade..., p. 521. Os oficiais da reserva também foram destacados para 
lugares distantes, desestimulando-se assim, seu reengajamento. Cf. SANTOS, Paulo Dumagin. 
Observações..., p. 309. 

271 Um dos personagens de Guerra em Surdina, sargento Anésio, refletia sobre sua situação, de 
volta ao Brasil: “E agora? É continência para cá, continência para lá... Sim, senhor major... Pois 
não, senhor tenente...De uma feita, quando andava na rua, distraído, um capitão da polícia 
chamara-lhe a atenção porque não fizera a continência regulamentar. O cúmulo! Um herói da 
pátria, que passara o inverno em frente do Castelo, ser assim desmoralizado em plena via 
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tempo na caserna, deixaram o exército. Foi o caso do cabo alagoano José 

Cândido da Silva, que se mudou para o Rio de Janeiro, em 1946, pensando na 

prometida promoção para sargento, por ter pertencido à FEB. A mudança de 

comandante de sua companhia mudou seus planos, e percebendo a má vontade 

de vários companheiros de farda com um febiano como ele, resolveu sair do 

Exército. 

 

A maior injustiça que nós recebemos é que o próprio Exército daquela época 

nos espezinhava. Os sargentos e os oficiais, em maior parte, não queriam 

saber de pracinha. Pracinha para eles não tinha valor; poucos oficiais ou 

sargentos eram amigos dos pracinhas, era muito difícil gostarem de nós. (...) 

Nós, da FEB, éramos lixo272. 

  

Os sargentos de carreira também foram prejudicados por serem “febianos”. 

As vagas existentes foram preenchidas com os sargentos que ficaram no Brasil, 

durante a guerra. Quando voltaram, os sargentos expedicionários, muitos dos 

quais condecorados por bravura e com folhas de serviço exemplares para 

qualquer força armada do mundo, “tiveram que amargar alguns anos à espera 

da merecida promoção e o pior, impedidos por muitos anos de portarem suas 

medalhas273”. 

Situação semelhante viveram os oficiais da reserva que quiseram 

incorporar-se ao Exército. Pelo Decreto-Lei Nº 8.159, de 3 de março de 1946, se 

desejassem continuar no Exército, eram obrigados a matricular-se na Academia 

Militar das Agulhas Negras (AMAN), em Resende, Rio de Janeiro. Mesmo com 

toda a folha de serviços da FEB, foram nivelados aos cadetes calouros e 

obrigados a assistirem a sargentos, sem experiência de guerra de verdade, 

ensinarem-nos a combater. Como se tudo isto não bastasse, ao fim do curso, 

                                                                                                                                                                          

pública por um oficial meganha! (...) A vida cotidiana era mesmo um rosário de pequenas 
humilhações, precisava-se andar de cabeça baixa”. SCHNAIDERMAN, Guerra em surdina..., 
p. 218.  

272 Depoimento de José Cândido da Silva a Patrícia da Silva Ribeiro, apud: RIBEIRO, As 
batalhas..., p. 190.  

273 GONDIN, Liberdade..., p. 152. 
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todos os alunos “regulares” da AMAN  foram colocados na frente dos oficiais 

veteranos R-2, no Almanaque do Exército, inviabilizando suas carreiras274.  

Dessa forma, aqueles planejamentos ambiciosos do Estado-Maior da FEB no 

Interior e das autoridades militares americanas, de constituir a FEB num núcleo 

multiplicador dos ensinamentos e experiência da guerra no exército brasileiro, 

foram desprezados e arquivados. Em 1946, quando houve uma reestruturação 

nas unidades da força, com a adoção da Divisão como a grande unidade básica 

de combate, não foi requerida nenhuma experiência febiana para tal275.    

É difícil compreender porque a instituição militar brasileira desprezaria a 

sua mais recente fonte de glórias, popularidade e, principalmente, de respeito 

por parte dos tradicionais adversários de sua hegemonia continental. Afinal, as 

tropas que estavam retornando não eram as de bandos maltrapilhos e 

indisciplinados, mas as unidades mais experientes e de melhor treinamento na 

guerra moderna da América Latina. Muitos poderiam ser aproveitados na 

instrução e organização do Exército, e qualquer outra nação sul-americana 

naquele momento teria de despender uma quantia incalculável de recursos para 

arriscar-se a conseguir algo aproximado.  

Uma hipótese bastante provável é a de que, apesar da experiência vitoriosa 

da FEB, a missão primordial da força militar terrestre no Brasil era (e 

continuaria sendo por anos a fio) a segurança interna, mais que a externa. Mal 

acabara a guerra, e os temas de pauta nas reuniões semanais do então ministro 

da Guerra Goes Monteiro, que substituíra Dutra na pasta, eram 

fundamentalmente políticos, especialmente uma possível infiltração comunista 

no Exército276. Nos anos seguintes à guerra, a imagem do equipamento militar 

mais moderno da América do Sul, de um complexo siderúrgico consolidado, 

das relações bastante próximas com os Estados Unidos e da existência de 

                                                           
274 VIOTTI, Crônicas..., p. 300-301. Dentro do curso, a situação não era melhor: “O curso foi 
terrível. Muitos heróis de guerra foram alijados do Exército, reprovados por professores 
implacáveis (p.403)”.  

275 BARBOSA, Regresso e..., p. 39; CASTELLO BRANCO, O Brasil na ..., p. 543-544.. 
276 Cf. as atas das reuniões de Goes Monteiro com oficiais generais das guarnições do Distrito 
Federal, nos meses seguintes ao final da guerra. AHE-AGM, Cx 11, Pasta 6. 
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unidades experientes em combate já forneciam, por si sós, os elementos 

necessários para dissuadir os vizinhos platinos de qualquer veleidade 

agressiva. Exorcizado este perigo, o Exército, particularmente seu corpo de 

oficiais, continuou seus esforços na missão interna. As lições sobre a campanha 

da FEB na Itália viraram páginas de História Militar, a ser cobrada nos exames 

das escolas militares, e não muito mais que isso. O momento exigia que o 

planejador militar se preocupasse com outros inimigos, os internos277.  

Todavia, se o aproveitamento secundário da experiência febiana  é possível 

de ser explicado pelas prioridades institucionais, as injustiças e mesmo 

perseguições intra corpus só podem ser atribuídas à luta política dentro do 

Exército e a razões pouco nobres, como inveja, ressentimentos e temores de 

inferioridade na disputa pela ascensão na carreira dentro da instituição militar. 

Era notório que lideranças militares, como Goes Monteiro e Dutra, nunca 

tiveram apreço pela FEB, antes, durante e depois das operações na Itália. Como 

já foi desenvolvido anteriormente, às razões pessoais de cada um somavam-se 

considerações políticas conjunturais e estruturais. Mas essa é apenas a ponta do 

iceberg, pois tal comportamento em relação aos expedicionários não foi 

exclusivo destes generais, mas disseminado na instituição278. 

Entretanto, é digno de nota que o desprezo e a má vontade com relação ao 

valor da FEB, dentro da instituição militar, nem sempre vinham acompanhados 

de atitudes restritivas ou antipáticas aos militares veteranos. Às vezes, tal 

comportamento se expressava de outra maneira: a “carona” nos benefícios antes 

privativos dos veteranos da guerra. Foi a tendência mais constante do pós-

guerra, no Exército, com relação aos veteranos da FEB. 

Em junho de 1948, por exemplo, a Lei Nº 288 concedia promoção ao posto 

imediato, com respectivos vencimentos integrais, aos oficiais, subtenentes, 

suboficiais e sargentos da FEB, FAB e Marinha de Guerra, que tivessem servido 

                                                           
277 Como salientou o historiador Frank McCann, “a experiência adquirida em Monte Castelo ou 
Montese teria um valor marginal no combate às forças guerrilheiras”. McCANN, Frank. A 
Nação Armada..., p. 173.  

278 PITHAN, A expedição....; SOARES, Verdades e... 
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“no teatro de operações da Itália, ou tenham cumprido missões de 

patrulhamento de guerra em qualquer outro teatro de operações, definido pelo 

ministério respectivo”, quando transferidos para a reserva remunerada279. 

Alguns dos militares da ativa que não participaram da FEB criticaram tal lei. 

Para o tenente Viotti, do 11º R. I., esses comentários maldosos eram expressão 

de inveja: 

 

...aqueles que permaneceram no Brasil, muitas vezes mercê de artimanhas 

não muito confessáveis (vide boletins do Exército da época, publicando 

portarias e mais portarias que tornavam sem efeito a transferência de oficiais 

para as unidades da Força Expedicionária Brasileira, pelos motivos mais 

diversos, tais como: “por ter sido publicada com incorreção”, “por ter sido o 

referido oficial transferido para outra unidade”, por ter baixado ao 

hospital”...) censuravam a liberalidade da lei, afirmando que nós outros 

nada mais fizéramos que cumprir nossa obrigação, nosso dever, que eles não 

foram à guerra porque não tinham sido mandados. 

A inveja e o despeito eram patentes e constrangedores, especialmente 

quando manifestados por nossos superiores hierárquicos280.  

 

Os comentários somente cessaram quando duas leis, sancionadas durante a 

presidência de Dutra, em 1949, ampliaram as vantagens da Lei Nº 288 para 

todos os oficiais que tivessem servido nas guarnições do litoral brasileiro 

durante o período de guerra281.  

                                                           
279 BRASIL. Lei Nº 288, de 08 de julho de 1948. Concede vantagens a militares e civis que 
participaram de operações de guerra. In: MELLO, Legislação..., p. 12-13. 

280 VIOTTI, Crônicas...., p. 300. É interessante cotejar essas afirmações com o depoimento do 
então tenente da FEB Gerson Machado Pires, sobre o recrutamento de oficiais da ativa para a 
FEB: “Botaram no quadro negro os nomes, pedindo quem ia ser voluntário para a FEB. O 
primeiro da turma não quis ir, o segundo da turma não quis ir. Terceiro da turma, não quis ir. 
O décimo-quinto, esse quis ir. Ninguém da minha turma tem moral para dizer “não fiz a 
guerra porque não me mandaram”; se não foi, foi porque não quis” .Apud: BONALUME 
NETO, A nossa guerra..., p. 130. 

281 BRASIL. Lei Nº 616, de 2 de fevereiro de 1949. Altera os artigos 1º e 6º da Lei Nº 288, de 8 de 
junho de 1948, que concede vantagens a militares e civis que participaram de operações de 
guerra. In: MELLO, op. cit., p. 15-16;  BRASIL.Decreto Nº 26.907, de 18 de julho de 1949. 
Define as diversas situações previstas nos arts. 1º e 6º da Lei Nº 288, de 8 de julho de 1948, na 
forma da redação dada pela Lei Nº 616, de 2 de fevereiro de 1949. In: MELLO, Legislação., p. 
247-249. Pode-se dizer que estas foram as primeiras “leis da praia”, ou seja, leis para beneficiar 
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A esse respeito, o mesmo tenente Viotti relata que, anos depois da guerra, 

quando estava destacado em Caçapava, sede do 6º R. I., os oficiais mais antigos 

do lugar lhe contaram uma história singular: tratava-se de um coronel, muito 

sério e capaz, respeitado pelos seus comandados, que disse aos seus homens 

que estava com vontade de comer uma peixada. Foi-lhe então sugerido visitar a 

guarnição de Caraguatatuba, litoral de São Paulo, na qual fazia missão de 

vigilância um pelotão do Regimento, que poderia promover-lhe de bom grado a 

peixada desejada. 

 

Oficializou-se uma inspeção, que dava direito ao jipe e à gasolina. E ao 

passeio. 

A peixada foi excelente. 

Anos depois alguém descobriu: “Coronel, o senhor tem direito a ser 

promovido a general na passagem para a reserva”.  “Não é possível, você 

está brincando!”  “Não senhor, tem sim. A Lei n. 616 lhe concede esse 

direito”. 

Desencavaram os boletins internos do regimento. Lá estava registrado: no 

dia tal, o Coronel fulano foi à Caraguatatuba inspecionar o pelotão que lá 

estava destacado em vigilância no litoral. 

Foi promovido. 

Ficou conhecido como o General da Peixada. 

Uma peixada que valeu o mesmo que toda a campanha da Itália282. 

 

Independentemente de ser verídica ou não, tal história e sua disseminação 

pelo regimento mostram as tensões existentes entre os militares expedicionários 

e muitos dos não-expedicionários. Esses rancores produziram inclusive uma 

expressão peculiar, “os da praia”, ou “os praieiros”, destinada a nomear aqueles 

                                                                                                                                                                          

os militares e convocados não-expedicionários, que durante a guerra estavam em unidades ao 
longo do litoral brasileiro. O assunto será desenvolvido com mais detalhes adiante. 

282 VIOTTI, Crônicas..., p. 301-302. 
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militares que foram considerados “ex-combatentes”  sem ter entrado em efetivo 

combate, contudo recebendo os mesmos benefícios e promoções283. 

Mas os militares que serviram em guarnições do interior, durante a guerra, 

não ficariam abandonados: o mesmo presidente Dutra assinou, no final de seu 

governo, a Lei Nº 1.156, que estendia os benefícios das leis anteriormente 

citadas a todos os militares (praças e oficiais), que  prestaram serviço na zona 

definida pelo Decreto Nº 10.490-A, de 25 de setembro de 1942. Este decreto 

delimitava o que seria considerada “zona de guerra” no território brasileiro e 

em seu litoral. Tal delimitação era bastante abrangente, incluindo municípios 

que abrigassem guarnições do Exército, Marinha e Aeronáutica, rios navegáveis 

e/ou represáveis, vias férreas e rodoviárias, etc. Para se ter uma idéia do 

alcance do decreto de 1942 (sancionado logo depois da declaração de guerra 

para orientar as tarefas de defesa nacional, e não para distribuir benesses a 

militares), todos os municípios dos estados do Rio Grande do Sul, Santa 

Catarina, Paraná, Distrito Federal, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Sergipe, 

Alagoas e Rio Grande do Norte estavam incluídos, e mais dezenas de 

municípios dos outros estados da federação. Quem quer que tivesse servido em 

guarnição ali localizada, teria direito ao benefício, mesmo que o militar fosse o 

mero cozinheiro do quartel.  

Toda essa generosa distribuição de benefícios aos militares que não 

tomaram parte da FEB ainda não havia sido encerrada: era preciso mostrar que 

os feitos da FEB não tinham importância maior que as lutas anticomunistas no 

Exército. Assim, nos últimos dias do governo Dutra, foi sancionada lei que 

                                                           
283 “Da Praia”, “Praieiro” e também “Pato D’água”são denominações ainda hoje usadas 
depreciativamente pelos veteranos da FEB aos chamados ex-combatentes que não foram à 
Itália. Nas entrevistas que fiz ficou claro que a mágoa dos veteranos da FEB não se dirige 
àqueles que foram convocados e realizaram algum tipo de serviço ativo durante a guerra, mas 
sim para os oportunistas que conseguiram benefícios sem merecê-lo, como, por exemplo, 
militares regulares que não quiseram ir à Itália (por covardia, por medo de comprometer a 
carreira no caso de um fracasso militar da unidade expedicionária ou por outros interesses) e 
que tiveram seu sossegado serviço nos quartéis brasileiros considerado, anos depois, “serviço 
de guerra”. Cf. SOARES, Verdades e..., p. 340 e segs.; SILVEIRA, Joaquim Xavier da, A FEB 
por um soldado..., p. 240 e segs.; CALDAS, Mirandolino. O Posto Avançado de Neuro 
Psiquiatria da FEB. Rio de Janeiro: Biblioteca do Exército, 1950, p. 122-125.  
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concedia as mesmas promoções inicialmente restritas aos combatentes da 

Segunda Guerra, para todos os oficiais e praças das Forças Armadas que 

tivessem tomado parte no combate ao levante comunista de 1935284. No auge da 

Guerra Fria, perdia o serviço efetivo na guerra contra o nazismo seu caráter 

distintivo. Para a cúpula do Exército, numa fase de agudização das divisões 

políticas internas (nacionalismo versus internacionalismo, campanha do 

petróleo, eleições no Clube Militar, luta contra a influência dos veteranos 

comunistas nas associações de ex-combatentes), o inimigo mais importante a 

combater era outro.       

  Os anos se passaram, e a luta por estender os benefícios dos veteranos 

àqueles que não combateram na Segunda Guerra incorporou deputados e 

senadores ávidos por votos dos beneficiados de ocasião. Uma das formas mais 

freqüentes era o envio de projetos de inclusão de municípios “esquecidos” no 

decreto de 1942 na “zona de guerra” que o texto da lei delimitava. Isso 

redundaria em ganhos para aqueles militares e funcionários públicos civis que 

ainda não haviam sido incluídos pelas leis anteriores. Na discussão de um 

desses projetos, de inclusão do município de Piquete, estado de São Paulo, o 

parecer da Comissão de Constituição e Justiça, apesar de favorável, comenta 

que “não deixa de impressionar a freqüência de favores outorgados a militares 

e civis, a pretexto de premiar os serviços prestados durante a última guerra285”. 

Dias depois, em nova discussão do projeto, o deputado Adauto Lúcio Cardoso 

questionava a liberalidade do Congresso com tais benefícios, alegando que 

“cerca de 1.000 postos de Oficiais-Generais foram criados por essa legislação 

beneficente  dos militares que se encontravam durante a guerra em municípios 

situados na chamada zona de guerra286”.  

                                                           
284 BRASIL. Lei Nº 1.267, de 9 de dezembro de 1950. Dispõe sobre a promoção de oficiais e 
praças das Forças Armadas que tenham tomado parte no combate à revolução comunista de 
1935. In: MELLO, Legislação..., p. 28. 

285 Anais da Câmara dos Deputados, 1955-1956, Vol. II, 3 jan 1956, Rio de Janeiro: Serviço 
Gráfico do IBGE, 1956, p. 9. 

286 Anais da Câmara dos Deputados. Volume III. 12 abr 1956, Rio de Janeiro: Serviço Gráfico do 
IBGE, 1956, p. 450. A propósito, o projeto foi aprovado alguns dias depois, na sessão de 12 de 
abril de 1956. 
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Assim, para os militares de carreira que integraram a FEB, o retorno às 

atividades cotidianas foi, muitas vezes, permeado de injustiças e 

incompreensões. Quando não eram veladamente hostilizados ou preteridos, 

viam suas folhas de serviço de combate na guerra serem desvalorizadas na 

própria instituição, ou tornadas equivalentes ao serviço dos que ficaram no 

país. 

Porém, se os expedicionários militares encontraram dificuldades na própria 

instituição, pelo menos tinham emprego estável e assistência médica e 

psicológica formalmente garantidos. As dificuldades de ascensão profissional, a 

má vontade velada ou explícita de alguns colegas e superiores eram problemas  

relevantes, causavam dissabores, mas não ameaçavam sua sobrevivência 

material e social.  Já com os conscritos civis, que retornaram sem a proteção 

institucional do exército, os problemas foram muito maiores. As festas da 

chegada lhes proporcionaram uma falsa impressão de que a reintegração social 

seria tranqüila. Para a maioria dos expedicionários, porém, a luta estava apenas 

começando, agora entre os seus e em seu próprio país. 

 

4.2. A transição para a vida civil 

 

 Para aqueles que optaram pelo desengajamento do Exército, a transição 

para a vida civil não foi tão fácil e pacífica como se imaginava. Faltava às 

autoridades militares e civis experiência e vontade política para a correta 

desmobilização dos expedicionários. Assim como a guerra, os procedimentos 

modernos do pós-guerra também eram uma novidade para a organização 

militar brasileira. Quando os jovens brasileiros foram convocados para o 

conflito, inaugurava-se um novo tipo de estrutura organizacional para o 

Exército, no país: a de cidadãos que são convertidos em soldados, para lutar 

pela pátria. Esta estrutura era nova nas forças militares brasileiras, apesar da 

experiência havida na Guerra do Paraguai. Para aquele conflito, como o 

Governo Imperial estava tendo dificuldades em encontrar cidadãos-livres em 
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número suficiente para formar as tropas, decidiu-se criar batalhões especiais, os 

“Voluntários da Pátria”, em janeiro de 1865. Para estimular o alistamento, o 

Império prometia compensações para o fim da guerra, como pensões especiais 

para veteranos incapacitados e aos herdeiros dos mortos, além de terras para 

todos os combatentes. Com efeito, pelo Decreto do Governo Imperial Nº 3.371, 

de 7 de novembro de 1865, o indivíduo que constituiria os “Voluntários da 

Pátria” teria  direito, após o fim dos combates, a uma gratificação quando desse 

baixa,  “e um prazo de terras de 22.500 braças quadradas nas colônias militares 

ou agrícolas”; caso tombasse em combate, ou em conseqüência de ferimentos 

nela recebidos, ou ficasse incapacitado, sua família receberia pensão equivalente 

a meio soldo (mortos) ou soldo dobrado (incapacitados)287.   

Uma vez encerradas as hostilidades, ficou evidenciado que as promessas e 

as leis não teriam muita validade. Em 1914, ou seja, 45 anos depois de encerrado 

o conflito, um levantamento do Ministério da Guerra contabilizou que, dos 

mais de 69 mil “Voluntários da Pátria”, apenas 3648 obtiveram alguma 

reparação ou benefício do governo. A imensa dívida contraída pelo governo 

Imperial para custear a Guerra do Paraguai esgotou as reservas nacionais. 

Cortes drásticos atingiram todos os ministérios, em especial os militares. As 

pensões para viúvas, órfãos e ex-combatentes mutilados deixaram de ser pagas. 

Mas não se tratava apenas de um problema de cofres públicos vazios. As leis 

haviam sido feitas, mas não havia condições e disposição para cumpri-las. 

Quanto aos lotes de terra, por exemplo, as províncias não enviavam as relações 

de lotes disponíveis para os veteranos. Nas poucas vezes em que isso ocorria, os 

lotes eram tão distantes, inacessíveis ou a situação do veterano tão desfavorável 

para empreendimentos rurais, que vários daqueles veteranos que conseguiram 

os lotes, os vendiam para especuladores de terras, por uma fração do valor 

real288. Os oficiais militares protestavam contra o que entendiam ser um descaso 

                                                           
287 Cf. MELLO, Legislação..., p. 5-6; BEATTIE, The tribute of..., p. 39; SODRÉ, História 
militar..., p. 143.  

288 SCHULZ, John. O Exército na política: origens da intervenção militar, 1850-1894. São Paulo: 
EDUSP, 1994, p, 73, 75; BEATTIE, The tribute of..., p. 47, 173-174. 
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e uma injustiça. Alguns inclusive afirmavam que, “de acordo com a lei, os 

voluntários da pátria e os membros da Guarda Nacional que serviram na 

Guerra do Paraguai deveriam ter preferência na ocupação de cargos públicos, 

mas em vez disso, muitos deles estavam morrendo de fome por não terem 

emprego”289. 

 Assim, a experiência brasileira de reintegração social do ex-combatente da  

maior guerra externa da história do país, havia sido desastrosa e ineficiente. 

Não se concebia, seja no aparelho de Estado, seja nas elites, seja na população 

em geral, o combatente como um cidadão em armas pela Nação. A tradição do 

recrutamento forçado e a visão generalizada de que o serviço militar era mais 

um castigo do Estado do que uma prestação de serviço do cidadão, 

contribuíram para fazer, dos combatentes e, depois, ex-combatentes, grupos 

desprezados ou mesmo temidos pela sociedade, habituada a ver, neles, os 

desordeiros revoltados ou a malta perigosa das ruas290.   

Em comparação, na Europa e na América do Norte o uso massivo de 

soldados conscritos em combate real já era uma realidade militar e social há 

mais de um século. Contudo, mesmo nesses países, a compreensão de deveres 

recíprocos entre o Estado e os civis convocados para as guerras demorou muitas 

décadas para consolidar-se. Como vimos no capítulo 1, isso somente ocorreu 

quando as guerras mundiais envolveram massas de milhões de cidadãos-

soldados, ganhando seus problemas de retorno à vida civil contornos 

dramáticos. Foi uma adaptação difícil, que teve seu ponto mais crítico no 

período posterior à Primeira Guerra Mundial. Os ex-combatentes, 

principalmente na Europa, tornaram-se força social e política de relevo. 

Multiplicaram-se as associações de veteranos de guerra, reunindo milhões de 

cidadãos que reivindicaram desde a melhoria de suas situações pessoais até 

participação ativa nas políticas públicas, por tê-las defendido com a sacrifício 

do próprio sangue e do de seus companheiros tombados. Cresceu também a 

                                                           
289 SCHULZ, O Exército..., p. 91. 
290 BEATTIE, The tribute..., p. 78, 172. 
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pressão para que os benefícios e/ou indenizações fossem extensivos a todos os 

combatentes, implicando, além de pensões pecuniárias, programas mais 

consistentes de reintegração social. Como principal conseqüência, a Segunda 

Guerra Mundial mal havia começado, e os governos das principais nações 

beligerantes já estavam planejando o que fazer, no futuro, com as massas de 

cidadãos-soldados transformados em ex-combatentes.  

Toda essa realidade, porém, parecia muito distante para o Brasil dos anos 

40. Aqui, o processo de recrutamento, seleção e instrução dos convocados para 

o combate da Divisão de Infantaria Divisionária reproduziu e até sublinhou as 

estruturas políticas autoritárias que então vigoravam. Não se encontrava nem o 

cidadão-soldado, tampouco o soldado profissional, num exército talhado ainda 

pelo tradicional “espírito de Caxias”, hierarquicamente rígido, formalista ao 

extremo, draconiano na separação de “castas” de oficiais e praças, indiferente 

ao bem-estar dos homens que a compunham. A sociedade civil não fazia 

melhor papel, seja na ausência ou descumprimento de legislação de proteção ao 

trabalhador, seja nas relações sociais excludentes. 

Essa dura situação se refletia na formação da FEB. Fosse ou não para 

guerra, de acordo com os decretos-lei que regiam a convocação e mobilização 

de cidadãos para a formação da unidade expedicionária, o convocado teria 

direito, depois de desmobilizado, a retornar ao lugar que deixara, no momento 

da convocação, e deveria receber do empregador 50% de sua remuneração 

enquanto estivesse licenciado291. Porém, mal havia começado a convocação e os 

casos de desrespeito às leis se avolumavam. Muitos empregadores, burlando as 

leis, demitiram seus empregados convocados quando estes estavam ainda em 

treinamento no Brasil, obrigando o governo a prescrever multas e punições aos 

                                                           
291 BRASIL. Decreto-Lei Nº 4.548, de 4 de agosto de 1942. Regula a situação do pessoal 
convocado para prestação de serviço militar e dá outras providências. In: MELLO, 
Legislação..., p. 149; BRASIL. Decreto-Lei Nº4.902, de 31 de outubro de 1942. Dispõe sobre a 
garantia de lugar e sobre a remuneração dos brasileiros convocados para qualquer encargo de 
natureza militar. In: MELLO, Legislação..., p. 152-153. 
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patrões transgressores292. Tal problema foi objeto de preocupação do Chefe do 

Serviço Psiquiátrico do Exército, major Mirandolino Caldas, que em relatório 

datado de 16 de novembro de 1943, advertia às autoridades que a insegurança 

resultante do não-cumprimento da legislação prejudicaria muito o moral do 

soldado que iria para a guerra, sem saber se sua vida poderia ser retomada 

quando a guerra acabasse, nem se sua família seria amparada, caso morresse ou 

ficasse inválido293. O problema foi protelado, talvez na crença de que o moral 

dos soldados dependesse mais da energia de seus comandantes do que de uma 

organização racional de todo o esforço de guerra. Os expedicionários foram 

embarcados, lutaram, venceram. A guerra enfim terminara. Porém, os 

expedicionários mal sabiam que muito pouco havia sido planejado para sua 

reintegração à sociedade civil. 

 

 

4.3. Omissão & má vontade 

 

Quando o Primeiro Escalão da FEB estava sendo alojado a bordo do navio-

transporte “General Mann”, o presidente Getúlio Vargas despediu-se dos 

expedicionários que iriam lutar na Europa, em nome do governo e dos 

brasileiros: 

 

“Soldados da Força Expedicionária! 

O Chefe do Governo veio trazer-vos uma palavra de despedida, em nome de 

toda a Nação Brasileira. 

Sei quanto nos custa, a todos, este momento transcendente em que vos 

separais de vossos lares, do calor e do carinho dos entes amados. O destino 

                                                           
292 As sanções aos patrões transgressores estão prescritas em BRASIL. Decreto-Lei Nº 5.689, de 
22 de julho de 1943. Regula a dispensa de empregados na idade militar e dá outras 
providências. In: MELLO, Legislação..., p. 158-159. 

293 Relatório Enviado ao Diretor do Serviço de Saúde do Exército, Dr. J. de Souza Ferreira 
(Secreto). Rio de Janeiro, 16 de novembro de 1943, transcrito em CALDAS, O Posto 
Avançado.... 
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vos escolheu para a missão histórica de fazer tremular, nos campos de luta, o 

pavilhão auriverde e responder com a presença do Brasil às ofensas e 

humilhações que nos tentaram impor. 

(...) O Governo não descuidará um instante, no desvelo pelas vossas famílias. 

Estejais tranqüilos. 

É com emoção que aqui vos deixo os meus votos de pleno êxito. Não é um 

adeus. É, antes, um “até breve”, quando ouvireis a palavra da pátria 

agradecida294. 

 

O Chefe da Nação despedia-se, assim, de seus cidadãos-soldados, e 

assegurava-lhes o conforto e amparo da Nação agradecida, no seu retorno. Com 

esta promessa em mente, milhares de expedicionários voltavam para casa. Não 

imaginavam as dificuldades que encontrariam na volta. 

Os problemas começaram pelas medidas oficiais de desmobilização. 

Embora compartilhasse com a máquina de guerra americana as lições de 

planejamento e execução de todas as fases de combate, é notável a omissão das 

autoridades brasileiras quanto à política de desmobilização, especialmente no 

que concerne ao planejamento da reintegração social do ex-combatente. 

Enquanto nas demais nações aliadas as tarefas de reconversão material e 

humana para os tempos de paz já eram estudadas desde o início da guerra, no 

Brasil praticamente nada havia sido feito de concreto, pelo menos até o início de 

1945. Não encontrei, na documentação oficial consultada, qualquer referência 

ao planejamento da reintegração social e material dos ex-combatentes 

brasileiros. A exceção foi o relatório de 1943, já citado, do chefe do Serviço 

Psiquiátrico do Exército. Anos depois, o mesmo oficial, refletindo sobre o 

descaso para com os veteranos, reconhece que havia sido uma voz pregando no 

deserto, e que nada fora feito  de concreto para solucionar o problema dos ex-

combatentes295. 

É bastante freqüente em várias memórias de expedicionários as críticas a 

respeito dessa negligência das autoridades. Alguns, como J. Waldir Merçon, 
                                                           
294 Apud. BRAYNER, A verdade..., p. 89-90. 
295 CALDAS, O Posto Avançado..., p. 115-125. Ver também BARBOSA, Regresso e...  
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acusam o Exército de omissão, pois a instituição “tinha precisado de nós, nos 

fez soldados capazes de ganhar a guerra, nos transformou psicologicamente e 

nos lançou na vida civil sem que estivéssemos preparados para ela296”. Outros 

expedicionários sublinharam que, para enviá-los, foram submetidos a exames 

rigorosos, de um nível nunca visto anteriormente no país, e que o fato de 

retorná-los ao país, sem sequer investigar se traziam consigo doenças ou 

traumatismos adquiridos quando estavam sob custódia do Exército, na 

campanha da Itália, pode revelar muito bem a falta de apreço do Exército para 

com aqueles que lhes pagaram um caro tributo de sangue pela pátria297. Um 

exemplo apenas das conseqüências dessa negligência com a saúde física e 

mental dos combatentes que voltavam está nas centenas de casos de 

tuberculose e outras doenças respiratórias contraídas no inverno gelado dos 

Apeninos. O expedicionário baiano Didier de Souza, um dos dirigentes da 

seção de Salvador, da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, em livro-

denúncia, sintetizou tal situação em versos: 

 

O PRACINHA TUDO IMAGINOU,  

MENOS AS RÁPIDAS DISPENSAS. 

COMEÇOU O SOFRIMENTO, 

COM A FALTA DE READAPTAÇÃO; 

PROMESSAS CAÍRAM NO ESQUECIMENTO, 

IMPERANDO A INGRATIDÃO. 

 

ANTES DE IR PARA A GUERRA, 

ONZE INSPEÇÕES TEVE DE FAZER; 

QUANDO VOLTOU À SUA TERRA, 

NENHUMA ANTES DA DISPENSA OCORRER. 

ENTENDA BEM NOSSA GENTE, 

DEPOIS DE COM O GELO SE ENVOLVER; 

PARA QUEM É DE CLIMA QUENTE, 

A MALDADE NÃO PODE ESQUECER. 

                                                           
296 MERÇON, A minha guerra..., p. 141. 
297 SOARES,  Verdades e..., p.335. 
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COM ESTA DISCRIMINAÇÃO, 

NÃO FICOU SÓ NA HIPÓTESE; 

VEIO A PREDISPOSIÇÃO, 

PARA O VIRUS DA TUBERCULOSE. 

MORRERAM MUITOS COMPANHEIROS, 

COM A DOENÇA CITADA; 

DEFENDERAM OS BRASILEIROS, 

TIVERAM NO CEMITÉRIO A MORADA298. 

   

 

As razões porque tais procedimentos  exames médicos e psicológicos 

para os expedicionários que retornavam ao país e à vida civil  não foram 

tomados, são de difícil avaliação, pois os documentos oficiais consultados, 

relativos ao retorno, não tocam neste assunto. Uma das hipóteses seria um 

hipotético alto custo dos exames para um contingente de mais de 25 mil 

pessoas. Todavia, tal raciocínio é insustentável, pois as despesas com tais 

exames não ultrapassariam aquelas dos exames anteriores à guerra: o número 

de examinados seria incomparavelmente menor, estes estariam concentrados 

em um único lugar, e poderia haver a mesma mobilização promovida com 

médicos voluntários, em quantidade menor do que no período de seleção. Além 

disso, a médio e longo prazo, o custo dos tratamentos de enfermidades 

avançadas seria muito maior, tanto para o poder público quanto para os 

interesses privados. Assim, a incúria e a omissão predominaram. Ao 

expedicionário que voltava não eram prescritos os exames básicos de saúde 

física, tampouco exames psicológicos, apesar dos lamentos do Serviço de 

Psiquiatria do Exército e de seu chefe, major Mirandolino Caldas.  

Muitos ex-combatentes, portadores de ferimentos ou doenças adquiridas na 

Itália, tinham ainda que enfrentar toda a má vontade burocrática para 

provarem sua incapacidade. Apesar de ter sido a primeira categoria de 

                                                           
298 COSTA, Didier de Souza. 2ª Guerra Mundial: desprezo – Ouve lá, oh!  Zé! , deixa-me dizer-
te uma coisa!. Salvador: Federação Baiana de Escritores, s.d., p. 53,55. 



 186 

expedicionários acolhida por lei de amparo299, sua situação demorou a 

estabilizar-se, devido ao pouco conhecimento dos expedicionários dos seus 

direitos e das desconfianças sistemáticas dos órgãos responsáveis pela 

concessão de pensões. O caso do soldado Nagib Salomão, do 11º R. I., foi um 

dos mais notórios. Na vida civil, antes da convocação, trabalhava num laticínio, 

no interior de Minas Gerais. Durante a guerra, foi ferido gravemente por uma 

explosão de mina, que lhe tirou  a visão de um olho e lhe deu visão parcial do 

outro, perfurado por estilhaço e salvo quase milagrosamente, por intervenção 

cirúrgica. De volta ao laticínio, não podia exercer sua função, que requeria 

acuidade visual no controle da pasteurização. Solicitou, então, pensão de 

incapacidade, como previsto em lei. A burocracia militar não lhe concedeu a 

incapacidade, porque não estava cego dos dois olhos... Na luta por ter 

reconhecida sua deficiência, chegou a contatar a esposa do presidente da 

República, Sra. Darci Vargas, para que intercedesse por ele. Dois anos depois, 

sua pensão de incapacitado estava publicada em Diário Oficial...300 

                                                           
299 BRASIL. Decreto-Lei Nº 8.795, de 23 de janeiro de 1946. Regula as vantagens a que tem 
direito os militares da FEB incapacitados fisicamente. In: MELLO, Legislação..., p. 200-201. Os 
incapacitados por ferimento ou moléstia em zona de combate seriam promovidos ao posto 
imediato e reformados com os vencimentos do posto ou hierarquia normal subseqüente ao da 
promoção. Os incapacitados de todo e qualquer trabalho teriam as vantagens aumentadas em 
25%, hospitalização vitalícia, quando necessária, casa própria de acordo com seu posto e 
educação dos filhos menores, a expensas do Estado. Os incapacitados em conseqüência de 
moléstias em serviço ou acidentes em serviço fora da zona de combate, seriam promovidos ao 
posto imediato e reformados com os vencimentos desse novo posto. Os incapacitados para 
todo e qualquer trabalho teriam os mesmos benefícios dos incapacitados por ferimento em 
combate (25%, casa, escola, etc). Se a remuneração optada fosse a civil, a pensão lhe seria 
equivalente, a menos que seja menor que a do posto de promoção (a pensão melhor 
prevalece). Se a incapacidade não comprometesse a possibilidade de aproveitamento em 
algum tipo de trabalho, sem afetar o funcionamento orgânico geral, poderia ser aproveitado 
(se desejasse) em outros quadros do Exército (técnico, magistério, burocrático, ressalvadas 
suas capacidades e aptidões intelectuais). Nesse caso, não seria reformado e seria promovido 
de acordo com as especificações acima. Se as causas que o incapacitassem para o serviço 
militar não o impedissem em retomar, com toda a plenitude, às suas atividades normais da 
vida civil, além dos proventos de sua atividade civil, receberia 50% das vantagens de que trata 
este Decreto Lei. 

300 Cf. NEVES, A Força Expedicionária Brasileira..., p. 12-20 e SILVEIRA, Joaquim Xavier da. A 
FEB por um soldado..., p. 244.  
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Os incapacitados da FEB deveriam procurar a Comissão de Readaptação 

dos Incapazes das Forças Armadas (CRIFA), criada em 1945301. A comissão 

ficaria subordinada diretamente ao Presidente da República, e estaria 

incumbida de promover estudos e executar procedimentos técnicos de 

readaptação profissional e social dos incapazes das Forças Armadas. Em outras 

palavras, “tinha por missão, após o tratamento e alta pelo hospital do Exército, 

examinar a aptidão do ex-combatente e encaminhá-lo a uma profissão útil a si 

próprio e à coletividade302”. Para sua instalação, o governo federal cedera um 

imóvel desapropriado durante a guerra, que pertencera a um clube alemão, no 

bairro de Lins de Vasconcelos, no Rio de Janeiro. 

O funcionamento da CRIFA constitui uma das páginas mais obscuras da 

história dos expedicionários no pós-guerra. Pouco se sabe a seu respeito303. 

Quando é encontrada alguma referência à CRIFA, ou é para criticá-la ou para 

defendê-la das críticas. Na “história oficial” da participação brasileira na 

Segunda Guerra Mundial, o historiador Manoel Thomaz Castello Branco 

afirmou que, apesar dos vultosos recursos materiais e financeiros disponíveis, 

os trabalhos da CRIFA  eram muito difíceis, pois havia  

 

falta de compreensão de muitos, particularmente dos internos, que não se 

animam a retornar a seus afazeres normais, apesar de física e mentalmente 

recuperados, transformando-a num verdadeiro asilo, bastando ressaltar que 

de 500 clientes, aproximadamente(...), cerca de duas dezenas conseguiram, a 

rigor, readaptar-se à vida civil304. 

 
                                                           
301 A CRIFA foi criada pelo decreto-lei Nº 7.270, de 25 de janeiro de 1945, e somente em julho do 
mesmo ano teve sua organização aprovada, pelo decreto-lei Nº 7.776, de 25 de julho de 1945. 
Cf. MELLO, Legislação..., p. 169-174; 181-184. 

302 BARBOSA, Regresso e..., p. 37. 
303 Sua documentação não consta dos inventários do Arquivo Histórico do Exército Brasileiro do 
Rio de Janeiro, nem do de Brasília, tampouco do Arquivo Nacional, onde deveria ficar, já que 
por lei era órgão diretamente ligado à Presidência da República. De todos os veteranos que 
entrevistei, apenas dois (Neltair Pithan e Salomão Malina) conheciam com mais detalhes as 
funções da CRIFA, mas disseram desconhecer qualquer outra informação sobre o órgão. 
Baseei-me portanto nas poucas obras da memória histórica da FEB que a abordam, de 
passagem e em alguns artigos do jornal Ex-Combatente.  

304 CASTELLO BRANCO, O Brasil na..., p. 541. 
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Mas as críticas também eram mordazes. Em 1957, o general Delmiro de 

Andrade, que comandou o 11º R. I. da FEB na campanha da Itália, afirmou ser a 

CRIFA um imenso fracasso, “uma pensão de mãe Joana”, onde seus internos se 

limitavam a se divertir e ouvir rádio, sem perspectivas sérias de reabilitação305. 

Um ex-combatente escreveu, em 1972, para a revista “O Ex-Combatente”, carta 

em que denunciava a CRIFA pelo montante de recursos que gastava sem 

realmente readaptar o ex-combatente: 

 

Readaptados? Não me façam rir! Os únicos que se beneficiaram, foram os 

chefes e chefetes da CRIFA que jamais entenderam o que é um homem 

reajustado. Para se eximirem da responsabilidade, [os dirigentes da CRIFA] 

apresentaram, e ainda apresentam, a rebeldia e a indisciplina, como 

desculpa, para expulsar os readaptandos que não a abandonaram 

espontaneamente(...) Readaptação na CRIFA , atualmente é interpretação de 

adaptação de servidores, na hábil função de exterminar vultosas verbas. (...) 

Mas vejamos o número de servidores e readaptandos: vinte e nove 

servidores, para meia dúzia de readaptandos, sendo apenas uns poucos 

internos306. 

 

A esmagadora maioria dos expedicionários, por todo o Brasil, pouco ou 

nada sabia da CRIFA. Isolada no Rio de Janeiro, desconhecida ou inacessível 

aos veteranos incapacitados no resto do país, não realizou a contento suas 

funções legais, sendo constantemente acusada pelas associações de ex-

combatentes e pela grande imprensa de “cabide de empregos” e fonte de 

corrupção de recursos. A comissão esteve ameaçada de ser fechada várias 

vezes. Mesmo com todos esses problemas, funcionou até sua dissolução nos 

anos 70, por ordem do presidente Ernesto Geisel, depois de uma visita-surpresa 

ao local307. 

                                                           
305 LEAL, José. “A palavra dos generais” – O outro lado da glória. O Globo. Rio de Janeiro, 20 
set 1957, p. 13. 

306 O Ex-Combatente e a CRIFA. O Ex- Combatente. Rio de Janeiro, Nº 1, set 1972, p. 18. 
307  SILVEIRA, Joaquim Xavier da. A FEB por..., p. 243. 
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Quais seriam as razões do fracasso da CRIFA? O problema deste órgão era, 

na verdade, estrutural. Além de sua inoperância efetiva308, as atribuições legais 

da CRIFA acabaram por limitar o alcance de sua assistência aos incapacitados 

da Forças Armadas, e não aos milhares de expedicionários que, mesmo tendo 

voltado sem seqüelas comprometedoras do desempenho profissional, 

precisavam de orientação para sua reintegração social, tal como o Veterans 

Administration americano. 

Dentro da estrutura montada originalmente para a FEB havia um órgão que 

teria as condições de orientar a ressocialização do expedicionário, caso fosse 

remodelado para essa orientação: o Serviço Especial da FEB. Inicialmente, tinha 

a função de ser o depositário dos arquivos e documentos da FEB e de seu 

pessoal. Situado no Palácio Duque de Caxias, no Rio de Janeiro, nas 

dependências do então ministério da Guerra, era consultado para informações 

sobre os expedicionários, além de expedir atestados, certidões e emitir 

pareceres sobre os direitos e benefícios requeridos. Era o órgão que as 

autoridades consultavam para saber se o pleiteante era mesmo expedicionário e 

se tinha mesmo direito à vantagem requerida. Na década de 60, com a 

progressiva extensão dos benefícios a muitos indivíduos que não estiveram em 

operações de guerra, o Serviço Especial ganhou importância, uma vez que 

poderia comprovar ou não o estatuto de ex-combatente daqueles que requeriam 

os benefícios previstos por lei309.   

O órgão não gozava, contudo, da confiança de todos os expedicionários. 

Para uns, tratava-se de mais um entrave ao exercício dos direitos dos veteranos: 

“dizia-se que, se alguém quiser pleitear um direito, não peça o parecer ao 

Serviço Especial. Este vai informar que você não faz jus a ele310”. Para outros, 

era um organismo que realmente pensava no ex-combatente, e que deveria 

                                                           
308 Ainda segundo o general Delmiro de Andrade, a CRIFA não utilizava o trabalho de 
especialistas em traumatismos físicos e neurológicos que faziam parte dos próprios quadros 
médicos do Exército. LEAL, A palavra dos generais...  

309 BARCELLOS, Luciano Alfredo. A flagelação dos ex-combatentes. In: LOUZEIRO, José (org.). 
Assim marcha a família. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1965, p. 153-154. 

310 PITHAN E SILVA, A expedição..., p. 372. 
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compor, juntamente com a CRIFA, uma estrutura oficial de reintegração social 

dos veteranos da Segunda Guerra Mundial. Na verdade, as opiniões variavam 

conforme os oficiais que dirigiam o Serviço Especial. Algumas gestões eram 

lembradas como bastante favoráveis aos expedicionários, realmente 

interessadas no destino dos antigos combatentes, capazes de iniciativas não 

previstas nas competências do órgão. Outras, porém, ocupavam o organismo 

como uma repartição burocrática qualquer, e pouco faziam além dos limites das 

suas atribuições originais constantes de seus regimentos internos.  

Havia um outro órgão que poderia promover estudos e mesmo efetuar 

medidas concretas para a reinserção profissional e social do expedicionário. Era 

a Legião Brasileira de Assistência (L.B.A.), criada em 1942, para “prestar 

assistência ampla e eficiente à família daqueles que são chamados a defender o 

Brasil”. Considerada “a primeira instituição de assistência social de âmbito 

nacional”, a L.B.A. foi fundada no Rio de Janeiro, com apoio da Federação das 

Associações Comerciais e da Confederação Nacional da Indústria, e dirigido 

pela “Primeira-Dama do País”, Sra. Darcy Sarmanho Vargas.  Em meio às 

iniciativas voluntárias em vários lugares do país, em que campanhas de 

arrecadação de fundos e donativos para o esforço de guerra brasileiro e aliado 

surgiam sem uma coordenação, ao mesmo tempo centralizadora e de alcance 

nacional, a L.B.A. instituiu-se, envolvendo nesta empresa governadores 

estaduais e  interventores federais, através de suas respectivas “Primeiras-

Damas” 311. 

A ocupação das esposas de governadores e interventores indicava uma 

clara intenção do envolvimento feminino na guerra, condicionada ainda, é 

claro, aos papéis tradicionais de mães e/ou esposas devotadas à proteção e 

assistência às famílias dos convocados. Nas campanhas publicitárias do 

Departamento de Imprensa e Propaganda, ressaltava-se a “missão a cumprir” 

da “mulher brasileira”. A “história oficial” da L.B.A., escrita décadas depois, 
                                                           
311 Cf.“O que é o Serviço de Assistência à Família do Convocado da L.B.A.” . Cultura Política. 
Rio de Janeiro: Ano IV, Nº 35, 19/abril/1944; FUNDAÇÃO LEGIÃO BRASILEIRA DE 
ASSISTÊNCIA. As origens da L.B.A. Rio de Janeiro: s/ed., 1977, p.5 e segs. 
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sublinha a importância da contribuição feminina e chega ao ponto de afirmar 

que “pela primeira vez, no Brasil, houve um chamamento da força de trabalho 

feminino em âmbito nacional. Pela primeira vez, igualmente, esta força de 

trabalho foi convocada a desempenhar um papel social fora do lar312”, como se 

o trabalho feminino nas fábricas e campos do país não fosse uma realidade 

secular. 

De qualquer modo, em pouco tempo a L.B.A.  conseguiu alcance 

efetivamente nacional, tendo representantes em 1562 municípios, de um total 

de 1740, em todo o país. Segundo os registros da instituição, o “Corpo de 

Voluntárias”, que executava uma série de trabalhos assistenciais, tinha 

aproximadamente um milhão de inscritas, o que é notável, numa população 

feminina estimada em pouco mais de 20 milhões.   

Durante a guerra, L.B.A. ocupou-se quase que exclusivamente com  

campanhas de auxílio ao esforço de guerra, prestando apoio à venda de bônus 

de guerra e organizando campanhas  variadas, como a de coleta de materiais 

estratégicos (Campanhas da Borracha, do Ferro Velho, do Vidro), de apoio aos 

expedicionários (Campanhas da Madrinha do Combatente, do Agasalho para o 

Pracinha, de Presentes de Natal, de Correspondência, Serviço Permanente de 

Apoio ao Convocado), de apoio à economia de guerra (Hortas da Vitória, 

Clubes Agrícolas) e participando da organização da defesa passiva nas cidades, 

treinando civis para o caso de ataques aéreos, fazendo vigilância de black-out, 

etc., através das “Voluntárias da Defesa Passiva”. Essas voluntárias se 

encarregavam também da recepção dos expedicionários feridos, nos hospitais 

brasileiros, prestavam assistência às famílias dos convocados para o front 

europeu e guarda das fronteiras nacionais e, posteriormente, participaram da 

organização da recepção festiva dos escalões que retornaram da Itália. A 

prioridade da L.B.A. durante a guerra era, portanto, os convocados e suas 

famílias313. 

                                                           
312 FUNDAÇÃO LEGIÃO...As origens..., p.8. 
313 Ibid., p.10-11. 
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A despeito de ter nascido dentro do espírito de auxílio ao esforço bélico, nos 

objetivos da instituição, segundo seu Estatuto, não se fazia qualquer referência 

às circunstâncias da guerra em curso. Em lugar disso, estavam entre os 

objetivos “proteger a maternidade e a infância”, “prestar assistência médica às 

pessoas necessitadas”, favorecer a integração social de “pessoas moral ou 

economicamente desajustadas”, “incentivar a educação popular”, etc.  

Terminada a guerra, a instituição voltou-se para o assistencialismo 

generalizado, relegando a um plano secundário os convocados para a guerra. A 

L.B.A. passou a ser dirigida por Euvaldo Lodi, com a saída de Darcy Vargas. 

Sua filha, Alzira Vargas do Amaral Peixoto, lamentou que esta falta de 

continuidade do trabalho da instituição originou-se numa “memorável 

reunião” da direção da Legião, após a guerra, e que as opiniões dela e de sua 

mãe foram vencidas314. 

Apesar de certas cifras estatísticas citadas em sua “história oficial” 

parecerem exageradas, é inegável que a Legião Brasileira de Assistência 

desenvolvera uma estrutura que poderia ser aproveitada, no trabalho de 

reintegração social dos expedicionários que retornavam ao país. Além do mais, 

o órgão dispunha do apoio de federações e confederações do comércio e da 

indústria. Por sua vez, o alcance nacional de algumas campanhas realizadas 

durante a guerra, como a das “Madrinhas dos Combatentes”, poderia estimular 

iniciativas locais que favorecessem uma reintegração social mais tranqüila. 

Todavia, nenhum planejamento fora realizado para tanto,  e este apoio ficou 

restrito às iniciativas individuais e afeições pessoais. Como os expedicionários, 

quando chegaram ao Brasil, receberam do Governo somas consideradas altas, 

pouca gente achou que eles precisariam de algum apoio depois da guerra. Mas 

os problemas só apareceriam meses depois, e aí não haveria qualquer estrutura 

montada para resolver os graves problemas surgidos. 

 

                                                           
314 Ibid., p.25. 
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4.4. A retomada das relações sociais 

    

Os primeiros problemas encontrados pelos expedicionários, quando 

retornaram, foram, por um lado, a reintegração à vida cotidiana em uma 

sociedade formada por pessoas que não vivenciaram os horrores da guerra e, 

por outro, a procura de emprego. 

Nas memórias escritas de expedicionários, são poucas as referências às 

dificuldades do combatente em voltar ao convívio social315. Mas, em maior ou 

menor grau, tais problemas foram experimentados todos ou quase todos pelos 

expedicionários que realmente estiveram na frente de combate. Esse é um 

fenômeno que ocorre com os veteranos de todos os países e guerras. Para o 

entendimento desta questão, é útil cotejar o estudo sobre o alcance desse 

impacto na vida social de um ex-combatente, que foi realizado pelo historiador 

francês Antoine Prost, para os veteranos franceses de Primeira Guerra Mundial, 

e é válido para todas as guerras posteriores316. Segundo Prost, os soldados da 

linha de frente passavam dias, semanas seguidas, em familiaridade íntima com 

a morte. A experiência da morte massiva deixa marcas em todos os 

combatentes, principalmente aquelas de soldados e companheiros 

testemunhadas impotentemente, malgrado os gritos e súplicas de auxílio e 

socorro. É impossível viver depois, como se nada tivesse acontecido. A 

experiência de matar outros seres humanos também pode ser extremamente 

traumática. Matar deixa uma memória culpada. É preciso justificar a posteriori 

tal ato, geralmente apelando para a inevitabilidade de matar numa guerra, ou 

para a noção de dever. Assim, a repugnância do veterano em relação à guerra 

não é apenas a rejeição de uma angústia pessoal: é um protesto moral. Muitos 

veteranos são sinceramente pacifistas, pois “só quem esteve na guerra sabe o 

horror de tudo aquilo”. 

                                                           
315 A maioria das narrativas são encerradas nas festividades de retorno, ou às vezes na Itália 
mesmo. 

316 PROST, Les anciens combattants..., especialmente caps. I e V, p. 6-34; 154-187. 
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Nem todos os combatentes conseguiram, porém, vivenciar os horrores da 

guerra sem as seqüelas da angústia e distúrbios emocionais, comumente 

conhecidos como sintomas da neurose de guerra. Segundo o coronel-médico 

reformado, professor Jurandir Manfredini, Livre-docente da Faculdade 

Nacional de Medicina, que chefiou o Centro Neuropsiquiátrico da FEB em 

Nápoles, pelo menos cinco fatores desenvolveriam tal neurose: 

 

O primeiro deles á a exaustão física prolongada, o stress orgânico que esgota 

as defesas e ultrapassa de muito os limites normais de fadiga fisiológica. O 

segundo é a exaustão psíquica, conseqüente do estado de medo continuado 

e de expectativa de perigo. É um lento stress emocional, que age rompendo 

pouco a pouco as resistências psíquicas. O terceiro á a explosão de granadas 

nas proximidades do indivíduo, atuando seja pelo choque físico indireto, 

seja por tal choque associado a um impacto emocional simultâneo. Esta 

terceira causa teve um grande valor estatístico na gênese da neuroses na 

última guerra. O quarto é o choque físico direto, desde a concussão cerebral 

até os grandes ferimentos abertos do encéfalo. O quinto e último é o trama 

emocional súbito e violento, que abala o indivíduo e é muito freqüente no 

curso das campanhas, cenas terroríficas de morticínio, de fuzilamentos, de 

companheiros que caem mortos  ou mutilados, de  inimigos que se é 

obrigado a matar (...)317.   

   

Para suportar as pressões da guerra, a maioria aprendeu a endurecer suas 

emoções e instintos no período de combate, bem como, no pós-guerra, produzir 

uma visão de mundo que privilegiava a camaradagem ou sentimentos de 

fraternidade semelhantes àqueles experimentados no front. Dessa maneira, era 

possível também corresponder ao conjunto de expectativas que a sociedade, 

conscientemente ou não, possuía a respeito dos expedicionários retornados. 

Cada combatente que retornava ao lar trazia consigo experiências que os 

                                                           
317 LEAL, José. “A loucura da guerra/ O outro lado da Glória”. O Globo, Rio de Janeiro, 14 set 
1957, p. 9. Embora os traumas psicológicos de combate fossem freqüentes em praticamente 
toda guerra, apenas a partir de Primeira Guerra Mundial o problema teve sua gravidade 
reconhecida pelas autoridades militares, e os primeiros esforços de tratamento foram 
ensaiados. TALBOTT, Soldiers, psychiatrists..., p. 443. 
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diferenciavam do resto da sociedade. A reinserção social desses homens 

dependia, portanto, de sua capacidade de viver com suas memórias de guerra 

para o resto de seus dias, e da capacidade e/ou vontade da sociedade em 

receber esses homens diferentes daqueles que embarcaram para a guerra. 

Existe, porém, uma diferença crucial entre o caso dos franceses na Primeira 

Guerra Mundial analisados por Prost, e os brasileiros da FEB. Os franceses 

combatentes perfaziam uma parcela tão considerável da população masculina 

adulta do país, que era impossível à população ignorar seus problemas de 

readaptação: praticamente todo francês adulto possuía um parente ou 

conhecido no front. Com os veteranos  expedicionários brasileiros isso não 

ocorreu, pois eram uma minoria ínfima na população brasileira. Quando se 

encontrava um veterano, esperava-se que ele se readaptasse à sociedade, e não 

o contrário. 

Naturalmente, as respostas dos veteranos brasileiros ao desafio de 

recomeçar a vida civil depois da guerra foram variadas. Algumas tendências 

podem ser identificadas. Uma minoria conseguiu tomar a dura experiência da 

guerra de maneira positiva e retornar aos seus afazeres, ou mesmo iniciar novas 

ocupações e interesses. Aqueles que antes da guerra possuíam pelo menos 

formação escolar secundária, ou habilitações profissionais, encontraram 

relativamente poucas dificuldades, voltando para suas ocupações e 

empreendimentos. Alguns chegaram até mesmo a mudar de trabalho, 

aproveitando conhecimentos e habilidades aprendidas durante a campanha da 

Itália318. Os conscritos civis que estavam lotados nos diversos ramos do 

funcionalismo público e das autarquias, municipais, estaduais e federais, 

também enfrentaram reduzidas resistências, excetuando-se alguns casos 

pessoais. 

A maioria dos expedicionários civis, contudo, demorou mais tempo para 

reintegrar-se ao cotidiano de paz. Destes, uma pequena parcela jamais 

conseguiu recuperar-se totalmente, perambulando ocasionalmente em hospitais 

                                                           
318 Motoristas, mecânicos, almoxarifes, operadores de rádio, telegrafistas, tradutores, etc.,  
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psiquiátricos e de saúde, voltando para as ruas, “ora empregados, ora 

desempregados, transformando-se em mulambos humanos, desmemoriados e 

perdidos, maltrapilhos, passando as noites ao relento e vivendo na mais negra 

miséria319”. Em 1957, quando uma série de reportagens do jornalista José Leal 

abordou, por dias seguidos, as mais variadas facetas das dificuldades dos ex-

combatentes, apurou-se que naquele ano, segundo dados fornecidos pela 

Associação de Ex-Combatentes do Brasil, cerca de mil ex-combatentes estavam 

nas mesmas condições, espalhados por todo o Brasil320”.  

Os boatos sobre a inadaptação dos veteranos para a vida social depois da 

guerra proliferaram. Bastava algum comportamento menos usual de um ex-

combatente para que lhe fosse atribuída a pecha de “neurótico de guerra”. E 

tais comportamentos eram freqüentes nos primeiros anos depois do conflito a 

muitos expedicionários, e não somente aos que, sob a perspectiva psiquiátrica, 

seriam classificados como “neuróticos de guerra”. A maioria  dos assim 

classificados manifestava os sintomas psicóticos ainda na Itália ou logo depois 

de reiniciar a vida social. Contudo, uma parcela manteve seus traumas em 

latência, e estes desenvolveram-se com o tempo. Com o passar dos anos, a 

maioria deixou de manifestar as crises de angústia e ansiedade decorrentes da 

participação na guerra321. 

Muitos dos quadros originalmente brandos de neurose foram, porém, 

agravados pelo alcoolismo. Percebido socialmente muito mais como falha de 

caráter do que uma doença, o alcoolismo potencializava os problemas de 

convivência social e reduzia ainda mais as chances de emprego e reintegração 

familiar e comunitária. A combinação entre neurose, álcool e isolamento social 

                                                           
319 LIMA JÚNIOR, Raul da Cruz. Quebra-Canela. A Engenharia brasileira na Campanha da 
Itália. 2ed. Rio de Janeiro, 1982, p. 203. 

320 LEAL, José. “Heróis sem cama própria/ O outro lado da Glória”. O Globo, Rio de Janeiro,  
16 set 1957, p. 15. Se a proporção de desajustados já era relativamente grande em números 
absolutos (1/25 do contingente), em termos relativos ela era absolutamente alarmante, pois se 
aproximadamente 10 mil expedicionários foram os que realmente estiveram na linha de frente 
( o grupo cuja probabilidade de desenvolver distúrbios psicossociais era maior), 1 em cada 10 
expedicionários que lutaram efetivamente na guerra estava naquela triste situação. 

321 LEAL, José. A loucura..., p. 9. 
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contribuiu para produzir “mendigos, maltrapilhos, freqüentadores dos distritos 

policiais”.  A esses, restava ou tentar a pensão de incapacidade na burocracia 

federal, tendo de passar por humilhações e comprometendo qualquer 

perspectiva futura com a infamante pecha de “louco de guerra” ou continuar à 

margem da sociedade322. 

Outro grupo que sofreu bastante foi o dos expedicionários que contraíram 

doenças na campanha da Itália, e vieram desenvolvê-las ou agravá-las no Brasil. 

Sem mais vínculos formais com o Exército, sem poderem ser enquadrados pela 

Previdência por acidente de trabalho, sem recursos para tratamento médico e 

hospitalização, muitos dos veteranos nesta condição dependiam literalmente do 

favor e condescendência dos comandantes militares das áreas onde residiam, 

para serem internados nos hospitais militares, às expensas do Exército. Para o 

praça Joaquim Xavier da Silveira, essa situação era anômala, pois “o ex-

combatente era internado e tratado por favor, e não no exercício de um 

direito323”. Somente muito tarde a legislação acolheu-os. Enquanto isso não 

acontecia, as viúvas e os órfãos dos expedicionários falecidos depois do retorno 

ao país, pela força dessas enfermidades, ficaram completamente 

desprotegidos324. 

                                                           
322 Ibid.; Requerer pensão por incapacidade psiquiátrica era um processo lento e humilhante, 
além de nem sempre fadado ao êxito, pois os examinadores das juntas médicas militares 
tentavam primeiro esgotar todas as chances do pleiteante estar simulando distúrbios 
psiquiátricos. A situação dos brasileiros na Segunda Guerra Mundial, neste ponto, era muito 
semelhante à dos “tommies” ingleses da Primeira Guerra. As palavras do historiador Peter 
Leese, feitas para o soldado britânico, cabem como uma luva para o caso brasileiro: “Apesar 
dos neuróticos de guerra constituírem um subgrupo específico, eles também são uma amostra 
que ilustra  os grandes problemas dos ex-combatentes. Eles enfrentaram os mesmos 
problemas como qualquer veterano, quando retornaram para casa. Frequentemente, eles se 
sentiram alienados da sociedade não combatente, frustrados em seus fracassos pessoais,  
ressentidos das políticas governamentais e das mesquinharias de funcionários civis e 
militares. Acima de tudo, eles tinham um sentimento muito forte de desesperança, 
especialmente nos casos crônicos. Havia, sobretudo,  um senso, correto ou não, de que as 
promessas que lhes foram feitas sobre o mundo do pós guerra no futuro, não foram 
cumpridas”. LEESE, Problems returning ..., p, 1066.   

323 SILVEIRA, Joaquim Xavier da. A FEB por um soldado..., p. 244. 
324 A Lei Nº 646, de 4 de março de 1949 conferia soldo aos licenciados do serviço ativo que 
contraíram moléstia originada ou agravada durante as operações na Itália, mas essa lei 
dificilmente era aplicada àqueles que manifestaram tais enfermidades depois do retorno ao 
país. Em 1955, pela Lei Nº 2.579, o atendimento hospitalar era concedido. Como veremos 
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É impossível precisar, dentre estes expedicionários marginalizados, o 

número de suicidas. O impacto do suicídio de um veterano de guerra, 

entretanto, era suficientemente grande para ganhar destaque nas páginas dos 

jornais. Carregado de dramaticidade, este ato extremo denunciava todo o 

descaso da sociedade brasileira para com seus veteranos. As repercussões, 

porém, eram fugazes, e o esquecimento logo predominava novamente. O conto 

“A morte do pracinha”, de autor anônimo, publicado num jornal de ex-

combatentes, expõe este drama, de modo a desestimular o ex-combatente ao ato 

extremo. Nele, narra-se a trajetória do pracinha, da convocação e lutas na Itália 

até a perambulação pelas ruas do Rio de Janeiro, à cata de esmolas. A cena final 

é bastante simbólica. Sem esperanças, o jovem veterano, cidadão-soldado 

desprezado, atira-se contra um caminhão, que joga seu corpo já sem vida aos 

pés do monumento da República, em frente ao Ministério da Guerra. 

Terminava assim, tragicamente, o sacrifício de sangue por aquele a quem a 

convocação fez imolar-se no altar da pátria. Uma exortação endereçada aos 

outros ex-combatentes, intitulada “Moral”, encerra o conto, afirmando que o 

suicídio não era solução, e que esta só poderia ser encontrada na reunião de 

forças com os companheiros e na luta pela conquista do respeito social e pela 

compensação material de seus sacrifícios325. 

 

4.5. A reintegração profissional 

 

                                                                                                                                                                          

adiante, tal lei, ao autorizar a hospitalização de expedicionários nos estertores de doenças 
graves, foi batizada por alguns, com amarga ironia, de “Lei do Pé-na-Cova”. Somente em 
setembro de 1959, com a lei Nº 3.633, é que uma pensão foi regulamentada para os ex-
expedicionários na situação acima e para as suas viúvas e órfãos. In: MELLO, Legislação..., p. 
16-17; 57-58; 66-67. 

325 “A Morte do pracinha – Conto de João Ninguém . Ex Combatente. Rio de Janeiro, Ano II, Nº 
14, fev 1948, p. 3 e 4. Em suas memórias, o expedicionário Nilson Vasco Gondin afirmava que, 
“abandono, alcoolismo, neurose, e até, por incrível que se possa imaginar, diversos são os 
suicídios de homens que durante um ano lutaram pela vida, pela democracia, e que de retorno 
à Pátria, junto à sua família, são forçados pela circunstância , a tomarem tal decisão. 
Incrível...Desumano...Imoral”. Cf. GONDIN, Liberdade..., p. 151 e PITHAN E SILVA, 
Expedição..., p. 372. 
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As dificuldades de reintegração profissional foram  análogas às da 

reinserção social. As muitas bravatas e promessas de emprego, proferidas no 

calor das festas de retorno, foram rapidamente esquecidas. Além do mais, as 

vagas daqueles que tinham emprego estavam sendo ocupadas por outros, 

durante a guerra. E havia ainda os estudantes e aqueles que estavam 

desempregados no momento da convocação, que também iriam pressionar por 

um lugar ao sol no mercado de trabalho. 

Tanto no setor público quanto no privado, aqueles que ocupavam os 

empregos dos convocados, durante o período em que eles estiveram 

aquartelados ou em combate, sentiam-se inseguros quanto ao futuro. Seriam 

demitidos para dar lugar aos ‘heróis da pátria”? A lei garantia o retorno dos 

combatentes ao seu emprego, quando da convocação. Obviamente eles 

percebiam a volta dos combatentes como uma ameaça aos seus empregos.  

De maneira análoga, os empregadores também se preocupavam com o 

retorno de seus antigos empregados, pois acreditavam nos rumores sobre as 

dificuldades de relacionamento e as possíveis neuroses de guerra. A luta pelos 

empregos ressaltou as dificuldades de reintegração social dos veteranos. Quem 

estava a pedir emprego já não era o valorizado ex-combatente, mas um 

concorrente a quem se dizia que a pátria devia uma consideração (na melhor 

das hipóteses) ou que podia arrogar vantagens exatamente por ter sido 

expedicionário (na pior).      

Algumas leis, relativas à reintegração social e ao aproveitamento 

profissional de ex-combatentes, haviam sido sancionadas. Os estudantes 

expedicionários foram os primeiros contemplados. Em 29 de setembro de 1945, 

um decreto-lei dispunha sobre a retomada de  seus estudos, garantindo-lhes 

condições de estudo e de avaliação especiais, de modo a retomá-los sem 

prejuízo da qualidade da formação escolar. Para os estudantes que 

necessitassem de reajustamento psíquico ou físico, a lei previa atendimento 

especial. O mais importante, porém, é que, segundo este decreto, o Ministério 
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de Educação e Saúde  concederia bolsas de estudo ou gratuidade de ensino, até 

a conclusão do curso, para o expedicionário que o necessitasse326. 

Ainda em 1945, um decreto-lei oferecia oportunidades de emprego para os 

ex-combatentes, ao garantir prioridade de ingresso, no serviço público federal, 

dos candidatos habilitados em concurso que tenham, como convocados ou 

voluntários, tomado parte em operações de guerra. Esta lei estabelecia que, 

nestes concursos, a classificação dar-se-ia através de duas listas. Na primeira, 

em ordem de classificação, os concursantes que fossem veteranos de guerra; 

esgotada a primeira lista, classificar-se-iam os demais candidatos, na segunda 

lista327. 

A existência dessas e de outras leis não garantia, entretanto, a solução dos 

problemas dos veteranos. O desconhecimento dos direitos expressos nessas leis, 

por parte dos ex-combatentes, era grande. Muitos viviam no interior, nas zonas 

rurais, e ignoravam que tinham direito a tais benefícios. Por outro lado, mesmo 

nos centros urbanos, fora das associações de ex-combatentes, poucos sabiam 

delas. E mesmo os que sabiam de seus direitos poucas garantias tinham de 

transformá-los em realidade, pois a burocracia e repartições impunham- lhes 

muitos obstáculos328.  

 As autoridades prometiam emprego público aos combatentes, ou sua 

promoção ao posto imediato, e o abismo entre estes e os “paisanos” que ficaram 

no Brasil aumentava. Para estes últimos, era um privilégio inaceitável. No 

romance-memória de Schnaiderman, uma típica conversa de repartição: 
                                                           
326 BRASIL. Decreto-Lei Nº 8.019, de 29 de setembro de 1945. Dispõe sobre a vida do estudante 
expedicionário e dá outras providências. In: MELLO, Legislação..., p. 187-189. 

327 BRASIL. Decreto-Lei Nº 8.361, de 13 de dezembro de 1945. Dispõe sobre a prioridade de 
ingresso, no serviço público federal, dos candidatos habilitados, em concurso que, como 
convocados ou voluntários, tenham tomado parte em operações de guerra. In: MELLO, 
Legislação...,, p. 195-196. 

328 Cf. SOARES, Verdades e..., p. 16-17; 20-23; 341-344. A lei que garantia a prioridade aos ex-
combatentes nos concursos públicos não durou muito, sendo revogada pela Lei 1.147, de 1950, 
que conferiu aos ex-combatentes não mais a prioridade absoluta, em relação a qualquer 
candidato classificado, mas relativa, em caso de  “igualdade de condições”, ou seja, caso 
tivessem o mesmo desempenho na ordem de classificação. Cf. os pareceres jurídicos sobre a 
revogação dessa lei em FERREIRA, Paulo Gevaerd. Guia do ex-Combatente. 2ed. 
Florianópolis: Associação dos Ex-Combatentes do Brasil-Seção de Santa Catarina, 1955, p. 218, 
219   
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 Dizem que vão efetivar todos os funcionários que estiveram na guerra. 

Que injustiça! Eu sou efetivo por concurso, tive que queimar a pestana em 

cima dos livros, tenho os meus direitos adquiridos, e agora os outros vão 

chegar à mesma condição sem nenhum esforço. Pobre país!329 

 

Aos poucos, deixaram de ser percebidos como “heróis da pátria”, voltando 

a ser cidadãos comuns, que disputavam os mesmos empregos e vantagens com 

os não-expedicionários. Por isso, freqüentemente tinham de enfrentar a 

resistência de funcionários não-veteranos, na hora de pleitear empregos, como 

ouvir deles ironias sobre sua situação330, protelações, “esquecimentos” e, por 

conseguinte, desrespeito à legislação que lhes dava preferência na admissão 

e/ou promoção no serviço público. 

 

As viúvas corriam as repartições, tratando dos papéis e a burocracia 

entravava tudo. Não havia nada pior do que ser veterano de guerra. Se 

subíamos numa repartição, em busca de um benefício que leis especiais nos 

asseguravam, éramos recebidos com sorrisos e dissimulações. “Parece que 

essa guerra não acaba mais”, diziam pelas costas. “Turistas”, 

cochichavam331.  

 

                                                           
329 SCHNAIDERMAN, Guerra em surdina...,  p.216. 
330 A título de exemplo, dois tipos de ironia, originadas em situações e cargos diferentes. No 
primeiro, um tenente da reserva pleiteava emprego na Estrada de Ferro Central do 
Brasil“...Fui recebido pelos oficiais de gabinete que me falaram: - não disfarçando um riso de 
mofa e desdém – acho que o senhor não vai querer as vagas que temos, são na turma de 
construção de linha (de estrada de ferro). Caí na realidade e pensei: nunca precisei ganhar a 
vida em trabalho braçal, nem tenho constituição para isto, e não é agora que o terei de fazê-lo. 
Saí, sem dizer uma palavra e fui ao Ministério da Guerra, falar com o coronel Penha Brasil, 
que era o mais acessível dos nossos oficiais superiores. Ele me recebeu paternalmente, 
mandou-me sentar e, ao contar-lhe meu problema, respondeu: Meu filho, o que eu posso 
fazer? Você deu baixa... Como Pilatos no credo, lavou as mãos.” MERÇON, A minha guerra..., 
p. 140-141; o outro caso originou-se de general da reserva, que não foi à guerra, de médio 
escalão na FUNAI, ao ler o currículum vitae de expedicionário à vaga de almoxarife no órgão: 
“Temos aqui um herói! O homem esteve na guerra...tem condecorações...É só o que faltava...”. 
SOARES, Verdades e..., p. 22;   

331 NASSER, David. Os vencidos da grande vitória. In: O velho capitão e outras histórias reais. 
2ed. Rio de Janeiro: Ed. O Cruzeiro, 1961, 2º Vol. p. 345. 
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 Havia ainda nos primeiros anos de pós guerra, denúncias de algumas 

exigências não previstas em lei, como um informal “atestado de ideologia”,  

uma sucessão de perguntas sobre as crenças e atividades políticas dos 

candidatos, conforme as polarizações políticas da guerra fria. Já em 1946 o 

deputado comunista Henrique Oest, que na FEB fora o major comandante do II 

Batalhão do 6º R. I., denunciava que os governos e os empregadores tratavam 

os expedicionários à procura de emprego como “indivíduos de idéias 

subversivas”332. Apesar dos desmentidos, as denúncias de restrições de cunho 

político aos candidatos continuaram. 

 

Pois o velho pracinha, que já vive escabriado, ao ter conhecimento de uma 

vaga, em uma repartição qualquer, ele, que anda cheio de tantas 

necessidades, confiado no decreto do excelentíssimo Senhor Presidente da 

República, dirige-se a tal ou qual repartição. 

Ao ser apresentado no referido local, o responsável pela sua admissão lhe 

interroga qual a sua doutrina política. Ora, o pracinha, que chega às vezes a 

passar fome, sentado nos bancos da Praça Paris, ou bater papo com os 

velhos companheiros, do que precisa é de assistência, de alimentar-se, de 

alimentar sua família. 

Pergunto eu. Por que não nos fizeram essas perguntas ideológicas quando 

nos convocaram ou quando nos mandaram para além mar?333 

 

 

Foi denunciado também outro tipo de discriminação: o da aparência física. 

A seção de Santos-SP, da Associação dos ex-Combatentes do Brasil, em 

memorial apresentado à Câmara Municipal da cidade, em julho de 1948, 

queixou-se vigorosamente de que “os ex-combatentes têm sido rejeitados para 

os mais variados serviços devido à sua estrutura, robustez e estatura”. 

                                                           
332 Anais da Câmara dos Deputados. Rio de Janeiro, Vol. III, Sessão de 14 de abril de 1947, 
p.170. 

333 MORAIS, Francisco Sales de. A burocracia dos ministérios e a readaptação dos veteranos da 
FEB. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano 2, Nº 13, janeiro 1948, p. 3; Cf. também Ex-
Combatente, Nº 22, 1ª quinzena de set 1948, p. 6 
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Considerando esta atitude dos empregadores um preconceito inconcebível, 

ainda mais num país como o Brasil, os ex-combatentes reivindicavam o fim das 

exigências de regulamentos e práticas que determinavam biótipos inacessíveis 

para aqueles que foram defender a pátria. Lembravam às autoridades que eles, 

combatentes, é que faziam o retrato mais fiel do país e “...que embora pigmeus, 

derrotaram gigantes, (...) que embora analfabetos, escreveram páginas 

brilhantes na nossa história”, que foram os “raquíticos e analfabetos” 

justamente os que mais se destacaram”, e que mesmo o comandante da FEB, 

marechal Mascarenhas de Morais, “não é nenhum gigante, e no entanto ele foi 

um dos valentes chefes aliados334”.  

Havia, portanto, um hiato entre o que a lei garantia e o que concretamente 

era realizado. O volume de reclamações de dificuldades dos ex-combatentes era 

tão grande que chegou à Assembléia Nacional Constituinte. Por uma indicação 

assinada “por mais de 80 constituintes”, o deputado Valfredo Gurgel solicitou 

“o amparo eficiente aos nossos soldados da Força Expedicionária Brasileira, que 

espalhados pelo interior do país, nas grandes e nas pequenas cidades, se 

encontram, nesta hora, em situação vexatória”. O parlamentar, no discurso de 

apresentação da indicação, comparou as dificuldades dos “pracinhas’ com as 

dos veteranos da Guerra do Paraguai, “vivendo da caridade pública, porque o 

poder público os haviam abandonado”. Vários deputados tomaram a palavra, 

confirmando essa situação, relatando casos de seus estados. Por fim, apresentou 

requerimento (Nº 118, de 1946) que “Solicita ao Poder Executivo informações 

sobre o amparo que será dado aos ex-combatentes da FEB” e sobre os 

problemas encontrados pelos veteranos para seu aproveitamento no serviço 

público335. 

A resposta ao requerimento de informações veio apenas no final do ano, 

não mais para a Assembléia Constituinte, mas para a Câmara dos Deputados. 

                                                           
334 Memorial apresentado à Câmara Municipal de Santos, em 3 de julho de 1948. Transcrito na 
íntegra, em Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano II, Nº 20, 31 jul. 1948, p. 4 e 5. 

335 Anais da Assembléia Nacional Constituinte. Rio de Janeiro, Vol. VIII, 56ª Sessão , 6 maio 
1946, p. 190-192. 
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Em 4 de dezembro de 1946, o Departamento Administrativo do Serviço Público 

(DASP)  enviou uma extensa Exposição de Motivos. Nela, justificava que a 

maioria dos expedicionários que estavam já empregados, no serviço público ou 

na iniciativa privada, no momento da convocação, teve seu emprego de volta, 

quando do retorno. Os que estavam em “preparação educacional” teriam 

garantido por lei seu retorno aos estabelecimentos escolares, sem entretanto se 

referir a qualquer emprego público ou privado. Os trabalhadores agrícolas e os 

desempregados, reconhece o DASP, não tiveram e dificilmente teriam 

vantagem alguma, pois o trabalhador do campo “nem regulamentação própria 

têm”, e o desempregado poderia, no máximo, requerer à CRIFA um emprego 

público ou privado, “de acordo com suas capacidades e habilitações”. Quanto 

aos incapacitados, diz o documento, eles já possuíam amparo assegurado por 

leis, cabendo àqueles requerê-lo. 

Lembrava a Exposição de Motivos que os ex-combatentes possuíam 

também prioridade no ingresso do serviço público por concurso. E acrescentava 

que o DASP não teria como ampliar os benefícios daqueles que  não desejassem 

retornar às atividades agrícolas, preferindo a zona urbana, tampouco beneficiar 

aqueles que desejassem colocação em atividades que exigissem habilitações 

mais qualificadas que suas capacidades. Se algo pudesse ser feito a mais, 

conclui o relator, não caberia ao DASP, mas ao Ministério do Trabalho, 

Indústria e Comércio, concernente ao problema maior do desemprego nacional, 

especialmente aos egressos das classes rurais336.  

Este documento expunha de maneira clara a situação dos ex-combatentes 

brasileiros, em relação ao problema da reintegração profissional. Com um ou 

outro melhoramento, esta situação permaneceria a mesma por muitos anos. Um 

dos pontos que chama a atenção era a discrepância entre a formação escolar, 

aptidões e habilidades requeridas para os empregos oferecidos nos órgãos 

públicos e aquelas possuídas pelos ex-combatentes. Chefes de repartições 

reclamavam que os veteranos não queriam os empregos, adequados às suas 

                                                           
336 Anais da Câmara dos Deputados. Rio de Janeiro,  Vol. VII, 55º Sessão, 4 dez 1946, p.04-07. 
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competências e escolaridade,  que lhes eram oferecidos,  mas outros cargos, 

acima de suas possibilidades. Este foi um problema grave, principalmente 

porque não havia a compreeensão de que a maioria dos ex-combatentes era 

formada de jovens que deixaram a vida civil, para servir ao país, em idade de 

aprendizagem de uma profissão, e quando voltaram, não tinham nem um 

ofício, nem emprego, nem formação escolar/profissional. No final da década de 

50, o presidente da seção paulistana da Associação dos Ex-Combatentes do 

Brasil, general Souza Carvalho,  afirmava que “a longa permanência nas fileiras 

de indivíduos convocados que, pela sua idade, não haviam ainda adquirido 

formação profissional adequada na vida civil” era a raiz de grande parte dos 

problemas enfrentados pelos ex-combatentes: “esses indivíduos, ao serem 

licenciados, encontraram-se naturalmente “no ar”, isto é, sem ter o que fazer e 

sem ter orientação dos poderes públicos, para sua readaptação à vida civil337”. 

Havia outro obstáculo, bastante poderoso, a essa forma de reintegração ao 

ex-combatente: o clientelismo e sua principal moeda de troca, o cargo público. 

Desde os seus primeiros tempos, a legislação do ex-combatente privilegiou sua 

reintegração social através da alocação no serviço público. A opção por encaixar 

o veterano de guerra em alguma repartição pública atendia a maioria dos seus 

anseios. Seguro, estável, sem muitas pressões funcionais como exigência 

permanente de produtividade, o emprego público seduzia muitos 

trabalhadores no Brasil. E com o emprego público vinham também a 

aposentadoria garantida, assistência médica e hospitalar, e outros benefícios 

que somente eram conquistados pelos trabalhadores da iniciativa privada 

através de árduas lutas, nem sempre bem sucedidas. 

Para conseguir a vaga tão sonhada no serviço público, porém, o 

expedicionário teria que passar por várias repartições, encaminhar papéis e 

                                                           
337 LEAL, José. “Opinam os generais de S. Paulo - O Outro lado da Glória-XI”. O Globo. Rio de 
Janeiro, 21 set 1957, p. 14. Os expedicionários do 1º Grupo de Caça da FAB e da Esquadrilha 
de Ligação e Observação (E.L.O.) encontraram menos problemas, pois a maioria já possuía 
especialidades técnicas adaptáveis às atividades civis, como piloto de avião, mecânico, 
operador de rádio, controlador de vôo e radar, meteorologista, etc. Cf. PITHAN E SILVA, 
Expedição...., p. 357. 
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documentos a chefes, sub-chefes, encarregados, auxiliares, etc., além de 

comprovar suas habilidades e competências para a vaga desejada. Os 

problemas começavam aí. Era freqüente um veterano pleitear uma colocação no 

serviço público e a chefia responsável pela seção (municipal, estadual, federal, 

autarquia, etc.) desviar seu pleito nos intermináveis labirintos burocráticos, 

alegando novas exigências, e colocando algum protegido na vaga. 

Formalmente, não se descumpria a lei, pois as exigências seriam sempre 

superiores às capacidades atribuídas ao candidato expedicionário338. Os 

veteranos reclamavam que, ao contrário do que os chefes de repartição diziam, 

havia sim vagas e cargos condizentes com suas habilidades e conhecimentos, 

mas que estes eram zelosamente retidos pelos burocratas, que os concediam, no 

entanto, de maneira pródiga aos indicados por políticos e apaniguados. 

A combinação entre uma reintegração social problemática e a difícil 

acomodação profissional da maioria dos ex-combatentes chamava a atenção de 

várias autoridades, civis e militares, bem como dos políticos e da imprensa. 

Vários veteranos tinham esperanças de que os oficiais generais da FEB podiam 

levantar a voz contra o que consideravam injustiças contra os ex-combatentes. 

Essa esperança logo esvaeceu-se. A começar pelo comandante, o fato é que o 

oficialato febiano da ativa pouco fez para mudar a situação de seus antigos 

comandados. Quando era questionado, o general Mascarenhas de Morais 

justificava seu silêncio a respeito, afirmando não gozar de prestígio político com 

os governos federais e até mesmo responsabilizando os próprios ex-

combatentes pelas expectativas exageradas339. 

                                                           
338 Neltair Pithan e Silva, Entrevista, São Paulo,  7 abr. 2000. Ver também em SOARES, 
Verdades e..., BARCELLOS, A flagelação dos...; GONDIN, Liberdade... 

339 Neltair Pithan e Silva, então dirigente da seção de Porto Alegre da AECB, recorda de duas 
conversas que ele e outros veteranos tiveram com Mascarenhas, sobre o assunto. A primeira, 
em 4 de abril de 1946, em uma visita à Porto Alegre, o ex-comandante da FEB afirmou em 
discurso aos ex-combatentes que “ninguém vai assegurar-vos empregos ou cargos bem 
remunerados e para cujo desempenho a maioria não está preparada, apenas pelo fato de 
haverdes participado da guerra. Concordo que houve falhas das autoridades, nesse sentido. 
(...) Não contem comigo para grandes vôos. Não tenho prestígio algum com o atual governo 
(referindo-se ao presidente marechal Dutra) por que não sou político. Sou apenas um soldado 
no declínio de carreira e condenado ao ostracismo” (transcrito em PITHAN E SILVA, A 
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Alguns generais de grande trânsito e poder políticos até reconheciam 

publicamente a dimensão dos problemas de readaptação dos expedicionários, 

mas evitaram qualquer movimento mobilizatório mais incisivo, como foi o caso 

de Cordeiro de Farias, que até 1948 estava em Curitiba, comandando a 5ª 

Região Militar, e era presença assídua às reuniões da Legião Paranaense do 

Expedicionário (LPE), conhecendo seus problemas e ouvindo suas queixas. 

Como veremos no próximo capítulo, a preocupação em evitar qualquer arroubo 

esquerdista nos trabalhos das associações foi, muitas vezes, prioritária, e 

quaisquer manifestações consideradas mais “radicais”  seriam evitadas a todo 

custo. Para Farias e alguns outros generais da FEB, era mais fácil conspirar para 

derrubar o presidente da República do que mover grupos de pressão para 

resolver definitivamente o problema da reintegração social e material de seus 

antigos soldados-cidadãos. 

Mas havia vozes dissonantes. O major Mirandolino Caldas, chefe do Posto 

Avançado de Neuro-Psquiatria da FEB, criticava o que considerava grave 

omissão do governo, argumentando que o Exército não poderia usar os 

cidadãos assim e depois “lavar as mãos”, como se o tributo de sangue não fosse 

mais que mera obrigação. Advertia para  os problemas de recrutamento em 

uma hipotética guerra no futuro, caso o abandono dos veteranos continuasse. 

Testemunhando o descaso para com os soldados que foram defender a pátria, 

os jovens do presente e das futuras gerações teriam todos os motivos para fugir 

da conscrição. Para Caldas, seria impossível falar do dever dos indivíduos para 

com a pátria, se não fossem cumpridos os deveres da pátria para com seus 

filhos. E alertava que o desamparo dos ex-combatentes poderia constituir-se em  

ato contra a “segurança nacional”. Explica:    

                                                                                                                                                                          

expedição..., p.375) . Anos depois, já sob o segundo governo de Vargas, repetiu os mesmos 
argumentos, apesar de desfrutar mais prestígio com Vargas. Para Pithan e Silva, Mascarenhas 
queria evitar que qualquer gesto seu, em favor dos expedicionários, pudesse ser interpretado 
como uma coação de sua parte. Por causa disso, “não apenas evitava pleitear dos poderes 
públicos o cumprimento da legislação de amparo existente, como se furtava a endossar 
qualquer idéia, projeto de lei ou medida que viesse a beneficiá-los”. PITHAN E SILVA, 
Neltair, A expedição..., p. 374-375 e Entrevista, São Paulo, 31 mar. 2000. 
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Que se pode esperar deste soldado que sofreu na guerra tantas agruras e, ao 

voltar ao seio da pátria, mutilado, doente, ou apenas abalado, ao invés da 

compreensão, do carinho, de amor, encontra somente despeito, rivalidades, 

incompreensões, e uma espécie de voz surda e incômoda, como a lhe dizer: 

“agora, bobo, arrume-se como puder!”  

Este soldado cairá, sem dúvida, na mais amarga das desilusões; outros não 

se mostrarão apenas desiludidos, mas se arrependerão profundamente de 

seu sacrifício, do esforço inútil que fizeram. E virá, daí, a revolta contra o 

governo, contra a Pátria, contra Deus. O que estes homens desejarão, daqui 

por diante, é a revolução, é a subversão da ordem, é a vingança contra seus 

próprios irmãos, contra sua própria pátria, em cujo seio vivem como 

verdadeiros párias340. 

 

Havia alguns poucos coronéis e generais febianos que não apenas se 

preocupavam com o problema de seus antigos subordinados, como se 

colocaram à frente de seções da Associação de Ex-Combatentes do Brasil, como 

no Distrito Federal (general Delmiro de Andrade, comandante do 11º R. I.), São 

Paulo (coronel e depois general Souza Carvalho) e em Fortaleza (coronel e 

depois general Humberto de Alencar Castelo Branco). Porém, como será 

exposto no próximo capítulo, a ascensão destes e de outros oficiais superiores 

aos cargos dirigentes das associações decorreu mais das lutas políticas 

temperadas pela guerra fria dos anos 40 e 50, do que propriamente por força de 

uma militância permanente para a causa dos combatentes. Essas lideranças 

evitaram, também, mobilizar combatentes civis e militares para uma resolução 

definitiva dos problemas dos veteranos.341   

Todavia, foi do general e senador por Goiás, Agnaldo Caiado de Castro, 

comandante do 1º R.I. na campanha da Itália, um dos discursos mais 

contundentes sobre a situação de  abandono e esquecimento dos 

expedicionários. Em dezembro de 1958, durante um debate no Congresso sobre 
                                                           
340 CALDAS, O Posto Avançado..., p. 120-121.  
341 LEAL, José. A palavra dos generais. – O outro lado da glória. O Globo. Rio de Janeiro, 20 set 
1957, p. 13. 
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a autorização de suplementação de verba para conclusão do Monumento 

Nacional aos Mortos da Segunda Guerra Mundial, Caiado de Castro tomou a 

palavra e afirmou que, apesar de favorável à construção do monumento no 

Distrito Federal, preferia, 

 

mais como ex-combatente do que como brasileiro, que os nossos pracinhas, 

dos quais cerca de duas centenas (sic) repousam em Pistóia, lá permaneçam 

(...). Não venham para nosso país assistir à miséria dos companheiros 

sobreviventes, que não tiveram a felicidade de morrer pelo Brasil, mas que 

voltaram estropiados, uns sem braços, outros sem pernas, outros ainda 

neuróticos, vivendo hoje da caridade pública. Esqueceram todos o sacrifício 

desses homens342. 

 

O contraste entre a infinidade de leis de amparo e seu não-cumprimento foi 

sublinhado como o principal problema dos veteranos da FEB: 

 

Não constitui favor do governo e seus representantes auxiliarem os 

pracinhas. Temos um exagero de leis votadas pelo Congresso, no sentido de 

amparar os ex-combatentes. Mas, há também exagerada desatenção, 

completo abandono de seu cumprimento. (...) 

Fui inúmeras vezes aos Ministérios e repartições públicas, por ordem do 

Presidente Getúlio Vargas, solicitar que atendessem aos ex-combatentes. A 

desculpa era a de sempre, a de que não havia vagas, que não satisfaziam as 

exigências, que eram neuróticos. Sempre uma desculpa para não atenderem 

aos ex-combatentes343. 

 

Por fim, havia ainda generais da FEB para os quais os problemas dos 

expedicionários no pós-guerra simplesmente inexistiam ou eram irrelavantes. 

Esse era o caso do general Zenóbio da Costa que, em entrevista em 1957 ao 

repórter José Leal, afirmava que “todos os pracinhas foram amparados e eu 

mesmo, pessoalmente, arranjei empregos para dezenas deles, no Rio de Janeiro 

                                                           
342 Diário do Congresso Nacional. Rio de Janeiro, 4 dez 1958, p. 2636.  
343 Ibid. 
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e nos Estados. Muitos pedem trabalho, conseguem, e depois o abandonam”. 

Quanto aos expedicionários doentes, disse Zenóbio que para eles havia os 

hospitais militares. Acrescentou ainda o comandante da Infantaria Divisionária 

que não se poderia reclamar de que o governo prometera resolver os problemas 

dos incapacitados, pois ele, que organizara o 1º Escalão da FEB, nunca soube de 

tais promessas. E termina a entrevista afirmando que havia “pracinhas em 

ótima situação, pública e particular344”. 

Entre as décadas de 60 e 80 foram registradas poucas modificações na 

situação dos ex-combatentes. Em contraste com o otimismo de Zenóbio, as 

histórias de veteranos que foram reduzidos à mendicância, aos favores de 

parentes e amigos, à incompreensão dos desajustes de sua sociabilidade, se 

repetiam às centenas, contadas por veteranos e jornalistas.345. De todos os casos, 

talvez o mais chocante tenha sido o do combatente Liberato José dos Santos, 

encontrado morto, num terreno baldio na cidade de Olímpia, interior de São 

Paulo, em adiantado estado de decomposição, em 1975. Considerado indigente, 

foi sepultado em vala comum. Somente meses depois foi encontrado um saco 

plástico, com pertences do morto, com uma medalha de combatente da FEB, 

uma plaqueta de identificação de soldado (“dog tag”), e dois certificados 

expedidos pelo Ministério da Guerra, cuja numeração permitiu, finalmente, 

identificá-lo346. Segundo as memórias do veterano Leonércio Soares, “...em 

condições semelhantes, morreram milhares...Somente em Curitiba, onde os ex-

combatentes tiveram acolhida das melhores, foram sepultados cerca de 

duzentos. E, esclareça-se: duzentos identificados pelo secretário de assistência 

                                                           
344 LEAL, José. A palavra dos generais. – O outro lado da glória. O Globo. Rio de Janeiro, 20 set 
1957, p. 13. 

345 Cf. SOARES, Verdades e... ; BARCELLOS, A flagelação...,  p.143-161; SILVEIRA, Joaquim 
Xavier da, A FEB por um soldados..., p. 244 e segs.  

346 Em reunião da diretoria da AECB-SP, em 30 de junho de 1975, foi formada,  após solicitação 
do Conselho Nacional da AECB e do II Exército, uma “Comissão de Sindicância para apurar o 
falecimento, em Olímpia, de Liberato José dos Santos como indigente”. A Comissão expôs o 
relatóro na reunião de 21 de julho. AECB-SP.  Livro de Atas de Reuniões da Diretoria, N. 7, p. 
19 e 23. 
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da Legião Paranaense do Expedicionário347”. À parte exageros numéricos, o 

problema realmente existia e era denunciado pelas associações e pela imprensa. 

 

4.6. “Substituição no Brasil: sai o “pracinha”, entra o 

“herói  da Copa”” 

 

Assim, um rancor surdo e impotente se acumulava entre os veteranos. 

Apesar de identificarem preferencialmente os governos pelos seus dissabores, 

tinham consciência de que, com poucas exceções,  a sociedade brasileira, de 

maneira geral, também os ignorava. Na luta diária pela sobrevivência, poucos 

queriam saber dos problemas dos veteranos de guerra. Com o passar do tempo, 

os “heróis da FEB” foram substituídos, na afeição e memória popular, por 

outros “heróis”. Este tema foi objeto de uma reportagem do jornalista David 

Nasser, intitulada “Os vencidos da grande vitória”. Nela, o expedicionário 

Ademar de Paiva conversa com Nasser, sobre as dificuldades da vida dos 

“heróis” brasileiros no pós-guerra, e compara com a situação dos “heróis da 

Copa”348. 

Essa comparação entre os “heróis da FEB” e os “heróis da seleção 

brasileira” de futebol foi bastante recorrente entre os expedicionários. A 

analogia não é nova, tampouco original. Um dos fenômenos mais característicos 

do século XX, desde seu início, foi o da popularização do esporte e sua 

representação como “expressão social” de um grupo, uma comunidade, uma 

nação. Logo as analogias entre disputar uma partida e lutar uma batalha 

ganharam as páginas dos jornais, as ondas de rádio e as mentes das massas 

                                                           
347 PINTO, Dalton. A realidade cruel. O Expedicionário. Rio de Janeiro, Ano II, Nº 14, fev 1975, 
p. 3; SOARES, Verdades e..., p. 339. Anos depois, em um balanço histórico das condições de 
vida dos ex-combatentes, o Editorial da revista “O Expedicionário” afirmava que tanto tempo 
se passara e o expedicionário continuava “à margem da vida (...), mendigo que a Pátria 
esqueceu...”Cf. O Expedicionário. Rio de Janeiro, Ano XV, Nº 146, jul/ago 1988, p. 4.  

348 NASSER, David., Os vencidos..., p. 343-346.  
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populares. Atletas defenderiam suas pátrias com a mesma disciplina e vigor 

físico que os soldados, e vice-versa349.  

Mas as analogias não se limitavam às regras do esporte. Sua simbologia é 

rica em expressões de nacionalidade e belicismo velado. Os discursos de glória 

aos caracteres nacionais multiplicaram-se, e o homem brasileiro via-se colocado 

à prova, física e psicologicamente. Em dois momentos básicos de provação, em 

1944-45 (guerra) e em 1950 (Copa do Mundo no Brasil), as alusões à capacidade 

e competência dos brasileiros surgiram naturalmente. Porém, qualquer consulta 

à imprensa nos anos 50 indica que, para a maior parte da população, os 

resultados dos confrontos travados enfatizaram mais a derrota de 1950 do que 

as vitórias nas guerras de verdade na Europa, anos antes. Nos meios de 

comunicação, a derrota no futebol encurtou o atalho para a volta de discursos 

veladamente racistas, propagadores de uma incapacidade dos brasileiros de 

impor-se internacionalmente. Se já estavam sendo esquecidos quando se 

constituíam num bom mote para discursos patrióticos, os expedicionários, 

depois da derrota futebolística de 16 de julho de 1950 (coincidentemente, o 

mesmo dia de chegada do 1º Escalão da FEB na Itália, em 1944), percebiam que 

o produto de suas lutas jamais seria, nem real, nem retoricamente,  uma 

compensação para outros fatos e assuntos em cuja importância a população 

parecia mais interessada.  

Dois meses depois da “tragédia do Maracanã”, quando a seleção nacional 

de futebol, favorita, perdeu a Copa do Mundo para a seleção uruguaia, 

veteranos da FEB já publicavam cartas e artigos, protestando contra o descaso 

para com seus companheiros de luta, comparando “o ex-combatente (...) que 

também tomou parte num torneio internacional(...), mas com a vantagem, de 

apesar das vicissitudes e desconforto por que passou, sair vitorioso da refrega” 

com o futebolista famoso que, apesar de ter contado com “conforto, apoio, 

privilégio, alimentação especial, concentração em luxuosas vivendas, perdeu 
                                                           
349FUSSEL, The Great War..., p. 9 e segs.; ECKSTEINS, Modris. A Sagração da Primavera: a 
Grande Guerra e o nascimento  da Era Moderna. Rio de Janeiro: Rocco, 1992, p.161-162, 168-
169; MOSSE, Fallen soldiers..., p. 60-61. 
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inexplicavelmente a partida e o título que estava perfeitamente ao alcance de 

suas mãos, ou melhor, de seus pés...”350 

Em 1958, vitoriosos na Suécia, os jogadores da seleção brasileira de futebol 

retornaram ao país, no início de julho. Sua chegada fora triunfal, como 

acontecera com os vários escalões de expedicionários, 13 anos antes. Também as 

promessas: de casas próprias a empregos públicos, de automóveis a dinheiro 

vivo. Porém, nada ou quase nada do que fora prometido e anunciado chegara 

às mãos dos jogadores. Na verdade, políticos e empresários tiraram o máximo 

proveito da excelente publicidade que a presença ou fotografia de um campeão 

do mundo ao lado de seus produtos ou de si próprios poderia proporcionar. 

Guardadas as devidas proporções, esta história já tinha precedente com os 

expedicionários. 

E foi este precedente que evitou uma injustiça maior. No bojo do 

entusiasmo nacional, o então presidente da República, Juscelino Kubitschek, 

também prometera casas e empregos públicos aos atletas campeões. Um ano 

depois, cobrado da promessa, o presidente propôs à Câmara dos Deputados a 

aprovação de um financiamento especial, com juros de seis por cento ao ano e 

vinte anos de carência, para os “campeões do mundo”. A Câmara recusou-se a 

aprovar tal empréstimo. A uma comissão de jogadores, o deputado Armando 

Falcão, líder da maioria na Câmara, explicou que assim que correu a notícia de 

que os jogadores seriam premiados com casas pelo governo, as reclamações dos 

veteranos da FEB aos deputados avolumaram-se: por que premiar os jogadores, 

que eram ricos, com casas do governo, se os pracinhas, que eram pobres, nunca 

haviam recebido aquelas que lhes foram prometidas, mesmo depois de tantos 

anos do término da guerra? O projeto foi arquivado, e nenhuma casa foi 

entregue, nem para os jogadores, nem para os veteranos351. 

                                                           
350 Ex-Combatente, Rio de Janeiro, Ano IV, Nº 46, setembro 1950, p.4; O tema é recorrente nas 
publicações dos ex-combatentes. Cf. OLIVEIRA, Silvério. A bola e o fuzil. O Ex-Combatente. 
Rio de Janeiro, Nº 1, set 1972; Pracinha cobra promessas. O Expedicionário. Rio de Janeiro, 
Ano IX, Nº 107, nov. 1982, p. 20. 

351 Cf. CASTRO, Ruy. Estrela Solitária: um brasileiro chamado Garrincha. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1995, p.186-188. 
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A proposta de Kubistcheck causou protestos mais azedos porque fora 

encaminhada justamente no momento em que se discutia no Congresso 

Nacional se o governo deveria ou não conceder mais recursos para a conclusão 

do Monumento Nacional aos Mortos da Guerra Mundial. Em um dos debates, o 

senador goiano Agnaldo Caiado de Castro, protestou contra a liberalidade dos 

cofres públicos para com o futebol, e o desprezo para com os ex-combatentes: 

   

 O SR. CAIADO DE CASTRO - Vamos dar, Agora, um milhão de cruzeiros 

para cada jogador de futebol que foi à Europa. Representaram eles muito 

bem o Brasil, mas foram regiamente pagos. Hospedaram-se nos melhores 

hotéis. São profissionais, e estão no exercício de sua função. Segundo 

noticiam, cada jogador receberá uma casa no valor de um milhão de 

cruzeiros. 

O SR MEM DE SÁ – Não é possível. 

O Sr. CAIADO DE CASTRO – Não sei se é possível, o fato é que a Fundação 

da Casa Popular já mandou chamá-los. 

O SR. MEM DE SÁ – É assim que se faz o Plano de Estabilização da Moeda? 

O Sr. CAIADO DE CASTRO – É o que não podemos compreender352. 

 

O tratamento desigual era percebido como um ultraje pelos veteranos. 

Eles não sabiam que a maior parte das benesses e presentes prometidos 

publicamente aos jogadores nunca fora cumprida. Mas era o que estava sendo 

anunciado, e obviamente eles se sentiam ofendidos. A indignação de algumas 

lideranças dos veteranos era maior ainda porque acreditavam que os campeões 

do mundo já eram ricos (o que não era verdade absoluta, pelo menos em 1959, 

para a maioria dos jogadores da seleção) e tinham um prestígio que nenhum 

combatente da FEB tivera ou teria jamais. E, em seu raciocínio, a admiração 

popular e seu prestígio eram desproporcionais ao sacrifício despendido, pois o 

máximo que os atletas arriscaram nos campos da Suécia foi sofrer uma 

contusão, ao longo de seis partidas jogadas em pouco menos de um mês, 

durante o agradável verão escandinavo, enquanto os expedicionários tinham 
                                                           
352 Diário do Congresso Nacional. 4 dez 1958. Rio de Janeiro, p.2636. 
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suas vidas e a de seus companheiros arriscadas todos os dias, durante meses a 

fio, sob temperaturas que chegavam a vinte graus abaixo de zero. 

Neste contexto é que ocorre o diálogo entre Nasser e o expedicionário 

Ademar. O ex-combatente queixa-se de que quando retornou ao Brasil perdera 

a namorada e o emprego que tinha antes de incorporar-se à FEB. Situação bem 

diferente, se comparada às dos campeões mundiais. Fazendo ritmo com os 

dedos sobre a mesa, mostrou ao jornalista o samba que compôs, comparando os 

dois destinos diferentes.  

 

Não sejam injustos nem precipitados. 

Nós, os pracinhas, sim, fomos culpados. 

Se tudo já passou...Para que lembrar? 

Em verdade, porém, a nossa Copa 

Desenvolveu-se trágica na Europa... 

Suamos a camisa para ganhar. 

 

Se não chegamos como os campeões 

Se não vibramos nas recepções, 

É que a luta nos fez rudes demais. 

Muitos dos nossos ao partir cantaram, 

E na Copa de sangue que jogaram,  

Perderam a vida e não voltaram mais!... 

 

Mas o país vibrou quando chegamos, 

E entre palmas febris desembarcamos 

Com lágrimas e risos de permeio... 

Houve até quem ganhasse a madrugada 

Nessa esperança que termina em nada 

De abraçar o filho que não veio!...353 

 

O veterano não reivindicava a glorificação alegre das vitórias, mas o 

respeito e cuidado com aqueles que também foram campeões, mas que não 

                                                           
353 NASSER, Os vencidos..., p. 343-344. 
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tinham como recordação os dribles e os gols, tinham somente recordação de 

sobreviver ao horror da guerra. A festa dos combatentes era a de estar vivo. 

Mesmo nesta, não era possível esquecer os sofrimentos e o desaparecimento de 

companheiros, ou as próprias feridas pessoais, físicas ou psicológicas.   

 

Empregos e pensões? Houve aos milhares... 

_Quantas promessas aos familiares 

Em discursos inflamados escutamos! 

É que o Brasil é jovem e inocente. 

Quanta coisa ele dá ingenuamente, 

Para negar depois, se precisarmos. 

 

Os de Feola o justo mereceram, 

Pois nas campanhas que empreenderam 

Nenhuma baixa tiveram para chorar... 

Nós de Zenóbio não. Sofremos tanto, 

Perdemos tantos que o nosso canto 

Era canto de dor. Prá que cantar?. 

 

Faixas e prêmios. Quantas cortesias 

Tivemos todos nós naqueles dias 

Que o governo andou jogando nas sarjetas. 

O Governo perdoou (e merecemos) 

O excesso de bagagem que trouxemos: 

Membros mecanizados e muletas. 

 

Haveria ainda uma suprema diferença: os atletas permaneceriam jogando 

e ganhando cada vez mais com o prestígio acumulado, enquanto que os 

combatentes foram desmobilizados e muitos enfrentavam o estigma de terem 

pertencido à FEB, o desemprego e o desamparo.  

 

Não sejam injustos, nem precipitados... 

Gostariam de ver os mutilados 

Expostos no Catete às ovações?!... 
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Nossos Didis, Garrinchas e Gilmares, 

Tinham receio de voltar aos lares 

Depois que se fizeram campeões!... 

 

Quanto à taça de ouro, fulgurante, 

Não trouxemos da Europa. Mas, o importante 

Foi o símbolo da Paz que conseguimos... 

Ganhamos nós pelos merecimentos, 

Medalhas de neurose e sofrimentos, 

Das batalhas cruéis que competimos!... 

 

Não digam que aos heróis do futebol, 

Mais que aos “pracinhas”, sob o mesmo sol, 

Rendeu graças o Brasil – que é uma jóia!... 

Culpem a nós, irmãos!... podem culpar!... 

Eu, por exemplo, não pude desfilar, 

Porque deixara as pernas em Pistóia!!!354 

 

E Ademar termina a conversa com o repórter, queixando-se de que o que 

ele e outros combatentes herdaram foram as zombarias (“Que é que vocês 

foram fazer lá? Ganhar a guerra?”) e a hostilidade velada (vistos como os loucos 

de guerra, os “chatos” “o importuno, o herói que cansa, aquele para quem a 

guerra não acaba355”. Os tempos eram outros e os heróis, também. 

 

4.7. Memória e desvalorização 

 

Além das dificuldades em reintegrar-se socialmente e profissionalmente, 

além de competirem por um espaço no imaginário coletivo com futebolistas e 

outros astros do rádio e televisão, os expedicionários ainda sofreram outra 

                                                           
354 Ibid., p. 344-346. O samba composto por Ademar Paiva foi publicado, com ligeiras 
modificações, como o poema “Monólogo do pracinha”, em  BRASIL, José. Liras e baionetas..., 
p.115-116. A versão transcrita em Nasser, no entanto, é mais completa, com duas estrofes a 
mais. 

355 NASSER, Os vencidos, p. 346.  
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forma de desvalorização de seus feitos, esta mais insidiosa: a extensão de 

vantagens concedidas por seus méritos  pela participação na guerra a grupos 

cada vez maiores de não-combatentes. Este foi um processo lento, 

desencadeado ao longo de décadas por diversas forças que investiram nos 

benefícios pecuniários e políticos que tais extensões acarretavam. Para melhor 

compreensão do processo, deve-se definir o que se considera benefício, pela 

legislação que faz referência ao ex-combatente. 

Os benefícios da legislação voltada para o ex-combatente brasileiro da 

Segunda Guerra Mundial podem ser agrupados em quatro categorias: as 

pensões às famílias dos mortos e desaparecidos em campanha ou nos 

torpedeamentos de navios nacionais; as pensões por incapacidade parcial ou 

total aos mutilados ou que contraíram moléstias no front; o estímulo à 

reintegração profissional e social (através de manutenção do emprego anterior à 

guerra, aproveitamento no serviço público e bolsas de estudos para veteranos); 

e finalmente, as aposentadorias e pensões para todos os considerados ex-

combatentes356. 

 As famílias dos mortos, desaparecidos e incapacitados da FEB, bem como 

dos torpedeamentos de embarcações com bandeira brasileira, constituíram o 

primeiro grupo a ter direito a pensões pagas pelo Governo Federal, a partir de 

1945357.  O valor das pensões era calculado da seguinte forma: para o caso dos 

expedicionários mortos em combate, eles eram promovidos post mortem ao 

posto imediato ao qual ocupavam, e seus herdeiros recebiam pensão 

correspondente aos vencimentos do posto ou graduação imediatamente 

subseqüente ao da promoção. Para o caso dos falecidos em conseqüência de 

moléstias ou acidentes não originados em missão de combate, recebiam os 

vencimentos relativos aos do posto imediato daquele que ocupavam em vida. 

                                                           
356 Dessas quatro categorias, a terceira, sobre os benefícios e estímulos à reintegração social e 
profissional já foi desenvolvida nas páginas anteriores. 

357 Os cônjuges ou herdeiros dos mortos ou incapacitados definitivamente  foram os primeiros a 
receberem pensão, pelos Decretos-Lei Nº 7.270, de 25 de janeiro de 1945, Nº 7374, de 13 de 
março de 1945, Nº s 8.794 e 8.795, de 23 de janeiro de 1946. In: MELLO, Legislação..., p. 169- 
177; 198-201. 
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Para os familiares dos desaparecidos era concedida pensão condicional, no 

valor do soldo que recebia o militar quando do seu desaparecimento358. A 

sistemática de concessão e percepção destas pensões destes grupos citados não 

sofreu modificações desde então. 

O caso dos expedicionários que retornaram ao país, com moléstias e 

traumas adquiridos em campanha era diferente. Nem todas as doenças e 

traumas originados em campanha se manifestavam claramente no pós-guerra. 

Assim, as primeiras leis que beneficiavam os feridos, mutilados e neuróticos de 

guerra concediam pensões e benefícios apenas para aqueles que comprovassem, 

após submeterem-se a juntas médicas e/ou psiquiátricas, sua deficiência. 

Doenças infectocontagiosas, neuroses e seqüelas de traumatismos não 

detectadas no período imediato ao desembarque não eram cobertas por tal 

legislação359. Sem pensão e sem amparo médico-hospitalar, expedicionários 

sucumbiam às conseqüências tardias de combate e morriam, deixando 

herdeiros sem indenização qualquer. Com o passar dos anos, a situação 

agravou-se, a ponto de Café Filho, na Presidência da República, enviar ao 

Congresso Nacional em 1956, projeto de lei originado do Ministério da Guerra, 

que concedia pensão às viúvas dos expedicionários falecidos nestas 

circunstâncias. Em sua mensagem, Café Filho sublinhava que o Mistério da 

Guerra “constantemente recebe pedidos de amparo por parte de viúvas de ex-

combatentes, e nada pode fazer, porquanto não existe lei que regule o assunto”. 

E acrescentava que o Estado do Paraná, através de lei aprovada em sua 

assembléia legislativa (na época, chamada de Câmara Estadual), já concedia tal 

vantagem às viúvas e filhos de expedicionários naturais daquele estado. (Lei 

                                                           
358 A pensão cessaria se o expedicionário reaparecesse. Caso fosse encontrada prova definitiva 
da morte do expedicionário, passava a família a receber de acordo com a legislação dos 
expedicionários mortos no Teatro de Operações. 

359 BRASIL. Decreto-Lei Nº 7.270, de 25 de janeiro de 1945. Regula os casos de invalidez e de 
incapacidade física para o serviço militar dos oficiais da reserva de 2ª classe, praças, taifeiros 
da Aeronáutica, grumetes e soldados quando convocados em estágio ou incorporados às 
Forças Armadas ; BRASIL. Lei Nº 646, de 4 de março de 1949. Amparo a participantes da FEB. 
In: MELLO, Legislação..., p. 16-17. 
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Estadual Nº 1.095, de 7 de janeiro de 1953). A lei de alcance federal, entretanto, 

somente foi aprovada em 1959360. 

Existe nessa mensagem presidencial outro elemento de destaque. Ao 

defender a autorização para o Poder Executivo conceder uma pensão mensal às 

viúvas dos ex-integrantes da FEB, não amparadas ainda por lei federal, o 

Presidente sugeria que os reservistas “que foram licenciados das fileiras do 

Exército após o término da Segunda Guerra Mundial (...) de um modo ou de 

outro merecem o amparo do Estado, pelo muito que deram em prol da Pátria361. 

Este princípio, a partir do qual todos aqueles que prestaram o seu “tributo de 

sangue” à Pátria, representado pela participação efetiva numa guerra, deveriam 

ter um reconhecimento do Estado, já existia em alguns outros países. Nestes, 

todos os ex-combatentes percebiam alguma forma de auxílio pecuniário do 

Estado362. 

A partir dos anos 60, a política brasileira de amparo ao ex-combatente 

também começaria a seguir a trilha da concessão de aposentadorias e, no final 

dos anos 80, de pensões a todos os considerados ex-combatentes. A inovação, 

com relação às práticas de outros países, é que a extensão dos benefícios àqueles 

que não participaram diretamente das operações de guerra tornou-se tão 

generalizada, que o número de não-veteranos suplantou o número daqueles 

que realmente estiveram em missões de combate no Teatro de Operações. 

                                                           
360 Mensagem Nº 53, ao Projeto Nº 56-A, de 1955, In: Anais da Câmara dos Deputados. Sessão 
de 18 de julho de 1956, Rio de Janeiro: IBGE, Vol. XIX, 1956, p. 18-20. A lei finalmente 
aprovada foi a de Nº 3.633, de 17 de setembro de 1959. 

361 Mensagem Nº 53, ao Projeto Nº 56-A, de 1955, In: Anais da Câmara dos Deputados. Sessão 
de 18 de julho de 1956, Rio de Janeiro: IBGE, Vol. XIX, 1956, p. 19. Cf. também Parecer do 
Consultor Geral da República sobre Estabilidade do Ex-Combatente, Rio de Janeiro, 16 de 
novembro de 1954 (Diário Oficial, 24 nov 1954) em que o magistrado justifica seu voto 
favorável argumentando que o “espírito da Lei Constitucional” era o amparo generalizado a 
todos os ex-combatentes, e citando também a legislação francesa para seus veteranos de 
guerra. apud: GEVAERD, Manual do...,  p. 174-177. 

362 Segundo André Corvisier, o sistema de pensões para os ex-combatentes começou a ser 
disseminado na Inglaterra e na França no século XVIII. No início, as pensões eram concedidas 
apenas aos inválidos, e posteriormente outras categorias de militares foram sendo 
contempladas, até a generalização do benefício, no momento das reformas (aposentadorias). 
Porém, apenas no século XX, no período entre guerras, é que as pensões inicialmente 
concedidas às viúvas e aos órfãos foram estendidas a todos os ex-combatentes. CORVISIER, A 
Guerra..., p. 203, 209-211, 261. 
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Assim, o que seria objeto de lembrança e honra ficaria tão diluído na 

distribuição indiscriminada de benesses, que acabaria não só por perder seu 

sentido diferenciador, como contribuiria por criar, para os ex-combatentes em 

geral,  um estigma de privilegiados.   

Este processo começou tímido, com a Lei Nº 2.579, de 23 de agosto de 1955, 

alcunhada por alguns expedicionários de “Lei do Pé na Cova” ou “Pensão do 

Louco de Guerra”. Tratava-se, além da garantia de atendimento médico-

hospitalar, às expensas do Governo Federal,  da concessão de pensão de 

aposentadoria, apenas aos veteranos que sofressem de enfermidades graves, 

como tuberculose ativa, alienação mental, neoplasia maligna, cegueira, lepra, 

paralisia ou qualquer outra enfermidade que os incapacitassem para o trabalho. 

Correspondia a uma pensão de segundo sargento ou do soldo correspondente 

ao posto ou graduação quando do momento da baixa.  

 

Assim, apenas o pracinha que já estava com o pé na cova seria atendido. 

Paradoxalmente, às viúvas dos que nada conseguiram em vida, um emprego 

decente ou a reforma, concediam, sem maiores óbices, a pensão militar. (...) 

Era mais vantagem ser herdeiro do herói, que herói propriamente dito!363 

 

Em 1963, uma lei originada de projeto do veterano da FEB e deputado 

federal Jamil Amiden concedia a todos os ex-combatentes, do serviço público e 

da iniciativa privada, após 25 anos de serviço, aposentadoria integral com 

vencimentos equivalentes à média do salário integral percebido nos últimos 12 

meses de trabalho. Os herdeiros do ex-combatente falecido receberiam pensão 

no valor de 70% do total dos vencimentos. 

O funcionamento deste benefício tinha dois problemas. O primeiro deles 

era que, embora a maioria esmagadora dos ex-combatentes recebesse salários 

baixos, um pequeno grupo, formado por profissionais liberais e funcionários de 

médio e alto escalão de grandes empresas nacionais e multinacionais, que por 

                                                           
363 PITHAN E SILVA, A expedição..., p. 369; Cf. também SOARES, Verdades e..., p. 344-345. 



 222 

competência própria fizeram jus a seus vencimentos, percebiam quantias 

elevadas como aposentadorias, por direito. Embora fossem exceções e não 

representassem sangria visível no conjunto do erário público, tais 

aposentadorias realmente destoavam do restante beneficiado pela Previdência 

Social. Baseado nessa anomalia, em 1971, a lei em questão foi revogada, e 

substituída pela Lei Nº 5.698, que fazia diferenciação entre os ex-combatentes 

contribuintes da Previdência Social  e aqueles que eram funcionários públicos 

ou de autarquias. Para os primeiros, o cálculo dos vencimentos era a média dos 

últimos 36 meses de trabalho, até o limite de dez salários mínimos, sem 

correção posterior. O resultado foi que os ex-combatentes aposentados da 

iniciativa privada acabariam por receber entre  um e cinco salários mínimos de 

aposentadoria. Para os últimos, do setor público, a aposentadoria integral era 

garantida364. 

O outro problema era que, em face da tendência à extensão dos benefícios 

dos efetivamente ex-combatentes para aqueles que não tomaram parte 

diretamente dos esforços e riscos das operações militares em zona de guerra, 

leis como a Nº 4.297 acabavam por premiar indivíduos que não foram para a 

guerra, ou que dela se esforçaram por manter distância. Em outras palavras, 

muitos tomavam “carona” nas leis destinadas aos veteranos de guerra. Esta 

tendência, entre os militares da ativa já era hegemônica, como foi exposto 

anteriormente. No meio civil, principalmente por conta de políticos ávidos em 

conseguir votos de beneficiados de ocasião, as leis e vantagens aos ex-

combatentes foram sendo cada vez mais ampliadas àqueles que não fizeram 

parte da FEB, FAB, e pessoal da Marinha de Guerra e Mercante em operações 

bélicas. Embora fosse feita justiça a muitos cidadãos que executaram missões 

variadas durante a guerra, como o patrulhamento da costa, por exemplo, essa 

                                                           
364 Lei Nº 4.297, de 23 de dezembro de 1963, revogada pela Lei Nº 5.698, de 31 de agosto de 1971. 
Cf. também PITHAN e SILVA, A expedição..., p. 370-373, principalmente transcrição do 
resultado da Apelação Civil ao Tribunal Federal de Recursos, em 13 de março de 1974, que 
votava a favor da manutenção da aposentadoria integral a todos os ex-combatentes, sem 
discriminação. Por pressão do Poder Executivo, o processo não foi encaminhado ao Supremo 
Tribunal Federal. 
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extensão dos benefícios acabou por premiar indistintamente militares e civis 

que não foram para a guerra, mas que podiam requerer os benefícios que a 

legislação lhes conferia. Em face da desinformação generalizada dos ex-

combatentes sobre seus próprios direitos, foi comum encontrar veteranos da 

guerra na Itália sem benefício algum, enquanto “oficiais de espada virgem” e 

burocratas espertos logravam obter pensões e vantagens com facilidade, através 

das já referidas “leis da praia”. 

A base para a extensão dos benefícios inicialmente previstos apenas aos ex-

combatentes já estava formada nos anos 60, na legislação direcionada aos 

militares de carreira. A “Lei Amiden”, de 1963, contribuiu para dar 

universalidade aos benefícios e direitos a todos os que fossem considerados ex-

combatentes. 

Em 1967, quando a Constituição Federal outorgada pelo regime militar 

prescrevia, em seu artigo 178, para todos os ex-combatentes benefícios  e 

direitos  como o aproveitamento no serviço público e sua estabilidade, a 

aposentadoria integral aos 25 anos de serviço, a promoção em caso de vaga e a 

assistência médica, hospitalar e educacional àqueles carentes de recursos  na 

verdade estava apenas cobrindo com um verniz constitucional um conjunto de 

direitos já previstos na legislação ordinária. Os direitos estavam estabelecidos. 

Faltava apenas estabelecer definitivamente quem teria direito de gozá-los. 

A definição veio com a Lei Nº 5.315, de 12 de setembro de 1967. Estabeleceu 

como beneficiários aqueles que já gozavam dos direitos nas sucessivas leis 

anteriores, para militares de carreira e civis, e acrescentou mais algumas 

categorias de beneficiários. Assim, por exemplo, no Exército, o ex-combatente 

podia ser tanto o expedicionário quanto aquele que integrou qualquer 

guarnição nas cidades do litoral (vide o “general da Peixada”...). Na Marinha 

Mercante, podia ser o tripulante de navio de transporte de tropa ou 

abastecimento (o que incluía, então, praticamente toda viagem da frota 

mercante brasileira entre 1942 e 1945 na zona delimitada de guerra, que se 

constituia em todo o litoral brasileiro e mais os caminhos fluviais), quanto o 
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“prático”, profissional que recebe o comando dos navios na entrada dos portos 

e os atraca ao cais365.     

Portanto, embora apenas a Lei Nº  5.315 seja conhecida pelos ex-

combatentes como a “Lei da Praia”, a verdade é que esta somente consolidou 

uma tendência que se verificava com facilidade tanto no meio militar quanto no 

civil366. 

Alguns veteranos protestaram contra a liberalidade das concessões a 

categorias que consideravam não combatentes, mas em vão. Deve-se dizer que 

não negavam os direitos daqueles que, convocados, deixaram seus empregos 

durante meses  e até anos, para estarem mobilizados para a guerra. Também 

reconheciam que o perigo era bastante real nas embarcações que atravessavam 

a zona marítima sob perigo submarino. Mas poucos aceitavam a igualdade de 

reconhecimento público expressa na mesma valorização dos sacrifícios. 

Consideravam mais justa uma gradação de benefícios e vantagens, baseada na 

proporção mais justa dos perigos e esforços despendidos na guerra, bem como 

nos traumas e dificuldades potenciais do processo de reintegração social367. E 

não escondiam sua indignação para aqueles que tomavam, como suas, glórias 

alheias, ao aparecerem socialmente como se combatentes tivessem sido. Nas 

estrofes de Didier de Souza Costa, a expressão desse sentimento: 

 

 

O MAIOR FEITO DA HISTÓRIA, 

ENVOLVENDO ESTA NAÇÃO; 

DEPOIS DO DESTAQUE E A GLÓRIA, 

A CRUEL DECEPÇÃO. 
                                                           
365 Constituição da República Federativa do Brasil, 1967, artigo 178; Emenda Constitucional 
Nº 1, 1969; BRASIL. Lei Nº 5.315, de 12 de setembro de 1967. Regulamenta o art. 178 da 
Constituiçãoo do Brasil, que dispõe sobre os ex-combatentes da Segunda Guerra Mundial. In: 
MELLO, Legislação..., p. 89-92.; BRASIL. Decreto-Lei Nº 61.705, de 13 de novembro de 1967. 
Regulamenta a execução da Lei Nº 5.315, de 12 de setembro de 1967, sobre o aproveitamento 
dos ex-combatnetes da 2ª Guerra Mundial. 

366 O pessoal da Marinha Mercante, por exemplo, já estava beneficiado desde 1952, com a Lei Nº 
1.756, que estendia as vantagens da Lei Nº 288, de 1948, àquele que, a partir de 22 de março de 
1941, tivesse realizado ao menos duas viagens nas zonas de ataques de submarinos. 

367 SILVEIRA, Joaquim Xavier da. A FEB..., p. 240. 
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VINTE E CINCO MIL SOLDADOS, 

OS COMBATENTES BRASILEIROS: 

QUARENTA E UM ANOS PASSADOS, 

TEM MAIS DE MIL FORASTEIROS. 

 

A ASTÚCIA FOI CRIADA, 

PARA DIMINUIR O SEU VALOR 

DA NOSSA RAPAZIADA, 

QUE MOSTROU O SEU DESTEMOR. 

 

EM NOSSA CONSTITUIÇÃO, 

CONSTA QUEM FOI E QUEM NÃO; 

APROVEITARAM A INTROMISSÃO, 

TEM GUERREIRO DE MONTÃO, 

EM DESFILE MILITAR, 

FAZENDO VIBRAR NOSSA GENTE, 

A JOGADA É ENGANAR, 

POUCOS SÃO EX-COMBATENTES. 

 

RESERVISTAS ESTÃO MENTINDO, 

DIZENDO QUE SEM FAZER; 

DEPOIS FICAM SORRINDO, 

SEM CONSEQÜÊNCIA TEMER. 

 

DEVIA HAVER UM HISTÓRICO, 

PARA O POVO CONHECER, 

DA FEB SEU FEITO HERÓICO, 

O ESTRANHO NÃO SE METER368. 

 

 Porém, mesmo nas associações de ex-combatentes, os protestos não foram 

a atitude hegemônica, pois havia muitos “ex-combatentes” no quadro 

associado. Em algumas seções da Associação Nacional dos Ex-Combatentes do 

Brasil, por exemplo, já havia um número maior de não-veteranos do que de 
                                                           
368 COSTA, Didier de Souza. 2ª Guerra..., p. 57-59. 
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veteranos369. Essa divisão entre “veteranos” e “ex-combatentes” continuaria 

com o passar dos anos, sem contudo provocar tensões de proporção maior que 

ocasionais provocações e respostas370. 

Não obstante as diferenças entre os chamados, lato sensu, “ex-combatentes”, 

o fato é que os anos passavam e a perspectiva de receber ou não algum 

benefício na aposentadoria que se aproximava os preocupava. Os mais carentes, 

aqueles que nos anos imediatos à guerra compuseram a massa de 

“marginalizados”, já aludida anteriormente, e que de uma ou outra maneira 

sobreviveram às dificuldades, eram os que mais necessitavam de atenção, pois 

nenhuma vantagem haviam gozado até então, a não ser os baixos salários de 

seus empregos, quando os tinham. 

Em 1978, a Lei Nº 6.592, de 17 de novembro, concedia ao ex-combatente 

necessitado (considerado assim aquele que comprovadamente não poderia 

atender às suas necessidades mínimas tampouco às de sua família) uma pensão 

especial no valor de dois salários mínimos. Tal pensão, entretanto, era 

inacumulável com qualquer outra recebida pelo então Instituto Nacional de 

Previdência Social (INPS). Tal restrição provocou nos anos seguintes muitos 

protestos de ex-combatentes, especialmente daqueles ligados às associações. 

 

Por que um ex-combatente não pode receber os minguados dois salários 

mínimos que a caridade governamental lhe concedeu e mais a sua reforma 

quando desenbilizado (sic) ou a aposentadoria que obteve por ter pago suas 

contribuições ao INPS? Por que só o ex-combatente não pode acumular dois 

proventos, se um ele adquiriu por tempo de serviço ou invalidez e outro ele 

comprou através de pagamento? Por que tem ele de optar se um ex-

presidente ou ex-governador a nada é obrigado? Convenhamos que se trata 

                                                           
369 SILVEIRA, Joaquim Xavier da. A FEB..., p. 240. 
370 Cf Os "Ex-Combatentes". O Expedicionário. Rio de Janeiro, Ano V, Nº 50, fev. 1978, p. 44; 
Venceram sozinhos? (Informativo Ex-Combatente. AECB-Florianópolis, abril 2000, p. 2). São 
amostras de “respostas” às críticas dos veteranos da FEB pelas ironias e deboches com relação 
aos “da praia”.  Sublinhe-se que os anos e a velhice em comum (todos na faixa entre os 75 e 90 
anos) não cicatrizaram certas feridas.  



 227 

de dois pesos e duas medidas, mas, acontece que o peso oneroso e a medida 

odiosa cabem ao ex-combatente371. 

  

Em meio a esse debate, a Associação dos Ex-Combatentes do Brasil 

elaborou um ante-projeto da Consolidação das Leis dos Ex-Combatentes, e o 

entregou, através de seu presidente, general Plínio Pitaluga, ao presidente da 

República, João Batista de Figueiredo, em setembro de 1979. Este projeto, que 

consistia numa regulamentação do artigo 197, da Emenda constitucional Nº 1, 

de 1969 e do artigo 178, da Constituição de 1967, visava sintetizar em uma única 

lei, toda a legislação e jurisprudência a respeito dos ex-combatentes. Nele, não 

havia grandes modificações às leis já existentes. Eram mantidas, salvo uma ou 

outra modificação pontual, as definições de quem era considerado ex-

combatente (art. 2º), o aproveitamento no serviço público (art. 3º), as reformas 

por incapacidade (art. 8º), as aposentadorias integrais aos ex-combatentes do 

funcionalismo público (art. 12), assistência médico-hospitalar gratuita (art. 22), 

sepultamento às expensas do governo federal(art. 25), assistência educacional 

extensiva aos cônjuges e filhos (art. 28) e assistência habitacional (art. 30)372. 

O que era realmente novo era a concessão de uma pensão especial 

equivalente ao salário de um Segundo-Sargento, para “os ex-combatentes cuja 

situação econômica comprometa o atendimento das necessidades mínimas de 

sustento próprio e da família (art. 35)373”, a isenção do imposto de renda aos ex-

combatentes e aos seus beneficiários (art. 38) e, finalmente, o ponto mais 

polêmico, a concessão da aposentadoria integral dos segurados da Previdência 

Social, após 25 anos de serviço e um mínimo de 60 meses de contribuição ao 

                                                           
371 PINTO, Dalton Feliciano. Espada de Dâmocles – Editorial. O Expedicionário. Rio de Janeiro, 
Ano VII, Nº 80, agosto de 1980, p. 4. Cf. também, na mesma edição, sob o título de “A tragédia 
da opção”, a exposição de pareceres e sentenças judiciais, em várias instâncias, que abriam 
possibilidades concretas de recursos aos tribunais, para percepção da pensão acumulada 
(p.39-43). 

372 Consolidação das Leis dos Ex-Combatentes. Ante-Projeto entregue ao presidente João Batista 
Figueiredo pelo general Plínio Pitaluga, presidente do Conselho Nacional dos Ex-
Combatentes. Transcrito integralmente em O Expedicionário. Rio de Janeiro, Separata da ed. 
Nº 69, set. 1979. 

373 Ibid., p. 6. 
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fundo previdenciário (arts. 17 e 18). Nas justificativas, o documento 

argumentava que a lei Nº 4.297, de 1963 (“Lei Amiden”) fora precursora da 

aposentadoria com proventos integrais que já estava sendo concedida pela 

previdência privada, baseada no raciocício da proporcionalidade entre os 

valores da contribuição previdenciária e o valor dos proventos da 

aposentadoria. Em outras palavras, quem ganhava mais, deveria contribuir 

mais para a Previdência, durante um tempo maior, para no momento da 

aposentadoria receber integralmente o valor dos proventos, sem defasagens374. 

Embora parecesse ser o passo definitivo para uma legislação tardia, porém 

abrangente e simplificada, o ante-projeto de Consolidação não se converte em 

lei. Como as demais propostas, ao longo de mais de 50 anos, foi arquivado, 

mantendo-se assim a pletora de leis e regulamentações sem unidade e sem 

propósitos plenos de recompensa ao sacrifício de sangue375.   

O debate sobre a acumulação de benefícios continuou nos anos seguintes e 

agudizou-se com a promulgação da Constituição de 1988. O inciso II do  artigo 

53 das Disposições Constitucionais Transitórias prescreve, para “o ex-

combatente que tenha efetivamente participado de operações bélicas durante a 

Segunda Guerra Mundial, nos termos da Lei Nº 5.315, de 12 de setembro de 

1967”, uma pensão especial, “correspondente à deixada por Segundo-Tenente 

das Forças Armadas, que poderá ser requerida a qualquer tempo, sendo 

inacumulável com quaisquer rendimentos recebidos dos cofres públicos376”. 

                                                           
374 Ibid., p. 7. 
375 Em maio de 1987, outra tentativa de consolidar as leis dos ex-combatentes foi efetuada pelo 
ex-deputado e veterano da FEB Jamil Amiden, que enviou ao deputado federal Ulisses 
Guimarães, presidente da Assembléia Nacional Constituinte uma proposta de inclusão, nas 
“Disposições Transitórias”, de artigo sintetizando a legislação ao ex-combatente. O conjuto 
referido era, em essência, muito semelhante ao proposto por Pitaluga oito anos antes, porém 
com algumas expressivas diferenças, como o direito a um acréscimo de 30% sobre os 
proventos de inatividade, a título de adicional de periculosidade enfrentada na guerra, 
acumulação de percepções sem qualquer restrição, promoção e restabelecimento dos direitos 
dos militares expedicionários que foram preteridos/ punidos durante o regime militar após 
1964. Sugestões para Emenda Constitucional. O Expedicionário. Rio de Janeiro, Ano XIV, Nº 
139, mai./jun. 1987, p. 7-8.  

376 Constituição Federal, 1988. Em caso de morte do ex-combatente, a viúva ou companheira ou 
dependente, deveria continuar a receber a pensão, no mesmo valor (inciso III). Os outros 
incisos apenas davam seqüência aos benefícios já em vigor nas constituições anteriores e 
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A pensão prescrita constitucionalmente pode ser analisada através de, pelo 

menos, duas perspectivas. Na primeira, pode-se dizer que finalmente foi 

conquistado, depois de mais de quarenta anos, de centenas de leis, 

pronunciamentos nos parlamentos, denúncias na imprensa e manifestações 

públicas das associações de veteranos, um amparo definitivo pelo ex-

combatente. Com efeito, o soldo de um segundo tenente estava acima da média 

dos vencimentos da imensa maioria dos ex-combatentes que ainda viviam, na 

casa entre os 60 e 80 anos de idade, em 1988. Mas o problema era justamente 

este. Quantos ainda estavam vivos para receberem a pensão? A maioria dos 

expedicionários já havia morrido quando a Constituição de 1988 foi 

promulgada. Para estes, o amparo e os benefícios haviam chegado tarde 

demais377. 

A segunda perspectiva diz respeito ao espírito que norteou os constituintes 

para a concessão dos direitos do artigo 53. Para receber a pensão de ex-

combatente, este não poderia receber outra pensão dos cofres públicos (lê-se, 

para a maioria, os vencimentos da aposentadoria do Instituto Nacional de 

Previdência Social – o INPS). Caso recebesse, não poderia acumulá-las, tendo 

que escolher entre uma ou outra. Se do ponto de vista da saúde financeira dos 

cofres públicos tal opção poderia fazer sentido, da perspectiva de que o espírito 

do artigo constitucional seria homenagear e premiar a participação dos 

brasileiros na guerra, a restrição citada não faz sentido algum, pois ao invés de 

homenagear, punia os veteranos que sobreviveram até aquele momento378.  

                                                                                                                                                                          

legislação ordinária, como o direito ao aproveitamento no serviço público (inciso I),  
assistência médica, hospitalar e educacional gratuita, extensiva aos dependentes (inciso IV), 
aposentadoria com proventos integrais aos 25 anos de serviço, em qualquer regime jurídico 
(inciso V) e prioridade na aquisição da casa própria, para os que não a possuam, e para suas 
viúvas ou companheiras (inciso VI). 

377 As justificativas do Ante-Projeto para Consolidação das Leis dos Ex-Combatentes, de 1979, já 
alertavam para o fato de que, numa faixa etária que beirava os 60 anos (70 anos, uma década 
depois), não podiam obter emprego fixo, não contribuíam com a Previdência e sua perspectiva 
era a ajuda de familiares, amigos ou “uma morte inglória debaixo de um viaduto qualquer, 
como já tem ocorrido, inclusive no Rio de Janeiro (O Expedicionário..., Separata da ed. Nº 69, 
set. 1979, p. 8)”. 

378 Cf. os editoriais: Nosso desabafo ante mais um embuste... O Expedicionário. Rio de Janeiro, 
Ano XV, Nº 146, julho/agosto 1988, p. 4; Onde está a vantagem? O Expedicionário. Rio de 
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Deixava, assim, de ser considerado prêmio qualquer benefício pela 

participação na guerra. Se o que diferenciava o cidadão-soldado veterano do 

cidadão comum era seu tributo de sangue, agora ele teria de optar ou pelos 

proventos de seu trabalho ao longo dos anos (a que qualquer cidadão comum 

faria jus, após  35 anos de serviço/contribuição previdenciária) ou pela pensão-

prêmio de ex-combatente (do que apenas o cidadão-soldado combatente, 43 

anos depois, estava sendo declarado merecedor, desde que não acumulasse com 

os ganhos  a que tinha direito pela contribuição previdenciária). 

Além de não proporcionar o devido valor ao cidadão-soldado veterano de 

guerra, os preceitos constitucionais e a legislação complementar continuavam 

permitindo distorções graves na percepção de certas categorias de ex-

combatentes, aposentados no serviço público. Trata-se do caso que ficou 

conhecido nos jornais como o dos “ex-combatentes-marajás”, ou dos 

“pracinhas-marajás”.  Algumas dezenas de funcionários bem remunerados, 

considerados ex-combatentes pelas “leis da praia”, recebiam verdadeiras 

fortunas em aposentadorias. Sua situação permaneceu confortável até que, em 

maio de 1997, por ato oficial do presidente Fernando Henrique Cardoso, 

nenhum benefício mensal poderia ultrapassar os vencimentos de um ministro 

de Estado. À época, um ministro recebia por volta de 8 mil reais, enquanto os 

chamados “ex-combatentes-marajás” recebiam até 39 mil reais. 

Curiosamente, apesar da imprensa das principais capitais brasileiras 

procurar os vários casos de “marajás” e constatar que eram, na sua totalidade, 

compostos de pessoal da Marinha Mercante (como práticos e oficiais náuticos, 

que foram considerados ex-combatentes pela liberalidade das leis da praia e 

                                                                                                                                                                          

Janeiro, Ano XV, Nº 148, novembro-dezembro 1988, p. 2; Pensão Especial aos ex-Combatentes. 
O Expedicionário. Rio de Janeiro, Nº XVI, N º 152, julho/agosto 1989, p. 5. Segundo o ex-
presidente da seção do Rio de Janeiro da Associação Nacional dos Veteranos da FEB 
(ANVFEB), Luiz Paulino Bonfim, no final de 2001 ainda havia cerca de mil processos 
tramitando na Justiça Federal, de veteranos da FEB requerendo receber os proventos totais 
que recebiam no momento da aposentaria. A maioria, acrescenta, já morreu, antes de ver 
julgado seu processo, que já se prolonga por mais de dez anos. Luiz Paulino Bonfim. 
Correspondência eletrônica com o autor. 5 set 2001, p.1. 
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recebiam salários altíssimos quando da aposentadoria), não expunha de 

maneira clara que não havia expedicionários entre os “marajás”379. 

Na opinião de alguns veteranos da FEB, essa era mais uma humilhação. O 

expedicionário Flávio Câmara, que ganhou notoriedade por ter sido o mais 

jovem integrante da FEB (com 16 anos, precisou de autorização especial do 

ministro Dutra para embarcar para a Itália), que teve a pensão especial cassada 

em 1971, e recebia a pensão de segundo tenente desde 1988, expressou sua 

revolta  ao comentar as aposentadorias de 40 mil reais que alguns marítimos 

recebiam, mesmo sem ter ido para a guerra: “ficamos revoltados porque há 

pessoas que sequer participaram do serviço da FEB e estão recebendo 

aposentadorias astronômicas”. Câmara não queria receber uma fortuna pelos 

serviços prestados em missão de guerra. “Não fiz nada além de minha 

obrigação. O que não concordo é com dois pesos e duas medidas. Porque um 

prático ganha 41 mil e de uma outra pessoa tiram a pensão? Se os brasileiros se 

respeitassem, não haveria distorções380”. 

Alguns herdeiros de ex-combatentes enquadrados na categoria dos 

“marajás” entraram com recursos nos tribunais federais, para recuperar os 

vencimentos originalmente recebidos.  Em julho de 2000, porém, o Superior 

Tribunal de Justiça decidiu dar fim à pensão especial para viúvas e dependentes 

de militares, mantendo o benefício, contudo, apenas aos dependentes daqueles 

que efetivamente participaram de missões de guerra no Teatro de Operações da 

Itália381. Apenas os veteranos e seus herdeiros teriam então direito de receber a 

                                                           
379 Cf. “Governo corta aposentadorias de marajás”. O Estado de São Paulo, 2 mai 1997; “Dia de 
susto para os aposentados-marajás”. Jornal da Tarde. São Paulo, 2 mai 1997; “Marajás: 
Stephanes quer ampliar debate”. Jornal da Tarde, São Paulo, 4 mai 1997; “Estado do Rio é 
recordista em pagamento de marajás”. O Globo, 20 dez 1998. Alguns presidentes de 
associações de ex-combatentes protestaram nos jornais contra a leviandade de confundir o 
pessoal “da praia” com os expedicionários, mas suas notas saíam, como é comum nesses 
casos, em espaços minúsculos e em páginas internas de pouco destaque. Jairo Junqueira da 
Silva, Entrevista, São Paulo, 10 mar 2000. 

380 A revolta do brasileiro mais jovem que foi à 2ª Guerra. O Globo, Rio de Janeiro, 20 de 
dezembro de 1998, p. 12. 

381 Fim da pensão especial para viúva de militar da 2ª Guerra. O Estado de São Paulo, 10 jul 
2000. 
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pensão, bem distante dos valores nababescos que eram concedidos aos “ex-

combatentes”. 

Assim, se for efetuado um balanço de toda a legislação relativa aos 

expedicionários, desde os decretos de convocação até aquelas que 

regulamentaram as vantagens previstas na Constituição de 1988, o primeiro 

impacto que se tem é o da espantosa quantidade de leis, decretos, portarias, 

pareceres, etc., que de uma ou outra maneira beneficiavam e amparavam os ex-

combatentes. Esse imenso volume, no entanto, era ilusório. O problema dos 

expedicionários que retornaram não era a legislação existente, que bem ou mal 

acabaria por acolhê-los, mas o atraso com que foram sancionadas muitas das 

leis e, principalmente, as dificuldades crescentes de seu cumprimento. 

Quanto ao atraso, alguns grupos de ex-combatentes não puderam contar 

com qualquer direito, por períodos que, dada a gravidade de certas situações, 

pareciam durar uma eternidade. Os mutilados de guerra, por exemplo, somente 

tiveram seu amparo definido em janeiro de 1946, ou seja, seis meses depois da 

dissolução da FEB. As enfermeiras da FEB foram incluídas no Serviço de Saúde 

do Exército apenas em 1957. A própria lei alcunhada de “Pé-na-Cova”, de junho 

de 1963, é o retrato mais flagrante do atraso da legislação referente aos 

expedicionários: ela somente ampararia quem já estivesse com a saúde tão 

comprometida que o auxílio da pensão acabaria servindo apenas para pagar os 

custos do funeral que se aproximava. Quando a pensão especial ao ex-

combatente foi sancionada pela Constituição de 1988, o número de veteranos da 

FEB vivos não chegava a dez mil, em todo o país382.  

O problema maior da legislação, entretanto, não era a demora com que era 

sancionada, mas seu (des)cumprimento. Este processo começou logo depois do 

retorno dos expedicionários. Por que não se cumpriam as leis e benefícios 

referentes aos veteranos da FEB? O que deu errado? 

                                                           
382 Não há estimativa confiável. Esse número aproximado é uma projeção feita pelas associações 
de ex-combatentes, através do contraste proporcional entre o número de sócios inscritos e o 
número de falecidos. Em 2001, os cálculos dos dirigentes das associações variavam entre 3 e 8 
mil veteranos da FEB ainda vivos. 



 233 

Primeiramente, as leis são apenas papéis sem valor se não existem 

condições e/ou vontade política de sua aplicação, nem a garantia de sanções 

para aqueles que as transgridem. Muitos patrões dos centros urbanos, 

obrigados por lei a acolher os veteranos nos empregos que estes ocupavam 

antes, logo os demitiam, sob alegações mais variadas, como dificuldades físicas, 

desajustamentos, neuroses, etc. Já os veteranos da zona rural nem podiam 

contar com tal sorte, dada a quase inexistente fiscalização e a tradicional falta de 

proteção e direitos do trabalhador rural. Como o país, na década de 40, ainda 

contava com maior população no campo do que nas cidades, e como a FEB 

reproduziu essa estrutura demográfica, pode-se bem avaliar a dimensão do 

problema. 

É preciso, também, dar ciência aos interessados da existência de tais leis. À 

lentidão e à burocracia dos órgãos responsáveis pelo encaminhamento do 

amparo aos ex-combatentes soma-se a ignorância da própria existência dessas 

leis, por parte de pracinhas espalhados por todo o país, especialmente os 

residentes na zona rural, que já eram marginalizados pela ausência de 

legislação trabalhista. 

Outra razão é que boa parte da legislação de amparo ao ex-combatente 

envolvia o sistema clientelista de distribuição de cargos e vantagens a 

protegidos dos políticos. Numa estrutura política como a brasileira, em que os 

representantes eleitos pelo povo são medidos pela sua eficiência na distribuição 

dos dividendos da política do favor, os ex-combatentes sempre foram 

concorrentes diretos à parte mais importante da distribuição de vantagens e 

sinecuras de políticos do Legislativo e do Executivo383. 

Os próprios veteranos aceitavam essa ordem das coisas. O clientelismo era 

prática aceita e bastante comum entre os ex-combatentes. Para a maioria deles, 

os empregos, benefícios e leis de amparo lhes eram concedidos como favor, e 
                                                           
383 Todos os dirigentes das associações de ex-combatentes entrevistados sublinharam  a 
dificuldade de fazer cumprir esta legislação, pois os compromissos clientelistas dos políticos 
eram muito mais fortes. Newtair Pithan e Silva. Entrevista. São Paulo, 07/abril/2000; Plínio 
Pitaluga. Entrevista. Rio de Janeiro, 30 de maio de 2000; Jairo Junqueira da Silva. Entrevista. 
São Paulo, 10 mar. 2000.   
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não como um direito. Os benefícios previstos em leis eram percebidos como 

privilégios, mais do que um direito conquistado por merecimento. E nada 

melhor do que pertencer a essa entidade paternalista, distribuidora de 

empregos e favores, diretamente, ou através de seus mediadores autorizados. 

Estes podiam ser os políticos afinados com o governo de ocasião, ou a 

associação, que deveria ter boas relações com as autoridades, para mediar a 

concessão de benesses. Assim, sua relação com o poder público era a de 

Estadania, e não Cidadania384. 

O objetivo de milhares de ex-combatentes era pertencer ao Estado, dele 

depender, nele se acomodar. Como lembrou com invulgar sinceridade um 

antigo presidente de associação de ex-combatentes, “sejamos realistas: a maioria 

dos pracinhas queria mesmo era um emprego público, estável, bem 

remunerado, queria mesmo era a troca de favores, se arrumar, toma lá, dá 

cá...”385. 

Houve, neste período, várias iniciativas para reverter este quadro, para 

esclarecer os expedicionários de que a legislação do ex-combatente era uma 

conquista, e não um favor dos governos e dos políticos. Por razões que 

examinaremos melhor no próximo capítulo, tais tentativas fracassaram em 

quase todas as ocasiões. 

Resta, por fim, examinar se todos esses problemas foram enfrentados 

apenas pelos antigos combatentes ou se, na verdade, essa era uma dificuldade 

característica da maioria da massa trabalhadora brasileira. A resposta é que, na 

Era Vargas (e nas décadas seguintes também), a debilidade das políticas de 

amparo e previdência social dos trabalhadores era generalizada. Mesmo 

categorias mais combativas tiveram grande dificuldade na luta por melhorias 

de sua condições de trabalho e de seguridade social. A combinação perversa da 

repressão aos movimentos sociais mais combativos com a política paternalista 

do “Estado-promotor do bem-estar do trabalhador” não minou apenas as justas 
                                                           
384 CARVALHO, José Murilo de. Cidadania no Brasil: o longo caminho. Rio de Janeiro: 
Civilização Brasileira, 2001, p. 110-115; 124-125; 221-223. 

385 Newtair Pithan e Silva. Entrevista. São Paulo, 31/março/2000. 
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reivindicações dos que combateram pela FEB, mas de toda a classe trabalhadora 

brasileira. Assim, diferentemente do que aconteceu nos Estados Unidos e 

Europa, onde a mobilização e a conscrição de cidadãos para guerras externas, e 

o conseqüente retorno, desempenharam papel fundamental para as primeiras 

experiências com legislação de benefícios sociais, no Brasil a negociação entre 

ex-combatentes, o Estado e a sociedade reproduziram relações sociais nas quais 

os direitos sociais apareciam primeiro no aparelho do Estado, eram 

regulamentados e concedidos como um ato de benevolência e compreensão 

pelo Estado e não seriam conquistados, mas concedidos por ele. Não é mera 

coincidência que os primeiros planos de previdência social no país fossem os 

dos trabalhadores do Estado, inspirados nos  planos de pensões dos oficiais das 

Forças Armadas386. A espera pelas soluções que partissem do Estado durou 

décadas e produziu resultados bastante diferentes dos desejados pelos 

expedicionários. Para alguns milhares, inclusive, tais resultados chegaram tarde 

demais. 

 

Destarte, ao longo de todo o período estudado, assistiu-se a um lento 

processo de desvalorização do tributo de sangue pago pelo veterano, efetuado 

de maneira ora involuntária, ora voluntária, por diversos setores da sociedade 

brasileira, compreendendo aqui inclusive (ou principalmente) suas instituições, 

como o exército e os poderes executivos. Tal processo desencadeou-se, 

primeiramente, na resistência difusa da sociedade em compreendê-lo, na 

demora de assistir o veterano, na parcimônia com que foram tratadas suas 

reivindicações, no pouco caso com que os governos e a própria sociedade 

percebiam seus pleitos, sua situação, sua condição de vida. 

Em segundo lugar, a diminuição de seus feitos efetuou-se na distribuição 

indiscriminada dos benefícios que seriam privativos aos expedicionários, como 

se seu serviço militar tivesse o mesmo valor, intensidade e traumatismos que 

aquele dos que ficaram no país. 

                                                           
386 BEATTIE, Peter. The tribute..., p. 272 e 342, n.11. 
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Por fim, coroando a desvalorização, os incidentes da impossibilidade de 

acumulação, da necessidade de opção entre a previdência do cidadão-

trabalhador ou o prêmio do cidadão-soldado; e o caso dos “marajás”, graças ao 

qual os expedicionários foram confundidos pela opinião pública com os ricos 

aproveitadores contumazes da previdência social.  

O esquecimento de que se queixam os poucos milhares de expedicionários 

ainda vivos está intrinsecamente ligado ao processo de desprezo e 

desvalorização de sua imagem social e histórica. É importante ressaltar este 

paralelo entre o progressivo esquecimento da política de amparo e reintegração 

social do ex-combatente e seu esquecimento nas memórias históricas e sociais. 

Não é possível separar o corpo físico do combatente, suas necessidades e 

dificuldades materiais do pós-guerra, do conjunto de significados que a 

sociedade brasileira conferiu à sua luta. 

Mas os ex-combatentes não reagiram passivamente a este esquecimento 

progressivo. Com  os (poucos) recursos materiais e humanos de que 

dispunham, se organizaram em associações de ex-combatentes. Nestas 

organizações, além das atividades de luta pelo reconhecimento social e legal 

dos feitos dos expedicionários, da orientação e encaminhamento de benefícios, 

sempre foi estimulado o congraçamento social e a comemoração dos feitos da 

FEB. Muitas dessas associações, espalhadas pelo Brasil, participaram da 

organização de desfiles comemorativos, coletas de fundos e construção de 

monumentos, etc. Assim, a compreensão da construção das memórias da FEB 

depende dessa articulação, entre o corpo “fisico” do veterano, da organização 

de seu amparo e de suas recordações e, finalmente, do significado que as 

gerações coetâneas e seguintes lhes proporcionaram até os nossos dias. No 

próximo capítulo, examinarei com mais detalhes as associações de ex-

combatentes, sua história, sua organização, seus problemas internos e externos, 

as políticas que praticou e aquelas que evitou praticar, bem como suas 

conseqüências para o presente e para o futuro dos ex-combatentes. Para seus 

associados, principalmente suas lideranças, a luta ainda não havia terminado. A 
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guerra de chumbo e de sangue acabara, mas a guerra pela memória e 

significado da FEB estava apenas em seu começo. 
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Capítulo 5 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Veteranos como agentes da memória: 

as associações de Veteranos de Guerra 
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De vez em quando ainda se encontra com alguns 
companheiros da FEB, é bom emborcar copos e mais 
copos de cerveja, lembrando os episódios da campanha. 
Mas o simples fato de se tratar de um grupo tão 
pequeno, quase diria "seleto", frisa ainda mais o 
isolamento. 
Vi-os na hora da expansão e da confissão, e também na 
hora do carinho, quando reencontraram a família, a 
namorada. Mas agora não os distingo mais nesta 
multidão cinzenta que desce do trem. 
Outro dia, tive um exemplo flagrante da distância que 
tornou a separar-nos. O ditador fora deposto, e, de 
manhã, quando saí à rua, vi tanques, caminhões com 
soldados, metralhadoras assestadas, canhões. Fiquei 
perambulando de propósito pela cidade. Os jornais 
exultavam, os meus colegas da faculdade queriam soltar 
foguetes, mas eu vi os homens do povo sombrios, sem 
um gesto, sem uma palavra. Passavam pelos canhões, 
pelas metralhadoras, arredavam-se, mas tudo em 
silêncio. 
 

João Afonso, em Guerra em Surdina, de Boris 
Schnaiderman 

 

 

 

 

Nos capítulos anteriores, foram analisados os processos de desmobilização 

da divisão expedicionária, o retorno dos combatentes, e os seus problemas de 

reintegração social e profissional. Foi mostrado como a desmobilização foi 

moldada politicamente pelo Ministério da Guerra, de maneira a arrefecer os 

ânimos daqueles que imaginavam os expedicionários recém-chegados como 

aliados no questionamento do pacto conservador das elites políticas brasileiras 

no pós-guerra. Demonstrou-se também que, enquanto a maioria dos 

expedicionários conscritos estava alheia às discussões políticas nacionais, 

grande parte dos oficiais febianos militava na oposição ao Estado Novo e ao 

presidente Getúlio Vargas. Estas tensões no sistema político e militar acabaram 

por repercutir nas vidas dos expedicionários que voltavam ao país, agora 

convertidos em ex-combatentes. Os que eram militares regulares sofreram 

discriminações e reservas por parte dos colegas de farda que permaneceram no 
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Brasil. Os de origem civil foram considerados como um perigo potencial, e 

foram mantidos o máximo possível distantes de qualquer indício de 

mobilização com fins políticos. Após um período de festas e homenagens, o 

despreparo dos governos e da sociedade em reinserir os veteranos de guerra 

mostrou-se evidente. Os cidadãos-soldados, que haviam pago seu tributo de 

sangue, foram submetidos a um esquecimento progressivo, não apenas dos 

significados de suas lutas em solo italiano, mas de suas próprias vidas sociais e 

materiais, alteradas compulsoriamente pela participação na guerra. Os anos se 

passaram e apesar da pletora de leis e benefícios sancionados oficialmente aos 

ex-combatentes, na prática estes foram deixados à sua sorte. Para culminar este 

processo de esquecimento simbólico e concreto, outros grupos não-combatentes 

da guerra italiana foram agraciados com benefícios originalmente destinados 

aos veteranos da FEB, num processo de desvalorização indireta do significado 

de suas lutas e sacrifícios. 

Como reagiram os ex-combatentes a esses problemas? Neste capítulo será 

analisada a forma como os grupos organizados dos ex-expedicionários, 

reunidos  nas associações de ex-combatentes e de veteranos, tornaram-se 

agentes de memória, no sentido mais completo do termo, ou seja, um conjunto 

de cidadãos que desempenham os esforços de rememoração e valorização 

permanente de suas ações do passado não apenas com os objetivos de 

comemoração dos feitos, mas como condição de sobrevivência concreta e 

identidade social.       

 O locus principal desses esforços em preservar e estimular a memória social 

sempre foi a associação de ex-combatentes. Dentro da associação, o veterano 

encontrou seus companheiros, recebeu orientação de seus direitos, auxílio 

mútuo e desenvolveu um espaço de vivência social e política. Apesar de um 

relacionamento por vezes difícil, a associação era reconhecida pelas autoridades 

como interlocutora legítima dos anseios de seus representados. Nesse espaço 

também foram produzidas e exercitadas as ações públicas de memória e 

valorização da dignidade expedicionária. Fora das associações, não havia 
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possibilidade de ações coletivas de vulto, pois os veteranos brasileiros  estavam 

isolados, pulverizados por todo o país, principalmente no interior. Por todas 

estas razões,  são as associações de veteranos e ex-combatentes que 

concentrarão as atenções deste capítulo. Serão abordadas sua história, suas 

posições perante as questões  relacionadas aos interesses dos ex-combatentes, à 

política nacional, às Forças Armadas e à memória social da participação 

brasileira na guerra. Em suma, é nesse espaço público que expedicionários, 

familiares e simpatizantes puderam desempenhar o papel de agentes de 

memória. 

No mundo todo, as associações de veteranos ou de ex-combatentes sempre 

possuíram mais ou menos essas mesmas funções: a) constituir-se um ponto de 

encontro, sede de eventos sociais de seus membros; b) organizar a luta pelos 

direitos de seus afiliados; c) representar coletivamente os ex-combatentes e 

pronunciar-se em seu nome; d) organizar as comemorações e toda expressão de 

memória de seus feitos, como a edição e/ou divulgação de memórias escritas, a 

ereção de monumentos, a participação em desfiles e cerimônias comemorativas, 

a administração de museus relacionados à guerra em que combateram387. Por 

todas estas razões as associações são “lugares de memória”, tanto no sentido 

físico quanto no sentido representativo388. Toda a análise a seguir será 

relacionada a essas funções, embora a quarta, que diz respeito à comemoração, 

será analisada aqui apenas nas ações relativas aos ex-combatentes e à instituição 

militar. A outra dimensão componente do estudo das comemorações, que 

relaciona as práticas comemorativas originadas nas associações com aquelas 

provenientes de outros sujeitos individuais e coletivos fora do grupo ex-

combatente, bem como as “respostas” dos grupos sociais não ligados aos 

veteranos, está além das limitações e intenções deste trabalho.  

    

                                                           
387 Cf. PROST, Les anciens..., p.225-235; DIEHL, The Thanks...; THOMSON, ANZAC 
memories..., p. 118-142; WINTER, Forms of kinship..., p. 48-60. 

388 NORA, Pierre. Entre memória e história...  
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5.1. As associações de ex-combatentes no Brasil 

 

Quando em vários círculos de expedicionários na Itália começou-se a 

cogitar a formação de uma associação de ex-combatentes no Brasil, estas já eram 

uma grande força social e política em países como França, Alemanha, Estados 

Unidos, Austrália e Inglaterra. Este poder era decorrente de um processo 

histórico em que se aglutinavam os movimentos por direitos sociais e o 

recrutamento, através dos Estados nacionais, de milhões de jovens para 

tornarem-se cidadãos-soldados, para a defesa da pátria, desde a segunda 

metade do século XVIII. Quando estes jovens  retornavam dos campos de 

batalha, requereram seus direitos e cobraram as promessas de benefícios e 

amparo feitas antes de pegar em armas pela Nação.  

As associações de ex-combatentes ficaram em evidência maior ainda no 

período entre-guerras, do século XX. Seu impacto nas nações que os enviaram 

para a guerra foi imenso, tanto do ponto de visto econômico (pressão por 

empregos e pensões), social (difícil reintegração às rotinas sociais cotidianas) e 

político (pressão por maior participação nos destinos das nações as quais 

defenderam com o próprio sangue; formação de grupos de veteranos com 

finalidades político-partidárias).  Seus membros contavam-se aos milhões de 

homens. 

Essas dimensões nunca poderiam ser alcançadas pelas associações 

brasileiras de veteranos. Embora o recrutamento tivesse sido nacional, embora a 

mobilização de homens para a guerra jamais pudesse ter passado despercebida, 

o fato é que os 25 mil homens representavam pouco mais de 0,06% da 

população brasileira em 1945. Sua importância, destarte, está muito mais no 

desempenho de seu papel como agente de memória social da participação 

brasileira na guerra do que como grupo de pressão político. 

Foi com esta concepção implícita que surgiram então os primeiros embriões 

das associações de ex-combatentes, ainda em solo italiano, de maneira 

espontânea. Seria uma maneira de manter a chama da camaradagem surgida no 
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front, além de reforçar laços de solidariedade e ajuda mútua. Não se sabe o peso 

quantitativo dessas iniciativas, mas pode-se afirmar que a idéia de criar 

organismos de reunião social e defesas de interesses dos expedicionários 

agregava expedicionários de toda natureza, inclusive os (poucos) comunistas, 

que se organizavam informalmente em células nas unidades combatentes389. 

Entretanto, como ainda eram subordinados a regulamentos disciplinares 

rígidos, a efetivação das associações ficara para quando os expedicionários 

fossem desmobilizados, no Brasil. 

Depois das festas e comemorações de retorno, crescia a vontade de retomar 

as relações de amizade e fraternidade de combate, entre os expedicionários. 

Além disso, as queixas quanto aos problemas surgidos na reinserção social e 

profissional dos veteranos começaram a avolumar-se, e a idéia de criar 

associações de ex-combatentes foi recuperada. Em 01 de outubro de 1945, foi 

registrada a fundação da primeira associação de ex-combatentes, no Rio de 

Janeiro. Tratava-se  da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil (doravante, 

AECB). Outras foram criadas, de maneira espontânea, em várias cidades do 

país. 

 Aos poucos,  a AECB foi centralizando naturalmente a organização 

associativa dos veteranos de guerra. As associações fundadas em várias cidades 

brasileiras ou já nasciam como seções municipais ou estaduais da AECB, ou 

acabavam por incorporar-se a ela. Eram baseadas geograficamente, e não nas 

unidades combatentes. Isso quer dizer que uma seção como a de São Paulo, por 

exemplo, reunia expedicionários dos três regimentos que compunham a FEB, 

desde que residissem em São Paulo ou arredores. Esta estrutura contribuía para 

desestimular sentimentos de fidelidade regimental, de maneira análoga ao 

caráter efetivamente nacional que a FEB tomou em sua formação, reunindo em 

seus regimentos expedicionários de todo o país. 

Os objetivos  de criação e funcionamento das associações, segundo seus 

estatutos, eram promover a integração social entre os veteranos de guerra, 

                                                           
389 Jacob Gorender, Entrevista. São Paulo, 30 de novembro de 1999. 
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representar seus interesses coletivos com as autoridades, preservar e promover 

a memória dos feitos dos brasileiros na Segunda Guerra Mundial, oferecer, 

dentro de suas possibilidades, assistência social e jurídica àqueles 

companheiros em dificuldades e lutar pela valorização da paz nas relações 

sociais nacionais e internacionais. As associações não poderiam assumir 

políticas de cunho partidário, ainda segundo seus estatutos390. 

Como outras agremiações do gênero, as associações de ex-combatentes 

organizavam-se de maneira colegiada, sendo os representantes que comporiam 

as diretorias eleitos em chapas, apresentadas e votadas em assembléias gerais, 

para períodos delimitados em seus estatutos internos. Além de proceder aos 

ritos eleitorais, essas assembléias gerais eram ainda convocadas ocasionalmente, 

para debater e deliberar sobre questões consideradas importantes e de interesse 

geral. A rotina das seções, contudo, era a de discutir e deliberar sobre as ações 

que diziam respeito à seção nas reuniões periódicas da diretoria. 

As várias seções da AECB tinham (e ainda têm) um órgão centralizador, o 

Conselho Nacional da AECB, sediado no Rio de Janeiro. Este conselho, órgão 

máximo da AECB, é formado por delegados, eleitos por representantes de todas 

as seções nas Convenções Nacionais, eventos de periodicidade bienal. 

Nas Convenções Nacionais eram debatidas, sob forma de teses, as 

propostas elaboradas e defendidas pelos delegados. Quando aprovadas, 

constituíam-se a política a ser seguida pelas seções por todo o Brasil. 

Não se tem uma estatística unificada sobre a quantidade de expedicionários  

associados, com relação ao total do contingente que foi à Itália. Mas o número 

de associados, em algumas seções, foi bastante expressivo, como no caso do Rio 

de Janeiro, Curitiba, Belo Horizonte, São João de Rei e São Paulo. Nesta última 

cidade, por exemplo, associaram-se, entre 1946 e 2001, 3245 ex-combatentes. Se 

for tomado como base o número de praças de todo o Estado de São Paulo que 
                                                           
390 O primeiro Estatuto foi elaborado e aprovado na I Convenção Nacional da AECB, em 
novembro de 1946. O Estatuto foi reformado três vezes: em 1954, na V Convenção, sediada em 
Recife-PE, em 1960, na VIII Convenção, em São Paulo-SP, e em 1972, na II Convenção 
Nacional Extraordinária, realizada em Niterói-RJ. Cf. Estatuto da Associação dos Ex-
Combatentes do Brasil. Rio de Janeiro, s.ed., 1984. 
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embarcaram com a FEB para a Itália (3.889 praças, de um total de 23.702), 

constata-se que se associaram na sede paulistana o equivalente a 80% deles. 

Deve-se lembrar que foram criadas várias seções nas cidades do interior 

paulista, e não era comum o ex-combatente residente no interior associar-se na 

seção local e na paulistana. Outro dado relevante, e que dificulta qualquer 

mensuração segura,  é que, entre os mais de 3 mil associados, estão incluídos 

não-expedicionários e ex-combatentes estrangeiros, radicados em São Paulo391.  

A princípio eram aceitos na associação apenas aqueles que eram 

considerados, do ponto de vista legal, ex-combatentes brasileiros, ou seja, 

aqueles que tivessem tomado parte, concretamente, em operações de guerra na 

Campanha da Itália e no patrulhamento do litoral do país. À medida que o 

conceito legal de “ex-combatente” foi estendido a outras categorias, as afiliações 

passaram a incorporá-las também. Do mesmo modo, anos depois, os ex-

combatentes estrangeiros, radicados no Brasil, também foram aceitos como 

sócios.  

A partir de meados da década de 50, em algumas seções da AECB, o 

número de não-expedicionários começou a crescer, de tal maneira que havia 

seções em que a maioria já era composta de “ex-combatentes” e não de 

veteranos expedicionários. Embora não seja possível dimensionar a importância 

dessa nova presença, nas decisões e pronunciamentos públicos das associações, 

pode-se dizer que em geral as seções acolheram-nos de bom grado, e seus 

dirigentes os têm defendido do escárnio e ironia de alguns veteranos 

inconformados. Na verdade, esse problema não atingia a todos os não 

expedicionários, mas somente aqueles que, na opinião dos veteranos da FEB, 

não correram riscos de vida e morte durante a guerra. 

 

                                                           
391 É praticamente impossível determinar a proporção de expedicionários que se afiliaram às 
seções da AECB. Além da inexistência de estatísticas sistematizadas nas seções e no Conselho 
Nacional, não há, nas seções em que os dados estão disponíveis, separação estatística entre 
expedicionários e outras categorias de ex-combatentes, (inclusive os veteranos estrangeiros de 
guerra, residentes no país), crescentemente ampliadas com a liberalidade da legislação do ex-
combatente, como já visto no capítulo anterior. 
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O problema nunca foi a relação dos veteranos da FEB com os “da praia”, isto 

é, os militares que serviram nas costas do Brasil. O problema é quando 

pessoal que nunca esteve em perigo de poder estar em combate passou a ser 

considerado ex-combatente. Quem esteve na linha de frente aceita quem 

esteve em Fernando de Noronha, mas é difícil de engolir quem estava no 

cais do porto392. 

 

 No Conselho Nacional da AECB, a atitude predominante foi a de não fazer 

distinção entre ex-expedicionários e as outras categorias de ex-combatentes. 

Nos anos 70, esta postura consolidou-se. A posição do presidente do Conselho 

Nacional da AECB, general Plínio Pitaluga, reeleito desde 1976, foi sempre a de 

defender com veemência os “ex-combatentes” não expedicionários. Para o ex-

capitão comandante do Esquadrão de Reconhecimento da FEB na Campanha da 

Itália, se o indivíduo foi convocado, largou  o emprego e a família,  ficou à 

disposição do Exército, para as tarefas de vigilância de lugares vulneráveis, de 

quartéis, de depósitos de armas e munições, e não foi à guerra na Itália, isso 

faria dele um combatente, pois estava à disposição do país: “Se ele estava na 

praia, é porque o governo mandou393”. 

Embora não houvesse protestos públicos pela “ampliação” do número de 

ex-combatentes contemplados pelas novas leis, muitos dos expedicionários 

sentiam-se desconfortáveis num quadro associativo em que eram minoria ou 

apenas uma tênue maioria. E no Rio de Janeiro, local de maior concentração de 

expedicionários, surgiu em julho de 1963, o Clube dos Veteranos da Campanha 

da Itália, fundado por cerca de um centena de expedicionários, civis e militares. 

Portar a Medalha de Campanha era a única condição para o pertencimento ao 

quadro social. “Praieiros”, portanto, não podiam pertencer à nova associação. A 

sede, localizada na Rua das Marrecas, 35, um lugar  central, foi doada pelo 

então governador da Guanabara, Carlos Lacerda. Atualmente, este prédio 

dispõe de museu, biblioteca, seção de audiovisuais, arquivo e secretaria. 

                                                           
392 Luiz Paulino Bonfim. Correspondência eletrônica. Rio de Janeiro, 4 mai. 2002, p. 3. 
393 Plínio Pitaluga. Entrevista. Rio de Janeiro, 29 mai 2000. 
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Segundo o ex-presidente da seção do Rio de Janeiro da ANVFEB, Luiz 

Paulino Bonfim, a nova associação “foi uma entidade criada mais pelos oficiais 

da ativa e por uns poucos elementos que haviam voltado à vida civil. (...) O que 

levou à criação da ANVFEB foi a procura de uma entidade em que os que 

haviam ido para a Itália se sentissem “mais em casa””394. 

Seus objetivos e funções eram praticamente os mesmos da AECB: tornar-se 

um ponto de encontro de veteranos, uma entidade de expressão pública de suas 

posições e reivindicações, um órgão de auxílio e orientação  dos direitos dos 

veteranos, e um centro cultural dedicado à preservação e ao estímulo da 

memória da FEB. 

O sucesso na organização de uma associação privativa dos veteranos fez 

que, aos poucos, outras seções dessa nova organização surgissem em vários 

locais do país. O nome de “Clube dos Veteranos” foi substituído por 

“Associação dos Veteranos da FEB (AVFEB)”, em 1969, e em 1972, para 

Associação Nacional dos Veteranos da FEB (ANVFEB), denominação que 

perdura até a presente data. 

A ANVFEB possui atualmente 41 seções por todo o país. Assim como co-

irmã, dispõe de uma espécie de colegiado nacional, a Diretoria Central, também 

com sede no Rio de Janeiro. Segundo dados coligidos por Patrícia S. Ribeiro, na 

própria associação, a seção carioca possuía, em 1999, 6.669 associados, enquanto 

as seções regionais contavam com 6.360 associados395. 

Apesar de congregar apenas os efetivos veteranos da FEB, não houve cisão, 

mas colaboração mútua nas políticas da AECB e da ANVFEB. Esta última, 

contudo, reúne menos membros e tem menos sedes que a AECB. Participam 

das mesmas solenidades, em clima cordial e solidário, e convidam-se entre si, 

nas cerimônias e eventos que promovem. Nestes momentos, é possível 

diferenciar os membros de uma e de outra pelas boinas de cores diferentes, 

verdes para a AECB e azuis para a ANVFEB.  

                                                           
394 Luiz Paulino Bonfim. Correspondência eletrônica. 4 mai. 2002, p.1. 
395 RIBEIRO, As batalhas...., p. 10. 
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Bastante atuante em seus primórdios, nas lutas por amparo material e 

reconhecimento público dos veteranos, o perfil da ANVFEB foi se tornando, 

com o tempo, mais cultural, principalmente depois de conseguidos os 

benefícios previstos nas Constituições de 1967 e 1988, malgrado os problemas 

de acumulação de proventos já abordados no capítulo anterior. Este fato não 

impede que, de todos os recintos da sede da ANVFEB carioca, por exemplo, seja 

a seção de assistência social a mais freqüentada por veteranos e familiares dos 

expedicionários falecidos396. Este padrão de freqüência, aliás, é constante em 

praticamente todas as sedes, sejam elas da ANVFEB, sejam da AECB. As 

secretarias e salas das seções de assistência possuem sempre freqüência 

superior às dos museus, bibliotecas e até mesmo às dos salões de jogos. Mais 

que museus e/ou monumentos às memórias históricas da FEB, as associações 

são lugares de memória dos vivos, na luta de seus corpos e mentes 

envelhecidos e cansados, contra processo de extinção lenta que o tempo e o 

esquecimento estão promovendo, inapelavelmente. 

Para uma tipologia das associações, a fim de compreender melhor sua 

formação, constituição e atitudes, ao longo dos anos pesquisados neste trabalho, 

tomei como base   de amostragem a composição dos associados da seção da 

AECB de São Paulo-SP.  Não obstante, compilei informações nas visitas que fiz 

em várias sedes de associações, em cinco estados (São Paulo, Rio de Janeiro, 

Minas Gerais, Paraná e Pernambuco), além de receber, por correspondência, 

dados e documentos de seções de outros estados da federação. Desta maneira, 

tomei a seção da capital paulista como núcleo documental e as outras como 

subsidiárias.  

A escolha da AECB-SP deveu-se, sobretudo, ao fato das informações 

estarem acessíveis ao pesquisador, razoavelmente organizadas, dispostas em 

fichas de afiliação e livro de assinaturas de novos sócios. Mesmo assim, 

distorções poderão aparecer, como o elevado número de resultados “sem 

informações disponíveis”, porque muitas das fichas tinham lacunas não 

                                                           
396 Ibid., p. 86. 
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preenchidas, e também porque as fichas variavam de configuração com os anos 

(às vezes pedindo aos novos sócios mais informações pessoais, às vezes menos). 

Em geral, as fichas de filiação continham informações pessoais como nome, 

endereço, data de nascimento, local de nascimento, profissão ou local de 

trabalho, escolaridade, unidade em que serviu na guerra, e nome do sócio que o 

apresentou à associação. Freqüentemente, porém, dados importantes como 

profissão e escolaridade não constavam de algumas versões das fichas, 

dificultando a tabulação estatística. Mesmo assim, foi possível, através do 

conjunto dessas fichas, oferecer respostas a questões como: a) qual foi a 

evolução das afiliações, ao longo dos anos; b) qual o perfil geral dos associados; 

c) qual o perfil dos associados dos primeiros anos; d) qual o perfil dos 

fundadores. A evolução das afiliações pode ser observada nos Quadros Nº 1 e 2. 
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QUADRO Nº 1 

EVOLUÇÃO DAS INSCRIÇÕES DE ASSOCIADOS  NA  AECB-SP – POR ANO 
 
 

ANO DE INSCRIÇÃO ASSOCIADOS (%) Números absolutos (total da amostragem = 
438) 

1946-1947 14,84 65 
1948 9,13 40 
1949 5,25 23 
1950 7,31 32 
1951 4,80 21 
1952 3,88 17 
1953 3,20 14 
1954 1,82 8 
1955 4,11 18 
1956 1,60 7 
1957 2,05 9 
1958 1,37 6 
1959 0,91 4 
1960 0,68 3 
1961 1,14 5 
1962 4,11 18 
1963 2,05 9 
1964 0,68 3 
1965 2,13 10 
1966 2,35 11 
1967 3,41 16 
1968 2,13 10 
1969 2,05 9 
1970 2,35 11 
1971 0,91 4 
1972 1,37 6 
1973 0,21 1 
1974 1,14 5 
1975 1,60 7 
1976 1,37 6 
1977 1,14 5 
1978 0,42 2 
1979 0,42 2 
1980 0,42 2 
1981 0,91 4 
1982 0,42 2 
1983 0,64 3 
1984 1,37 6 
1985 0,42 2 
1986 0,42 2 
1987 0,42 2 
1988 0,21 1 
1989 0,42 2 
1990 0.21 1 
1991 0,21 1 
1992 0 0 
1993 0 0 
1994 0,21 1 
1995 0 0 
1996 0,21 1 
1997 0,21 1 

1998-2001 0 0 
Fonte: Fichas de Inscrição da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil – Seção de São Paulo (1946-2001) 
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QUADRO Nº 2 

EVOLUÇÃO DAS INSCRIÇÕES DE ASSOCIADOS  NA  AECB-SP  – POR PERÍODO 
 
 

PERÍODO DE 
INSCRIÇÃO 

Entre 
1946 e 
1951 

Entre  
1952 e 
1956 

Entre 
1957 e 
1961 

Entre 
1962 e 
1966 

Entre 
1967 e 
1971 

Entre 
1972 e 
1976 

Entre 
1977 e 
1981 

Entre 
1982 e 
1986 

Entre 
1987 e 
1991 

Entre 
1992 e 
1996 

Entre 
1997 e 
2001 

 
ASSOCIADOS (%) 

 
41.32 

 
14.61 

 
6.16 

 
11.64 

 
11.42 

 
5.70 

 
3.43 

 
3.43 

 
1.60 

 
0.46 

 
0.23 

Números absolutos 
(total da 

amostragem = 438) 

181 64 27 51 50 25 15 15 7 2 1 

Fonte: Fichas de Inscrição da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil – Seção de São Paulo (1946-2001) 
 
 
 
 
 

 
A primeira observação a ser feita é a da grande afluência de associados nos 

primeiros anos de funcionamento da associação. Mais da metade dos inscritos 

procurou a associação em seu período formativo. Isso ocorreu, também, com 

outras seções da AECB. Não é possível, pelos dados de que dispomos, saber se 

o entusiasmo inicial de formar uma agremiação social de veteranos deveu-se, 

neste momento, a uma vontade de manter a chama da fraternidade dos fox holes 

ou à de se recorrer a um órgão de assistência social e encaminhamento de 

empregos dos veteranos necessitados. Contudo, com o passar dos anos, 

evidenciou-se que o impulso afiliativo moveu-se de acordo com o ritmo da 

ampliação da liberalidade da legislação do ex-combatente. À medida que a 

legislação considerava como ex-combatentes um número maior de pessoas, 

esses novos grupos procuravam as seções da AECB, para orientação e 

encaminhamento dos benefícios recém-concedidos, e não para o exercício de 

uma solidariedade e camaradagem dos meses dos combates que não travaram. 

Assim, após a fase inicial, os picos de novas adesões concentraram-se no 

período entre 1962 e 1971, mais propriamente entre os anos de 1962 e 1968, 

correspondentes às leis “da praia”. A seguir, houve uma natural estagnação, já 

que as novas propostas de associados se deviam mais à migração do ex-

combatente para outra cidade,  do que a impulsos tardios de associação. Deve-

se notar ainda que, como a cidade de São Paulo não concentrava unidades 
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militares de vigilância do litoral, o número de ex-combatentes “da praia” 

sempre foi relativamente pequeno. O inverso ocorreu em seções de municípios 

litorâneos, nas quais o número de ex-combatentes “da praia” era bastante 

expressivo.  

Mas quem eram os ex-combatentes que se associavam?  Pelos quadros 

abaixo, obtidos na pesquisa realizada na sede paulistana da AECB, entre os 

anos de 1946 e 2001, podemos traçar um perfil médio dos ex-combatentes, a 

partir de dados como a escolaridade e as profissões declaradas no momento de 

inscrição na associação.  

 

 

 

 

QUADRO Nº3 – ESCOLARIDADE DOS ASSOCIADOS DA AECB-SP (1946-2001) 
 

GRAU DE INSTRUÇÃO ASSOCIADOS  (Em %; números 
absolutos em parênteses) 

PRIMÁRIA 68,75 (242) 
SECUNDÁRIA 18,75 (66) 
SUPERIOR 12,5 (44) 

Sem dados disponíveis ------  (86) 
Fonte: Fichas de Filiação da AECB-SP (438 fichas) 

 
 
 
 
 

QUADRO Nº4 – ESCOLARIDADE DOS ASSOCIADOS NOS PRIMEIROS ANOS DA AECB-SP (1946-1950) 
 

GRAU DE INSTRUÇÃO ASSOCIADOS  (Em %; números 
absolutos em parênteses) 

PRIMÁRIA 74,1 (83) 
SECUNDÁRIA 12,5 (14) 
SUPERIOR 13,4 (15) 

Sem dados disponíveis ------- (57) 
Fonte: Fichas de Filiação da AECB-SP (169 fichas) 
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          QUADRO Nº 5: PROFISSÕES DOS ASSOCIADOS DA AECB-SP (1946-2001) 
 

Funcionário Público (municipal, estadual, federal, autarquia, etc) 18,72 (82) 
Militar (qualquer posto ou graduação, da ativa ou da reserva) 8,90 (39) 
Motorista 8,67 (38) 
Operário/ trabalhador na indústria 5,93 (26) 
Aposentado/ pensionista 5,70 (25) 
Comerciário 4,10 (18) 
Comerciante 3,88 (17) 
Guarda Civil 
Escriturário 

2,73 (12) 
2,73 (12 

Pedreiro 
Autônomo 

2,05 (9) 
2,05 (9) 

Mecânico 1,82 (8) 
Lavrador 1,59 (7) 
Vendedor 
Pintor 

1,36 (6) 
1,36 (6) 

Bancário 
Médico 

1,14(5) 
1,14(5) 

Açougueiro 0,91 (4) 
Professor 
Engenheiro 
Advogado 
Dentista 
Aeroviário 
Desenhista 
Marceneiro 
Eletrotécnico 
Ferroviário 
Tipógrafo 

0,68 (3) 
0,68 (3) 
0,68 (3) 
0,68 (3) 
0,68 (3) 
0,68 (3) 
0,68 (3) 
0,68 (3) 
0,68 (3) 
0,68 (3) 

Vigilante 
Ambulante 
Açougueiro 
Enfermeiro 
Corretor de Seguros 
Farmacêutico 
Contabilista  
Eletricista 
Carpinteiro 
Cozinheiro 
Radialista 

0,45 (2) 
0,45 (2) 
0,45 (2) 
0,45 (2) 
0,45 (2) 
0,45 (2) 
0,45 (2) 
0,45 (2) 
0,45 (2) 
0,45 (2) 
0,45 (2) 

Gerente de serviços 
Serralheiro 
Estivador 
Barbeiro 
Decorador 
Jornaleiro 
Sapateiro 
Cenotécnico 
Lavador de Carros 
Capelão 
Executivo 
Jornalista 
Agrimensor 
Relações Públicas  

0,22 (1) 
0,22 (1) 
0,22 (1) 
0,22 (1) 
0,22 (1) 
0,22 (1) 
0,22 (1) 
0,22 (1) 
0,22 (1) 
0,22 (1) 
0,22 (1) 
0,22 (1) 
0,22 (1) 
0,22 (1) 

Desempregado 3,88 (17) 
Sem informação 12,32 (54) 

Fonte: Fichas de Filiação da AECB-SP (total= 438) 
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QUADRO Nº 5: PROFISSÕES DOS ASSOCIADOS NOS PRIMEIROS ANOS DA AECB-SP (1946-1951) 
 

Funcionário Público (Municipal, Estadual, Federal, Autarquia, etc) 25,85 (38) 
Militar (qualquer posto ou graduação, da ativa ou da reserva) 10,88 (16) 
Guarda Civil 7,48 (11) 
Operário 6,80 (10) 
Motorista 
Escriturário 

4,76 (7) 
4,76 (7) 

Comerciário 4,08 (6) 
Autônomo 3,40 (5) 
Aposentado/Pensionista 2,72 (4) 
Médico 
Bancário 
Aeroviário 

2,04 (3) 
2,04 (3) 
2,04 (3) 

Famacêutico 
Engenheiro 

1,36 (2) 
1,36 (2) 

Vigilante 
Gerente de Serviços 
Ambulante 
Professor 
Açougueiro 
Corretor de Seguros 
Pintor 
Representante Comercial 
Pedreiro 
Serralheiro 
Desenhista 
Enfermeiro 
Estivador 
Contabilista 
Eletricista 
Advogado 
Comerciante 

0,68 (1) 
0,68 (1) 
0,68 (1) 
0,68 (1) 
0,68 (1) 
0,68 (1) 
0,68 (1) 
0,68 (1) 
0,68 (1) 
0,68 (1) 
0,68 (1) 
0,68 (1) 
0,68 (1) 
0,68 (1) 
0,68 (1) 
0,68 (1) 
0,68 (1) 

Desempregado 0,68 (1) 
Sem informações 7,48 (11) 

Fonte: Fichas de Filiação da AECB-SP (total= 438) 
 

 

 

 

 

É possível então traçar um perfil médio do ex-combatente das associações: 

vinculou-se à associação nos anos seguintes à guerra, possuía instrução 

primária e ocupava funções subalternas, especialmente no setor de serviços. Sua 

presença no serviço público é expressiva, o que sugere um relativo sucesso dos 

combatentes da capital paulista em conseguir vagas neste setor, principalmente 

em funções que não exigissem muitas habilitações e escolaridade. 

Uma curiosidade é o expressivo número de motoristas profissionais 

(choferes de taxi, caminhoneiros, motoristas de ônibus, firmas e particulares) 

entre os expedicionários. Este número constitui uma surpresa porque, quando 

partiram os expedicionários para a Itália, o número de veículos em todo o país 
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não alcançava 180 mil. Na Itália, foram colocadas 3 mil viaturas à disposição da 

divisão expedicionária. Foi preciso ensinar centenas de expedicionários a dirigir 

jeeps e caminhões, por absoluta falta de motoristas habilitados. Pelo que as 

estatísticas sugerem, nessa aprendizagem, uma parte destes encontrou um 

emprego no pós-guerra. 

Salta aos olhos também, na estatística das profissões dos primeiros anos do 

pós-guerra, o número de ex-combatentes empregados como guardas civis. 

Propositalmente, separei-os da categoria “funcionário público”, para melhor 

visualização. Pode-se inferir que o emprego de guarda civil foi uma opção 

bastante viável para os egressos da guerra, mesmo para aqueles que dispunham 

de escolaridade, mas não encontravam vaga em algo melhor. E isso não ocorria 

apenas na capital paulista. O sargento de infantaria da FEB, J. Waldir Merçon, 

por exemplo, após passar por vários empregos depois que retornou ao Rio de 

Janeiro, como motorista de lotação, vendedor de seguros e de produtos 

farmacêuticos, ficou novamente desempregado. Encontrou alguns 

companheiros de FEB fardados como guardas civis, e soube que ex-combatentes 

estavam sendo aceitos para tal função. Procurou, então, engajar-se. O emprego 

como guarda civil, embora mal remunerado e com atribuições singulares, como 

policiar a zona de prostituição do Mangue, tornou-se  sua salvação, enquanto 

fazia o curso de Medicina397.  

Outro dado instigante é que, apesar de todas as queixas de abandono e 

dificuldades para os ex-combatentes empregarem-se, foram muito poucos os 

que, no momento de inscrição, manifestaram estar desempregados – apenas 

0,68% nos 5 primeiros anos. Uma conclusão apressada poderia inferir que as 

reclamações dos veteranos, jornalistas e políticos seriam então exageradas, pois 

muito poucos não estariam empregados. Algumas razões, contudo, podem 

explicar esse paradoxo. A primeira é de ordem metodológica. Nas fichas de 

inscrição dos primeiros anos da seção paulistana, as informações a respeito da 

ocupação do ex-combatente eram solicitadas ou no quesito “Profissão” ou no 

                                                           
397 MERÇON, A minha guerra..., p. 144-145. 
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quesito “Local de Trabalho”. A quantidade de fichas com este espaço em branco 

é relativamente alta (7,48%). Pode-se inferir que pelo menos uma parte destes 

espaços “em branco” significasse que o veterano inscrito não estava, no 

momento, trabalhando em lugar nenhum.  

Outra possibilidade para o registro muito pequeno de “desempregados” 

seria a de que os veteranos ficassem constrangidos em assumir o desemprego. 

Existe, ainda, uma outra possibilidade. Baseando-se nas atas de reuniões da 

diretoria e nos depoimentos colhidos com dirigentes e ex-dirigentes da AECB-

SP, é factível supor que uma parcela de ex-combatentes preenchesse a ficha da 

associação como se fosse para uma agência de emprego, e portanto pensar que 

deveriam dizer qual sua profissão, de tal maneira que a associação pudesse 

encaminhar mais facilmente o recém-inscrito para alguma vaga aberta. Não se 

pode esquecer também que uma parcela – não mensurável – dos mais 

marginalizados, nas zonas rurais e urbanas, nem sequer tinham contato com as 

associações. 

Inicialmente, as associações foram formadas e dirigidas, na maioria, por 

praças e oficiais subalternos da reserva398. É o caso da associação da capital 

paulista. Por iniciativa do ex-sargento Gervásio Gomes de Azevedo e dos 

soldados Raimundo Paschoal Barbosa, Abrahão Abait, Dionísio de Vechi e 

Antonio Sá Rodrigues, a entidade foi criada, no dia 2 de novembro de 1946, 

numa sala acanhada em um prédio do centro da cidade399. Assim que foi 

fundada, a associação paulistana procurou afiliar-se à AECB nacional. Um dos 

primeiros assuntos discutidos pelo grupo fundador foi o da fusão da 

“Associação dos Pracinhas” já existente na capital, com a seção da associação 

brasileira400. Dos 40 primeiros sócios da AECB-SP, consegui as fichas originais 

                                                           
398 É necessário fazer uma distinção entre os primeiros associados e as primeiras diretorias das 
seções.  Na maior parte das seções da AECB, os diretores possuíam escolaridade média maior 
que a do restante dos membros "pioneiros”.  

399 Gervásio Gomes de Azevedo, Abrahão Abait e Raimundo Paschoal Barbosa eram ligados ao 
Partido Comunista (PCB). Azevedo foi, inclusive, deputado constituinte em 1946, pelo PCB. 

400 AECB-SP. Livro de Atas de Reuniões da Diretoria, Nº 1, p.01, Arquivo da Associação de Ex-
Combatentes do Brasil, Seção de São Paulo-SP (doravante, AAECB-SP). Não encontrei 
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de 15 deles401. Apesar de alguns dados das fichas não terem sido preenchidos 

(estavam em branco), os resultados indicam que seus fundadores e primeiros 

dirigentes pertenciam a um grupo formado, predominantemente, de 

expedicionários conscritos, de baixa patente e escolaridade de média a baixa402. 

Em outras localidades do país o perfil dos fundadores e primeiros 

associados se assemelha ao de São Paulo403. Outra característica comum, 

presente também em São Paulo, foi o expressivo envolvimento de 

expedicionários militantes ou simpatizantes do Partido Comunista do Brasil 

(PCB) na organização das seções da AECB404. Afeitos aos trabalhos de 

organização sindical e associativa, esses militantes ocupavam posições nas 

diretorias das seções e, posteriormente, no Conselho Nacional. 

 Por outro lado nota-se, salvo uma ou outra exceção, o reduzido número de 

oficiais militares, principalmente oficiais superiores da FEB nas primeiras 

turmas de associados405. Poucos também eram os vínculos com a instituição 

militar. Ressalte-se que essa carência de vínculos era mais comum nas capitais e 

                                                                                                                                                                          

nenhum registro escrito da Associação de Pracinhas de São Paulo. Todas as referências à essa 
entidade foram extraídas da documentação da AECB-SP. 

401 À medida que as fichas eram preenchidas com os vistos de pagamentos mensais, no verso do 
cartão, eram substituídas por outras, impressas em gráficas diferentes, com outras 
configurações. Nem todas as fichas com os dados originais de 1946 eram conservadas junto às 
fichas “atualizadas”. Daí o número modesto de “fichas originais” encontradas, em relação ao 
conjunto de sócios fundadores. 

402 Quanto à escolaridade, 7 das 15 fichas não foram preenchidas ou não continham dados 
identificáveis. Das 8 restantes, 5 (62,5 %) correspondiam à educação primária e 3 (37,5%) à 
secundária. As profissões variavam: 3 funcionários públicos, 3 aposentados/pensionistas da 
Previdência, 2 operários, 1 vigilante, 1 militar, 1 comerciante, 1 motorista,  1 açougueiro, 1 
contador e 1 desempregado. Fichas de Inscrição do Associado, AAECB-SP.  

403 Cf. os dados disponíveis das seções de Cuiabá  (História da Associação dos Ex-Combatentes 
por Seções – Cuiabá. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Nº 41, abr 1950, p. 2); Santa Catarina 
(História da Associação dos Ex-Combatentes por Seções – Santa Catarina. Ex-Combatente. Rio 
de Janeiro, Nº 42, mai 1950, p.2) e Belo Horizonte (História da Associação dos Ex-Combatentes 
por Seções – Belo Horizonte. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Nº 43-44, jun-jul 1950, p.2). A 
única exceção parece ser Curitiba, por contar, entre seus primeiros dirigentes, com 
profissionais liberais, pequenos empresários e militares de carreira. Cf. A Legião Paranaense 
do Expedicionário e sua História. Revista do Expedicionário. Curitiba, s/Nº, 15 nov 1953, p. 
39-42 e AMARAL, Maria do Carmo, O Museu..., p. 40-43.  

404 SILVEIRA, Joaquim Xavier, A FEB por..., p. 248. 
405 Embora não constasse das fichas da AECB-SP a posição hierárquica dos militares, é possível 
depreender se estes eram praças ou oficiais pela escolaridade, que para os últimos deveria 
sempre ser superior. 
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grandes cidades. Em algumas cidades do  interior, o contato mais próximo entre 

as unidades militares, seus comandantes, as seções da AECB, e as próprias 

comunidades, possibilitou uma integração maior. O caso de São João del Rei, 

sede do 11º R.I., é seu maior exemplo. Segundo os dirigentes da AECB local, a 

unidade do Exército sempre apoiou a associação, inclusive nos poucos recursos 

materiais e humanos de que dispunha, bem ao contrário das autoridades 

municipais e estaduais que, segundo esta fonte, muito falavam e pouco faziam 

de concreto em auxílio aos trabalhos da seção406. O padrão nacional, entretanto, 

era diferente. Com raras exceções, não havia qualquer apoio material para as 

associações, tampouco estímulo ou incentivo para seu funcionamento.  Em seus 

primeiros tempos, portanto, as associações eram organismos 

predominantemente civis, o que, veremos a seguir, repercutia nas rotinas e nas 

celebrações. 

Os membros associados tinham graus diferentes de participação. Uma 

minoria freqüentava assiduamente as seções, participava de seus eventos, 

procurava aumentar o quadro associativo, procurando companheiros ainda não 

integrados às associações. A maioria, contudo, aparecia ocasionalmente às 

sedes, em geral para consultas sobre direitos, benefícios ou até mesmo para 

pedir auxílio material. Com base nessa rotina, uma outra tipologia dos 

associados foi feita pelos próprios dirigentes das associações, por ocasião da II 

Convenção Nacional, em novembro de 1948. Segundo o relatório do Conselho 

Nacional da AECB, os ex-combatentes se achavam 

 

...divididos em três grupos. O primeiro é constituído por aqueles que, 

voltando da Itália, permaneceram nas Forças Armadas ou, ao serem 

desmobilizados, tinham emprego público do qual se afastaram em 

conseqüência da guerra.  O segundo, daqueles que carregam em si as 

cicatrizes da guerra, a neurose, a tuberculose, etc, que precisam ser 

amparados. O último grupo – o maior – está constituído de ex-combatentes 

                                                           
406 Ivan Esteves Alves, Ari Roberto de Abreu, Cleto Pereglinelli, Francisco Pedro de Rezende. 
Entrevista. São João del Rei, 19 abr 2000. A entrevista foi “coletiva”, a pedido dos depoentes, 
que disseram sentir-se mais à vontade em falar em grupo, e não individualmente. 
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que, deixando a farda e gastando as suas economias, se viram de um 

momento para outro sem emprego ou inadaptados às novas funções civis. 

Do ponto de vista da Associação, o primeiro grupo, não sentindo o problema 

dos veteranos de guerra no após-guerra, pouco vem se interessando pela sua 

sorte ou pela sorte da Associação. O segundo grupo nada pode fazer pela 

Associação, de vez que necessita de seu amparo. O último, na verdade o 

único que vive a situação das Seções, freqüenta as suas reuniões e participa 

do movimento dos veteranos em defesa de suas reivindicações, pois que 

sente verdadeiramente o problema do abandono, do desemprego e do 

ostracismo a que foram relegados407.     

 

A AECB dispunha de um jornal próprio, o Ex-Combatente, de 

periodicidade mensal. Editado pela seção do Distrito Federal, divulgava as 

notícias do interesse dos expedicionários de todo o país e era distribuído 

nacionalmente, pelo correio, aos assinantes. Além deste, as seções produziam 

seus próprios informativos, de periodicidade irregular, com tiragem e 

circulação mais restrita.  

A estrutura material das associações provinha das contribuições dos seus 

membros, pagas, na maior parte das seções, através de mensalidades. Desde o 

início, este foi o calcanhar de Aquiles das associações. Embora o número de 

associados crescesse, a receita auferida das mensalidades não correspondia a 

esse crescimento. Por mais que se diminuísse a taxa de mensalidade, poucos 

eram os associados que a pagavam pontualmente408. Uma das reclamações mais 

freqüentes, em meio século de vida associativa, foi a de que havia um número 

expressivo de ex-combatentes que somente procuravam as seções para que 

estas os assistissem, procurassem emprego para eles, os orientassem e/ou 

                                                           
407 Relatório do Conselho Nacional das Associações de Ex-Combatentes do Brasil, apresentado 
ao Plenário da II Convenção Nacional. São Paulo, 16 de novembro de 1948, transcrito na 
íntegra, em Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano III, Nº 25, nov. 1948, p.3. 

408 Em 1948, por exemplo, a Legião Paranaense do Expedicionário, com sede em Curitiba, 
contava com 2688 sócios, dos quais apenas 478 pagavam regularmente as mensalidades. Ex-
Combatente. Rio de Janeiro, Ano II, Nº 23, 2ª quinzena set. 1948, p. 7. 
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lutasse por seus direitos, e depois de conquistados os objetivos, estes 

abandonavam a associação, deixando também de pagar as mensalidades409 

Com tais dificuldades, as associações nascentes pouco tinham a oferecer aos 

seus membros, além de algumas salas comerciais alugadas e o trabalho 

voluntário de alguns veteranos. Jamais possuíram sedes suntuosas, colônias de 

férias ou redes de funcionários próprios. Algumas seções ainda conseguiram 

apoio dos poderes executivos e legislativos locais, e obtiveram doação de salas, 

terrenos e prédios públicos para instalarem-se, mas foram minoria. 

 

5.2. Assistência e representação pública dos ex-

combatentes 

 

Como vimos no capítulo anterior, os primeiros tempos da maioria dos 

expedicionários que retornaram foram, em geral, difíceis. Por esta razão, 

inicialmente, as associações procuravam atender às necessidades mais 

prementes dos seus afiliados, especialmente as de representação de seus 

interesses coletivos na reintegração social e profissional. O principal interesse 

coletivo defendido pelas seções da AECB foi o amparo dos ex-combatentes. 

Em seus primórdios, as seções eram percebidas pelos ex-combatentes mais 

como um local de atendimento de necessidades imediatas do que de 

formulação de posicionamentos públicos para as questões nacionais. Às seções 

da AECB afluíam diariamente dezenas de casos de ex-combatentes procurando 

por assistência, encaminhamento para atendimento médico-hospitalar, jurídico 

e informações sobre oportunidades e empregos no setor público e na iniciativa 

privada. Algumas associações encaminhavam os casos de veteranos mais 

carentes para  ex-combatentes  médicos que se dispunham a atender 

voluntariamente os companheiros de campanha. Semelhante procedimento 

ocorria com aqueles que precisavam de assessoria jurídica, também atendidos 

                                                           
409 AECB-SP. Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. São Paulo, 28 jun 1948, Livro Nº 2, p. 49. 
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por ex-combatentes advogados410. Desta maneira, as associações procuravam, 

ao mesmo tempo, lutar por conquistas coletivas, sem descuidar do atendimento 

diário de problemas dos ex-combatentes carentes de amparo. Para a direção da 

seção de São Paulo, por exemplo, as questões mais urgentes eram proporcionar 

“empregos a todos os expedicionários desempregados, construções de casas, 

construção de sede própria, assistência médica e hospitalar, ajuda às famílias de 

nossos companheiros mortos e a todos os mutilados, terra a todos os 

expedicionários que queiram cultivá-la (...)411”. 

A função de assistência social das associações estava tão conhecida da 

população que às seções acorreram também homens que, embora não tivessem 

participado de qualquer ação bélica, se diziam ex-combatentes, na ânsia por 

conseguir emprego e atendimento médico. Os relatórios e atas da associação 

paulistana freqüentemente comentavam este problema, e as dificuldades de 

distinguir os verdadeiros dos falsos ex-combatentes. Adotou-se, para esta 

finalidade, a consulta às listagens emitidas pelo Serviço Especial da FEB. Dessa 

forma, pode-se perceber que também o público “externo” às associações 

entendia estas como centros de assistência social e distribuição de benefícios, e 

não como um órgão de defesa dos direitos dos veteranos de guerra. 

Mas, além de promoverem a assistência social de seus afiliados, as seções 

da AECB eram as representantes institucionais dos ex-combatentes. A 

modalidade predominante de relacionamento entre a AECB e as autoridades 

municipais, estaduais e federais foi a elaboração de documentos públicos de 

reivindicação, os “Memoriais”, que eram encaminhados a estes órgãos.  

Esses documentos eram discutidos internamente nas diretorias das seções,  

aprovados em assembléias gerais, e apresentados, geralmente por uma 

comissão, às autoridades. Nos Memoriais eram descritas detalhadamente a 

                                                           
410 O primeiro presidente da AECB-SP, Raimundo Paschoal Barbosa, relatou que em São Paulo 
havia um número bastante expressivo de médicos e advogados militantes ou simpatizantes 
com o Partido Comunista que atendiam os ex-combatentes gratuitamente, ou por um preço 
simbólico. Raimundo Paschoal Barbosa. Entrevista. São Paulo, 07 jun 2001. 

411 AECB-SP. Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. São Paulo, 10 abr. 1947, Livro Nº 1, p. 
12, AAECB-SP. 
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situação dos ex-combatentes, eram lembrados os direitos por eles adquiridos e 

não cumpridos e sugeridas medidas para a resolução dos problemas que 

afligiam os expedicionários no pós-guerra. 

Os Memoriais são documentos importantes sobre a situação dos ex-

combatentes, e principalmente sobre a percepção que eles possuíam de suas 

possibilidades de reivindicação. Em geral aprovados em assembléias, refletiam 

posições coletivas majoritárias ou, pelo menos, hegemônicas dentro das seções. 

Nos preâmbulos, considerações gerais e argumentações, as seções 

mostravam a compreensão sobre seu papel e importância política na história 

recente da sociedade brasileira e no presente. Assim, termos como “exigências”, 

“reivindicação”, “apresentação de propostas” e “sugestão de medidas”, 

contidos nestes Memoriais, expressavam as várias opções políticas das 

associações: enquanto os primeiros termos sinalizavam uma ação mais 

agressiva, os dois últimos mostravam uma relação política mais conciliatória. 

Infelizmente, poucos Memoriais foram conservados nos arquivos das 

seções da AECB. Os que encontrei, ao longo desta pesquisa, mostraram a 

crescente predominância de um padrão mais conciliatório, em que 

“providências” são mais pedidas que exigidas. Sem disporem de formas de 

pressão mais contundentes, as políticas do direito de amparo dos cidadãos-

soldados se convertiam lentamente em lutas pela atenção e pelos favores dos 

governantes.   

O primeiro Memorial de caráter nacional foi elaborado durante os trabalhos 

da I Convenção  Nacional das Associações de Ex-Combatentes, no Rio de 

Janeiro, em 1946. Foi então redigido, por uma comissão criada neste encontro, 

um “Plano de Readaptação e Reintegração do Ex-combatente”, baseado em 

estudos da legislação norte-americana, inglesa e francesa. Planejava a criação de 

um órgão misto, para supervisão dos problemas dos ex-combatentes, um 

programa massivo de cursos técnicos aos veteranos, em escolas das Forças 

Armadas, da rede SENAC e SENAI, Liceu de Artes e Ofícios de São Paulo e 

congêneres, bem como facilidades para o ingresso no ensino superior. 
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Prescrevia também um programa de amparo aos combatentes incapacitados. 

Segundo seus autores, a principal vantagem deste programa era a pouca 

repercussão dos programas no erário público. O benefício social seria grande, e 

a despesa do Estado, relativamente pequena. Mas todo este esforço foi em vão. 

Vinte e oito anos depois, um dos elaboradores lamentou que o Plano nem 

sequer foi discutido ou devolvido pelo governo. E comentou o início de um 

padrão de encaminhamento das reivindicações dos veteranos: 

 

O Conselho Nacional...deferiu ao signatário deste, a tarefa de levar o fato ao 

Governo Federal, à cuja frente ainda continuava o Marechal Eurico Gaspar 

Dutra. O plano foi entregue ao próprio Presidente, lá no antigo Palácio do 

Catete. Seu fim foi o mesmo dados a todos os planos elaborados e 

submetidos aos governos que se sucederam. Indiferença, insensibilidade 

e...gaveta ou...cesta. 

(...) O Plano morreu. Foi sepultado. Com ele sepultaram os sonhos de 

centenas de ex-combatentes. Com eles sepultaram, também, suas vidas412. 

 

Outros Memoriais se sucederam. Todos foram apresentados às autoridades 

federais pelas lideranças da AECB nacional, encaminhados destas aos órgãos 

competentes, e lá foram esquecidos. Praticamente todos os presidentes da 

República, do período do imediato pós-guerra, até a promulgação da 

Constituição de 1988, receberam Memoriais dos ex-combatentes413. Apenas os 

conteúdos mudaram, com o tempo. Nas décadas de 40, 50 e 60 eram, 

fundamentalmente reivindicações de emprego, denúncias de  abandono, não-

cumprimento das leis, etc. Nas últimas décadas, eram a necessidade de 

consolidar a legislação e de resolver o problema da acumulação de 

aposentadorias e pensões.    

                                                           
412 PITHAN E SILVA, Neltair. Readaptação mudou agora para salvação. Informativo da 
Associação dos Ex-Combatentes do Brasil – Seção de São Paulo-SP. mai. 1974, p. 7. Este 
plano foi, de todos os consultados, o que mais se aproximava do bem sucedido G.I. Bill of 
Rights americano, comentado no Capítulo 1. Cf. também PITHAN E SILVA, Neltair, A 
expedição..., p. 363. 

413 Plínio Pitaluga, Entrevista, 29 mai 2000. 
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As seções municipais e estaduais, de Norte a Sul do país, também 

elaboraram Memoriais, especialmente nos anos seguintes ao retorno dos 

expedicionários, que foram endereçados a governantes e parlamentares 

municipais e estaduais. Em geral, estas conseguiram mais sucesso, ou pelo 

menos foi possível travar conversações entre os expedicionários, representados 

pelas seções da AECB, e as autoridades mais próximas. Em alguns lugares, 

reivindicações importantes, como concessão de lotes de terras para 

assentamentos rurais de famílias de ex-combatentes, ou garantias de benefícios 

nas Constituições estaduais, foram conquistadas414. 

Porém, mesmo quando os benefícios eram conquistados nas constituições 

estaduais, seu cumprimento não era garantido. A Constituição Estadual de São 

Paulo, por exemplo, prescrevia, no artigo 30 de suas Disposições Transitórias, a 

preferência dos veteranos para o ingresso no serviço público estadual, 

especialmente os mutilados; efetivação e estabilidade e preferência na 

promoção, nesses cargos; doação de lotes de terras aos que desejarem dedicar-

se à agricultura e, finalmente, subvenção à AECB da capital paulista. Contudo, 

praticamente nada do que foi estipulado em lei foi cumprido. Os governadores 

eram empossados, mas as vagas de empregos não surgiam, as promoções não 

se efetuavam, as terras não eram concedidas. 

 Dispondo de uma relevância mais simbólica que demográfica, os protestos 

dos expedicionários eram ouvidos, mas logo esquecidos. No caso citado, a 

associação paulistana tentou durante anos pressionar os governadores 

estaduais a cumprirem o texto da Constituição Estadual, que previa doação de 

terras públicas para os ex-combatentes paulistas, sem êxito. Na verdade, não 

havia condições para seu cumprimento. Além da Secretaria Estadual de 

Agricultura ter de regulamentar e organizar os procedimentos de doação, 

faltava ser realizado, pela Repartição do Patrimônio do Estado, o levantamento 

                                                           
414 Cf. os principais termos dos Memoriais das seções do Distrito Federal à Câmara de 
Vereadores, de Rio Grande (RS) à Prefeitura e Câmara Municipal, de Santos à Câmara 
Municipal, de São Paulo, Florianópolis e São Luis (MA) às respectivas Assembléias Estaduais, 
nas edições de Nºs 5,14,20 e 25 do jornal Ex-Combatente, publicado pela AECB-DF.   
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das terras disponíveis e apropriadas às diversas culturas e, mesmo que esses 

passos fossem vencidos (e não foram), não havia sido criada uma linha de 

crédito para financiamento dos insumos básicos ao empreendimento agrícola415. 

Contatos entre as seções da AECB e políticos dos poderes Executivo e 

Legislativo também foram freqüentes, embora os resultados práticos dessas 

aproximações fossem considerados pelos ex-combatentes, na maior parte das 

vezes, decepcionantes.   

Algumas seções que poderiam contar com maior número de colaboradores 

e/ou maiores recursos tentaram tomar para si certas atividades que deveriam 

ser realizadas pelas autoridades municipais, estaduais e federais, como a 

criação de cursos de ensino básico, secundário e profissionalizante para os 

companheiros veteranos mais necessitados, bem como a arrecadação de 

donativos para a aquisição de remédios416. A estrutura financeira frágil das 

seções, porém, não permitiu que tais iniciativas durassem muito, e com o tempo 

os ex-combatentes voltaram aos problemas cotidianos e insolúveis. 

Em face dessa situação, delineou-se na AECB um confronto entre duas 

concepções de ação pública da associação e dos ex-combatentes. Por um lado, 

aqueles que entendiam que a luta pelos direitos dos ex-combatentes era 

fundamentalmente política, que os direitos dos veteranos somente seriam 

respeitados através da sua mobilização permanente e que aquele que arriscou a 

vida pela democracia deveria ter não apenas o direito, mas o dever de 

pronunciar-se nos assuntos da vida nacional. A outra corrente, que acabou 

mostrando-se majoritária nas seções da associação, repudiava qualquer 

                                                           
415 AECB-SP. Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. São Paulo, 18 mai. 1948, Livro Nº 2, p. 
38; Cf. também PITHAN E SILVA, A expedição..., p. 358. 

416 A seção da AECB do Distrito Federal , até 1952 mantinha cursos de alfabetização e cursos de 
nível primário, para os ex-combatentes. Outra iniciativa era a “Caixa do Ex-Combatente 
Doente”, que arrecadava através de cotizações de sócios e simpatizantes, dinheiro para 
comprar remédios, especialmente antibióticos e remédios contra tuberculose, doença que 
atacava muitos ex-combatentes pobres. Cf.  ANDRADE, José Goes de. Professores para os ex-
combatentes. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano I, Nº 9, set 1947, p. 3; Caixa do Ex-
Combatente doente. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano IV, Nº 40, março 1950, p. 2. 
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mobilização de cunho político, e considerava que a associação não era o lugar 

apropriado para o debate dos assuntos nacionais. 

O choque entre as duas concepções foi inevitável. No período em que os 

veteranos comunistas participavam ativamente da direção da AECB (entre 1946 

e 1949), as práticas da associação, especialmente na seção do Distrito Federal, 

eram bastante contestadoras, baseando-se no princípio de que os 

expedicionários deveriam exigir seus direitos, e não pedir favores a governantes 

e autoridades. Otimistas quanto à consciência dos ex-combatentes a respeito de 

sua cidadania, dirigentes da AECB-DF afirmavam que “tem os ex-combatentes 

consciência de seus direitos e por terem tal consciência é que, sem bajulação, 

sem subserviência e sem elogios desnecessários e importunos aos poderosos, 

mas de cabeça erguida e convictos da justiça de sua causa, através de nossa 

querida Associação, já conquistaram considerável número de vitórias e haverão 

de conquistar muitas outras417”. 

Além de confiarem na conscientização dos veteranos de que somente a 

firme defesa de seus direitos é que seria a chave para as conquistas dos 

benefícios de que necessitavam, os dirigentes mais à esquerda também 

defendiam que os companheiros não deveriam lutar apenas para conseguir seus 

benefícios, mas lutar por conquistas sociais para toda a população. Para 

Salomão Malina, “de nada adiantará arranjarmos emprego para um ex-

combatente se nesse ínterim dois outros tiverem perdido os seus. É por isso que 

devemos lutar por medidas que nos dêem nossa independência econômica, tais 

                                                           
417 LACERDA, Pedro Paulo Sampaio de. Direitos, e não favores. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, 
Ano II, Nº 14, fev. 1948, p. 1, 5. Em artigo no qual defendia a manutenção e ampliação dos 
cursos de alfabetização e aperfeiçoamento profissional para ex-combatentes, o veterano José 
Goes de Andrade lembrava que, depois do contato com os americanos e italianos, os 
expedicionários brasileiros voltaram com vontade de não aceitar mais as mazelas de seu 
próprio país, ainda mais depois de, com seu próprio esforço e sangue, contribuir para libertar 
uma nação superior em riqueza e cultura. Para tanto, procuravam avidamente os cursos 
destinados aos ex-combatentes, “onde encontrariam os conhecimentos necessários para uma 
vida melhor. Dantes, após o trabalho, eles iam para os cafés, para as noitadas, para o cinema, 
para os bilhares. Hoje, eles voltam das fábricas e de seus afazeres, cansados, mas trazem nos 
olhoso ânimo que lhes anda na alma e que se traduz na firme vontade de aprender”. 
ANDRADE, Professores..., p. 3. 
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como a exploração de nosso petróleo, aço, nacionalização da energia elétrica, 

etc418”. 

 Eram os combatentes mais à esquerda que incluíam outros itens na pauta 

de discussões dos veteranos associados, além daquelas relativas ao amparo e 

benefícios diretos aos ex-combatentes. Um assunto que ganhou apoio de outras 

seções foram os protestos contra a “Lei de Segurança”, usada pelas autoridades 

policiais do governo para prender os suspeitos de “subversão”, entre os quais 

os expedicionários de esquerda eram bastante visados. As seções de São Paulo, 

Goiânia, Salvador, Rio Grande, Porto Alegre e Petrópolis, além da do Distrito 

Federal, tornaram públicos seus protestos. As prisões de ex-combatentes, 

especialmente os casos do deputado comunista Gervásio Gomes de Azevedo e 

do membro do Conselho Nacional Salomão Malina,  produziram protestos 

encaminhados ao governo federal e aos jornais419. 

Tentou-se introduzir debates sobre a reforma agrária nacional, associando 

as concessões de lotes de terras para os ex-combatentes que haviam sido 

aprovados nas constituições estaduais de São Paulo, Santa Catarina, Goiás e Rio 

de Janeiro, com a necessidade de reforma agrária em todo o país. O principal 

argumento utilizado foi o de que os ex-combatentes não foram à Itália para 

resolver seus problemas ou os do Exército, da Aeronáutica ou da Marinha, mas 

sim constituir-se “na vanguarda do povo, a vanguarda armada do povo na luta 

contra o fascismo e por um mundo melhor420”. A chamada para o debate sobre 

o tema, porém, não encontrou eco entre os associados. O assunto não apareceu 

mais nas edições seguintes de “Ex-Combatente”, e nas reuniões da seção 

paulista, não mereceu qualquer comentário. 

                                                           
418 MALINA, Salomão. Sobre a Convenção Nacional. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano II, Nº 
24, out. 1948, p. 4. 

419 Cf. Relatório do Conselho Nacional das Associações de Ex-Combatentes do Brasil, 
apresentado ao Plenário da II Convenção Nacional. São Paulo, novembro de 1948, apud Ex-
Combatente. Rio de Janeiro, Ano III, Nº 25, nov. 1948. 

420 ELOY, Milton. Reforma agrária e terra para os ex-combatentes. Ex-Combatente. Rio de 
Janeiro, Ano II, Nº 23, 2ª quinzena set. 1948, p. 1. No Distrito Federal, a Câmara de Vereadores 
havia até aprovado a distribuição de lotes de 5 hectares de terra em zonas de vias de 
comunicação, mas o benefício foi vetado pelo prefeito, general Mendes de Moraes, que alegou 
que aquilo era “comunismo” (Ibid.).   
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Outro debate nacional que o grupo de esquerda da AECB-DF tentou incluir 

na ordem do dia da associação foi o da Campanha do Petróleo. Como havia 

resistência por parte da nova diretoria, empossada em fevereiro de 1948, em 

levar à discussão tais assuntos, o debate ficou restrito aos artigos publicados no 

periódico da AECB-DF, “Ex-Combatente”421.  

Não bastava, porém,  introduzir na associação as discussões sobre os 

problemas do país. Era preciso fazer também o caminho inverso, ou seja, levar à 

população os problemas que afligiam os ex-combatentes. 

A manifestação mais cabal desta postura foi o “Desfile do Silêncio” (ou 

“Passeata do Silêncio”, segundo alguns jornais), organizada pela seção da 

capital federal e realizada em 23 de junho de 1947. 

A idéia de fazer o desfile de protesto surgiu numa das reuniões da seção do 

Distrito Federal, por parte de um dos associados. O objetivo era entregar à 

Câmara de Vereadores e à Câmara de Deputados memoriais com as 

reivindicações e queixas dos ex-combatentes. Apesar de alguns duvidarem do 

sucesso da iniciativa, a proposta foi aprovada. Nos dias seguintes, a seção da 

capital federal começou a ser freqüentada por grupos cada vez maiores de ex-

combatentes, interessados em saber mais detalhes ou até mesmo participar da 

organização do desfile. Estudantes e imprensa também colaboraram, 

mobilizando feridos e mutilados, providenciando-lhes transporte para 

participarem do desfile.  

Dez anos depois, o repórter José Leal, de O Globo, assim descreveu o 

evento, que reuniu aproximadamente 3.500 ex-combatentes nas ruas do Rio de 

Janeiro: 

 

 Às 13 horas do dia 23, já a sede da Associação se encontrava repleta de 

pracinhas. Logo depois, o desfile começou, silenciosamente, dentro da  mais 

perfeita ordem, sem necessidade de vozes de comando. Abriram a 
                                                           
421 Cf. os artigos de Milton Eloy, “Como conservar-se eqüidistante?, e de Paulo Correa Neto, “O 
petróleo ou nós” (Ex-Combatente, Rio de Janeiro, Ano II, Nº 16, abr. 1948, p. 6., o primeiro a 
favor da introdução do debate nas associações, e o segundo contra, afirmando que o problema 
do petróleo deveria sim ser debatido, mas em outros lugares, que não a associação. 
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manifestação os emblemas, em grande formato, da “Cobra Fumando” e da 

Associação de Ex-Combatentes. Três grandes painéis apresentavam quadros 

pintados de maneira impressionante: uma cena de combate sobre a neve, o 

cemitério de Pistóia, desolado e solene e o regresso triunfal da tropa. Em 

jipes e automóveis desfilaram os mutilados. A série de faixas era iniciada por 

um dístico com estes dizeres: - “Sêde Bem-vindos, Irmãos Queridos – Isso foi 

quando regressamos...”. Logo depois, um cartaz perguntava: - “E agora?”. A 

resposta vinha mais adiante: - “Pracinhas Tuberculosos”, - “Pracinhas 

dormindo ao relento”, - “Pracinhas se suicidam”422. 

 

A multidão que interrompeu suas atividades para assistir ao desfile, 

permaneceu em silêncio, respeitosamente. A Câmara de Vereadores do Distrito 

Federal suspendeu sua sessão, e concedeu a palavra ao presidente da AECB-DF, 

Sampaio de Lacerda, que ressaltou em seu discurso:  

 

Os ex-combatentes não vêm aqui pleitear privilégios. Não querem os títulos 

de heróis, nem de mártires ou de vítimas, pelo fato de terem cumprido o 

sagrado dever de defender a pátria agredida pelo inimigo nazista. Não 

querem, tampouco, alegar o sacrifício feito, para usufruir vantagens. Não 

querem alegar os horrores da guerra, os tristes quadros que ainda 

conservam em sua retina e em sua memória, para que possam ser 

beneficiados. Não. Os ex-combatentes são homens conscientes. São homens 

que sabem o papel representado por sua Pátria para a restauração da 

liberdade no mundo. Os ex-combatentes sentem-se orgulhosos por terem 

tido a ventura de representar o Brasil na luta que o mundo travou para a 

vitória dos sagrados direitos do homem. A urgência que reclamamos, 

senhores vereadores, é de vida e de morte. (...) Os ex-combatentes pleiteam, 

portanto, e com urgência, única e exclusivamente, o direito de viver. 

Desejamos justiça423. 

 

Após entregar o Memorial aos vereadores, os ex-combatentes dirigiram-se à 

Câmara dos Deputados, onde foram recebidos por vários parlamentares. 
                                                           
422 LEAL, José. O Outro lado da glória; III – A primeira decepção dos heróis. O Globo. Rio de 
Janeiro, 12 set. 1957, p. 13. 

423 Ibid. 
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Aproveitando a atenção popular despertada pela passeata, alguns deputados 

disputaram avidamente a palavra, fazendo seus discursos de apoio  

incondicional aos “pracinhas”. A seguir, discursou Oswaldo G. Aranha, que 

ressaltou aos deputados que “não bastam palavras, nem boas intenções, e 

menos ainda providências e leis mal executadas”. Advertiu que se não fosse 

criada uma estrutura “moral e material” que ao mesmo tempo amparasse 

aqueles que combateram pela pátria e estimulasse o espírito de sacrifício para 

futuras convocações, a soberania da pátria e de seus cidadãos estaria ameaçada. 

A repercussão da passeata foi grande, segundo os jornais e os ex-

combatentes. O escritor José Lins do Rego escreveu que “os homens que quase 

não puderam botar o pé na terra da Pátria, no grande dia do desembarque, 

marcham o compasso de grevistas, em parada de protesto. Não pareciam os 

vitoriosos dos campos da Itália. Eram os derrotados pela ingratidão 

nacional”424. Os resultados concretos da manifestação logo vieram, segundo 

Sampaio de Lacerda: foi retomada a preferência aos ex-combatentes nas 

nomeações para vagas no funcionalismo público, houve uma melhoria no 

atendimento de veteranos doentes nos hospitais militares e civis, aumentou o 

interesse das casas legislativas para os problemas dos ex-combatentes e o 

quadro social da seção do Rio de Janeiro quase duplicou, tal o número de novas 

afiliações. Porém, reconheceu o então presidente da AECB-DF, meses depois do 

desfile os ex-combatentes estavam caindo novamente na inércia. Seria preciso, 

advertia, repetir as demonstrações coletivas periodicamente, para que os 

objetivos fossem alcançados e consolidados. 

Não houve, porém, outro evento semelhante. Tais manifestações coletivas 

não tinham o apreço de uma parte dos ex-combatentes, preocupados com o 

possível proveito político que os companheiros esquerdistas podiam extrair 

desses atos públicos. Embora tivessem participado da passeata, renegaram seu 

valor e sua eficácia meses depois, quando o embate político entre esquerda e 

direita na associação atingiu sua temperatura mais elevada (o que será 

                                                           
424 Citado em LEAL, op. cit. 
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abordado com detalhes adiante). Acusavam o desfile de companheiros 

maltrapilhos e mutilados pelas ruas da cidade de “demagogia” da diretoria 

dominada pelos comunistas. Com a vitória da chapa não-comunista nas eleições 

da AECB-DF em fevereiro de 1948, as propostas de mais manifestações públicas 

de protesto foram abandonadas. 

Este momento marcou também uma mudança significativa nas formas e 

conteúdos políticos exercitados nos pronunciamentos públicos de veteranos em 

relação a assuntos de seu interesse, bem como nas cerimônias comemorativas 

relacionadas à FEB e à participação brasileira na guerra. Em assuntos que não 

ameaçavam a unidade interna, percebeu-se uma luta comum pelo mesmo 

objetivo, não se distinguindo esquerda de direita nas ações internas e 

pronunciamentos públicos dos ex-combatentes. Este foi o caso das ações 

públicas dos veteranos com relação ao tratamento que consideraram 

privilegiado aos brasileiros processados por traição e espionagem durante a 

guerra. Se, porém, a ação pública implicava um posicionamento político mais 

explícito, os ex-combatentes  das associações transitaram da mobilização 

contestadora das autoridades e instituições para um padrão cerimonial 

conservador e eminentemente laudatório às instituições militares. 

 

5.3. Uma pausa nos conflitos internos: a luta pela justiça 

aos “traidores da pátria” 

 

 

No final da década de 40, um episódio revoltou os veteranos em geral, os 

trouxe novamente ao debate público, e atenuou, durante um certo tempo, até as 

diferenças políticas entre esquerda e direita nas associações: tratava-se do 

indulto concedido aos brasileiros considerados traidores de guerra, depois de 

julgados e condenados, como os espiões Gerardo de Melo Mourão e Tulio Regis 

do Nascimento, e os locutores Margarida Hirshmann e Emílio Baldino, estes 
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últimos por terem trabalhado ativamente no programa de rádio “Hora 

Auriverde”, apresentado aos soldados da FEB na Itália425. 

Um dos envolvidos foi o capitão do Exército Tulio Regis do Nascimento. 

Ele havia sido licenciado da instituição, em 1942, em virtude de problemas 

psiquiátricos e toxicomania. Integralista exaltado, germanófilo, conheceu alguns 

agentes de espionagem alemã no Brasil e propôs-se a trabalhar para eles. Entrou 

em contato com um jornalista cearense, Gerardo Melo Mourão, também 

integralista. Ambos participaram da rede de espionagem que transmitia para a 

máquina de guerra alemã informações importantes, como o movimento 

marítimo no porto  do Rio de Janeiro, além de participar da preparação de atos 

de sabotagem. Foram presos ainda em 1942, antes de executar um plano de 

explosão e incêndio de um navio no cais do Rio de Janeiro. Acusados de 

fornecerem informações que teriam sido utilizadas para afundar o navio 

mercante Baependi, foram julgados e condenados, em meados de 1943, a trinta 

anos de prisão, cada um426. 

Em maio de 1948, porém, Melo Mourão foi indultado pelo presidente 

Dutra. As seções da associação de ex-combatentes por todo o país protestaram 

contra a liberalidade do governo para com os “traidores da Pátria”, ainda mais 

se comparada com a parcimônia com que o mesmo governo liberava recursos 

para o pagamento de pensões às famílias dos náufragos das embarcações 

brasileiras torpedeadas e a má  vontade  para com a reintegração dos próprios 

expedicionários. O contraste era maior ainda quando se lembrava que os 

“traidores” eram libertados (tempos depois, Tulio Regis também o foi), 

                                                           
425 Este programa era irradiado diariamente, entre janeiro e abril de 1945, pelo exército alemão,  
em português, através da “Rádio Vitória”, direcionado às tropas brasileiras na Itália. Tratava-
se de uma investida da guerra psicológica, com a intenção de abalar o moral de combate dos 
brasileiros. Todos as nacionalidades dos Aliados recebiam seus “programas” preparados 
pelos alemães. Entre músicas populares, programas de humor e notícias de resultados de 
futebol, os locutores (Hirshmann e Baldino) incluíam “notícias” tendenciosas da guerra e 
comentários visando desmoralizar a luta dos brasileiros na Itália e estimulá-los à deserção. 
Alguns comentários, recordam os expedicionários, eram bastante agressivos. Cf. BACK, 
Sylvio.  Radio Auri-verde..., p. 22-23.   

426 HILTON, Stanley. Suástica sobre o Brasil. A história da espionagem alemã no Brasil (1939-
1944). Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1977, p. 297-312; 327. 
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enquanto alguns dos que pegaram em armas para defender o país estavam 

presos, como os expedicionários comunistas Gervásio Gomes de Azevedo (um 

dos diretores da seção da AECB de São Paulo) e Salomão Malina (membro do 

Conselho Nacional da AECB) e Aldo Ripassarti (um dos diretores da Seção da 

AECB de Santos-SP) 427.  Por fim, os ex-combatentes ainda consideravam a 

libertação dos que traíram a Pátria, ao invés de defendê-la, uma ofensa à 

memória dos brasileiros mortos na Segunda Guerra, bem como um desestímulo 

às futuras gerações “ao amor  à terra e o destemor na guerra”. Com esta atitude 

presidencial, “enquanto às agruras o herói é condenado, o condenado, que 

deveria ter sido levado ao cadafalso, é posto em liberdade428”. 

Mas a indignação dos expedicionários ficou ainda maior em junho de 1960, 

quando Gerardo Melo Mourão foi nomeado, pelo então presidente Juscelino 

Kubitschek, chefe de gabinete do Ministro da Agricultura. Veteranos 

protestaram veementemente, e cancelou-se a nomeação. Meses depois, porém, 

os amigos influentes de Melo Mourão conseguiram para ele um cargo ainda 

melhor remunerado e de caráter vitalício, no Senado Federal. O ex-combatente 

do 1º Grupo de Caça, Neltair Pithan e Silva, ficou indignado: “enquanto 

milhares de pracinhas careciam de amparo, de trabalho digno e assistência, o 

Poder Executivo e o Legislativo Federal se dispunham a premiar o traidor. Senti 

profunda mágoa pelo fato e indisfarçável  desapontamento com os que 

apoiavam tão generosamente o ex-espião429”. Pithan e Silva tomou um gesto 

drástico: devolveu sua Medalha de Campanha na Itália (FAB) ao Grão-Mestre 

das Ordens Nacionais, o Presidente da República, e a ela anexou uma carta de 

protesto. 

O ato repercutiu além do círculo de ex-combatentes. O editorial do jornal 

“O Estado de São Paulo” endossava o protesto de Pithan e Silva, afirmando que 

                                                           
427 Cf. Trinta dias com os ex-combatentes. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano II, Nº 14, fev. 
1948, p.2; Agravo à honra nacional. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano II, Nº 17, mai 1948, p. 
1 e Nota Oficial da Associação de Ex-Combatentes do Brasil- Seção do Distrito Federal. Ex-
Combatente. Rio de Janeiro, Ano II, Nº 21, 1ª quinzena ago. 1948, p. 1. 

428 Agravo à honra..., p. 2. 
429 PITHAN E SILVA, A Expedição...p. 382. 
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este “nada mais fez senão interpretar o sentimento popular, estarrecido diante 

das reiteradas provas de consideração dispensadas ao antigo nazista por certos 

elementos graduados do governo federal”. Comparava a situação de abandono 

dos expedicionários, desajustados e mendigando vagas, com a conforto 

dispensado ao “traidor do povo brasileiro, causador direto do afundamento do 

“Baipendi””. 

 

O contraste entre os dois tratamentos é revoltante. Ainda que se diga que o 

espião foi perdoado, limpando-se conseqüentemente a sua folha corrida, 

nem por isso poderiam as autoridades esquecer o crime monstruoso que ele 

praticou. (...) O perdão autoriza os agentes dos Poderes Públicos a 

considerarem o ex-sentenciado um homem de vida regular. Contudo, daí 

não se segue que o decreto oficial faça esquecer também o sangue fraterno 

que esse indivíduo fez com que fosse derramado, que a benevolência de um 

governo sem memória, sem sentimentos e sem consideração para com o 

sofrimento alheio, acabe equiparando a traidor ao soldado que se sacrificou, 

que ficou mutilado, ou que perdeu a vida em defesa da Pátria comum. 

(...)O veemente protesto do soldado que, nos campos de luta, conquistou a 

medalha da “Campanha da Itália”, calou profundamente no espírito 

público, chocado com a insensibilidade das autoridades federais. Por isso, 

(...) fazemos nossas as palavras finais do autor da carta. Efetivamente, num 

momento em que há inversão de valores, quando o herói mendiga e o espião 

é premiado, a condecoração estava mesmo com o endereço errado430. 

 

A medalha de Pithan e Silva nunca mais retornou ao seu dono. E Melo 

Mourão foi, tempos depois, empossado em outra sinecura pública, sem mais 

protestos. 

Anos após, outro caso rumoroso envolveu membros da AECB e um 

suspeito de espionagem na época da guerra. O veterano Jamil Amiden, antigo 

dirigente da Associação de Ex-Combatentes do Brasil, seção Guanabara, e à 

época deputado federal pelo MDB, liderou um protesto de veteranos da FEB, 

                                                           
430 O Estado de São Paulo. 24 ago. 1960, p.3. 
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em 1966, contra a nomeação do senador Raimundo Padilha para líder do 

governo Castelo Branco no Congresso, por ter sido Padilha espião nazista, 

informação esta obtida nos órgãos de segurança americanos. Padilha, um dos 

dirigentes históricos da Ação Integralista Brasileira, havia confessado em um 

tribunal instalado contra as atividades pró-Eixo no Brasil, em 1942, que 

realmente recebera dinheiro do Reich para enviar informações sobre as bases 

norte-americanas e atividades militares em geral no norte do país, e que para 

tanto elaborou relatório, que seria remetido para o órgão de espionagem alemã. 

Em sua defesa, afirmou que tal relatório jamais foi enviado, e que reconhecendo 

“o erro”, devolvera o dinheiro431. Escapou da prisão, com a alegação especiosa 

de que se aproximara da rede de espionagem do Eixo, para conhecê-la melhor e 

advertir os companheiros integralistas dos perigos de serem comprometidos 

por tais atividades. O general-presidente Castelo Branco, a despeito dos 

protestos dos seus ex-companheiros de combate, manteve o ex-espião 

arrependido, famoso por sua luta sem descanso contra o comunismo, como seu 

líder entre os parlamentares. Os porquês da escolha justamente de Padilha 

nunca foram respondidos. A indicação de um parlamentar como líder do 

Governo no Congresso é prerrogativa de confiança do Presidente. Havia 

centenas de parlamentares da ARENA, partido majoritário no Congresso, e 

muitos se candidatariam sem pestanejar a tal encargo. Ou o partido não 

possuía, em sua base parlamentar,  quadros competentes ou confiáveis para tal 

responsabilidade ou, mais uma vez, a luta interna contra o comunismo 

mostrou-se mais importante do que a memória das lutas contra o nazi-fascismo. 

Ao final deste processo, Amiden e centenas de ex-combatentes devolveram suas 

medalhas de campanha, em protesto. Assim como no caso de Pithan e Silva, a 

repercussão do gesto durou poucos dias, e logo sobreveio o esquecimento432.  

                                                           
431 Padilha, porém, permitiu que Mello Mourão estudasse o relatório e tirasse uma cópia, 
entregue depois a Túlio Regis do Nascimento. HILTON, Suástica..., p. 309. 

432 Um ano depois, em discurso na Câmara dos Deputados, lembrava Jamil Amiden das 283 
condecorações de guerra devolvidas em sinal de protesto, em vão. Anais da Câmara dos 
Deputados, Sessão de 8 de maio de 1967. Brasília, Vol 7, p. 400-401. 
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Já o caso dos agentes da guerra psicológica contra a FEB, na Itália, foi um pouco 

diferente, embora terminasse com  desfecho semelhante. Se Melo Mourão e 

Tulio Regis do Nascimento cometeram seus atos no próprio país, Margarida 

Hirshmann e Emílio Baldino trabalharam como locutores para o Ministério da 

Propaganda do Reich, durante a Campanha da FEB na Itália, irradiando 

diariamente o programa “Hora Auriverde”. Baldino, de origens italianas, 

nascera no Rio Grande do Sul, e estava na Itália, desde 1938, para estudar canto, 

e Hirshmann, nascida em São Paulo, teuto-brasileira, estava morando na 

Alemanha, quando foi “descoberta” pelas autoridades germânicas, e enviada 

para a Itália. Sua função oficial era “datilógrafa”. A eles uniu-se o 

expedicionário Antonio Ribeiro da Silva, prisioneiro dos alemães433. 

Com o fim da guerra e a rendição alemã, foram capturados e extraditados para 

o Brasil. Voltaram embarcados no mesmo navio de um dos últimos escalões de 

retorno da FEB, e protegidos das possíveis agressões por soldados da tripulação 

americana434. Já no Brasil, levados a julgamento, pela 3ª Auditoria de Guerra, 

obtiveram absolvição. Os ministros do Supremo Tribunal Militar reformaram a 

sentença, e condenaram-nos a 20 anos de prisão. Consideraram-nos incursos no 

artigo 265 do Código Penal Militar; “...tomar o nacional armas contra o Brasil ou 

estado aliado, ou prestar serviços nas Forças Armadas de nação em guerra 

contra o Brasil435”. Mas os expedicionários não conseguiam entender porque 

tanta gente estava interessada em protegê-los. 

 

Desde que Margarida e Baldino chegaram ao Brasil houve um movimento 

entre os homens públicos no sentido de libertá-los. Há uns dois anos 

passados eles chegaram mesmo a ser absolvidos. Nessa ocasião, a revolta 

dos ex-combatentes ecoou por todo o Brasil. Baldino, protegido por alguns 

                                                           
433 BACK, Rádio Auriverde..., p. 5-26; PITHAN E SILVA, A Expedição..., p. 200. 
434 MORAIS, Berta. Testemunho de uma enfermeira. In: ARRUDA, et alii.  Depoimento dos 
oficiais..., p. 418. Natural de São Paulo, Berta Morais foi enfermeira da FEB. Voluntária, 
embarcou para a Itália em agosto de 1944. Seu retorno deu-se em setembro de 1945, no navio 
“James Parker”, com o 4º escalão da FEB, na mesma embarcação em que Hirshmann viajava.  

435 Revivendo a história de Margarida Hirshmann. Correio da Manhã, Rio de Janeiro, 29 mai. 
1949. 
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figurões aproveitou e fugiu. Houve apelação, novo julgamento e condenação 

a 20 anos (...) Mas não teve mais sossego o Judiciário. Houve várias 

tentativas de recursos a favor destes dois traidores, protegidos por uma 

centena de parlamentares incansáveis em sua defesa436. 

 

Vários parlamentares se esforçavam por libertar Hirshmann. O deputado 

Flores da Cunha, por exemplo, chegou a lamentar não poder funcionar como 

seu advogado de defesa, “pois estava certo de que se encontrava à frente de 

uma inocente e formosa mulher437”. 

As alusões à beleza física de Hirshmann foram constantes, e pareciam 

irritar ainda mais os ex-combatentes, em face da romaria de defensores da 

teuto-brasileira. O militar e escritor Umberto Peregrino escreveu artigo em que 

comentava a sorte de Hirshmann ser brasileira e bela, pois se fosse alemã e a 

Alemanha tivesse ganho a guerra, “seu cálido e fornido peito teria, desde logo, 

sem quaisquer formalidades, aninhado as punitivas balas de um adestrado 

pelotão de fuzilamento”. Acrescentava que muitos parlamentares deveriam 

estar disputando a maciez de seu colo, ao invés de preocupar-se com a 

indignação dos brasileiros honestos e patriotas. Concluía, comparando a 

situação da Hirshmann com a dos generais franceses de Vichy, afirmando que o 

Brasil “perdoou” seus traidores, enquanto que “a França fuzilou Laval e até 

hoje não perdoou a Petain, que é Petain, ancião portador de tão altas e 

reconhecidas glórias...438”. 

Não adiantaram os protestos. Estava nas mãos do Presidente da República 

decidir se o processo de indulto, recusado pelo Conselho Penitenciário do 
                                                           
436 Em liberdade a traidora Margarida Hirshmann. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano III, Nº 
29, mai. 1949, p. 1. 

437 Revivendo..., op. cit.. 
438 PEREGRINO, Umberto. E os pracinhas morreram... Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano III, 
Nº 31, jul. 1949, p. 2. A enfermeira da FEB Berta Moares sugere que havia ainda a 
solidariedade étnica de algumas autoridades: “...Aqui no Brasil...terra do “jeitinho”...o 
governador de Santa Catarina, alemão, todo mundo alemão, foram abafando, abafando e nem 
sei se ela fugiu...só sei que ficou tudo por isso mesmo e caiu no esquecimento”. Berta Moraes 
Nérici. Entrevista. Santana de Parnaíba-SP, junho de 1990, apud PATRINI, Maria de Loudes. 
Rubem Braga: um cronista de guerra e paz. Dissertação de Mestrado – Letras, Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, 1991, vol II, p. 272. Quem 
assinou o indulto a Hirshmann, o vice-presidente Nereu Ramos, também era catarinense. 
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Distrito Federal, seria aceito ou não. Dutra, em viagem pelos Estados Unidos, 

deixou a incumbência de assinar o indulto a Margarida Hirshmann para seu 

vice, Nereu Ramos, que o fez, no início de junho de 1949, comutando-lhe a 

pena, de 20 para 3 anos. Como ela já havia cumprido presa este período, foi 

imediatamente libertada. Aos expedicionários, restou apenas protestar439.   

Além da libertação dos acusados de traição, ficou evidente para os ex-

combatentes a diferença de tratamento, no governo Dutra, entre os que lutaram 

pela FEB e os que lutaram contra a FEB. Enquanto havia um atraso perene na 

concessão de pensões aos herdeiros dos mortos da FEB, era flagrante o 

açodamento do governo em pagar indenizações às firmas alemãs e italianas que 

tiveram seus bens confiscados durante a guerra440. Como já foi desenvolvido no 

capítulo anterior, na gestão de Dutra nem os febianos militares, nem os civis, 

tiveram apoio ostensivo ou concreto. Mas os sucessores não alteraram 

significativamente esta situação. Num balanço dos primeiros anos de governo 

constitucional, o ex-combatente Cavalcanti e Silva comparou a inércia dos 

Poderes Executivo e Legislativo em favor dos expedicionários com o empenho 

com que se incumbiram de favorecer os traidores. E conclui sugerindo o “lema” 

das ações de governantes e políticos até então: “a mão ao traidor, o pontapé ao 

patriota441”.  

Foi este patriotismo ativo, nascido da experiência comum de combate e 

cultivado pelos expedicionários, em contraste com o comportamento dos 

acusados de traição, que se constituiu no elemento unificador entre as várias 

correntes de pensamentos e práticas dentro da associação. Não se tratava de ser 

                                                           
439 20 anos de perdão... Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano II, Nº 22, 1ª quinzena set. 1948, p. 1. 
O assunto foi vivamente discutido nas reuniões da diretoria da AECB-SP, que elaborou e 
enviou aos principais jornais da capital texto de protesto contra a libertação dos réus de 
traição nacional. AECB-SP. Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. Nº 2, 3 jun 1949, 8 jun 
1949, 15 jul 1949, p. 115, 119, 121, AAECB-SP. Anos depois, ainda era lembrado em assembléia 
da AECB-SP,  “que a traidora Margarida Hirshmann ainda está em liberdade”, o que motivou  
protestos veementes dos ex-combatentes ali reunidos. Livro de Atas de Reunião da Diretoria 
da AECB-SP. São Paulo, Nº 3, 2 jun. 1954, p. 39, AAECB-SP. 

440 Pensões às vítimas de guerra. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano III, Nº 29, mai. 1949, p. 2. 
441 SILVA, Cavalcanti e. Um problema complicado. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano VI, Nº 
52, mar. 1951, p. 2. 
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ou não ser veterano ou combatente, tampouco importava ser de esquerda ou 

direita. Havia um liame particular, que resistiu ao longo dos anos na 

comunidade de ex-combatentes, particularmente entre os veteranos da FEB 

Aqueles que conviveram juntos no front são os que, segundo um ex-presidente 

de seção da ANVFEB, pertencem “à fraternal irmandade dos que andaram 

levando tiros nas guerras442”. Eles podiam dividir-se e confrontar-se 

politicamente, mas lutariam sempre juntos quando o significado de sua luta na 

Campanha da Itália fosse ameaçado ou deturpado por pronunciamentos 

públicos ou mesmo ações consideradas ultrajantes à memória dos 

companheiros mortos e à honra dos vivos. 

 

5.4. A opção conservadora  

 

A partir do início da década de 50, as direções das seções e do próprio 

Conselho Nacional da AECB se caracterizaram por um perfil politicamente 

conservador. Nota-se, também, a crescente ocupação das direções das seções 

por oficiais militares da ativa que, com poucas exceções,  não tiveram 

participação ativa nos primeiros tempos da AECB. 

Deve-se sublinhar que tal aumento quantitativo e qualitativo na 

participação de oficiais militares da ativa foi consensual para a maioria dos 

associados, e alguns casos foi explicitamente desejado, não se afigurando 

portanto um movimento unilateral de  “tomada” de posições estratégicas na 

AECB. O caso da seção de São Paulo é exemplar, para o entendimento das 

motivações dos associados em não apenas aceitar, mas mesmo interceder para 

que as seções pudessem ser presididas e dirigidas por oficiais militares da ativa. 

Em 1948, cansados de peregrinarem em vão pelos corredores dos órgãos 

públicos, para reivindicarem os direitos dos ex-combatentes, os diretores da 

AECB-SP resolveram renunciar coletivamente, em favor de uma diretoria 

composta predominantemente de oficiais militares da ativa, cujas vozes, 
                                                           
442 Luiz Paulino Bonfim. Correspondência eletrônica.Rio de Janeiro,  2 jul 2002. 
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entendiam, seriam mais ouvidas e o acesso aos canais dos poderes públicos, 

mais facilitados. Isso decorreria porque, segundo argumentou o então 

presidente, Raimundo Paschoal Barbosa, os “paisanos” costumavam ter medo 

dos oficiais do exército, o que poderia ser demonstrado pelo sucesso de 

algumas associações, que possuíam oficiais da ativa das Forças Armadas e 

tinham suas reivindicações aceitas e aceleradas443.  

Esta atitude drástica indica que a opção por uma política de colaboração 

com as autoridades, ao invés daquela do enfrentamento, não resultou apenas 

das lutas políticas envolvendo as lideranças da AECB nacional e a do Distrito 

Federal. Havia algo mais forte e disseminado, que era  uma mentalidade 

bastante anterior e que não era exclusiva dos ex-combatentes, mas perpassava 

toda a sociedade: a dependência para com o aparelho de Estado e seus 

representantes, a letargia que impedia ações autônomas individuais e coletivas 

que não tivessem, no Estado ou nos membros mais “influentes” de seu 

aparelho, seu interlocutor ou principal intermediador. 

Não houve pressão das autoridades para tal atitude. A opção por preencher 

os quadros diretivos das seções com militares ou civis “bem relacionados” com 

as autoridades foi uma opção consensual, pragmática, racional, de um grupo 

que se percebia sem força numérica e política para reivindicar direitos e 

conquistas numa estrutura política e cultural de dependência orgânica ao 

Estado e aos seus representantes. 

As esperanças de mudanças no relacionamento entre as autoridades e os ex-

combatentes, contudo, foram frustradas, pelo menos no que concerne a avanços 

concretos no cumprimento dos direitos já adquiridos e na conquista de outros 

benefícios e reparações, que traduzissem o reconhecimento público do valor da 

luta dos expedicionários. Já não havia, é certo, a clara má vontade de 

autoridades para com os expedicionários “suspeitos” de comunismo. 
                                                           
443 AECB-SP. Livro de Atas de Reuniões da Diretoria. São Paulo, 13 fev 1948, Nº 2, p. 17, 
AAECB-SP. O novo presidente da AECB seria o Tenente-Coronel José de Souza Carvalho, 
“que goza de grande prestígio em todas as camadas sociais de São Paulo” (Ata de Reunião de 
Diretoria, 20 fev. 1948, . Livro de Atas..., p.18. Cf. também BARBOSA, Raimundo Paschoal. 
Entrevista. São Paulo, 7 jul. 2001. 
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Concretamente, entretanto, pouco foi conseguido além das costumeiras 

protelações.    

A opção dos ex-combatentes por evitar atritos e colaborar com os poderes 

executivo e legislativo municipais, estaduais e federais deixou-os à espera de 

progressos no amparo dos  companheiros necessitados e no esforço concreto 

oficial pela defesa dos direitos já conquistados. Os resultados foram frustrantes. 

Os governos seguintes  a Dutra pouco fizeram para os ex-combatentes, além do 

que o ex-ministro da Guerra já havia feito. Diferentemente de Dutra, apenas 

aumentou o número de discursos em que os oradores se diziam escandalizados 

com o desamparo dos combatentes e de promessas de providências. As 

medidas, quando eram concretizadas, mostraram-se apenas paliativas, sem 

alterar a situação de difícil integração social e profissional dos veteranos444. 

Cansados da inação e esquivas dos governos, membros de direções de 

algumas associações, como a paulistana, tentaram angariar junto à opinião 

pública e à iniciativa privada o apoio aos ex-combatentes. Assim, em 1961, 

surgiu na capital paulista a “Operação Pracinha”, com a finalidade “de reunir 

fundos destinados ao programa de assistência aos ex-pracinhas desajustados, às 

viúvas e órfãos dos veteranos da F.E.B., realizado pela Associação de Ex-

Combatentes”445. Milhares de impressos da campanha foram confeccionados 

(Ilustração Nº 6). Empresários como José Ermírio de Moraes engajaram-se na 

preparação da campanha, que seria lançada pelo próprio presidente da 

República Jânio Quadros, em setembro de 1961. Mas sua renúncia, no final de 

agosto, e a crise política que lhe sucedeu, desmontou a estrutura da “Operação 

Pracinha”, e esta foi abortada. 

                                                           
444 Discurso de Getúlio Vargas. Volta Redonda, 1 mai. 1951, citado pelo deputado Saulo Ramos. 
Anais da Câmara dos Deputados, 1953, Vol. VIII, p. 189; Juscelino Kubitschek também se 
manifestou “chocado com o esquecimento a que, dez anos depois, eram relegados os 
pracinhas”. Citado em artigo do jornal O Estado de São Paulo, “O Brasil na guerra, sem meias 
verdades” (19 jun. 2000, Caderno D, p.3). 

445 AECB-SP. Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. São Paulo, 18 e 25 jul. 1961, Livro Nº 3, 
p. 72 e 74; São Paulo, 16 ago 1961 e 11 out 1961,Livro Nº 4, p. 135 e 155, AAECB-SP; PITHAN E 
SILVA, A expedição..., p. 227. 
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Ilustração Nº 6 – Impresso de campanha da “Operação Pracinha”. Arquivo Particular de Neltair 

Pithan e Silva 
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Apesar de todos estes percalços, os ex-combatentes ganharam um aliado de 

peso. As Forças Armadas, especialmente o Exército, começaram a dispensar 

mais atenção aos ex-combatentes e seus movimentos. À medida que o mundo 

“paisano” esquecia lentamente seus cidadãos soldados, os militares se 

aproximavam, tornando-se constantemente os principais interlocutores dos ex-

combatentes. Principalmente depois do abrandamento das crises políticas dos 

últimos anos da década de 40 e primeira metade da década de 1950, que 

envolveram diretamente as forças armadas regulares, os contatos foram 

intensificados e as homenagens e cerimônias começaram a contar com a 

presença constante de militares das unidades locais. Estes ajudavam na logística 

das convenções nacionais, forneciam material bélico de seus acervos para os 

museus das seções, ofereciam todo o apoio aos desfiles e cerimônias cívicas em 

que os ex-combatentes participavam e, o mais importante de tudo, 

freqüentavam constantemente as associações, além dos dias festivos. Para os 

ex-combatentes, este comportamento distinguia os militares de outros grupos, 

dentro e fora do estado brasileiro, pois os políticos em geral já os tinham 

esquecido, ou deles só lembravam nas vésperas das eleições. 

Começava uma segunda fase nas relações entre os militares não-

expedicionários e os veteranos em geral. Se, como foi desenvolvido no capítulo 

anterior, a prevenção e o ressentimento predominavam entre muitos dos que 

não foram para a guerra, a partir de meados da dácada de 50 os “perigos” de 

ultrapassagem na escala de promoções já estavam superados. As carreiras 

prosseguiam, e a guerra lutada na Itália ficou distante da realidade funcional da 

força, mais preocupada com as questões políticas internas. Além disso, alguns 

oficiais superiores febianos ou já estavam reformados, ou seguiram carreira 

política própria, enquanto capitães e tenentes da FEB começavam a ocupar o 

oficialato superior mais por seus méritos acadêmico-profissionais do que por 

terem pertencido à FEB. 

Deste período, até os dias atuais, a presença militar nas associações 

aumentou significativamente. Assim, essa participação mais freqüente nas 
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rotinas das associações não decorreu de uma “intervenção branca” dos militares 

nas associações, mas sim de uma identidade crescente de interesses, opiniões e 

práticas políticas. Nas publicações das associações consultadas, a partir da 

décade de 60, é possível verificar a importância da presença militar nas vidas 

das associações. A revista O Expedicionário, publicada entre os anos de 1974 e 

1991, pelo Conselho Nacional da AECB, é um exemplo. O único espaço de 

queixas e/ou denúncias nas edições mensais de 48 páginas era o Editorial da 

pagina 02. O conteúdo restante era composto por histórias da guerra, 

reportagens e notas das assessorias de imprensa do Exército, Marinha e 

Aeronáutica, vida social das autoridades militares e civis, realizações do 

governo federal e dos governadores estaduais, etc. O governismo era a tônica. 

A rotina das associações a partir da década de 60 foi mais ou menos 

constante: promoviam, dentro de seus parcos recursos, eventos e solenidades 

em homenagem aos mortos na guerra, à participação brasileira, às vitórias 

conquistadas. Suas seções de assistência continuavam movimentadas, 

recebendo ex-combatentes e herdeiros, à busca de informações, orientação, 

auxílio e, às vezes, até mesmo remédios e donativos. 

Por sua vez, continuavam se relacionando com as Forças Armadas e os 

governos estaduais e federais, em busca de auxílio, ajudas de custo, 

cumprimento das leis e respeito aos direitos dos companheiros. Protestavam, 

nos órgãos da grande imprensa e em seus próprios periódicos, contra o descaso 

e o esquecimento dos ex-combatentes por parte dos cidadãos. Suas vozes, 

porém, eram ouvidas predominantemente por uma minoria composta de 

parentes, amigos e admiradores da participação brasileira na guerra, e lidas em 

jornais e boletins informativos das próprias associações, com tiragem e público 

bastante restritos446. 

                                                           
446 Cf. O pracinha, trinta anos após, o que sente. Boletim Informativo da AECB-SP. São Paulo, 
s/nº, mai. 1975, p. 2, AAECB-SP; Outros jornais, de circulação efêmera e distribuição limitada, 
foram publicados palas seções da AECB, como “O Ex-Combatente”, da AECB-GB, no início 
dos anos 70, e o “A Cobra está Fumando”, da AECB-SP, nos anos 80.  
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Nas poucas vezes em que os ex-combatentes não adotaram o padrão 

conciliador e voltaram a protestar publicamente diante das autoridades, suas 

ações mostraram-se enfraquecidas, sem a participação numérica expressiva do 

conjunto de afiliados. Em 1963, ex-combatentes de vários Estados organizaram 

a “Marcha para Brasília”, para forçar uma audiência com o então presidente 

João Goulart, com a finalidade de tentar resolver de vez os problemas que 

enfrentavam. A distância da nova capital federal tornou-se um obstáculo 

intransponível para a maioria dos associados. Os que realmente necessitavam, 

não dispunham de recursos para uma viagem tão longa e onerosa. Entre os que 

poderiam despender seus recursos nessa viagem, vários tinham dificuldades de 

abandonar por alguns dias suas atividades, para proceder ao protesto. Não 

obstante, a audiência foi conseguida, e o resultado foi o mesmo das iniciativas 

anteriores: o presidente encaminhou as reivindicações para seus auxiliares e 

tudo permaneceu como antes447. 

Com a instauração do governo militar, a partir de 1964, os ex-combatentes 

se animaram, imaginando que havia finalmente chegado o momento em que 

teriam o reconhecimento simbólico e concreto de sua participação na história do 

país. A confiança era ainda maior porque o presidente era o companheiro 

expedicionário Humberto de Alencar Castelo Branco, que havia sido presidente 

da AECB no Rio de Janeiro, em 1947448. 

Castelo Branco gozava de grande admiração entre os ex-combatentes. 

Gostava de reunir-se com expedicionários, e em todas as cidades em que serviu 

como oficial do Exército, procurava a associação local para conversar com os 

companheiros da FEB, e relembrar episódios da Campanha da Itália. Nas 

viagens que fez pelo país, exercendo a Presidência da República, recomendava 

a seus assessores que contatassem alguns ex-combatentes conhecidos, de modo 

a organizarem pequenas reuniões, em que ficariam à vontade para conversar, 

sem os protocolos costumeiros. Esperançosos, os antigos expedicionários 
                                                           
447 AECB-SP. Livro de Atas da Assembléia Geral. São Paulo, 02 set 1963, Nº 4, p. 181, AAECB-
SP. 

448
 Neltair Pithan e Silva. Entrevista. São Paulo, 31 mar 2000. 
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freqüentavam estes encontros imaginando poder, finalmente, expressar suas 

queixas e ter, como interlocutor, alguém realmente disposto a ouvi-las e a agir 

concreta e decisivamente na resolução dos seus problemas. Porém, Castelo 

Branco frustrava suas esperanças. Nos encontros com veteranos, não queria 

conversar sobre as situação dos ex-combatentes e suas queixas, mas tão somente 

“relaxar” das atividades presidenciais. Quando era pressionado pela insistência 

dos ex-combatentes em tratar do assunto, encerrava logo a reunião e se 

retirava449. Assim como Mascarenhas de Moraes, não queria ser acusado de 

favorecer seus antigos companheiros de guerra, quando estivesse no exercício 

do poder. 

Os governos militares seguintes não tiveram seus cargos principais 

ocupados por oficiais da FEB e também não houve qualquer favorecimento 

concreto. Não obstante, as relações entre as autoridades militares e os ex-

combatentes eram bastante amistosas, especialmente nas cerimônias públicas, 

em que era ressaltada uma continuidade entre os ideais defendidos pela FEB na 

Campanha da Itália e aqueles defendidos pela “Revolução”450. 

Apesar dos resultados conseguidos estarem aquém das próprias 

expectativas, as principais lideranças dos ex-combatentes mantiveram o esforço 

de “colaboração” com os governos, ao invés da reivindicação mais intensa dos 

seus direitos. Em 1975, numa síntese das propostas apresentadas na 15ª 

Convenção Nacional da AECB, estavam o estímulo do aproveitamento da 

“presença de certos companheiros de projeção (Casa Civil e Militar) da 

Presidência da República, congressistas, deputados estaduais e vereadores”, 

bem como “as amizades pessoais de cada um de nós”, para a exaltação da 

participação brasileira na Segunda Guerra, a criação do “Fundo do ex-

Combatente” e apoio financeiro, mesmo que com quantias modestas, às 

associações451. 

                                                           
449 PITHAN E SILVA, A Expedição..., p. 228-229, 388-389. 
450 Este assunto será retomado, com maior detalhe,  adiante. 
451 Reflexos da 15ª Convenção Nacional. O Expedicionário. Rio de Janeiro, Ano II, Nº 13, 1975, 
p.22,23. 
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Havia aqueles que não concordavam com a política da associação, mas 

eram poucos e suas propostas não eram radicalmente diferentes daquelas dos 

então dirigentes.  Em 1982, em eleição ao Conselho Nacional, o candidato de 

oposição propunha que, ao invés de direcionar a luta dos ex-combatentes para o 

Poder Executivo, esta deveria ser feita junto ao Poder Legislativo, ou seja, aos 

deputados e senadores, pois eles eram  eleitos pela população e, portanto, seus 

representantes legítimos. Reconhecia o ex-combatente, porém, que naquela 

conjuntura, a iniciativa dos atos públicos estava quase que exclusivamente 

dominada pelo Executivo. Sua candidatura foi derrotada por grande margem 

de votos, e a política anterior da AECB foi mantida452. 

À medida que os anos passavam, a morte acabava por dar resolução final 

aos problemas dos ex-combatentes mais necessitados. A miséria na qual uma 

parte dos ex-combatentes terminava seus dias acabava por criar, indiretamente, 

outro problema. Não tiveram recursos para viver, e menos ainda para morrer. 

Onde e como enterrar esses companheiros? Em 1976, a situação chegou a tal 

ponto, em São Paulo, que familiares de veteranos falecidos nestas condições 

pediram ajuda à seção local da AECB, para que aqueles não fossem enterrados 

como indigentes. A AECB entrou em negociação com a Prefeitura Municipal da 

capital e conseguiu tornar gratuitos os serviços de funeral e enterro destes ex-

combatentes, no espaço em que seria construído, anos depois, o Mausoléu do 

Ex-Combatente da FEB, no cemitério de Vila Alpina453. 

Nem assim o padrão de relacionamento foi alterado. E à proporção que 

desapareciam progressivamente os ex-combatentes, menor era a capacidade de 

reivindicação e pressão sobre as autoridades. Em 1994, quando os veteranos da 

FEB já eram contados em uns poucos milhares, a seção do Rio de Janeiro da 

AECB enviou correspondência circular às demais seções do país, propondo que 

seus membros desfilassem nas cerimônias do Dia da Vitória, 8 de maio, com 

                                                           
452 XIX Convenção reúne ex-combatentes de todo o país. O Expedicionário. Rio de Janeiro, Ano 
IX, Nº 108, dez. 1982, p. 4-9; 30-36. 

453 AECB-SP. Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. São Paulo, Livro Nº 7, São Paulo, 4 out 
1976 e 11 out 1976, p. 90-92, AAECB-SP. 
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camisa preta, em sinal de protesto pelo mau tratamento que durante décadas 

tinha sido destinado aos veteranos da FEB, por elementos do governo federal. A 

seção paulistana não aceitou a sugestão, e procedeu aos ritos costumeiros na 

celebração da data comemorativa454. 

Desta forma, procedendo-se ao balanço de mais de 50 anos de atividades, os 

ex-combatentes brasileiros reunidos  em suas associações obtiveram algumas 

conquistas de relevo, como as vantagens e amparos prescritos nas legislações da 

âmbito nacional, estadual e municipal. Lograram o reconhecimento como 

legítimos representantes dos ex-combatentes, e com exceção dos primeiros 

anos, mantiveram uma unidade interna notável, sem “rachas” e conflitos 

internos que inviabilizassem suas atividades. Mais importante, porém, foi o 

reconhecimento dos próprios associados, que viam a AECB e a ANVFEB como 

um local preferencial de sua atividade pública, onde se sentiriam à vontade 

para encontrar os antigos e os novos companheiros de guerra, onde poderiam 

exercitar as práticas de recordação pessoal e coletiva e, não menos importante, 

onde poderiam encontrar orientação segura para conhecer seus direitos. 

Entretanto, a conquista dos direitos não foi acompanhada do seu rigoroso 

cumprimento, para todos os ex-combatentes. Desde seus primeiros dias as 

queixas de desamparo dos veteranos e de não-cumprimento das leis e 

benefícios existentes constituíram-se a tônica do trabalho das associações. Estas 

tentaram divulgar e denunciar o processo de esquecimento a que estavam 

sendo submetidos os “heróis da campanha da Itália”. Nunca, porém, 

conseguiram a repercussão que seus companheiros de outros países 

conseguiram para suas lutas. 

Por que este insucesso? A razão principal para a dificuldade dos ex-

combatentes para lutar pela conquista do exercício de seus direitos previstos em 

lei, e em conseguir ampliar os benefícios que achavam devidos aos que 

                                                           
454 Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, AAECB-SP, Livro Nº 13. São Paulo, 8 fev 1994, p. 
32, AAECB-SP. Passeatas e desfiles com roupas pretas, simbolizando luto e/ou revolta, 
haviam logrado sucesso anos antes, no processo de impeachment do presidente da República 
Fernando Collor de Mello. 
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combateram pelo país, foi sua capacidade reduzida de pressão política. Como o 

ex-combatente poderia chamar a atenção das autoridades e da população para 

as dificuldades que, no seu entender, estavam passando? Os veteranos de 

guerra brasileiros, pulverizados pelo país, sem uma prática mobilizadora 

constante, jamais se constituíram como grupo de pressão. Nem sequer tinham 

número suficiente para tanto, pois somavam apenas alguns milhares, numa 

população de dezenas de milhões. Para o presidente do Conselho Nacional da 

AECB, general Plínio Pitaluga, foi o reduzido número de veteranos de guerra 

em relação à população o grande motivo do insucesso histórico dos ex-

combatentes  na luta pelos seus direitos. Os ex-combatentes brasileiros eram 

contados em poucas dezenas de milhares, enquanto em países como Estados 

Unidos, Alemanha, União Soviética, França, etc., contavam-nos aos milhões. 

Milhões de homens, milhões de votos, deles, de suas famílias, de seus amigos. 

“Nós não tínhamos oito milhões, dez milhões [de combatentes]. Dez milhões o 

que é que davam? Voto! Nós não tínhamos voto! Tínhamos “sentimentos”...455”. 

As queixas tinham poucos para pronunciá-las e menos ainda dispostos a ouvi-

las. 

Deve-se ressaltar, no entanto, que os problemas do não-cumprimento dos 

direitos sociais adquiridos por lei (atendimento médico-hospitalar gratuito, 

pensões, indenizações por incapacidade temporária ou definitiva e demais 

vantagens decorrentes da condição de ex-combatente) não eram enfrentados 

apenas pelos veteranos, mas por toda a classe trabalhadora brasileira. Se a 

política social e seu efetivo exercício eram falhos para os ex-combatentes, eram 

também para a maioria esmagadora dos trabalhadores brasileiros. Até a década 

de 60, por exemplo, os trabalhadores rurais não desfrutavam praticamente de 

direito trabalhista algum. Mesmo os trabalhadores urbanos tinham dificuldades 

na conquista de direitos sociais como aposentadoria, descanso remunerado, 

indenização por acidentes de trabalho, etc. O próprio uso jurídico das 

expressões “benefícios” e “vantagens” já qualificava seu destinatário, que não 

                                                           
455 Plínio Pitaluga. Entrevista. Rio de Janeiro, 30 mai 2000. 
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era um cidadão igual aos outros, mas um beneficiário de uma concessão do 

poder público, o efetivo regulador da relação entre capital e trabalho no país. 

Essa desigualdade, definida pelo cientista social Wanderley Guilherme dos 

Santos como “cidadania regulada”, permeava a política social brasileira como 

um todo, e não apenas as relações políticas e de trabalho dos ex-combatentes. 

Ao estabelecer sempre em lei quais categorias e grupos sociais que possuíam e 

quais os que não possuíam direitos sociais, estes sempre apareciam como 

favores governamentais, e não como direito. Dito de outro modo, “são cidadãos 

todos aqueles membros da comunidade que se encontram localizados em 

qualquer uma das ocupações reconhecidas e definidas em lei456”. A cidadania 

somente se estenderia pela regulamentação de novas categorias profissionais e 

ocupacionais, e pela extensão destas ao universo receptor dos direitos 

concedidos anteriormente. Dessa forma, a cidadania “está embutida na 

profissão e os direitos do cidadão restringem-se aos direitos do lugar que ocupa 

no processo produtivo, tal como reconhecido por lei. Tornam-se pré-cidadãos, 

assim, todos aqueles cuja ocupação a lei desconhece457”.  

Tais concepções e práticas dos direitos sociais no país, já adotadas antes 

mesmo do país entrar em guerra, deixavam na cultura cívica da população a 

identidade da política social como privilégio e não como direito. Por estas 

práticas, os trabalhadores ganhariam seus direitos pela concessão de leis sociais 

por parte do governo, e não porque as conquistaram na luta política e nos 

sindicatos. A conseqüência mais flagrante foi a divisão das classes 

trabalhadoras urbanas entre aqueles que aceitavam os direitos sociais como 

uma concessão do Estado, evitando a luta política aberta, e aqueles que somente 

concebiam esses direitos como uma conquista, fruto de mobilização lastreada 

no conflito social458. Não foi, portanto, mera coincidência, que a opção histórica 

                                                           
456 SANTOS, Wanderley Guilherme dos. Cidadania e Justiça: a política social na ordem 
brasileira. Rio de Janeiro: Campus, 1979, p. 75. Em itálico, no original. 

457 Ibid. 
458 CARVALHO, Cidadania..., p. 114-115, 124. 
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da maioria dos ex-combatentes tenha sido a mesma da maioria dos 

trabalhadores urbanos em todo o país.   

Em contexto tão desfavorável para alcançar as atenções governamentais (e 

por conseqüência, a efetivação dos seus direitos), em virtude de sua baixa 

proporção no conjunto dos cidadãos do país, os ex-combatentes brasileiros se 

deparam com o dilema de optar entre duas opções essencialmente políticas. Em 

uma delas, a ação da AECB consistiria em mobilizar o pequeno contingente e 

organizá-lo politicamente, de modo a multiplicar a força e a capacidade de 

pressionar as autoridades e reivindicar publicamente o respeito e consideração 

com aqueles que lutaram pela pátria.  A outra opção seria manter as associações 

como órgãos não-mobilizadores, no qual suas diretorias se constituiriam como 

os intermediários oficiais de seus afiliados no encaminhamento das 

reivindicações e queixas às autoridades. Como foi mostrado até agora, esta foi a 

opção acolhida pela imensa maioria dos ex-combatentes, que olhavam com 

desconfiança práticas mobilizatórias com as quais não possuíam qualquer 

intimidade, e que pudessem ter cunho político-partidário, deixando-os com a 

sensação de serem “usados” para finalidades alheias à melhoria da situação de 

seus companheiros. 

As raízes da predominância de uma posição mais conservadora do que 

contestadora residem no desfecho da crise política que dividiu a AECB em seus 

primeiros anos. As conseqüências se fazem sentir até os dias atuais. Depois de 

definidas quais as práticas políticas permitidas e quais as que seriam vedadas 

aos seus membros, consolidou-se uma dimensão pública das associações que 

pouco mudaria ao longo dos anos. Através do exame do posicionamento das 

associações perante as questões políticas nacionais, pode-se entender melhor o 

porquê da imagem pública dos veteranos da FEB estar tão associada às Forças 

Armadas e a um viés politicamente conservador.   
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5.5. Associações e política 

 

Desde seus primórdios, as associações sempre efetuaram outras 

importantes atividades, além de intermediar  queixas dos veteranos às 

autoridades e promover, dentro do possível, a assistência social aos seus 

membros mais necessitados. Eram centros de convivência social dos veteranos e 

de suas famílias, proporcionavam esclarecimentos sobre os direitos dos 

afiliados, realizavam encontros e congressos periódicos, promoviam visitas a 

escolas e outras instituições culturais para divulgar a memória da participação 

brasileira na guerra, editavam jornais e boletins informativos, organizavam 

homenagens, desfiles, coleta de fundos para construção de monumentos 

comemorativos e museus, promoviam cursos técnicos para os afiliados e seus 

familiares. Vigilantes, condenavam publicamente os privilégios concedidos pelo 

poder público àqueles que foram acusados de trair o país durante a guerra, e 

desde a década de 70, denunciavam às autoridades as organizações e 

manifestações nazi-fascistas, bem como as editoras que publicavam obras 

“revisionistas”, de cunho anti-semita. Zelavam pela memória da participação 

brasileira na Segunda Guerra Mundial, reagindo publicamente a obras e 

pronunciamentos que, no entender dos veteranos, denegriam a imagem e os 

significados de suas lutas e sacrifícios. Promoviam também jantares e eventos 

sociais em suas sedes. Até hoje desempenham todas estas atividades.  

Assim, as associações, pelo menos no papel,  constituíram-se, neste meio 

século de existência, em pontos de encontro de expedicionários de várias 

unidades, de suas famílias, e proporcionavam um contato valioso com o mundo 

dos não-combatentes, principalmente nas capitais menores e nas seções de 

cidades do interior brasileiro. Apesar da precariedade da maioria de suas 

instalações, desempenhava o papel de um clube social, onde seus associados se 

reuniam e se sentiam à vontade. Ao mesmo tempo, podia ser uma janela para o 

mundo exterior, onde todos os assuntos podiam ser discutidos, desde a rodada 

de futebol do dia anterior, até questões da vida política nacional. Para  muitos 
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dos seus membros, que não se sentiam à vontade nos sindicatos, tampouco 

eram organizados em partidos, a associação era um dos poucos espaços de 

vivência e expressão pública, além da igreja. 

As associações poderiam, assim, constituir-se em um espaço importante do 

debate das questões públicas.  Em seus primórdios, seus membros de esquerda, 

filiados ou não ao Partido Comunista, eram dos mais entusiastas dessas 

potencialidades da AECB. Associados de primeira hora, esses veteranos de 

esquerda sentiam-se à vontade nas seções, participando assiduamente das 

diretorias e atividades promovidas pela associação. A decorrência natural foi a 

de alguns veteranos militantes estenderem suas atividades partidárias às 

associações, liderando debates políticos e fazendo propostas de ações públicas 

mais incisivas com relação aos problemas enfrentados pelos ex-combatentes e 

pronunciamentos sobre a situação política nacional. Essa desenvoltura foi 

percebida com extrema preocupação por setores à direita das associações e 

mesmo fora delas459. A politização das questões envolvendo a reintegração 

social dos ex-combatentes, uma decorrência natural da luta de cidadãos-

soldados  em busca de reconhecimentos por seus sacrifícios em nome da Nação, 

iniciou um processo que culminou em crise interna grave nas associações, 

proporcionando uma divisão política que acabaria por definir, no futuro, o 

papel político das associações, seus posicionamentos externos e a própria 

imagem pública dos ex-combatentes. 

O tema da “politização” foi usado predominantemente pelos setores 

anticomunistas nas associações e na imprensa, para definir as práticas políticas 

que não desejavam ver exercitadas nas seções. A afirmação de que a associação 

estava sendo “politizada” transformou-se em anátema, em material de acusação 

aos veteranos de esquerda. Alguns membros das associações escreviam nos 

jornais que queriam ver a “política” fora das associações, que discussões 

políticas provocavam a desagregação dos companheiros. Culpavam a entrada 

de debates políticos na associação ao fato dos camaradas expedicionários, que 

                                                           
459 SILVEIRA, Joaquim Xavier da. A FEB por um soldado..., p. 248. 
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um dia terçaram armas juntos, contra o totalitarismo, estarem tão divididos 

quanto o mundo no momento de suas convocações. 

Aqueles que temiam que a associação desse uma guinada à esquerda não 

percebiam sua campanha como “politização”. Este era um apodo apenas dos 

esquerdistas460. O exame mais detalhado dessa politização (sem aspas) crescente 

da AECB e suas conseqüências, permitirá entender melhor a força e a fraqueza 

das associações nas décadas que se seguiram ao retorno dos expedicionários. 

 

5.5.1. Confronto político 

 

Apesar dos estatutos da AECB vedarem atitudes dos associados que 

pudessem ser interpretadas como  de cunho político-partidário, o fato é que a 

política sempre esteve presente nas associações, seja de maneira aberta,  seja 

velada. Desde os primeiros dias de seu funcionamento, suas atividades eram 

essencialmente políticas (mesmo as assistenciais), não apenas porque seus 

dirigentes necessitavam do relacionamento com os poderes executivos e 

legislativo da União, dos Estados e dos municípios para intermediar benefícios 

e amparo aos associados, mas também porque sua razão de existência era a de 

ser um grupo de pessoas que arriscaram suas vidas, conscientemente ou não, 

em nome de valores políticos, como a defesa da democracia e a rejeição aos 

totalitarismos. 

Em 1946, quando algumas associações já estavam funcionando por todo o 

país, surgiu a idéia de fazer, entre os dias 15 e 19 de novembro, uma Convenção 

Nacional dos Ex-Combatentes do Brasil. Sua finalidade principal, além de 

congraçar ex-combatentes da FEB, FAB, Marinha de Guerra e Mercante, era 

estabelecer as estruturas nacionais das associações e propor, para o governo do 

general Dutra,  medidas unificadas de amparo e readaptação dos ex-

                                                           
460 Nem todos os ex-combatentes pensavam assim. Para alguns, ocorreu exatamente o  inverso: 
“A associação politizou-se muito...para a direita!” Boris Schnaiderman. Entrevista. São Paulo, 
17 jun 2001.. 
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combatentes à vida civil. A Convenção seria realizada nas dependências do 

Teatro Municipal, no Rio de Janeiro461. 

Uma onda de boatos associando a convenção dos ex-combatentes com o 

comunismo internacional colocou em risco a realização do evento. No Exército e 

no governo Dutra, havia má vontade explícita para com os ex-combatentes e 

seu congresso. Entendendo que a convenção dos veteranos da FEB seria uma 

provocação ao seu governo, o governo Dutra não apenas não apoiou o 

encontro, como contribuiu para boicotá-lo. O Teatro Municipal do Rio de 

Janeiro, alugado para as solenidades de abertura do encontro, foi negado aos 

ex-combatentes na véspera do encontro. As razões não foram expostas 

oficialmente, mas havia rumores de que o cancelamento da reserva se deveu à 

suspeita de que tal encontro seria promovido pelos comunistas. Alguns ex-

expedicionários ficaram indignados, pois o mesmo Teatro Municipal havia sido 

cedido, meses antes, para uma convenção do Partido de Representação Popular, 

de Plínio Salgado e demais integralistas. Às pressas, os ex-combatentes 

conseguiram outro local para o congresso, através de oferta da Academia 

Brasileira de Ciências, que cedeu seu auditório, no Silogeu Brasileiro462. 

Um incidente entre o ex-combatente do 1º Grupo de Caça da FAB e então 

presidente da associação de ex-combatentes de Porto Alegre, Newtair Pithan e 

Silva, e o senador paraense e general reformado Magalhães Barata, mostra bem 

o estado de ânimo em que estavam ex-combatentes e autoridades, com relação 

ao evento. Com as portas do Teatro Municipal fechadas, as lideranças dos ex-

combatentes se dividiram para protestar contra esta atitude, na Câmara 

Municipal, na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. Destacado para o 

Senado, Pithan e Silva aguardava, com outros companheiros, audiência com o 

presidente da Casa, senador Nereu Ramos. Magalhães Barata, que tempos 

depois diria que os expedicionários não mereciam nenhuma vantagem, pois 

não fizeram mais do que a obrigação de lutar pela pátria,  aproximou-se dos 
                                                           
461 Cf. PITHAN E  SILVA,  A Expedição..., p. 364-365;  Correio da Manhã. Rio  de  Janeiro , 16 
nov 1946.  

462 PITHAN E SILVA, A expedição... 
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veteranos e lhes disse: “- Vocês, ex-combatentes da FEB, não passam de um 

bando de comunistas disfarçados. Não contem com meu apoio!”. Ao que teria 

respondido Pithan e Silva que os ex-combatentes não necessitavam “do apoio 

de uma barata suja que somente havia tomado conhecimento da guerra através 

da “Hora do Brasil””. Os envolvidos chegaram às vias de fato, sendo separados 

por outros senadores e funcionários da casa463. 

Apesar de todos os obstáculos e incidentes como este, o evento acabou 

acontecendo. Muitas autoridades foram convidadas, mas poucas 

compareceram. Nem sequer o Comandante da FEB, marechal Mascarenhas de 

Moraes prestigiou o encontro. O Ministério da Guerra enviou um major para 

representá-lo, e a Marinha não enviou ninguém. O coronel aviador Nero 

Moura, do 1º Grupo de Caça da FAB, foi o único dos comandantes do tempo da 

guerra que compareceu ao evento. Os presidentes da Câmara dos Deputados e 

do Senado Federal, bem como os parlamentares de todas as bancadas dessas 

casas, foram convidados, mas não compareceram. A única exceção foi o 

deputado Maurício Grabois, do Partido Comunista, o que só contribuiu para 

aumentar as reservas que o governo e os políticos anti-comunistas tinham, com 

relação aos veteranos de guerra.     

 A direção dos trabalhos do evento ficou a cargo do tenente-coronel Pedro 

Paulo Sampaio de Lacerda, comunista. Em seus pronunciamentos, Sampaio de 

Lacerda alertava os companheiros para a distorção das práticas políticas que foi 

gerada pelos anos de Estado Novo, fazendo com que muitos ex-combatentes 

pensassem que somente conseguiriam algo desde que se mantivessem 

“bonzinhos e disciplinados”, como se tivessem de esperar por um favor dos 

governantes, quando, na verdade, os direitos dos expedicionários deveriam ser 

reclamados, conquistados e defendidos. Somente assim, afirmava, os 

expedicionários conseguiriam vencer o complexo de inferioridade que estava-se 

                                                           
463 Ibid., p. 365. 
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apoderando de seus companheiros, em virtude do abandono a que foram 

deixados464. 

A Convenção criou o Conselho Nacional da AECB, e tentou conciliar os 

lados opostos. Elegeu para seu primeiro presidente um veterano insuspeito de 

simpatias com o comunismo, o cabo da artilharia expedicionária Oswaldo G. 

Aranha, filho do ex-ministro Oswaldo Aranha. Seu vice era o aspirante a oficial 

e militante comunista Salomão Malina. Entre os membros do Conselho 

Nacional também haviam comunistas e não-comunistas. Esta  composição 

heterogênea da chapa não duraria muito. Tanto dentro quanto fora da 

associação abundavam acusações de “práticas e pregações comunistas” no 

Conselho Nacional e em várias seções da AECB. Algumas associações, como a 

Legião Paranaense do Expedicionário, de Curitiba, se recusavam a filiar-se ao 

Conselho Nacional e participar das Convenções da AECB enquanto os 

comunistas estivessem com algum poder na AECB. No âmbito externo, as 

pressões que associavam abertamente ex-combatentes com o comunismo eram 

tantas que Oswaldo G. Aranha reclamava da imagem de “dirigidos por um 

partido” e de “maus brasileiros” que os expedicionários carregavam465. 

Durante o ano de 1947, um grupo de oficiais militares da ativa, 

impressionados com a força dos comunistas nas associações, começou a 

articular uma nova organização de veteranos. Foi convocada para este fim uma 

reunião de oficiais no Clube Militar, dirigida pelo então coronel Humberto de 

Alencar Castello Branco. Oswaldo G. Aranha, mesmo sendo civil, foi à reunião 

defender a existência de uma única associação. Para ele, se fosse criada outra 

organização, todo o trabalho realizado para estruturar a AECB seria 

desperdiçado, ou até mesmo aproveitado inteiramente pelos comunistas, que se 

apoderariam inteiramente da organização. Acrescentou que o trabalho de 

assistência ao ex-combatente desamparado não poderia ficar ao sabor dos 
                                                           
464 LACERDA, Pedro Paulo Sampaio de. Comemoração do 2º aniversário da tomada de Montese 
pela F.E.B. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano I, Nº 5, abr.-mai. 1947, p. 1 e 6; PITHAN E 
SILVA, A expedição..., p. 367. 

465 ARANHA, Osvaldo G. Santo da casa não faz milagre. Ex-Combatente, Rio de Janeiro, Ano I, 
Nº 9, set. 1947, p. 3. 
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conflitos políticos. O major Henrique Cordeiro Oest, comandante de um 

batalhão do 6º R. I. na Itália e deputado pelo Partido Comunista, também 

tomou a palavra para defender a manutenção de uma única associação. O 

ambiente, no entanto, era francamente desfavorável para o comunista. A 

esmagadora maioria dos oficiais presentes na reunião estava lá justamente por 

causa de seu anticomunismo. 

Para decidir se haveria ou não a formação de uma nova organização, foi 

sugerida uma votação entre os presentes. Dirigindo a reunião, Castelo Branco 

decidiu que os oficiais deveriam votar em duas urnas,  uma delas para aqueles 

que votavam a favor de uma nova associação, e outra para os contrários a ela. 

Este procedimento eliminou qualquer caráter secreto e democrático da 

“votação”, constrangendo os votantes a uma exposição pública de suas opiniões 

políticas. Apenas 2 oficiais votaram na urna “contra” a nova associação 

anticomunista: os majores Oest e João Carlos Gross466. 

Para a direção da associação, o oficialato reunido no Clube Militar indicou 

os oficiais generais da FEB. A nova associação não saiu do papel. Os homens 

que seriam suas lideranças não haviam estado desde os primeiros tempos da 

associação com os ex-combatentes, não participaram das primeiras diretorias, 

não estavam acompanhando de perto os problemas cotidianos que levavam os 

ex-combatentes a procurarem a associação. Além do mais, cadeias de comando 

no tempo da guerra nem sempre podiam ser reproduzidas nos dias de paz.  

Criada de cima para baixo, a nova associação tinha como sopro criador apenas 

o anti-comunismo de seus poucos membros, e não os elementos formadores da 

associação anterior, como os laços reais ou imaginários de solidariedade e 

fraternidade da frente de combate, que unia e estimulava a reunião dos 

                                                           
466 Um ano antes, Gross, também comandante de batalhão do 6º R. I. na Campanha da Itália, 
havia sido questionado por Castelo Branco se era comunista ou não. Gross respondeu 
veementemente que não era, e Castello Branco continuou pressionando-o, sobre suas posições 
ideológicas até convencer-se que Gross não era de esquerda. A notícia do fim das “suspeitas” 
de Castello foi oferecida a Gross como se fosse um “presente de Natal”. Este episódio ilustra 
bem como estava ativa a vigilância anticomunista dentro do Exército, nos primeiros anos de 
guerra fria. Cf. DULLES, John Foster.  Castelo Branco: a caminho da presidência. Rio de 
Janeiro: José Olympio, 1978, p. 170-171.  



 300 

expedicionários de origens e idéias heterogêneas, ou uma prática concreta de 

intermediação entre os expedicionários e os poderes executivo e legislativo. 

Com o fracasso da iniciativa de Castelo Branco, o impasse continuava entre 

ex-combatentes comunistas e anticomunistas. Um dos diretores da AECB-DF, e 

membro do Conselho Nacional, Salomão Malina, havia sido preso, por resistir 

ao fechamento do jornal comunista que dirigia. Com o licenciamento do 

presidente da seção carioca, e  na ausência de outros membros para a sucessão 

regimental, havia a necessidade de um mandato-tampão, de quatro meses, 

entre outubro de 1947 e fevereiro de 1948. Foi então arranjado um acordo, em 

outubro de 1947, lançando-se uma chapa única, que fosse apoiada por 

comunistas e não-comunistas. Nesta chapa para a seção do Distrito Federal, 

Castello Branco era o presidente da seção, Sampaio de Lacerda o 1º secretário e 

as demais funções divididas entre comunistas e não comunistas467. 

Com uma única chapa concorrendo, a eleição parecia uma mera 

formalidade. No entanto, o major e deputado do PCB recém-cassado Henrique 

Oest e Jacob Gorender formaram de última hora uma chapa exclusivamente 

comunista. Castelo estava a serviço fora do Rio de Janeiro, e não compareceu. O 

ambiente ficou muito tenso, com vaias e acusações mútuas. A “chapa única” 

ganhou por uma diferença de apenas 13 votos, num universo eleitoral de mais 

de 300 membros votantes468. 

 Mas as pressões políticas sobre a associação ampliaram-se, e no final de 

dezembro de 1947, Aranha renunciou à presidência do Conselho Nacional, 

manifestando sua discordância com as idéias e práticas ali defendidas pelos 

membros comunistas, que em maioria no Conselho Nacional, definiam a 

política das associações. Segundo Aranha, “ficar exercendo sua presidência 

seria concorrer oficialmente com a minha indiferença ou aceitação para um ato 

                                                           
467 Ocupar a diretoria da AECB-DF era importante não apenas pela administração da maior 
seção de ex-combatentes do país, como também garantia lugares no Conselho Nacional, já que 
era muito difícil a freqüência às reuniões e atividades, por parte de delegado residente em 
outro Estado. Assim, os membros diretores da seção da capital federal ocupavam, na verdade, 
o centro de decisões dos problemas e das políticas dos ex-combatentes. 

468 DULLES, Castelo Branco..., p. 174. 
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que acho errado e funesto ao nosso país469”. A tensão entre os dois lados já era 

irreversível, tanto na principal seção da AECB no país, que era a do Distrito 

Federal, quanto no Conselho Nacional. 

Refeitos dos primeiros revezes, os grupos anticomunistas se reorganizaram 

e venceram as eleições ordinárias da AECB-DF, em fevereiro de 1948, com a 

vitória de sua chapa, liderada pelo coronel Delmiro Pereira de Andrade, contra 

aquela apoiada pelos comunistas, liderada por Henrique Oest. No manifesto da 

chapa vencedora, um dos principais pontos programáticos era “conservar a 

Associação fora do plano político-partidário e acima da demagogia dos 

opositores dos ex-combatentes, dissimulados em seus defensores e de 

exploradores de suas glórias dissimulados em seus amigos470”. 

 

5.5.2. Ruptura 

 

O golpe final contra os comunistas na AECB foi desfechado entre 1948 e 

1949, nas eleições para a seção do Distrito Federal e na destituição do presidente 

do Conselho Nacional da AECB, Sampaio de Lacerda. A maioria dos delegados 

das seções de todo o país condenou o apoio do Conselho Nacional a um 

Congresso pela Paz, que teria sido organizado pelos comunistas, devolvidos à 

ilegalidade no início de 1948. O presidente Pedro Paulo Sampaio de Lacerda 

recebeu “voto de desconfiança” dos delegados do Conselho Nacional e foi 

afastado471. 

                                                           
469 Cf. transcrição da carta Aranha ao Conselho Nacional, de 30 de dezembro de 1947, em Ex-
Combatente. Rio de Janeiro, Ano II, Nº 13, jan. 1948, p. 6. 

470 Admirável espetáculo cívico na Associação dos Ex-Combatentes. Ex-Combatente. Rio de 
Janeiro, Ano II, Nº 15, mar. 1948, p. 1,2. Na verdade, poucas diferenças havia entre os 
programas de uma e de outra chapa. Ambas, por exemplo, visavam apresentar o ex-
combatente como portador de direitos, e não como receptor de favores das autoridades. 

471 Além de acusado de “comunismo”, Sampaio Lacerda trazia outro estigma, que o separava da 
maioria dos veteranos: Lacerda foi“saco B”. na Itália, ele era um dos funcionários do Banco do 
Brasil encarregado de pagar as tropas expedicionárias.Cf. AMARAL, Maria do Carmo. O 
museu do..., p. 51 e segs. 
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Até o marechal Mascarenhas de Moraes, em outras questões tão arredio a 

pronunciamentos públicos em nome dos expedicionários, dirigiu carta aberta 

aos seus ex-comandados, pela grande imprensa, ressaltando que era contra  

 

a imprudência de alguns delegados da causa expedicionária, que, com 

propósitos velados, pretendem, há muito, desviar as associações dos ex-

combatentes de sua finalidade eminentemente cívica e essencialmente 

restrita à sobrevivência de nossas glórias, à assistência aos nossos camaradas 

e as suas famílias, à veneração e respeito aos que morreram ou foram 

mutilados. 

Já temos perdido terreno no conceito da opinião pública e de nossas 

autoridades, por pretenderem aqueles delegados se imiscuir em assuntos 

que não interessam aos ideais precisos e definidos das associações dos ex-

combatentes. 

Somos brasileiros que (...) muito e muito fizeram pela honra  e soberania do 

Brasil, pela liberdade e direitos do homem e das nações. Nem por isso, no 

entanto, podemos explorar o título de ex-combatentes para conduzirmos os 

problemas magnos da Nação, entrechocando-nos com os partidos políticos e 

intervindo nas querelas internacionais. 

(...) Servir-se dos ex-combatentes e de suas glórias para disputar idéias e 

opiniões que não solucionam os seus males físicos e morais é crime contra a 

dignidade expedicionária472. 

 

As lideranças hierárquicas do Exército participaram ativamente do 

processo, e as pressões resultaram no afastamento progressivo dos ex-

combatentes comunistas das associações. Jacob Gorender, soldado da FEB e 

ativo participante da ala comunista nas lutas políticas da AECB, acredita que a 

ordem para as lideranças hierárquicas do exército intervirem na associação 

pode ter partido do próprio Ministério da Guerra. “Foi uma ação mais ou 

menos concertada. Eles (os oficiais superiores anticomunistas) tomaram conta 

                                                           
472 Mensagem do Marechal Mascarenhas de Moraes aos Expedicionários Brasileiros. Rio de 
Janeiro, 11 abr. 1949. Arquivo do Monumento Nacional aos Mortos da Segunda Guerra 
Mundial (doravante AMNMSGM). Rio de Janeiro. Segundo informação constante no 
documento, esta mensagem foi publicada em vários jornais do país. 
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das diretorias. Desde então, as associações de ex-combatentes se tornaram 

apêndices das Forças Armadas473”. Derrotados na eleição do Conselho, 

hostilizados pelas novas lideranças dos ex-combatentes, perseguidos e 

colocados na ilegalidade, muitos dos comunistas se afastaram das associações. 

Desta maneira, havia pelo menos duas propostas diferentes para as práticas 

públicas da associação. De um lado, uma tendência de esquerda, que era mais 

contestadora e que se propunha ir além das reivindicações dos problemas 

específicos dos ex-combatentes, associando os problemas nacionais aos dos 

expedicionários. Seu relacionamento com as autoridades era tenso, não apenas 

por cobrar intransigentemente seus direitos e não esperar por favores de 

governantes e de seus prepostos mas, principalmente, porque tais práticas eram 

largamente associadas, na cultura política brasileira da época, com o 

comunismo. Foi justamente neste período entre o final da década de 40 e 

primeira metade da década de 50, que as polarizações da guerra fria se 

tornaram mais intensas no Brasil. Reivindicações de expansão dos direitos 

políticos, civis e sociais, ou manifestações de cunho nacionalista, que tivessem o 

mínimo indício de apoio de grupos de esquerda, eram logo taxadas de 

comunistas, subversivas, e seus defensores acusados de “inocentes úteis” (na 

melhor hipótese) ou de estarem a “soldo de Moscou” (na pior).  

A militância, pouco ocultada, de membros desses grupos, que eram minoria 

nas associações, no Partido Comunista, contribuiu sobremaneira para 

anatematizá-los. Embora tenha havido ex-combatentes militantes comunistas 

que evitaram “misturar” as lutas do partido com as dos veteranos nas 

associações, no período em que as lideranças de esquerda ainda detinham 

posições de destaque nas seções, algumas práticas e discursos visavam associar 

a imagem ainda vigente de “heróis da FEB” com as das vanguardas das lutas 

populares. 

                                                           
473 Jacob Gorender. Entrevista, São Paulo, 30 nov. 1999. Esta também é a opinião de Boris 
Schnaidermann. Entrevista. São Paulo, 17 jun 2001. 
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Não se encontra, porém, nos pronunciamentos públicos consultados desse 

grupo, qualquer referência direta à expressão “cidadania”, associada ao tributo 

de sangue pago pelo ex-combatente. A ênfase no sentido dos combates da FEB 

contra o nazi-fascismo, e sua continuidade no pós-guerra contra as ameaças à 

democracia “popular” era maior que as referências aos direitos e deveres do 

cidadão-soldado em tempos de paz. Ocupavam os espaços das direções da 

AECB, e destes lugares privilegiados pronunciavam-se em nome da associação. 

Não lograram, porém, conquistar a maioria silenciosa dos companheiros 

afiliados. Segundo alguns depoimentos,  vários ex-combatentes deixaram de 

frequentar a associação, desgostosos com as práticas políticas da cúpula do 

Conselho Nacional e de algumas seções, por temer serem confundidos com os 

comunistas. Mesmo ex-combatentes que não eram anticomunistas recordavam 

que havia muito sectarismo por parte dos dirigentes, e que estes procedimentos 

podem ter afugentado muitos associados474. 

Por outro lado, havia o outro grupo de membros da associação, que 

perfazia a maioria do quadro associativo, cujas lideranças eram refratárias à 

incorporação de outros objetivos na pauta dos seus pronunciamentos públicos, 

que não fossem, estritamente, os problemas dos ex-combatentes. Além disso, 

esses associados procuravam relacionar-se bem com as autoridades civis e 

militares, de modo a conseguir, sem muitos confrontos e mobilizações de 

grupos alheios aos ex-combatentes, as reivindicações almejadas. Condenavam o 

envolvimento das associações em lutas políticas que pudessem ser suspeitas de 

comunismo. Consideravam que os direitos dos ex-combatentes deveriam ser 

mantidos e defendidos, mas sem a necessidade de mobilizar politicamente os 

membros da AECB.  

    A maioria dos ex-combatentes afiliados estava distante deste embate. No 

entanto, tendiam a olhar com reservas as tentativas de mobilização organizadas 

pela ala esquerda dos veteranos. A resposta eleitoral nas eleições da seções 

                                                           
474 Cf. Boris Schnaiderman. Entrevista. São Paulo, 17 jun 2001; Neltair Pithan e Silva, Entrevista. 
São Paulo, 31 mar 2000. 
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mostrou que esta maioria concordava em manter o caráter predominantemente 

assistencial e colaborador das associações.  

O isolamento e afastamento de ex-combatentes de esquerda evidenciou-se 

nas gestões seguintes da AECB, a partir de 1949. No jornal Ex-Combatente, a 

linha editorial mudou significativamente, depois das conquistas da seção do 

Distrito Federal e  do Conselho Nacional. Tornaram-se comuns artigos em que 

eram expostos os ressentimentos contra o grupo que confundia “os problemas 

de nossos pracinhas com os objetivos políticos de seu partido”, e que 

congratulavam-se com a “nova fase” da associação, sem “explorar as suas 

chagas gloriosas [do ex-combatente], e as suas misérias em benefício de um 

partido (...), sem distribuir volantes de propaganda, sem passeatas para obrigar 

nossos mutilados a exporem suas feridas em público, sem cartazes em que se 

misturava o nome dos ex-combatentes com as reivindicações de um partido 

político475”. 

Os problemas do desamparo dos ex-combatentes e das dificuldades de 

cumprir as leis e respeitar os seus direitos ocorriam, segundo esses articulistas, 

também por culpa da ação dos comunistas nas associações, pois quando tinham 

poder nas seções, encaminhavam as propostas dos companheiros apenas para 

os deputados, senador e vereadores comunistas, que por serem hostilizados no 

parlamento e na sociedade, atraíam para a AECB a hostilidade de todos. Ainda 

segundo tais artigos, o mesmo acontecia quando, em seus atos oficiais, os 

expedicionários de esquerda verberavam contra os governos  e as autoridades, 

colhendo como frutos apenas o preconceito e a prevenção de todos, que 

imaginavam ser os ex-combatentes um grupo predominantemente 

comunista476. Um deles concluía seu artigo, escrito ainda quando o Conselho 

Nacional não havia sido destituído, que “os fatos provam como os comunistas 

têm trabalhado em desfavor dos pracinhas e de sua entidade. Para eles, só há 

uma solução: o desligamento da seção do Distrito Federal do famigerado 
                                                           
475 A nossa causa. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano III, Nº 36, dez. 1949, p.1. 
476 União...quando convém. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Nº 26, 31 jan. 1949, p. 7,8; A nossa 
causa. . Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano II, Nº 30, jun 1949, p. 6. 
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Conselho Nacional. Rua com eles e veremos como a união se fará 

novamente477”. 

 

5.6. Ação política e o golpe militar de 1964 

 

Os comunistas se afastaram das atividades dirigentes das associações, 

alguns voluntariamente, outros de maneira compulsória. Desde então, 

continuavam freqüentando as seções, participavam das suas atividades e 

cerimônias, mas sem a assiduidade dos primeiros tempos. A partir de meados 

da década de 50, não se registrou mais qualquer conflito de vulto entre 

esquerda e direita nas associações.  

Fora das seções da AECB, porém, um foco de tensão política ainda surgiria 

entre 1947 e 1952, em meio aos exaltados debates que dividiram o Clube Militar 

e as próprias forças armadas, em torno de questões como a Campanha do 

Petróleo, a participação de forças brasileiras na Guerra da Coréia, a 

nacionalização das reservas minerais e extrativas estratégicas. Esta divisão 

tivera seu início com a intensificação dos debates sobre o problema da 

exploração nacional ou estrangeira do petróleo. De um lado, oficiais militares 

nacionalistas, que defendiam o desenvolvimento econômico e social através do 

Estado Nacional, a exploração nacional dos minerais estratégicos e uma política 

externa independente da doutrina de Segurança Hemisférica preconizada pelos 

Estados Unidos. De outro, os “internacionalistas”, dos quais boa parte das 

lideranças pertencera à FEB e estava ligada à formação da Escola Superior de 

Guerra. Eram anticomunistas, favoráveis aos investimentos de capital 

                                                           
477 União..., op. cit., p. 7; curiosamente, na mesma edição, o ainda presidente do Conselho 
Nacional, Pedro Paulo Sampaio de Lacerda, escrevia artigo em que reclamava dos vetos do 
prefeito do Distrito Federal, general Mendes de Moraes, que alegava não aprovar nenhum 
projeto emanado da associação, por estar infiltrada de comunistas. No entanto, questionava 
Sampaio de Lacerda, mesmo os projetos em prol dos ex-combatentes que foram elaborados e 
encaminhados por políticos da UDN também recebiam o veto do prefeito. Cf.: Mais um veto 
do prefeito! Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Nº 26, 31 jan. 1949, p. 8.  
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estrangeiro, à livre exploração das reservas estratégicas e defendiam o 

alinhamento com os Estados Unidos. 

As lideranças hierárquicas mais proeminentes apoiaram as teses dos 

“internacionalistas”, e qualificavam os movimentos “nacionalistas” dentro e 

fora da caserna de “comunistas”. Havia muitos oficiais superiores da FEB neste 

grupo “internacionalista”, como Castelo Branco, Cordeiro de Farias, Jurandir 

Mamede, Amaury Kruel, Lyra Tavares, entre outros. Em comum tinham 

também a admiração pelo modelo americano de desenvolvimento, que 

cultivaram no contato que travaram com a sua máquina militar, durante a 

campanha da Itália.   

Já os oficiais “nacionalistas” tentavam conquistar a opinião pública, através 

de debates, palestras, artigos em jornais, livros, etc. Havia muitos oficiais 

superiores entre os “nacionalistas”, mas seu número e posição na estrutura 

hierárquica das Forças Armadas os colocavam em inferioridade na instituição.  

Em meio a esta polarização, a posição das associações de ex-combatentes foi 

a de consolidar o posicionamento conservador e contrário aos debates sobre 

assuntos fora do binômio assistência/comemoração. Enquanto os debates no 

Clube Militar estavam mais acirrados, alguns ex-combatentes escreviam artigos 

em seus jornais, ressaltando o sucesso da AECB em “livrar-se dos comunistas”, 

e sugerindo a outras instituições “sob ataque de movimentos suspeitos”, de 

mirar-se em seu exemplo478. 

Nas disputadas eleições do Clube Militar, oficiais “nacionalistas” e 

“internacionalistas” se confrontaram acirradamente em 1950 e 1952. No 

primeiro pleito, a vitória foi da ala “nacionalista”. Os membros da chapa 

nacionalista possuíam contato cotidiano com a tropa, bem ao contrário da ala 

internacionalista, cuja oficialidade concentrou-se nas cúpulas governamentais, 

tanto nas instituições militares quanto fora delas. 

                                                           
478 O grande exemplo dos combatentes brasileiros. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano IV, Nº 
42, mai. 1950, p. 6. 
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Para a cúpula dos oficiais “internacionalistas”, entre os grupos “culpados” 

pela derrota, estavam os militares febianos, suspeitos de comunismo. Em 

silenciosa represália, essas lideranças hierárquicas transferiram vários oficiais 

nacionalistas para postos e unidades distantes. E prepararam-se para superar a 

estrutura organizacional nacionalista, principalmente entre febianos. Foi 

formada a “Cruzada Democrática”, em março de 1952. A campanha para o 

pleito daquele ano foi sobejamente financiada por empresários aliados, e 

apoiada pela alta hierarquia do Exército. Constrangimentos e pressões violentas 

em favor da Cruzada Democrática também foram usados à exaustão479.  

Dessa maneira, assim como acontecera nas associações de ex-combatentes, o 

grupo “internacionalista” e anticomunista aprendeu rapidamente as lições das 

primeiras derrotas. Rearticulou-se, combinou as pressões do convencimento 

com as contingências da coerção, e logrou vitória em 1952. As represálias 

internas que se seguiram ao pleito, contra militares nacionalistas, mostraram 

bem até onde as lideranças militares poderiam chegar, se ameaçadas as 

estruturas de hierarquia e de monopólio de pronunciamento público pelas 

lideranças: dezenas de oficiais nacionalistas, durante e depois da campanha 

eleitoral, foram presos e mantidos incomunicáveis. Destes, vários eram ex-

combatentes. 

Muito poucas associações protestaram contra tais arbitrariedades480. Para a 

maioria dos dirigentes da AECB, a eleição do Clube Militar e os conflitos 

internos às Forças Armadas eram problemas internos dessas instituições, e não 

caberia às associações envolverem-se nestes conflitos. Sua posição era a de que, 

se havia ex-combatentes punidos disciplinarmente, esse problema era entre o 

militar e seus superiores hierárquicos.   

                                                           
479 Cf. SMALLMAN, The violent...; SODRÉ, História militar..., p. 334; 338-341. Brigadeiro 
Fortunato Câmara de Oliveira. Entevista, apud  SANTOS, Andrea Paula dos. À Esquerda das 
Forças Armadas Brasileiras: História oral de vida de militares nacionalistas de esquerda. São 
Paulo: Universidade de São Paulo, 1998 (Dissertação de Mestrado em História Social), Vol. I, 
p. 140-142; 146-147. 

480 SMALLMAN, op. cit. p. 244-245. 
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Depois de meses os prisioneiros foram soltos,  e retomaram suas atividades. 

Já as associações, intensificavam suas funções assistenciais e comemorativas nos 

anos seguintes. A política ficara no plano subalterno. 

As associações voltaram a estar em evidência no final de 1960, com a 

cerimônia de transladação dos restos mortais dos expedicionários tombados na 

Itália e enterrados na cidade italiana de Pistóia. Às vésperas de embarcarem 

para o Rio de Janeiro, a fim de tomar parte dos atos solenes, os dirigentes das 

seções da AECB, reunidos em São Paulo, para sua oitava Convenção Nacional, 

reafirmaram na “Declaração de Princípios” sua intenção de “colaborar, com 

todos os meios ao seu alcance, para a manutenção e aperfeiçoamento de nossas 

instituições democráticas”. Nenhuma palavra mais sobre práticas político-

partidárias na Associação, em particular as da esquerda481.    

Mas estas “práticas político-partidárias”, tão execradas, continuaram 

existindo, porém não mais do lado dos comunistas e seus simpatizantes. Em 

São Paulo, por exemplo, em 1952 já havia surgido o “Movimento Cívico dos 

Veteranos de Guerra”, criado originalmente para fazer campanha de candidatos 

a cargos majoritários, como Jânio Quadros para prefeito da capital e Prestes 

Maia governador do Estado. Segundo manifesto distribuído em panfletos pela 

capital, o objetivo do comitê era apoiar  nas eleições os candidatos 

compromissados com as reivindicações dos veteranos da FEB, e que 

defendessem “os ideais de democracia e liberdade, pelos quais lutamos há mais 

de 30 anos”482. Embora a AECB-SP não emprestasse diretamente seu nome para 

a campanha, a existência do Comitê e o fato de pronunciar-se em nome dos ex-

combatentes paulistanos não foram considerados ameaçadores à instituição. 

Havia apenas a recomendação informal de não usar o nome da AECB.  

Durante a campanha, Jânio Quadros distribuiu panfleto destinado aos ex-

combatentes da FEB e, por conseguinte, a seus familiares e amigos. Nele, 
                                                           
481 Declaração de Princípios da VIII Convenção Nacional dos Ex-Combatentes do Brasil. São 
Paulo, 20 de dezembro de 1960, AAECB-SP. 

482 Manifesto do Deputado Jânio da Silva Quadros aos Ex-Combatentes da 2ª Guerra 
Mundial. São Paulo, 1952. Movimento Cívico dos Veteranos de Guerra. Arquivo Pessoal de 
Neltair Pithan e Silva. 
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sublinhava sua admiração e reconhecimento aos feitos dos ex-combatentes “por 

ser um dever de cidadão reconhecido aos homens que atravessando os oceanos 

e à custa da própria vida, possibilitaram o restabelecimento do regime 

democrático”483. Lembrou as lutas que liderara, como vereador, “para amparar 

todos os ex-combatentes necessitados do apoio do Poder Público”, além de ter 

proferido vários discursos e apresentado ex-combatentes pessoalmente às 

autoridades paulistanas, para providências e auxílios. Acrescentava ainda que, 

como deputado estadual, continuara sua orientação, denunciando violências 

contra membros da FEB e destinando às seções de São Paulo e Campinas 

recursos para seu melhor funcionamento484. 

Quadros foi eleito, e em 1960 candidatou-se à Presidência da República. O 

“Movimento Cívico dos Veteranos de Guerra” entrou na campanha, ampliando 

sua participação, inicialmente restrita à capital paulista. Núcleos de apoio de 

veteranos a Jânio Quadros “foram criados em todas as capitais e nas cidades 

mais importantes onde houvessem [sic] ex-combatentes”485. 

Mais do que apoiar Jânio, o Comitê Central dos ex-combatententes 

formulou um programa geral de governo, elencando metas a serem cumpridas 

nos planos internacional, nacional e “no plano dos ex-combatentes do Brasil”, e 

o encaminhou ao candidato. Merece destaque neste programa a condenação 

geral da guerra, em todas suas dimensões e variedades, a luta contra os 

imperialismos de todo tipo (programa internacional), restauração e exercício 

pleno do poder civil, combate à inflação, reforma agrária e proteção ao 

trabalhador rural, unificação da Previdência Social e pleno exercício dos direitos 

civis, como liberdade de opinião, de imprensa, de associação, etc. Quanto aos 

ex-combatentes brasileiros, o programa propunha “a fusão e transformação dos 

atuais órgãos “CRIFA” (Comissão de Readaptação dos Incapazes das Forças 

                                                           
483 Manifesto dos Ex-Combatentes da 2ª Guerra Mundial em prol das candidaturas de Prestes 
Maia a Governador do Estado e Jânio Quadros a prefeito da Capital. Movimento Cívico dos 
Veteranos de Guerra. São Paulo, 1952. Arquivo Pessoal de Neltair Pithan e Silva. 

484 Ibid. 
485 O Movimento Cívico de Veteranos de Guerra na Campanha Jânio Quadros à Presidência 
da República.. São Paulo, 1960, p. 5. Arquivo particular de Neltair Pithan e Silva.  
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Armadas), “Serviço Especial da FEB” e outros que houver, no Serviço Nacional 

de Assistência aos Ex-Combatentes do Brasil”, diretamente subordinado à 

Presidência da República486”.  Segundo a proposta, o órgão deveria ser dirigido 

por um ex-combatente da FEB, FAB e Marinha de Guerra, escolhido pelo 

Presidente da República, em uma lista tríplice apresentada pela Convenção 

Nacional da AECB. Um de seus elaboradores, Pithan e Silva, afirmou que a 

configuração proposta baseou-se na organização da Veterans Administration 

americana487. 

Medidas de amparo também foram propostas, como a efetivação de todos 

os ex-combatentes funcionários públicos federais, com mais de dois anos de 

serviço, apoio da Caixa Econômica Federal para a construção de sedes próprias 

das seções da AECB, reforma imediata de todos os ex-combatentes 

considerados incapazes para o serviço militar e, finalmente, um reexame do 

conceito de “participação na guerra”, com o intuito de evitar os abusos da 

extensão de direitos e benefícios que eram concedidos aos beneficiados “das 

chamadas “leis da guerra””488. 

As esperanças dos membros desse comitê foram frustradas com o curto e 

acidentado governo de Jânio Quadros, e sua intempestiva renúncia, em agosto 

de 1961. 

Na crise político-militar que se seguiu à renúncia, o presidente do Comitê 

dos veteranos para a eleição de Jânio, Neltair Pithan e Silva, propôs, em 

assembléia extraordinária da AECB-SP, que o órgão se manifestasse quanto à 

renúncia do Presidente da República. Argumentou que, apesar dos estatutos da 

AECB proibirem manifestações de cunho político, os ex-combatentes, por terem 

lutado “inclusive com sangue, para a derrota da tirania e a implantação do 

regime democrático e a reconstitucionalização de nossa pátria”, deveriam 

                                                           
486 Programa submetido ao candidato à Presidência da República, Exmo. Sr. Deputado 
Federal Dr. Jânio da Silva Quadros. Comitê Cívico “Ex-Combatentes da FEB”. São Paulo, 24 
mai. 1960. p. 3. Arquivo particular de Neltair Pithan e Silva. 

487 Neltair Pithan e Silva. Entrevista. São Paulo, 31 mar. 2000. 
488 Ibid., p. 4. Refere-se àquela legislação discutida no capítulo anterior, que privilegiava aqueles 
que não participaram diretamente de atividades bélicas.  
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manifestar “sua fé na paz e concórdia da família brasileira, confiantes em que 

serão asseguradas as conquistas democráticas pelas quais lutaram e que 

sintetizam o respeito à Constituição e o acatamento da autoridade do 

Congresso, cujo poder emana do povo”. A proposta foi rejeitada por 19 votos 

contra 14489. 

O discurso da “neutralidade” e alheiamento à política partidária, na 

associação paulistana, foi mantido, o que não impediu que membros 

proeminentes da AECB-SP, especialmente oficiais militares da ativa e 

reformados, tivessem participado ativamente da preparação e 

desencadeamento do golpe militar de abril de 1964. Na capital paulista, dois ex-

dirigentes da AECB-SP foram membros importantes do “Estado Maior” 

empresarial e militar desde os primeiros meses de 1963: o ex-presidente da 

AECB, general Souza Carvalho, e o então tenente-coronel Rubens Resteel. O 

general Souza Carvalho, primeiro presidente militar da AECB-SP, desde 1961 

mantinha ativos contatos com empresários ligados ao IPES (Instituto de 

Pesquisas e Estudos Sociais), fachada institucional da elite orgânica 

empresarial-militar que, meses após a renúncia de Jânio Quadros, coordenou 

esforços para inicialmente reagir ao avanço das esquerdas no Estado brasileiro, 

e evoluiu para a preparação e execução do movimento militar que depôs o 

presidente João Goulart, em 1º de abril de 1964. Resteel, junto com outro 

veterano da FEB, general Nelson de Mello, organizava a oposição a Goulart 

dentro do II Exército, e desempenhou papel importante na articulação da 

conspiração em São Paulo, junto aos generais Amaury Kruel, Cordeiro de Farias 

e Nelson de Mello, todos companheiros da FEB490. 

A associação, no entanto, não foi utilizada neste movimento político-militar. 

O complexo IPES-IBAD distribuiu recursos para centenas de instituições, nas 

principais cidades do país, com intuito de desestabilizar e desacreditar as ações 
                                                           
489 AECB-SP. Livro de Atas da Assembléia Geral. São Paulo, 5 set 1961, Livro 3, p. 89, AAECB-
SP. 

490 Mais detalhes sobre a participação ativa destes dois oficiais estão em DREIFUSS, René 
Armand. 1964: a conquista do Estado. Ação política, poder e golpe de classe. 5ed. Petyrópolis: 
Vozes, 1987, p. 379-381, 392-393. 
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do governo Goulart, bem como promover cruzadas contra qualquer indício 

imputável de comunismo. Instituições como a Pontifícia Universidade Católica, 

a TFP (Tradição, Família e Propriedade), e até a Federação dos Escoteiros do 

Brasil receberam verbas para tais finalidades. As associações de ex-combatentes, 

porém, nunca estiveram nas listas de contribuições. 

Se uma parte dos oficiais superiores egressos da FEB e da ESG formaram o 

núcleo conspirador dentro das Forças Armadas, se as associações, desde seus 

primórdios, mostravam-se vigilantes em seu anticomunismo, porque não foram 

contatadas para a conspiração? Duas razões podem ser aventadas. A primeira 

diz respeito ao sigilo das operações. O serviço de contra-informação do governo 

João Goulart facilmente desconfiaria das associações de ex-combatentes e 

veteranos, pois era notório que reuniam parte do oficialato com histórico 

anticomunista, antipopulista  e antinacionalista. Além do mais, reuniam, em seu 

corpo social, mais civis que militares, e nada garantia que todos professassem as 

mesmas crenças políticas. Por fim, informações importantes poderiam vazar, 

principalmente nas seções com maioria ou expressiva parcela de “ex-

combatentes” da Marinha Mercante, lugares onde a esquerda sempre contou 

com adeptos entusiasmados. 

Outra razão pode ter desestimulado a utilização da estrutura das 

associações de ex-combatentes: numericamente, os veteranos de guerra 

representavam muito pouco e careciam de importância política. Vinte anos 

depois da guerra, quem daria importância aos ex-combatentes? Sua capacidade 

mobilizadora era nula, e simbolicamente, pouco representava para a geração 

seguinte. Como grupo de pressão, em vinte anos, não havia conseguido lograr 

sequer uma estrutura eficiente de amparo de seus companheiros mais 

necessitados. Dessa forma, os ex-combatentes somente participaram do golpe 

de abril através de expressões individualizadas, geralmente oficiais militares 

destacados pela hierarquia e militância política fora das associações, e não pelo 

passado de luta pela democracia e contra os “totalitarismos” na Campanha da 

Itália. 
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Se na conflituosa conjuntura política a associação não se manifestara 

publicamente, uma vez desencadeado o golpe que derrubou o governo de João 

Goulart, os associados da seção paulistana expuseram claramente suas posições 

políticas. Em assembléia geral extraordinária, realizada em 8 de abril de 1964, os 

64 sócios presentes aprovaram o comunicado, distribuído nos jornais da capital 

no dia anterior, pela Diretoria recém-empossada, manifestando-se sobre os 

eventos político-militares de então. Nele, era exposta a posição da Diretoria, 

“para que não paire dúvidas quanto à sua ação, posição e definição em face dos 

atuais acontecimentos nacionais que culminaram com a destituição do Sr. 

Presidente da República e dos criptocomunistas que compunham seu 

governo”491. No documento, a posição anti-Goulart foi ressaltada, ao afirmar 

que  

 

...por falta de tempo hábil para deliberar, de acordo com seus Estatutos em 

vigor, parte de sua diretoria, juntamente com alguns de seus filiados – 

praças, cabos, sargentos, oficiais e oficiais-generais – integraram-se, extra-

oficialmente, na apoteótica “Marcha da Famíla, com Deus, pela Liberdade” 

(...), num revide e afronta de que foram vítimas todos os que professam os 

bons princípios de nossos postulados democráticos, achincalhados pela 

canalha formada de apátridas, prestigiada pela presença do ex-presidente da 

República, naquele famigerado comício do dia 13 de março último, no 

estado da Guanabara492. 

 

Congratulara-se a Diretoria com os chefes militares e autoridades civis do 

Estado de São Paulo e dos demais Estados da federação, “que na hora exata, se 

levantaram para defender os nossos sagrados postulados democráticos pelos 

quais tivemos a insigne honra de lutar nos campos de batalha no teatro de 

operações da Itália, como integrantes da Força Expedicionária Brasileira”. Por 

fim, anunciava que “desde o início da crise nacional, a entidade instituiu a 

                                                           
491 AECB-SP. Livro de Atas da Assembléia Geral . São Paulo, 8 abr. 1964, Livro 3, p.125, 
AAECB-SP. 

492 Ibid., p. 126. 
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VIGÏLIA CÍVICA PERMANENTE, DENTRO DA ORDEM, DA LEGALIDADE 

E DA LEI, PELA DIGNIDADE NACIONAL”,  até a consolidação  do processo 

de redemocratização do país493. 

Na assembléia, outro documento, escrito por um grupo de ex-combatentes, 

foi aprovado, na forma de manifesto. Se houvesse qualquer dúvida ainda 

quanto ao posicionamento dos ex-combatentes da AECB-SP, o manifesto 

acabava com elas, produzindo um documento contundente. Nele, não se 

limitava a saudar a “revolução”: havia uma profissão de fé no anticomunismo: 

  

Ex-Combatentes da Força Expedicionária Brasileira, saudando a vitória da 

Nação na memorável jornada que uniu o povo às Forças Armadas, e fiéis ao 

idêntico espírito que os levou a combater, há vinte anos passados, na luta 

pela restauração da liberdade e da democracia, sentem-se no direito e no 

dever de fixar sua posição consubstanciada nos seguintes propósitos: 

1) A fulminante vitória do movimento de defesa contra o comuno-

peleguismo não deve ficar restrita ao desfecho da fase militar, devendo 

prosseguir para que se extirpe, definitivamente, os quistos ainda existentes 

no organismo nacional; 

2) A consolidação da vitória exige uma imediata e enérgica “operação 

limpeza” em todos os escalões nacionais, com a responsabilização e punição 

dos culpados, sem o que ficará perdido o esforço despendido, permitindo 

que os totalitários se recuperem494. 

 

O documento segue, afirmando a necessidade de outras medidas. A 

primeira delas, seria a eleição imediata, para Presidente da República, de um 

brasileiro “comprovadamente democrata, sem vinculações partidárias” e, de 

preferência, militar495. As seguintes constituem singular programa de repressão 

aos suspeitos de comunismo, principalmente no serviço público: 

                                                           
493 Ibid. Em maiúsculas, no original. 
494 Ibid. 
495 Mais uma vez, no pronunciamento público desses membros da associação, os partidos 
políticos são anatematizados como corruptores da vontade política da população. Não possuir 
vinculações partidárias tornou-se o critério de comprovação de como ser verdadeiramente 
“democrata”. 
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b) Cassação dos direitos políticos,  com prisão e processo, segundo a Lei de 

Segurança Nacional de todos os senhores do governo deposto, assim como 

todos os responsáveis, diretos e indiretos, pelo plano de comunização do 

país; 

c) Cassação dos mandatos de parlamentares reconhecisdamente comunistas 

ou comprometidos com os planos subversivos, como os componentes da 

chamada “Frente Ampla Nacionalista”; 

d) Expurgo das Forças Armadas, com processo e expulsão de oficiais e 

praças comunistas, confessos ou coniventes; 

e) Expurgo nas máquinas sindical e previdenciária, com o afastamento de 

todos os falsos “leaders” e notórios aproveitadores da Previdência Social; 

f) Limpeza em todos os empregos estatais e autárquicos, especialmente na 

Petrobrás, Siderúrgica Nacional, Loide Brasileiro, Rede Ferroviária, 

Companhia de Álcalis, Rádio Nacional, etc; 

g) Confisco de todos os bens de todos aqueles que  se enriqueceram às custas 

dos cofres públicos; 

h) Revisão da orientação comunista vigente no Ministério da Educação, com 

o afastamento sumário de todos os "tecnicos" comprometidos; 

i)  Necessidade de uma atuação imediata do Congresso no sentido de 

procurar todas as reformas efetivamente reclamadas pela consciência 

nacional, como as Reformas Eleitoral, dos Códigos, Bancária, 

Administrativa, Agrária, Urbana, regulamentação da participação dos 

empregados nos lucros das empresas, direito de greve e tudo mais que se 

destine a realizar a justiça social, a melhor distribuição de riquezas, a 

propiciar a educação para todos; 

j) Finalmente, declarar que estarão sempre vigilantes para exigir que se 

concretizem as medidas acima, principalmente na manutenção da paz social 

e do real desenvolvimento do país. 

São Paulo, 5 de abril de 1964496. 

 

Dentre os elaboradores do manifesto, estavam vários membros das 

diretorias anteriores da AECB, o historiador e professor da USP, Eurípedes 

Simões de Paula, e vários dos oficiais da reserva autores do livro Depoimento dos 
                                                           
496 Ibid., p. 127. 
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Oficiais da Reserva da FEB, como Demócrito Cavalvanti de Arruda, Emílio Varoli, 

Paulo Dumagin Santos, Gustavo Carlos Alexandre Stal, Túlio Campelo de 

Souza, José Gonçalves, José Alfio Piason, José Gonçalves, Mário Amaral, 

Massaki Udihara e Roger de Carvalho Mange. O manifesto foi submetido à 

discussão, e apenas Neltair Pithan e Silva fez objeções ao seu teor. Segundo ele, 

“não deveríamos esquecer que não estávamos somente combatendo os 

comunistas, mas também o outro lado, ou seja, os nazi-fascistas”. E propunha a 

redação de outro manifesto, “para ser enviado ao Congresso Nacional e 

Câmaras Estaduais e Municipais, afirmando a nossa responsabilidade assumida 

e tomando medidas sinceras para manter o Congresso dentro do regime 

democrático, evitando todos os extremismos, seja de esquerda, seja de direita497. 

Foi rejeitada sua proposta. 

Por sua vez, o manifesto redigido em 5 de abril foi aprovado, na íntegra. Os 

associados foram ainda informados que o Conselho Estadual da AECB enviou 

um telegrama a Castelo Branco, congratulando-o com "a indicação do bravo 

expedicionário" à disputa com o "não menos bravo" general Kruel das 

preferências dos congressistas para a Presidente da República. O telegrama 

termina afirmando que a indicação de Castelo também significaria "o 

reconhecimento da luta da FEB em prol de uma democracia pura, distante dos 

extremismos de qualquer cor, todavia distante também da falsa democracia que 

existe entre nós, cúmplice mortal das liberdades que defendemos na Itália498". A 

parcela organizada dos ex-combatentes clamava, assim, pela identidade entre a 

“revolução” e suas lutas na Itália. 

A recíproca foi verdadeira. Pouco mais de um mês depois do golpe militar, 

em discurso pronunciado em São Paulo, no “Dia da Vitória”, para um público 

de ex-combatentes, o recém-empossado Presidente da República Castelo Branco 

não deixou nenhuma dúvida sobre a identidade desejada, por seu grupo, entre 

a memória da FEB e a inauguração dos novos tempos da “revolução”.  

                                                           
497  Ibid., p.128. 
498 Ibid., p. 129. 
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A vitória da FEB na Europa teve uma finalidade não só militar como 

também  de ordem pública. Fomos lá com a missão de derrotar o nazismo, o 

exército alemão que se nos antepunha, levando em nossa arrancada, 

juntamente com os aliados, também a vitória dos ideais que pontificavam na 

bandeira dos povos democráticos. 

(...) a Revolução processada na Brasil, há pouco, nada mais era e 

realmente nada mais é do que a continuação da luta pelos ideais de 

campanha expedicionária na Itália. Na verdade, o Brasil está combatendo a 

ideologia comunista como a FEB soube combater a ideologia nazista nos 

campos de batalha. Na verdade, o povo brasileiro, ao se levantar em armas, 

procurou restabelecer a auto-determinação e o ambiente de liberdades 

fundamentais que vinham sendo massacrados pelos comunistas infiltrados 

em todas as partes do Governo Brasileiro. 

(...)Os expedicionários de março e abril deste ano tiveram em mira 

restabelecer a paz no interior do Brasil. Não resta menor dúvida, meus 

amigos, de que o orador deste jantar foi muito feliz ao dizer que o que houve 

foi a repetição, no interior do Brasil, de tudo quanto propugnávamos na 

campanha da Itália, mas é preciso uma advertência: a campanha de agora 

começou, mas ainda não terminou. É preciso conservar no interior de cada 

um de nós, na ação de cada um de nós, bem aceso o espírito de luta contra a 

ideologia comunista que,  absolutamente,  ainda não está suprimida ou 

extirpada no Brasil499. 

 

O apoio recíproco à identidade entre as lideranças das associações e 

governos militares consolidou a imagem pública dos ex-combatentes como 

“parte integrante” do sistema político inaugurado em abril de 1964, e da FEB 

como uma de suas matrizes morais. A imagem, que perdura até a atualidade, é 

considerada, por ex-combatentes, como uma das responsáveis pelo desprezo 

conferido por historiadores e jornalistas em geral à FEB e aos ex-combatentes. 

Segundo estes, ao demonizarem o regime militar inaugurado em 1964, 

intelectuais e imprensa acabam por incluir os febianos, por ter entre suas 

                                                           
499 CASTELO BRANCO, Humberto de Alencar. Discursos: 1964. Brasília: Secretaria de 
Imprensa da Presidência da República, 1964, p. 101, 102. 
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lideranças oficiais superiores veteranos da FEB, e por ter o regime militar 

contado com o apoio e prestígio formal e informal dos ex-combatentes em suas 

associações e fora delas.  

Até que ponto esta imagem corresponde com as práticas políticas dos ex-

combatentes? Deve-se colocar em questão o papel desempenhado pelos 

membros egressos da FEB no processo histórico que resultou na deposição de 

João Goulart e na tomada do poder presidencial pela instituição militar. Para 

tanto, deve-se rever a participação de membros da FEB como um todo e não 

apenas sua elite de maior visibilidade pública na política brasileira do pós-

guerra, na conspiração e na condução do governo militar. 

Para tanto, é necessário retomar o processo de formação dos quadros de 

oficiais e praças que comporiam a FEB. Boa parte dos oficiais que embarcaram 

para a Itália não estava diretamente ligada à estrutura de poder do Estado 

Novo. Como já foi comentado no capítulo 1, Vargas, prevendo problemas 

futuros, escolheu para o comando da FEB um oficial de passado apolítico, 

Mascarenhas de Morais. Alguns oficiais, no entanto, como Cordeiro de Farias, já 

tinham um passado bastante ativo de militância política, dentro e fora dos 

quartéis. Na FEB, portanto, embarcara uma parcela da oposição “armada” ao 

regime. Naqueles dias, os observadores mais atentos olhavam para a cúpula da 

FEB como a oposição possível para o futuro.  

Por sua vez, a convivência com os oficiais americanos, seus métodos e 

estruturas, ampliou as perspectivas de alguns oficiais febianos, entusiasmados 

com a capacidade industrial, bélica e organizacional dos Estados Unidos, que 

seriam a partir de então tomados como exemplo a ser seguido e aliados 

preferenciais nos projetos de desenvolvimento do país 

Após o retorno ao Brasil, os oficiais trataram de colocar em ação as lições 

aprendidas na convivência com o aliado americano. No plano interno,  a adoção 

dos padrões da guerra fria combinava-se perfeitamente com a já tradicional 

repressão ao comunismo. A novidade estava na formação de um projeto 

comum, que combinasse as preocupações estratégicas da segurança nacional 
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com a adequação da política brasileira aos ideais de uma sociedade capitalista 

fundada na livre iniciativa e na abertura ao capital externo500. A criação da 

Escola Superior de Guerra, instituição governamental que reunia oficiais 

superiores militares e altos funcionários civis para o debate e desenvolvimento 

da Doutrina de Segurança Nacional foi a materialização dos anseios 

despertados pelo impacto da FEB em alguns oficiais, como Cordeiro de Farias, 

Castelo Branco, Jurandir Mamede, Lyra Tavares e Meira Mattos. Estes tomaram 

a dianteira em várias lutas políticas que se travavam desde então, dentro e fora 

dos quartéis. A ação da “Cruzada Democrática” nas eleições do Clube Militar, 

nos anos 50, as tentativas de evitar a posse de Juscelino Kubistchek em 1955, a 

crise que se sucedeu à renúncia de Jânio Quadros, em 1961, todas estas tensões 

políticas tiveram ativa participação desses oficiais militares. Quando o golpe 

militar de abril de 1964 foi desencadeado com sucesso, o resto do país pôde 

perceber aquilo que os observadores atentos já intuíam: subia ao poder esses 

mesmos oficiais, que tinham em comum o pertencimento à FEB e à ESG, e 

sólidos relacionamentos empresariais. 

Isso não quer dizer, porém, que a FEB como um todo deva ser identificada 

com o grupo de militares que ascendiam ao poder, ou mesmo que os ideais 

entre a ESG e a FEB  fossem congruentes.  O fato de um grupo seleto de oficiais 

da FEB ter desempenhado papel crucial neste movimento militar-empresarial 

não quer dizer que a totalidade ou mesmo a maioria dos expedicionários 

compartilhassem com as mesmas crenças e atitudes. Deve-se evitar tratar a FEB 

e a instituição militar como blocos homogêneos. Entre os expedicionários 

“civis” da FEB, como já foi ressaltado neste trabalho, havia toda sorte de 

posicionamentos políticos: integralistas, conservadores convictos, liberais, até 

militantes comunistas. A imensa maioria dos cidadãos-soldados, porém, era 

conservadora e alheia às questões políticas nacionais, e pronunciava essa 

                                                           
500 Maiores detalhes deste projeto comum podem ser encontrados em  FERRAZ, Francisco César 
Alves. À Sombra dos Carvalhos: a Escola Superior de Guerra e a política brasileira (1948-
1955). Londrina: Editora da UEL, 1997, especialmente o capítulo “O Impacto da FEB” (p. 131-
150). 
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posição nas eleições das associações, bem como nas práticas cotidianas de 

relacionamento com os poderes públicos. 

Entre os oficiais expedicionários de carreira, o processo foi mais complexo. 

Os dispositivos de controle e repressão política dentro dos quartéis foram muito 

mais agudos que no meio civil. Em minoria na corporação, os militares febianos 

nacionalistas e comunistas foram vigiados e perseguidos durante todo o pós-

guerra, até o período seguinte ao golpe de 1964, quando foram expurgados das 

Forças Armadas501. Pesquisando estes grupos de oficiais febianos não ligados à 

Escola Superior de Guerra, o historiador Shawn Smallmann demonstrou que os 

oficiais militares febianos nacionalistas e mesmo comunistas não constituíam 

um grupo tão insignificante assim, e chegou mesmo a sugerir que a insistência 

das lideranças hierárquicas militares em reprimir estes oficiais nos momentos 

de maior polarização política  indicava que em alguns momentos eles poderiam 

mesmo empolgar a maioria silenciosa nos quartéis. Embora esta hipótese careça 

de mais estudos e da consulta de fontes mais diversificadas (Smallmann baseou 

sua pesquisa em artigos da imprensa militante de esquerda e da grande 

imprensa do Rio de Janeiro, não fazendo uso dos arquivos das associações de 

ex-combatentes, tampouco entrevistando veteranos de direita e esquerda), seu 

estudo questiona com sucesso a “versão canônica”, de que a maioria dos oficiais 

da FEB era “internacionalista”, “esguiana” e, futuramente, golpista502.  

Estas dúvidas quanto à participação concreta de ex-combatentes no 

movimento militar de 1964 são, porém, muito recentes. Na década de 60, a 

identidade entre a FEB e a “revolução” rapidamente tornou-se um lugar-

comum. Um livro do jornalista e correspondente da guerra da FEB, Joel Silveira, 

já em 1965, chamava a atenção do público para as “duas guerras” em que a FEB 

se envolvera: aquela da Itália, entre 1944 e 1945, e aquela que seus oficiais 

travaram na política brasileira desde que retornaram do front, pelo poder 

político do país, finalmente vencida em 1964 com um golpe militar. Para tanto, 

                                                           
501 Cf. SANTOS, À esquerda dos...; SODRÉ, História militar...; Salomão Malina. Entrevista. 
502 SMALLMAN, The violent... 
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...a FEB teve que sofrer, antes, algumas derrotas amargas. A primeira, 

quando da queda da ditadura de filiação nazi-fascista, em outubro de 1945, e 

a inesperada eleição do general Eurico Dutra, tido pela maioria da 

oficialidade expedicionária como contrário à ida da FEB para a Itália. Nas 

eleições de 2 de dezembro de 1945, o candidato da FEB era o Brigadeiro 

Eduardo Gomes. A segunda derrota da FEB, no após-guerra, foi o 11 de 

novembro de 1955, quando a dupla deposição dos presidentes Café Filho e 

Carlos Luz permitiu a posse de Juscelino Kubitschek, eleito nas eleições de 

outubro, nas quais foi derrotado o candidato da FEB, o hoje marechal Juarez 

Távora. (...) E finalmente, a terceira derrota, a de agosto de 1961, quando não 

foi possível à FEB (então representada pelo artilheiro general Cordeiro de 

Farias) impedir a posse do Sr. João Goulart, que assumiu o poder com a 

renúncia de Jânio Quadros, que fora o candidato da FEB nas eleições de 

outubro de 1960. 

 

Para Silveira, “a FEB foi uma invenção do povo brasileiro” e seus 

significados foram apropriados progressivamente pelo grupo de oficiais 

militares que comandou os expedicionários. Para que esse processo ocorresse, 

argumenta, “os onze meses de campanha transformaram a oficialidade da FEB, 

que saíra daqui como representante de uma casta  militar divorciada do povo, 

num conjunto de militares-cidadãos”. Contudo esses cidadãos fardados não 

iriam procurar seus comandados expedicionários para mudar o país, mas as 

elites. Combater ao lado dos americanos, freqüentar posteriormente suas 

escolas militares e civis, ter-lhes-ia conferido idéias de regeneração do país, da 

necessidade de continuar, no Brasil, “a simbiose cidadão-soldado, com a união 

(...) do general e do engenheiro, do coronel e do jurista, do major e do 

economista”. Para este fim, ressalta Silveira, é que havia sido criada a Escola 

Superior de Guerra. Esta instituição reunia os oficiais expedicionários que “não 

tinham vez” no governo de Dutra, com empresários, altos funcionários 

públicos, executivos de multinacionais, etc. Em permanente conspiração, a FEB 

conquistaria finalmente o poder, em 1º de abril de 1964. 
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Referindo-se genericamente à “FEB”, o jornalista carioca deixara apenas 

subtendido que não se podia confundir os expedicionários oriundos de todos os 

estratos da população brasileira, com os oficiais superiores condutores da 

conspiração que derrubou Goulart e que instaurou um novo poder no país. 

Pronunciamentos de militares febianos participantes da conspiração que 

depôs João Goulart e mesmo de oficiais que não participaram da campanha da 

Itália e até mesmo civis, endossavam esta identidade entre “FEB”/ “ESG”/ 

“Revolução de 1964”. Cordeiro de Farias, por exemplo, mostra a experiência da 

FEB como uma abertura de horizontes, fecunda para a criação da ESG: 

 

O impacto da FEB foi tal que voltamos ao Brasil procurando por modelos de 

governo que funcionassem: ordem, planejamento, finanças racionais. Nós 

não encontramos este modelo no Brasil naquele estágio, mas decidimos 

procurar meios para encontrar o caminho no longo prazo. A ESG era um 

meio para isto, e a ESG brotou da experiência da FEB503. 

 

Já o economista Roberto Campos, Ministro da Fazenda do governo de 

Castelo Branco e conferencista assíduo na ESG, ressaltava que o impacto da FEB 

colocou os oficiais brasileiros, crescidos numa cultura política tradicional e 

populista, em contato com realidades econômicas e politicas até então pouco 

conhecidas:  

 

A FEB teve um grande impacto sobre Castelo e outros. O contato com a 

logística num país subdesenvolvido tornou-os frios e objetivos. (...) Castelo, 

Cordeiro de Farias, Mamede, Lyra Tavares, todos compreenderam que para 

um país ser poderoso era necessário organização, tecnologia e indústria. Este 

sentido de realidade diminuiu a propensão a usar imagens e demagogia 

como forma de comunicação política504 . 

 

                                                           
503 Osvaldo Cordeiro de Farias. Entrevista, apud STEPAN, Alfred. Os militares na política. 
Mudança de padrões na vida brasileira. Rio de Janeiro: Artenova, 1975, p. 178. 

504 Roberto Campos. Entrevista. Ibid., p. 177. 
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Todo esse esforço discursivo identificava, portanto, sob os mesmos ideais e 

ações políticas, os grupos militares e civis recém-chegados ao poder político 

máximo da República, a ESG (uma instituição militar aberta a membros 

previamente escolhidos das elites civis) e a FEB. Do ponto de vista ideológico, 

houve uma apropriação da simbologia febiana por parte desses grupos 

anteriormente descritos. Quando os expedicionários foram lutar na Itália, o 

inimigo “oficial” era o nazismo, os soviéticos eram “aliados” e os comunistas 

apoiavam publicamente os esforços de guerra brasileiros, inclusive orientando 

seus membros a se apresentarem como voluntários (Resolução do Comitê 

Central do PCB, julho de 1943).   

Apoiando-se sobretudo na identidade criada pela participação na guerra ao 

lado da potência norte-americana, e a conseqüente adesão brasileira ao sistema 

de defesa hemisférica das Américas, gerado pela guerra fria, os vitoriosos de 

1964 ressaltavam a congruência entre os ideais de luta pelas liberdades, contra 

“totalitarismos” de todos os matizes, pelos quais lutara a FEB, e a defesa do país 

contra a ameaça do populismo e do “comuno-sindicalismo”, identificados com 

Goulart e a fase ditatorial de Vargas. Em outras palavras, assim como a FEB 

lutara na Itália pela defesa dos ideais democráticos, contribuindo decisivamente 

para “derrubar” Vargas em 1945, e restabelecer a democracia no país, em 1964 

voltara a oferecer seu braço para resistir contra as ameaças à democracia no 

país.   

Como já foi desenvolvido em capítulo anterior, a versão de que a existência 

da FEB e seu retorno teriam causado a crise do governo Vargas não é 

consubstanciada em boa parte dos depoimentos dos oficiais expedicionários e 

nos documentos do período. Porém, tal versão disseminou-se, e não apenas 

integra boa parte da produção memorialística febiana (com algumas exceções), 

como também já fazia parte do conteúdo da maioria dos livros didáticos de 

História do Brasil, quando abordavam o período. Curiosamente, até o final do 

regime militar, os manuais escolares, quando se referiam à ação febiana contra a 

ditadura varguista não incluíam a participação popular. Assim, nesta 
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identidade construída para amalgamar a vitória “interna” da FEB e a vitória dos 

militares  em 1964, ressalta-se o papel de coadjuvante, senão de platéia, dos 

expedicionários e da própria população 505. 

O alheiamento da maioria dos expedicionários com relação às crises 

políticas de 1945 se repetiu em 1964. Embora as lideranças das associações 

manifestassem apoio ao novo regime, não há registro documentado de massas 

de ex-combatentes marcando posição, favorável ou não, ao novo governo 

militar. No máximo, é possível arrolar algumas manifestações de esperança em 

uma atenção especial aos seus problemas cotidianos, no governo do ex-

expedicionário Castelo Branco, por parte de algumas lideranças da AECB. 

A atenção especial, porém, foi muito mais retórica, que efetiva. Em 1965, 

outro livro escrito por jornalistas abordava indiretamente a identidade entre a 

FEB e o novo regime militar. Em “Assim Marcha a Família”, organizado por 

José Louzeiro, a identificação é sutilmente questionada. Ao invés de mostrar as 

famílias que marcharam contra Goulart, em março de 1964, o livro abordava os 

vários marginalizados deste e de todos os outros regimes que governaram o 

país. Os autores incluíram os veteranos da FEB entre aqueles que estavam à 

margem da sociedade, e não no centro de poder. As “famílias” que lideraram as 

marchas eram outras, e nunca deixaram o poder. Ao mostrar o grau de 

abandono de centenas de ex-combatentes nas ruas do Rio de Janeiro, o 

jornalista Joel Barcellos comparou seus destinos com os dos generais que 

governam o país, em nome da FEB. O contraste se tornava mais forte porque 
                                                           
505 Em uma pesquisa que realizei sobre como a Força Expedicionária Brasileira aparecia nos 
livros didáticos, entre 1946-1997, notei que, quando se tratava das conseqüências da 
participação no conflito, para os brasileiros, “...a tendência foi a de se consolidar a versão de 
que (...) o regime do Estado Novo foi colhido em uma crise terminal, já que havia uma 
contradição insolúvel entre  enviar expedicionários para lutar contra os fascismos, e cultivá-los 
no próprio país. Desde os anos 50/60 essa interpretação perdura. Somente mudaram os atores 
principais. Nos livros didáticos das primeiras décadas depois da guerra, a contradição era 
percebida “por todos”, mas os que forçaram a derrubada do Estado Novo e, posteriormente, a 
deposição de Vargas, tinham nomes conhecidos e, no mais das vezes, galões estrelados nos 
ombros. Somente após a abertura política e as manifestações por eleições diretas, nos anos 80, 
que começou a ser freqüente nos livros didáticos a figura das grandes manifestações 
populares pela democracia e pelo fim do Estado Novo. Esta “descoberta” do povo nas ruas 
diz muito mais sobre a época em que foram produzidos tais materiais didáticos do que da 
época que os seus autores pretendiam analisar”, In:  FERRAZ, O Brasil na guerra..., p. 11.  
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nenhum expedicionário entrevistado fez qualquer menção ao governo do então 

companheiro febiano general Castelo Branco. As dificuldades cotidianas eram 

grandes demais para se importar em saber quem era o presidente da Republica, 

ou mesmo se ele havia sido tão expedicionário quanto o general-presidente e 

seus acólitos. 

Mesmo depois do grupo “FEB-ESG” ficar  relegado a um papel secundário 

na política do regime militar, a partir do governo do general Costa e Silva, as 

principais lideranças públicas dos ex-combatentes apoiavam o regime e a 

instituição militar. Por vezes, até mesmo havia casos em que ex-combatentes se 

pronunciavam, retomando aquela identidade antiga, aludindo à 

indissociabilidade entre os mencionados bons resultados do regime e a luta 

histórica dos veteranos: 

 

O Brasil de hoje, o Brasil Potência Universal, é sem dúvida o resultado 

da grande atitude de 26 anos passados. A FEB despertou as forças vivas da 

nação, criando o ambiente propício, no meio militar e civil, para a Revolução 

Salvadora de 31 de Março. Os que a fizeram e os que a continuam, ou foram 

febianos, ou se impregnaram do espírito da FEB506. 

 

Com pronunciamentos como este, repetidos à exaustão, somados à 

assiduidade da instituição militar nas cerimônias dos ex-combatentes, 

sedimenta-se uma imagem pública dos veteranos de guerra brasileiros como 

politicamente conservadores e apoiadores históricos do regime militar. 

Deve-se ressaltar, no entanto, que a apropriação da imagem da FEB por 

uma ala de oficiais febianos para a legitimação de suas práticas políticas foi 

predominantemente consensual entre os afiliados às associações. Embora a 

maioria permanecesse indiferente à política nacional, para a parcela 

publicamente mais ativa desses ex-combatentes, seu conservadorismo político 

                                                           
506 PARENTE, Emerson Santos. A FEB: primeira manifestação do Brasil-Potência. O 
Expedicionário. Rio de Janeiro, Ano V, Nº 55, julho de 1978, p. 42-44. 
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coincidia com o dos militares à cabeça do regime de 1964 e com as propostos de 

centro-direita posteriores. 

Mesmo durante a abertura democrática, os posicionamentos dos principais 

diretores das associações eram claramente conservadores e contra qualquer 

pessoa, instituição ou ação política que fosse minimamente suspeita de ser de 

esquerda, tomando a linha de frente contra “a nefanda e monstruosa filosofia 

totalitária que esmaga, escraviza o homem como unidade espiritual e cristã507”. 

Mas suas atitudes não eram apenas reativas. Às vezes, pronunciavam-se em 

questões de política nacional de maneira autônoma. Os porta-vozes dos ex-

combatentes, por exemplo, apoiaram a candidatura presidencial de Fernando 

Collor de Mello, em 1989. Depois de sua  posse, meses depois, editoriais da 

revista O Expedicionário saudavam o novo presidente e nele depositavam todas 

as esperanças, mesmo tendo seu governo iniciado com o confisco das contas 

bancárias e poupanças, atingindo muitos ex-combatentes pensionistas que 

ficaram sem poder mexer no produto de anos de economia508.  

Anos depois, em 1998, alguns veteranos da seção de São Paulo chegaram a 

protestar por escrito junto à associação, por ter as lideranças da seção 

participado de homenagens ao aniversário da “Revolução” nos quartéis, evento 

que havia perdido prestígio inclusive dentro da corporação militar509. 

Em suma, com relação ao papel político dos ex-combatentes durante o 

período que antecedeu ao regime militar e ao que o seguiu, pode-se afirmar 

que: 

a) a parcela “esguiana” dos oficiais veteranos da FEB logrou a hegemonia 

hierárquica e política dentro das Forças Armadas, pelo menos até a 

                                                           
507 PITALUGA, Plínio. Discurso de Encerramento da XVII Convenção Nacional da AECB. Juiz 
de Fora, 28 de julho de 1978, transcrito na íntegra em O Expedicionário. Rio de Janeiro, Ano 
V, Nº 55, jul 1978, p. 1. 

508 O presidente da esperança. O Expedicionário. Rio de Janeiro, Ano XVII, Nº 156, jul./ ago. 
1990, p. 3. 

509 Boris Schnaiderman. Entrevista, São Paulo, 17 jun 2001; Jacob Gorender. Entrevista. São 
Paulo, 30 nov 1999.. 
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consolidação do regime militar de 1964, quando outros fatores 

contribuíram para o refluxo de seu poder dentro e fora da corporação; 

b) a ala “nacionalista” e/ou de “esquerda” dos oficiais da FEB teve sua 

ação política duramente reprimida, e a despeito de seus esforços, nunca 

conseguiu empolgar a maioria silenciosa dos oficiais e dos praças; 

c) esta maioria silenciosa não participou, direta ou indiretamente, do 

movimento militar e empresarial que derrubou Goulart. No entanto, 

apoiou discretamente o novo regime instaurado por seus antigos 

comandantes na Itália e aquiesceu às ações do regime militar. 

 

5.7. Imagens públicas: crescente identidade entre ex-

combatentes e instituição militar 

 

5.7.1. Primeiros eventos públicos   

 

A imagem  construída desta identidade de interesses e valores, entre ex-

combatentes e a instituição militar  consolidou-se ao longo dos anos, estimulada 

pelo apoio freqüente que a instituição armada oferecia aos ex-combatentes, em 

sua rotina de atividades e nas cerimônias públicas. Embora o problema dos 

cerimoniais mereça um estudo à parte, uma vez que tais eventos resultam de 

negociações formais e informais com outros sujeitos históricos, além dos ex-

combatentes e dos membros da instituição militar, pode-se afirmar que houve, 

efetivamente, uma progressiva militarização dos eventos comemorativos da 

participação de cidadãos brasileiros na Segunda Guerra Mundial . 

O divisor de águas para a caracterização das cerimônias públicas dos ex-

combatentes brasileiros foi o já comentado “Desfile do Silêncio”, no Rio de 

Janeiro, em 1947. Ao invés de mostrar festivamente os heróis da Pátria, expunha 

de maneira crua o abandono a que as autoridades e a própria sociedade os 

relegavam. Como foi desenvolvido anteriormente, essa exposição pública dos 
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problemas dos companheiros mais necessitados não obteve a concordância de 

todos os ex-combatentes.  

O governo federal e as lideranças do Exército também não haviam gostado 

da exposição pública do abandono dos expedicionários. Preferiam, com certeza, 

outro tipo de manifestação. Sintomaticamente, no mesmo ano da passeata do 

Rio de Janeiro, os ex-combatentes foram incluídos pela primeira vez na parada 

militar comemorativa de Sete de Setembro510. Para o sargento expedicionário J. 

Waldir Merçon, tal inclusão não foi mera coincidência: era claramente uma 

maneira de neutralizar o impacto do “Desfile do Silêncio” e evitar, assim, outras 

manifestações do gênero. 

 

Embora soubéssemos que pouco iria adiantar, estávamos dispostos a repetir 

periodicamente a passeata. O governo, vendo nossa disposição e para evitar 

a repetição da passeata, que seria uma denúncia ao descaso dos poderes 

públicos para com seus heróis, resolveu nos incluir na Parada de Sete de 

Setembro. Com isso, matou dois coelhos com uma só cajadada. Mostrava 

seus heróis incluídos na Parada e evitava nossos protestos, pois num desfile 

militar não pode haver faixas de protestos511. 

 

O desfile dos ex-combatentes na parada de 7 de setembro tornou-se, com os 

anos, tradição não apenas na Capital Federal, mas em todos os municípios que 

organizavam os desfiles e possuíam entre seus cidadãos, ex-combatentes512. E o 

mais simbólico do desfile dos ex-combatentes no Rio de Janeiro era o fato de 

que os expedicionários desfilavam em frente ao palanque das autoridades, 

localizado justamente onde estava o  Panteão do Patrono do Exército, Duque de 

Caxias. Era o “exército da FEB” rendendo suas homenhagens ao “exército de 

Caxias”. Quando o Monumento Nacional aos Mortos da Segunda Guerra 

                                                           
510 Desfilarão os combatentes na parada de 7 de setembro. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano 
II, N 20, 31jul. 1948, p. 1, 8. 

511 MERÇON, A minha guerra..., p. 148. 
512 Os ex-combatentes desfilam no Dia da Pátria. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano II, Nº 22, 
1ª quinzena set 1948, p.1; A Associação nas Comemorações de 7 de Setembro. Ex-Combatente. 
Rio de Janeiro, Ano IV, Nº 46, set 1950, p. 1. 
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Mundial foi concluído e inaugurado, houve a inversão: o desfile da Semana da 

Pátria começou a ser realizado em frente ao mausoléu dos combatentes. Eram 

as “armas da nação” homenageando os mortos em nome da Pátria. 

Tratava-se, assim, de uma nova forma de comemorar os eventos da 

participação brasileira na Segunda Guerra Mundial e, ao mesmo, definir as 

práticas de relacionamento político dos expedicionários organizados em 

associações com as autoridades militares e civis. Ao invés do questionamento, o 

apoio às autoridades e a esperança nelas para a resolução dos problemas dos 

veteranos de guerra. Sem contestações, sem manifestações ostensivas de 

descontentamento, sem concentrar, nas associações, qualquer forma de 

participação ativa e freqüente nos assuntos da nação. Deve-se sublinhar que 

este comportamento não fora induzido por uma minoria conservadora, mas 

constituíra-se essencialmente na prática desejada pela grande maioria dos 

expedicionários reunidos nas associações. Este seria o padrão predominante, até 

os dias atuais. 

Como o padrão comemorativo dos ex-combatentes se conectou tanto com a 

instituição militar a ponto de ser confundido com ela? Trata-se de uma lenta 

evolução histórica em que os militares regulares se aproximavam dos ex-

combatentes, ao passo que vários grupos sociais da sociedade "civil” deles se 

afastavam ou mesmo simplemente os esqueciam. 

Este fenômeno pode ser observado em três momentos-chave: as primeiras 

cerimônias das nascentes seções da AECB, na década de 40; as solenidades 

realizadas no Monumento Nacional aos Mortos da Segunda Guerra Mundial, 

no Aterro do Flamengo, Rio de Janeiro, a partir de 1960; e as celebrações das 

principais datas da história da FEB,  organizadas pelas associações e 

organismos militares, entre os anos 60 e 90. 

O caráter militar do cerimonial dos veteranos brasileiros nas últimas 

décadas não deveria surpreender ninguém. Afinal, não era o único grupo civil 

cujas expressões comemorativas públicas endossavam tal linguagem. Já nos 

anos 30 e 40, ou seja, antes mesmo do envio de soldados brasileiros para a 
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Campanha da Itália, o caráter da maior parte das cerimônias cívicas no país era 

predominantemente militar. Paradas militares, soldados em revista, desfiles de 

estudantes e crianças em ordem de marcha, salvas de tiros de canhões, 

continência à bandeira nacional, entre outros rituais, caracterizaram as 

principais festas e solenidades públicas do Estado Novo513. 

Entretanto, apesar deste pano de fundo cerimonial eminentemente militar, e 

do fato inegável de que o evento comemorado era intrinsecamente militar, as 

primeiras cerimônias patrocinadas pelas seções da AECB não possuíam 

necessariamente a predominância dos rituais militares. Tomando-se as seções 

de São Paulo e do Distrito Federal (Rio de Janeiro) nos primeiros anos de vida 

associativa, é notável que predominavam os eventos e solenidades não-

militares, como palestras e/ou sessões solenes514, passeatas515, comícios e/ou 

debates públicos516, festas e bailes  beneficentes,sessões de cinema e de teatro 

com filmes e peças sobre a guerra ou a FEB, participação em campanhas 

filantrópicas, celebrações religiosas517. 

                                                           
513 Cf. algumas edições do Cine-Jornal Brasileiro, produzidos pelo Departamento de Imprensa e 
Propaganda (DIP): “Heróis da Pátria – Rio – Inaugura-se na Praia Vermelha o Monumento aos 
heróis de Laguna e Dourados” (Cine-Jornal Brasileiro. D.I.P. Vol. I, Fita 004, Doc. Nº 16, 1939); 
“Sete de Setembro: culminam com uma imponente parada militar os festejos de nossa 
independência” (Cine-Jornal Brasileiro. D.I.P. Vol. II, Fita 120, Doc. Nº 63, 1941); “Parada da 
Raça – Rio – 15 mil crianças desfilam em comemoração à Semana da Pátria (Cine-Jornal 
Brasileiro. D.I.P. Vol.III, Fita 230, Doc. Nº 23, 1943). Todos estes filmes foram consultados no 
Museu da Imagem e do Som (M.I.S.) de São Paulo, na Coleção FUNDAÇÃO CINEMATECA 
BRASILEIRA. Cine Jornal Brasileiro. Departamento de Imprensa e Propaganda (1938-1946).  
São Paulo, 1982. Além da análise desses cine-documentários, para entender o caráter militar 
ou civil das cerimônias cívicas do Estado Novo, me baseei em SCHEMES, Claudia. Festas 
cívicas e esportivas no populismo: um estudo comparativo dos governos Vargas (1937-1945) 
e Perón (1946-1955). São Paulo: Universidade de São Paulo (Dissertação de Mestrado em 
História Social), 1995. 

514 Cf. “Comemoração do 2º aniversário da Tomada de Montese pela FEB”. Ex-Combatente, Rio 
de Janeiro, Ano I, Nº 5, abr-mai 1947, p. 1, 6; “A Semana da Vitória alcançou seu êxito máximo 
este ano”. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano IV, Nº 42, mai 1950, p.1. 

515 Cf. AECB-SP. Livro de Atas das Reuniões da Diretoria,São Paulo, Nº 1, sessões de 10 abr 
1947 e 11 jul 1947, p. 11-12, 21-22, AAECB-SP.  

516 AECB-SP. Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, São Paulo, Livro Nº 1, 19 set 1947, p.30, 
AAECB-SP;  

517 Cf. AECB-SP. Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, Nº 1, sessões de 10 abr 1947 
(aprovação da “organização de eventos e diversões públicas para arrecadar renda” para as 
famílias de expedicionários mortos e dos companheiros carentes, p. 12), 11 julho 1947 
(comemorações variadas, como passeatas, sessões públicas em homenagem ao aniversário da 
declaração brasileira de guerra ao Eixo, encerrando-se com um “pomposo baile, p. 22”), 3 out 
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Do ponto de vista da condição social dos ex-combantes em todo o mundo, 

esse caráter inicialmente “civil” para as comemorações dos veteranos 

brasileiros, em seus primeiros tempos de vida associativa, já poderia ser 

esperado. Este fenômeno já havia acontecido, por exemplo, com os ex-

combatentes franceses e ingleses da Primeira Guerra Mundial, em decorrência 

do conteúdo pacifista das celebrações (comemorava-se a paz, e não a guerra), e 

também do aprofundamento da noção de cidadania, na qual os verdadeiros 

homenageados eram os cidadãos-soldados, e não o Exército ou o Governo518.  

No entanto, para os veteranos brasileiros, também havia razões mais imediatas 

e menos políticas para as comemorações possuírem a característica 

predominantemente civil. Uma delas era a necessidade material e concreta das 

associações e de seus associados, em seus primórdios. Note-se que vários 

eventos das seções da AECB não possuíam apenas o caráter comemorativo, pois 

visavam também angariar recursos para famílias de expedicionários carentes, 

melhorar a estrutura de atendimento jurídico e assistencial dos veteranos, e 

também  contribuir para a consolidação do patrimônio das próprias seções.  

Outra razão, já apresentada neste capítulo, era a predominância inicial de 

civis na maior parte das direções das seções da AECB. O aumento da proporção 

de militares de carreira nas diretorias coincidiu com a crescente militarização 

das cerimônias promovidas pela associação. 

Dessa forma, antes de desfilar pela primeira vez ao lado de milhares de 

militares das três armas, em sete de setembro de 1948, as associações espalhadas 
                                                                                                                                                                          

1947 (exibição de filmes documentários e películas comerciais, com temas da guerra, com 
renda em benefício dos veteranos, p. 35); AECB-SP. Livro de Atas das Reuniões da Diretoria, 
Nº 2, sessões de 30 jan 1948 (festa beneficente em comemoração à tomada de Monte Castelo, 
p. 13), 19 mar 1948 (exibição de filmes sobre a FEB, na Biblioteca Municipal de S. Paulo, p. 23), 
30 abr 1948 (preparativos para cerimônia de comemoração do Dia da Vitória, com missa, 
solenidade no túmulo do soldado no Cemitério do Araçá  festa aberta ao público e “Baile da 
Vitória”, nas dependências do Centro do Professorado Paulista, p. 35-41). No Rio de Janeiro, 
também registraram-se iniciativas como a participção na campanha em favor dos favelados da 
cidade (Cf. ARANHA, Osvaldo G. A batalha do Rio de Janeiro. Ex-Combatente, Rio de 
Janeiro, Ano II, Nº 19, 15 jul 1948, p. 1); encenação de peças de teatro escritas e atuadas por ex-
combatentes, nos teatros da cidade, como “Em troca da Liberdade” (Teatro do Ex-
Combatente. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano III, Nº 31, jul 1949, p. 2) e “Delírio” (Ex-
Combatente. Rio de Janeiro, Ano IV, Nº 40, mar 1950, p.4). 

518 Cf. PROST, Les anciens..., p. 58; KING, Memorials of..., p. 44-45; 195-200.  
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pelo país possuíam outras práticas comemorativas, menos militarizadas e mais 

voltadas para divulgar e recordar os feitos dos “pracinhas” e de todos aqueles 

que contribuíram para combater o nazismo. As modalidades comemorativas 

mais comuns eram cerimônias e homenagens nas datas marcantes da guerra, 

como o Dia da Vitória (8 de maio), o aniversário da tomada de Monte Castelo 

(21 de fevereiro), de Montese (14 de abril), de Colechio/Fornovo e da rendição 

da divisão alemã (28 de abril) e da declaração de guerra ao Eixo (22 de agosto). 

O caráter “civil” era predominante, especialmente nas comemorações de guerra 

ao Eixo, pois eram realizadas geralmente na forma de comícios ou atos 

públicos, e reuniam além das associações de ex-combatentes, vários partidos 

políticos, associações de classe, sindicatos, etc. 

 As autoridades civis e militares, contudo, não viam com bons olhos esses 

atos públicos e houve mesmo casos de repressão violenta a eles, como no 

comício de comemoração do aniversário da declaração de guerra ao Eixo, que 

estava sendo realizado na Esplanada do Castelo, no centro do Rio de Janeiro, 

em 22 de agosto de 1947. Este evento, que havia recebido autorização da Polícia, 

foi prestigiado por milhares de pessoas, e contava com a presença no palanque 

de lideranças dos ex-combatentes e de políticos de quase todos os partidos, 

inclusive da União Democrática Nacional e do Partido Social Progressista, do 

próprio presidente Dutra. Mais de uma hora depois de iniciado, foi repentina e 

violentamente reprimido pela Polícia Especial, resultando dezenas de feridos, 

inclusive três homens baleados. A justificação oficial foi que o comício era 

“comunista”, o que era irônico, pois a ação policial desencadeou-se durante 

discurso de um vereador da UDN do Rio de Janeiro. Durante a ação foram 

espancados e presos vários jovens que vendiam o jornal “Ex-Combatente”, e 

seus exemplares foram confiscados519. 

Dias depois, em São Paulo, em comício patrocinado pela Liga de Defesa 

Nacional e AECB-SP, para comemorar o aniversário de promulgação da 
                                                           
519 Cenas de batalha na Esplanada do Castelo. Correio da Manhã. Rio de Janeiro, 23 ago 1947. 
Os protestos dos membros da AECB-DF foram publicados no jornal Ex-Combatente (Rio de 
Janeiro, Ano I, Nº 9, set 1947, p.5). 
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Constituição Federal, mais um episódio de violência policial, com a dissolução 

do evento pela Polícia, sem motivo manifesto publicamente pelos governos 

estadual e federal520. 

Às vezes, quando a repressão policial não se fazia presente, era a 

repercussão na imprensa que contribuía para o apoio ou não ao ato público de 

algumas seções. Em  Santos, Estado de São Paulo, foi promovido um comício 

comemorativo da Tomada de Monte Castelo, em 21 de fevereiro de 1949. 

Organizado pela AECB local, vários ex-combatentes discursaram, além de 

políticos e populares que pediam a palavra. De comemoração da operação 

militar vitoriosa, o evento encaminhou-se rapidamente para uma sucessão de 

discursos contra o descaso para com os ex-combatentes, contra o governo 

Dutra, contra a cassação do Partido Comunista, e até contra a proibição de 

comícios em defesa do Petróleo. Um dos oradores em seu discurso declarou que 

o abandono dos ex-combatentes era tão grande que “jamais os expedicionários 

voltariam a lutar caso houvesse outra guerra”. No dia seguinte, o jornal “O 

Estado de São Paulo” deu destaque ao evento, condenando o radicalismo dos 

oradores, num evento que foi considerado de politização esquerdista.521. 

O episódio provocou um mal estar generalizado entre outras associações de 

ex-combatentes, como a da capital paulista, que havia enviado um 

representante para prestigiar o evento da co-irmã. A seção paulistana chegou a 

formar uma comissão interna de investigação do episódio, para certificar-se de 

que seu representante no evento, o ex-deputado comunista Gervársio Gomes de 

Azevedo, não havia “compactuado com o radicalismo esquerdista dos oradores 

santistas”. Comprovada a “inocência” de Azevedo, o caso foi arquivado522.  

Nem todos os eventos comemorativos promovidos pelas associações 

acabavam em repressão policial ou protestos na grande imprensa. 

Pronunciamentos “radicais” em eventos de ex-combatentes eram exceção. À 
                                                           
520 Comunicado de Protesto, ao Povo de São Paulo, citado em AECB-SP. Livro de Atas das 
Reuniões da Diretoria. São Paulo, Vol. II, 11 set 1947, p. 30, AAECB-SP. 

521 O Estado de São Paulo. São Paulo, 22 fev 1949. 
522 AECB-SP. Livro de Atas das Reuniões da Diretoria. São Paulo, sessões de 25 fev 1949, 18 
mar 1949, 8 abr 1949, p. 73-77; 94-101. 
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medida que os veteranos de esquerda ficaram cada vez mais isolados nas 

associações por todo o Brasil, a tendência das comemorações relacionadas à FEB 

foi a da celebração das virtudes pátrias, sem conotação política qualquer. Em 

todo o país, muitos eventos eram realizados, sem qualquer problema. 

Autoridades convidadas, cerimoniais organizados, presença de populares. Em 

geral, discursos patrióticos, homenagens aos “pracinhas” e ao Exército, ou 

mesmo pregações contra os perigos do comunismo, como foi o teor do discurso 

que o então coronel Castelo Branco proferiu, em evento promovido pela AECB-

DF, em 8 de maio de 1949. Um sinal dos novos rumos da AECB do Distrito 

Federal, ao invés da praça pública, o orador discursava nas dependências do 

Clube Militar, e ressaltava os perigos dos apelos da “Paz Soviética” e apelava 

aos ex-combatentes que mantivessem o caráter apartidário da associação523. 

 

5.7.2. Construindo um lugar de memória: o Monumento aos 

Mortos da Segunda Guerra Mundial 

 

Nos anos seguintes, nota-se uma tendência à diminuição progressiva da 

freqüencia de eventos comemorativos dos ex-combatentes, bem como da 

afluência do público não diretamente relacionado com os veteranos, ou seja, 

aqueles que não possuíam laços familiares ou de amizade com os combatentes 

vivos ou mortos. Por sua vez, as Forças Armadas não só mantiveram como 

ampliaram sua assiduidade aos eventos dos veteranos, reforçando os laços de 

solidariedade que já estavam sendo atados, após um começo relativamente 

distanciado524.  

                                                           
523 As comemorações da Semana da Vitória e da Paz. Ex-Combatente. Rio de Janeiro, Ano III, Nº 
29, maio 1949, p. 1, 4.  

524 Cf. BRASIL. Agência Nacional. Semana da Vitória. Comemorados os feitos da FEB na Itália 
[presentes os ministros Souza Lima e Nero Moura]. Cine Jornal Informativo. 1952, (M5221), 
Vol. 3, Nº 15, EH/FIL 032; BRASIL. Agência Nacional. Na Semana da Vitória. Homenagens à 
FEB [No Ibirapuera, São Paulo]. Cine Jornal Informativo. 1955, (M5436), Vol. 21, Nº 55, 
EH/FIL 0129. Arquino Nacional. Coleção Agência Nacional (doravante: AN/Ag.Nac.).  
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Durante a década de 50, esses laços foram reforçados com os trabalhos da 

Comissão de Repatriamento dos Mortos do Cemitério de Pistóia, criada por 

decreto presidencial (10/outubro/1952). A Comissão, presidida pelo Marechal 

Mascarenhas de Moraes, era composta exclusivamente por oficiais militares do 

Exército e da Aeronáutica, e o único representante dos ex-combatentes era 

também um militar da ativa, o então major Plínio Pitaluga. Além dos trabalhos 

de repatriamento dos despojos dos expedicionários mortos na Itália, a comissão 

tinha de decidir entre remodelar o “Panteon” sob o monumento a Duque de 

Caxias, em frente ao Ministério da Guerra, no Rio de Janeiro, ou construir um 

mausoléu próprio. Outra questão a ser resolvida pela Comissão era o destino 

final dos despojos: se seriam concentrados em um único mausoléu, na capital 

federal (ainda o Rio de Janeiro), ou se seriam encaminhados às suas famílias, 

para enterrá-los em seus municípios525. 

Em relação ao problema de adaptar o monumento a Duque de Caxias ou 

construir mausoléu próprio, a Comissão foi unânime pela criação de um novo 

monumento, dentre várias razões, porque “devendo o mausoléo [sic] abrigar os 

despojos dos combatentes do Exército, da Aeronáutica e da Marinha (de Guerra 

e Mercante), numa demonstração de comunhão das Forças Armadas, não é 

justificável a preferência de se reverenciar a ação de todos os combatentes, num 

monumento dedicado ao Patrono do Exército526”. Decidiram, também, pela 

existência de um túmulo do “Soldado Desconhecido”. Quanto às famílias, 

decidiu-se consultá-las. Centenas de cartas e telegramas foram enviados às 

famílias, em nome da Comissão, e centenas de repostas foram protocoladas pela 

Comissão. Apesar de algumas famílias e autoridades municipais reivindicarem 

os despojos de seus membros, a Comissão decidiu por reuni-los 

definitivamente, numa comunhão solene do destino, no “altar da Pátria” a ser 

                                                           
525 COMISSÃO DE REPATRIAMENTO DOS MORTOS DO CEMITÉRIO DE PISTÓIA. Ata da 1ª 
Sessão realizada no Salão Nobre do Departamento Técnico e de Produção do Exército. Rio 
de Janeiro, 27 nov 1952, p. 1. AMNMSGM Caixa s/numeração: Atas da Comissão de 
Repatriamento..., 1952-1960. 

526 Ibid., p. 3. 
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erigido no Aterro do Flamengo, que acabaria por constituir-se em lugar de 

memória nacional527. 

Decididida a construção de um monumento nacional em homenagem aos 

brasileiros mortos na Segunda Guerra Mundial, em 1955, foi então aberto 

concurso para o projeto arquitetônico, artístico e escultórico. Para os 

candidadatos, foi fornecido um pequeno volume contendo as instruções gerais, 

um breve histórico da participação brasileira na guerra, e os eventos históricos e 

instituições a serem homenageados528. Não houve consulta às associações de ex-

combatentes sobre o formato ou os simbolismos do monumento. 

Trinta e seis propostas foram apresentadas por equipes de arquitetos, 

artistas e escultores de todo o país, das quais 5 foram selecionadas finalistas. A 

proposta vencededora foi a de autoria dos arquitetos Marcos Konder Netto e 

Helio Ribas, e dos artistas plásticos Alfredo Ceschiatti, Anísio de Medeiros e 

Júlio Cateef Filho. 

Originalmente, no projeto idealizado pela equipe vencedora e aprovado 

pela Comissão, havia um grupo escultórico “representando a Mãe Pátria, 

amparando em seus braços o pracinha tombado em combate”. No entanto, no 

final de 1959 o escultor a quem foi incumbido este trabalho recebeu ordens para 

interromper sua obra e elaborar outro grupo escultórico, “que medindo no 

máximo 5 metros de altura, represente conjuntamente o esforço das três Forças 

Armadas em sua participação na Segunda Guerra Mundial”. Assim, nasceu a 

escultura dos três soldados, cada um representando um ramo das Forças 

Armadas. A Mãe Pátria dos cidadãos-soldados  foi substituída pelos soldados 

da Pátria. Independentemente da origem e da intenção da determinação da 

troca de escultura, ficou para a posteridade mais uma homenagem às 

                                                           
527 Ibid., p. 3-7. A correspondência expedida e recebida pela Comissão está no AMNMSGM, 
Arq. A, Caixas 1-J e 2-J. Pedidos de familiares e de autoridades municipais e estaduais para a 
transladação dos mortos em suas localidades, para mausoléus e homenagens locais, estão no 
AMNMSGM, Arq. B; gaveta 6, pasta 3. 

528 MATTOS, João Baptista de. Os monumentos nacionais: a Força Expedicionária no bronze. 
Separata da Revista Militar Brasileira, Nºs 1 e 2, jan e jun 1960, p. 62 e segs.. 
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instituições militares do que ao sacrifício de sangue dos cidadãos-soldados e de 

suas famílias529. 

                                                           
529 Cf. a troca de ofícios entre o presidente da Comissão, Mascarenhas de Moraes, e o escultor 
Antonio Cheschiatti, que referendou a criação do novo grupo escultórico. Segundo o ofício de 
Mascarenhas, “...uma vez que uma Corporação da Forças Armadas julgou-se prejudicada  
quanto à homenagem a ela prestada, determino que o trabalho ora em execução seja 
interrompido na situação em que se encontra até ulterior deliberação” AMNSGM, Boletim 
Interno Nº 3, Arq. B, Gaveta 7, Pasta 10. O arquiteto Konder Netto afirmou, porém,  que foram 
os próprios autores do projeto que insistiram em trocar a “Pietá” brasileira, por motivos de 
ordem estética e não política, e que o pedido da Marinha acabou coincidindo com as intenções 
dos autores. Marcos Konder Netto. Entrevista. Rio de Janeiro, 30 jan 2002. 
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Ilustração Nº 7 – Maquete do projeto vencedor para o Monumento aos Mortos da Segunda 
Guerra – Equipe Konder/Ribas. Exposição dos projetos vencedores, no Museu de Belas Artes, 
Rio de janeiro, 27 ago 1956, AMNMSGM, Arq. A, Cod. 301-N, gaveta 3, pasta 12. 
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Ilustração Nº8 - Escultura Mãe Pátria amparando...; esboço em escala reduzida (direita) e 
detalhe do rosto em tamanho real (esquerda); Equipe Konder/Ribas. Exposição dos projetos 
vencedores no Museu de Belas Artes, Rio de Janeiro, 27 ago 1956. AMNMSGM, Arq. A, Cod. 
301-N, gaveta 3, pasta 12.  
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Ilustração Nº 9 - Homenagem às três Forças Armadas – Autor: Antônio Ceschiatti – Monumento 
aos Mortos da Segunda Guerra Mundial. Fotografia do arquivo pessoal de Marcos Konder 
Netto. 
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O conjunto monumental foi idealizado, pelos autores, como um local de 

integração entre a natureza, o monumento e o público. Retomando uma prática 

da população carioca de tempos anteriores à formação do Aterro do Flamengo, 

de olhar o mar em plataformas no Passeio Público, o formato do monumento 

visava estimular os visitantes a se sentirem à vontade para subir na escadaria 

monumental e de lá, olharem o mar, após ou mesmo durante os atos de 

contrição e respeito ao lado do túmulo do soldado desconhecido. A localização 

deste túmulo, no alto da escadaria, também visava permitir a visibilidade de 

todos às cerimônias e homenagens que se realizariam naquele monumento. 

Intencionava-se, assim, diminuir ao máximo a intimidação tradicional que as 

construções monumentais costumam causar nas pessoas, trazendo-as para mais 

próximo dos significados e homenagens das lutas dos brasileiros na guerra530. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
530 Memorial Descritivo – Projeto Nº 17, -Equipe: Marcos Konder Netto e Helio Ribas. Rio de 
Janeiro, AMNMSGM, Arq. B, gaveta 7, Pasta 10; Marcos Konder Netto. Entrevista. Rio de 
Janeiro, 30 jan 2002. Os projetos de Francisco Bolonha e Heitor Maia Neto também visavam a 
ereção de um monumento que não fosse somente observado e admirado, mas vivenciado. Cf. 
Memorial Descritivo – Projeto Nº 5, -Equipe: Francisco Bolonha; Memorial Descritivo – 
Projeto Nº 29, -Equipe: Heitor Maia Neto,  AMNMSGM, Arq. B, gaveta 7, Pasta 10. Cf. 
também MAUAD, Ana Maria; NUNES, Daniela Ferreira.  Discurso sobre a morte consumada: 
Monumento aos Pracinhas, In: KNAUSS, Paulo (org.). Cidade vaidosa: imagens urbanas do 
Rio de Janeiro. Sette Letras, 1999, p. 73-92.  
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Ilustração Nº 10 - Monumento aos Mortos da Segunda Guerra Mundial – Vista frontal, com a 
Baía da Guanabara ao fundo. Fotografia extraída do Guia de visita do Monumento. 
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À diferença dos monumentos em homenagem aos mortos das guerras em 

outros países, como França, Inglaterra e Estados Unidos, que eram 

administrados em sua maioria pelas próprias associações de ex-combatentes, o 

Monumento brasileiro foi incorporado ao patrimônio das Forças Armadas, e 

seria dirigido e administrado pelo Ministério da Guerra, sendo velado 

alternadamente por soldados das três armas531.     

Embora o monumento tenha sido entregue e inaugurado alguns meses 

antes, a cerimônia que entronizou este lugar de memória nacional foi o da 

transladação das urnas dos mortos, do cemitério militar de Pistóia, na Itália, 

para o Rio de Janeiro e seu monumento-mausoléu, em 22 de dezembro de 1960. 

A tocante cerimônia lembrou a alguns ex-combatentes aquela de 15 anos antes. 

A diferença não estava no carinho expressado pela multidão, mas no contraste 

entre a festa dos vivos e o cortejo dos mortos. Depois de expostas à visitação 

pública no Palácio Tiradentes, as urnas foram levadas à rua, para o último 

desfile. Não havia cordão de isolamento, e os expedicionários que levavam as 

urnas caminhavam lentamente pela multidão para a concentração e formação 

do cortejo, na Praça Pio XII, seguidos de familiares. A multidão respeitosamente 

participava do cortejo, em silêncio ou acenando lenços na passagem das urnas, 

enquanto dos prédios eram jogados papéis picados e esquadrilhas da 

Aeronáutica cruzavam o céu, em forma de cruz. Belonaves da Marinha davam 

salvas de tiros na Baía da Guanabara. No monumento, a multidão aguardava 

desde as 15 horas. Três grandes palanques de madeira foram armados, para as 

famílias dos mortos, oficiais, ex-combatentes e imprensa. A área superior do 

monumento foi reservada para as autoridades civis, militares, eclesiásticas e 

diplomáticas. Por volta das 17 horas chegou o presidente Juscelino Kubistchek. 

Minutos depois chegou o cortejo, e as urnas foram encaminhadas ao mausoléu, 

no subsolo do Monumento. Mascarenhas de Moraes e um expedicionário 

                                                           
531 A incorporação foi sancionada pela Lei Nº 3.645, de 15 de outubro de 1959; Cf. também 
Ofício de Mascarenhas de Moares ao Presidente da República, propondo a incorporação do 
Monumento ao patrimônio das Forças Armadas. Rio de Janeiro, 30 abr 1958. AMNMSGM, 
Arq. B, gaveta 6, pasta 3, 3-I. 
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entregaram a Kubitschek a urna de um expedicionário não-identificado, para o 

Túmulo do Soldado Desconhecido. Estava consagrado o lugar de memória dos 

ex-combatentes brasileiros532. 

Observando-se os registros cinematográficos da rotina de cerimônias no 

Monumento, nos anos seguintes à sua inauguração, percebe-se a predominância 

crescente dos rituais militares, e o lugar cada vez mais secundário dos ex-

combatentes civis nas comemorações relacionadas à guerra533. Esta tendência 

intensificou-se depois de 1964. Em algumas das cerimônias, a própria 

distribuição espacial dos presentes indicava o grau de hierarquização da 

importância social: oficiais generais e o governadores do Estado ocupavam o 

topo da escadaria monumental e o centro da cerimônia, enquanto os veteranos 

ficavam no piso inferior, em um dos lados da escadaria, como a platéia do 

evento. Rituais marciais como a revista de tropas reforçavam a condução militar 

do cerimonial. 

                                                           
532 Esta descrição da cerimônia baseou-se em MORAES, Memórias..., Vol. II, 585-595; MATTOS, 
O Marechal..., Vol. II, p. 275-284; nas reportagens de O Globo e Correio da Manhã (Rio de 
Janeiro, 23 dez 1960), e no Cine Jornal Informativo, Pracinhas e o Mundo Livre (1961,Nº 1/61, 
Arquivo Nacional; Coleção Agência Nacional (doravante AN/Col Ag Nac.), M 0100,  EH/FIL 
0214 – VHS 058).  

533 Cf. AGÊNCIA NACIONAL. Cine-Jornal Informativo. Ministro Costa e Silva assiste a desfile 
militar  comemorativo do desembarque da FEB na Itália. 1965. Nº 16, AN/Col Ag Nac., 
M3336,  EH/FIL 0234 – VHS 010; AGÊNCIA NACIONAL. Cine-Jornal Informativo. Militares 
e ex-comandantes depositam flores, por ocasião do Dia de Finados, no Monumento aos 
Mortos da Segunda Guerra Mundial, no Rio de Janeiro. 1967. Nº 82, AN/Col Ag Nac., M2910,  
EH/FIL 0291 – VHS 013; AGÊNCIA NACIONAL. Cine-Jornal Informativo. Ex-combatentes 
desfilam na Avenida Rio Branco e depositam flores no Monumento aos Mortos da Segunda 
Guerra Mundial, no Rio de Janeiro. 1969. Nº 145, AN/Col Ag Nac., M5410,  EH/FIL 0353 – 
VHS 026; AGÊNCIA NACIONAL. Brasil Hoje. Presidente Ernesto Geisel participa de 
solenidade do 31º aniversário da tomada de Monte Castelo, no Monumento aos Mortos da 
Guerra Mundial, no Rio de Janeiro. 1976. Nº 135, AN/Col Ag Nac., M3342,  EH/FIL 0551 – 
VHS 040; AGÊNCIA NACIONAL. Brasil Hoje. Dia da Vitória – Vice Presidente Adalberto 
Pereira dos Santos preside solenidade no Monumento aos Mortos da Segunda Guerra 
Mundial, no Rio de Janeiro. Nº 152, AN/Col Ag Nac.,  EH/FIL 0568 – VHS 042; AGÊNCIA 
NACIONAL. Brasil Hoje. Ministro Geraldo de Azevedo Henning preside cerimônia em 
homenagem aos oficiais mortos na Segunda Guerra Mundial; inauguração de painel no 
monumento, com a presença do governador Faria Lima.. 1976. AN/Col Ag Nac., M1411,  
EH/FIL 0577 ; AGÊNCIA NACIONAL. Brasil Hoje. Governador do Rio de Janeiro, Faria 
Lima, preside desfile em frente ao Monumento aos Mortos da Segunda Guerra Mundial, no 
Aterro do Flamengo. Presente o  Cardeal-Arcebispo Dom Eugênio Sales. 1978. Nº 246, 
AN/Col Ag. Nac., M0528,  EH/FIL 0662 – VHS 048. 
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Mesmo nas rotinas não-cerimoniais, os objetivos dos autores do 

Monumento não se concretizaram completamente. Um episódio paradigmático 

da diferença de investimentos simbólicos e da hegemonia daquele determinado 

pela instituição militar e seus valores ocorreu em 13 de fevereiro de 1968. Como 

ponto culminante de uma passeata de protesto contra a censura federal, os 

artistas de teatro da Guanabara visitaram o Monumento, onde depositaram 

flores no túmulo “dos que tombaram na guerra, em prol da democracia e 

liberdade”. Um oficial que estava em serviço no local, mandou dissolver a 

passeata e prendeu a atriz Tônia Carrero. O deputado e veterano Jamil Amiden, 

no dia seguinte, protestou na Câmara Federal, argumentando que, para os ex-

combatentes e para qualquer cidadão brasileiro, aquele local era sagrado, e não 

podia ser nele praticado qualquer ato contra as liberdades pelas quais lutaram 

os que lá jaziam. 

 

O Monumento dos Pracinhas é o que resta de democracia e liberdade neste 

País, e por isso não aceitamos que ninguém estenda até ali o arbítrio que, à 

força, tentam impingir à nação. (...) Ali é o oráculo de nossa democracia. Ali 

é a fonte de nossa liberdade. Não aceitamos, de modo algum, a repetição 

dessas arbitrariedades. 

Ali é terra santa. Ali ninguém pode impedir ninguém de fazer o que desejar, 

mormente na evocação da liberdade534. 

 

 Atualmente, a guarda do monumento, alternada periodiocamente entre 

soldados do Exército, Aeronáutica e Marinha, embora imprescindível para a 

integridade do patrimônio, adquiriu um caráter tão ostensivo que chega a 

intimidar o visitante, que tem que literalmente pular as correntes colocadas a 

dezenas de metros do monumento (não há uma “brecha” para entrada do 

visitante), para ter acesso a ele, depois de ser questionado por um soldado 

armado sobre os objetivos da visita. A presença de mais dois guardas armados 

na escadaria monumental distancia o visitante da experiência planejada pelos 

                                                           
534 Anais da Câmara dos Deputados. Brasília, Sessão de 14 fev 1968, Vol. 4, p. 224-225. 
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arquitetos, que era a integração com o monumento e a natureza. Empunhando 

fuzis, não podem e não devem servir como guias ou orientar o visitante, 

desencorajado de subir as escadas e contemplar o túmulo do soldado 

desconhecido ou vislumbrar o mar. O “monumento aos pracinhas”, como é 

popularmente conhecido, tornou-se um monumento essencialmente militar. 

Este distanciamento entre a homenagem e os homenageados ainda contém 

um ingrediente involuntário: a expressão formal abstrata do monumento. A 

maioria dos ex-combatentes que entrevistei acham o monumento “bonito”, 

“majestoso”, “imponente”, mas dizem não entender o que significa. Alguns, 

como Epapharol Silveira até arriscaram uma ironia, ao dizer que “...aquilo 

parece uma muleta, um muletão, certo? Acho que é isso que quiseram dizer da 

gente, que somos inválidos, que a gente se apóia no Estado, acho que é isso que 

querem dizer...535”. Diferentemente das experiências de ex-combatentes de 

outros países, em que havia debates em seus órgãos representativos sobre o 

formato e os significados dos monumentos em sua homenagem, os veteranos 

brasileiros não participaram, senão indiretamente, da escolha da configuração 

final do conjunto monumental. Nenhum das 36 projetos apresentados continha 

propostas essencialmente figurativas. As regras para o envio de projetos, 

qualificando-os como obras de conjunto arquitetural, ao invés de escultural, 

direcionaram as propostas para conjuntos modernistas, afastando-se assim a 

possibilidade de soluções figurativas tradicionais536. 

Assim, a instituição militar, especialmente o Exército, acabam por 

identificar-se mais com o monumento do que os próprios expedicionários. 

Deve-se sublinhar, no entanto, que os ex-combatentes aquiesceram a essa 

condução da elaboração, construção,  gerenciamento e estabelecimento de 

                                                           
535 Epapharol Silveira, Entrevista. São Paulo, 20 set. 1999.  
536 Konder Netto ressaltou que não havia um significado unívoco imaginado para o 
monumento, e que as interpretações divulgadas a posteriori, como a de que o Pórtico 
Monumental “simboliza dois braços levantados com as mãos abertas, implorando graças aos 
céus (Monumento aos Mortos da Segunda Guerra Mundial - Guia Explicativo. Rio de 
Janeiro: s.ed., s.d., p. 3, AMNMSGM)”, não foram objeto de preocupação dos autores do 
projeto. Marcos Konder Netto, Entrevista. Rio de Janeiro, 30 jan 2002. 
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rotina cerimonial do monumento nacional a eles dedicado. Não houve qualquer 

questionamento público do simbolismo ou de uma possível apropriação 

institucional da memória dos ex-combatentes. Com efeito, os veteranos 

entendiam essa identidade de maneira semelhante à das autoridades militares. 

A análise feita por Ana Maria Mauad e Daniela Ferreira Nunes já chamava a 

atenção para o fato de que os interesses dos cidadãos-soldados e dos soldados-

cidadãos apareciam congruentes no Monumento: 

 

(...) o cidadão reconhece-se na figura do soldado, o papel de comandante é 

ressaltado como o responsável pela tropa e seus mortos, mantendo a ordem 

militar mesmo na posteridade. Guardiães do tempo, a força militar constrói 

a sua História linearmente, através de suas vitórias; recontando o passado 

em seus monumentos, garante o lugar no próprio futuro da Nação como 

uma seqüência lógica desta mesma História. 

 

(...) Tal espírito significou o sacrifício da vida pela Pátria, pela unidade, pela 

soberania nacional  não pessoal. Além do caráter material   morte 

consumada   este sacrifício possui também outro, simbólicio: a história 

privada, de pessoas, sucumbe à História Nacional. (...) 

 

A hierarquia, assim, é respeitada. Em primeiro lugar a Pátria! (...) A morte, 

quando ocorrida nestas condições torna-se uma prova de cidadania, onde 

dispor da própria vida é um dever cívico, uma obrigação moral, fruto do 

sentimento de  pertencimento a uma nação537. 

 

 

 

5.7.3. Ex-combatentes e instituição militar: a comunhão de 

interesses e crenças, vista por dentro 

 

                                                           
537 MAUAD, Ana Maria e NUNES, Daniela Ferreira. Discurso sobre..., p. 91-92. 
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Nas comemorações e cerimônias a partir dos anos 60,  a tônica foi mantida: 

não havia praticamente nenhuma celebração pública dos ex-combatentes 

brasileiros que não tivesse a presença de militares da ativa, nos palanques, nas 

mesas solenes, nas tribunas de honra, nos pátios e ruas, seja prestigiando as 

comemorações, seja discursando, seja marchando em homenagem aos 

veteranos. 

A indissociabilidade se revela também nos locais dos eventos. Se nos anos 

imediatamente posteriores ao final da guerra as ruas e praças públicas eram os 

recintos principais destes eventos, nas décadas seguintes se tornava cada vez 

mais freqüente o deslocamento das festividades para as unidades militares, 

especialmente aquelas que haviam sido unidades componentes da FEB, como 

os regimentos de infantaria e os batalhões de artilharia e engenharia. Em 

Caçapava, Estado de São Paulo, por exemplo, sede do antigo 6º R. I., as 

celebrações de datas importantes para a unidade têm lugar nas dependências 

antigas do regimento, agora transformado no Batalhão de Cavalaria Blindada. 

O principal motivo para deslocar as festividades e comemorações foi a 

decrescente afluência do público, com o passar dos anos. Nas atuais 

celebrações, os veteranos contam com a presença assídua apenas de suas 

famílias e amigos, uns poucos aficionados pela história da FEB e militares da 

ativa e da reserva. Uma parte dos militares da ativa está lá em serviço, 

geralmente fazendo evoluções de ordem unida para as cerimônias nos pátios 

dos quartéis538. 

Assim, em todo o período estudado, percebe-se um processo de lenta 

incorporação de rituais e sentidos especificamente militares para as 

                                                           
538 Para uma descrição pormenorizada dos rituais dessas caomeorações, Cf. OLIVEIRA, 
Denisson de. Cultura e Poder nas cerimônias militares das Forças Armadas brasileiras: o 
caso de Monte Castelo. Academia Montese. www.geocities.com/academiamontese/artigot2.htm/ 
p. 02; 12-13. O autor, pesquisador em história militar e docente do departamento de História 
da Universidade Federal do Paraná, havia sido convidado pela Legião Paranaense do 
Expedicionário para a cerimônia de comemoração da tomada de Monte Castelo, na Praça do 
Expedicionário.  
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comemorações e eventos públicos dos ex-combatentes e/ou relacionados à 

participação brasileira na Segunda Guerra Mundial. 

Não se trata, entretanto, de se opor uma concepção originada dos ex-

combatentes à outra, originada das Forças Armadas. Na verdade, há uma 

identidade de interesses perceptível: para os ex-combatentes, é interessante que 

a instituição militar tome para si parte significativa dos encargos das 

comemorações e dos estímulos da memória social da participação brasileira na 

guerra. As Forças Armadas são parte do Estado, possuem muito mais recursos, 

desfrutam o respeito da maioria da população (segundo todas as pesquisas de 

opinião pública) e, o mais importante de tudo, os veteranos (ou pelo menos 

suas lideranças nas associações) sempre conceberam os militares regulares 

como companheiros, e não como uma distante instituição do Estado Nacional a 

quem prestaram o tributo de sangue. Em outras palavras, para os ex-

combatentes, as Forças Armadas nunca os abandonaram, como sentiram 

acontecer com outros grupos sociais e políticos, ao longo destes mais de 50 anos 

de condição veterana. 

Por sua vez, sempre foi do interesse das Forças Armadas preservar e 

estimular a memória social da participação brasileira na guerra. Embora no 

imediato pós-guerra tenha havido certa reserva de alguns grupos dentro da 

oficialidade, com relação à FEB, aos poucos as arestas foram sendo aparadas539, 

e em meados da década de 50 os esforços dos militares regulares em celebrar os 

feitos e significados da FEB já eram notados. Institucionalmente, é inegável que 

a FEB é um motivo de orgulho, e está, nos discursos militares, no mesmo nível 

das grandes jornadas cultuadas da história militar brasileira, como Guararapes 

e a Guerra do Paraguai. Nos momentos de embates e divisões políticas internas 

à corporação, a posição conservadora da maioria dos veteranos aproximou mais 

ainda a cúpula hierárquica militar das práticas de celebração e comemoração 

                                                           
539 Como desenvolvido no capítulo 4, o fato de não transformar as tropas febianas em unidades 
de elite, bem como a extensão dos benefícios antes privativos aos ex-combatentes para outros 
membros da corporação, contribuíram decisivamente para melhorar as relações dos militares 
regulares com os veteranos militares e civis da FEB. 
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dos veteranos. Os problemas de amparo não eram considerados da alçada das 

Forças Armadas, que ainda ofereciam apoio às seções espalhadas pelo país, 

leitos em hospitais militares para os ex-combatentes carentes, e ocasionalmente 

se pronunciavam pela necessidade de não se esquecer, simbolicamente e 

concretamente, dos “pracinhas”. Quem, senão as Forças Armadas e seu 

representante maior dentre os febianos, Marechal Mascarenhas de Moraes, para 

liderar a devolução, para familiares e para a Mãe Pátria, de seus filhos 

tombados nos campos de batalha? Quem era presença assídua nas solenidades, 

celebrações e campanhas de arrecadação de recursos, senão os membros das 

Forças Armadas, e principalmente, do Exército? Por todos estes motivos, a 

configuração aparentemente indissociável entre Forças Armadas e 

expedicionários parece tão natural aos olhos da maioria da população, que as 

diferenças chegam a passar despercebidas. 

Assim, nos últimos vintes anos a imagem pública dos veteranos da Segunda 

Guerra Mundial  já estava definitivamente vinculada às Forças Armadas e, por 

conseguinte, às suas práticas políticas. Por outro lado, o impacto negativo do 

regime militar em alguns grupos políticos e intelectuais brasileiros deixou na 

FEB uma marca da qual os expedicionários nunca conseguiram se descolar.  

Para esta percepção contribuíram também as declarações de apoio individuais e 

coletivas de ex-combatentes à “Revolução”, o silêncio das associações de 

veteranos, com relação às denúncias de arbitrariedades e desrespeito aos 

direitos humanos e a militarização progressiva de suas cerimônias 

comemorativas. Estava então consolidada uma imagem dos ex-combatentes das 

associações como expressão de uma continuidade natural das Forças Armadas.  

Essa crença comum pode ser observada com maiores detalhes nos episódios 

de mobilização de alguns grupos de veteranos, indignados com a produção de 

livro e filme considerados não apenas “contra a FEB” mas também “contra o 

Exército”. Ex-combatentes e oficiais militares responderam em uníssono ao que 

consideraram um ultraje à honra dos vivos, à memória dos companheiros 
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mortos e ao próprio Exército. Os agentes da memória do "Exército da FEB" 

agora se confundiam aos agentes da memória do "Exército de Caxias". 

 

5.7.4. Ex-combatentes e instituição militar: a comunhão de 

interesses e crenças, vista por fora 

 

Desde que retornaram ao país, vários expedicionários publicaram suas 

memórias e registros pessoais da campanha brasileira na Itália. Embora não seja 

o objeto de estudo específico deste trabalho, deve-se dizer que existe uma 

crença comum de que, do conjunto desta produção de algumas centenas de 

títulos, poucos foram os trabalhos que apresentaram visões críticas sobre a 

experiência febiana. Com efeito, uma parte significativa das obras possuía  tons 

laudatórios à FEB e ao Exército, principalmente as publicadas a partir dos anos 

50, pela Biblioteca do Exército Editora540. Devido a esta crença disseminada, 

Segunda a qual praticamente toda obra escrita sobre a FEB traria a marca da 

celebração das glórias e vitórias da campanha da Itália, foi despertada certa 

reserva quanto à participação brasileira na Segunda Guerra, em alguns círculos 

intelectuais. Tal desconfiança aumentou quando, depois de 1964, tornou-se 

comum identificar os oficiais febianos com a cúpula do regime militar. 

A partir do retorno do país às rotinas democráticas, na década de 80, alguns 

autores preocuparam-se em dissecar a FEB através de seus defeitos e 

características mais negativas. Paradigmáticos dessas abordagens são o livro do 

jornalista William Waack e o documentário produzido pelo cineasta Sylvio 

                                                           
540 Não se pode afirmar, porém, sem um pormenorizado estudo, que a essência das memórias 
dos expedicionários seja laudatória. A afirmação corrente de que a produção memorialística 
febiana é francamente apologética à FEB e à instituição militar baseia-se, na verdade, na 
apreciação de algumas poucas obras, em geral publicadas pela Biblioteca do Exército Editora a 
partir dos anos 50/60 e com circulação nas principais cidades do Sudeste. Uma vasta 
bibliografia, de origens e distribuição local e regional, contudo, ainda não foi estudada. 
Existem muitas variáveis que precisam de pesquisas específicas, que estudos em história da 
leitura poderiam esclarecer, como a origem dos autores, quais as casas publicadoras, os 
conteúdos dos livros, a tiragem, a aceitação do público e da crítica, as leituras dos próprios ex-
combatentes, etc. 
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Back541. Ambos investem pesadamente contra o que consideraram mitos 

produzidos pela memória laudatória da FEB, e provocaram azedas polêmicas e 

respostas na grande imprensa, quando lançados. 

O livro de Waack, baseado na pesquisa em arquivos militares americanos, 

ingleses e alemães, propôs-se a desmentir e corrigir “muito do que se vem 

dizendo nos últimos quarenta anos sobre a participação de brasileiros na 

Segunda Guerra Mundial542”. Suas principais “correções” foram o 

redimensionamento do valor das ações brasileiras na campanha da Itália, 

principalmente em Monte Castelo, e a publicação de críticas pesadas às tropas 

brasileiras, feitas no calor dos combates, pelos relatórios dos aliados 

americanos. Contrastando a documentação consultada na Alemanha, Inglaterra 

e Estados Unidos com algumas memórias e relatos selecionados de 

expedicionários brasileiros, Waack tentou mostrar que a visão dos aliados 

americanos e dos inimigos alemães, a respeito dos expedicionários brasileiros, 

era predominantemente negativa, e ficaria bem distante da auto-glorificação 

que, em sua opinião, era constante nas obras dos expedicionários brasileiros543.   

Algumas semanas antes do lançamento do livro, foi publicada reportagem 

especial no Jornal do Brasil, em 5 de maio de 1985, em que o conteúdo da obra 

era apresentado e comentado. Este fato ocorrera apenas três dias antes da 

comemoração do Dia da Vitória, e produziu profunda indignação aos veteranos 

da FEB. Vários ex-combatentes, principalmente oficiais militares, enviaram 

cartas e artigos para as redações dos jornais do Rio de Janeiro e de São Paulo, 

contestando o livro de Waack. Outros, como o veterano da FEB e professor 

                                                           
541 WAACK, As duas faces...; BACK, Sílvio. Rádio Auri Verde: a FEB na Itália. Documentário. 
Rio de Janeiro: Embrafilme, 35mm, Preto-e-Branco, 70 min., 1991. 

542 WAACK, As duas faces..., p. 11. 
543 Está fora dos objetivos deste trabalho discutir a pertinência ou não dos argumentos 
elencados por Waack em sua obra. Para a análise mais acurada de “As duas faces da glória”, 
remeto ao historiador que, antes de Waack, já havia consultado a documentação inglesa e 
americana citada pelo jornalista: Mc CANN, Frank. A Força Expedicionária Brasileira na 
Campanha da Itália (1944-1945). In: SILVEIRA, Joel; MITKE, Thassilo (eds). A luta dos 
pracinhas. A FEB 50 anos depois; uma visão crítica. 3ed. revista e aumentada. Rio de Janeiro: 
Record, 1993, esp. P. 274 e segs. 
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Francisco Pinto Cabral, enviaram cartas ao jornalista, criticando sua obra e 

mostrando-lhe o que entendiam ser os seus principais equívocos544. 

Para a maior parte dos ex-combatentes que se pronunciaram 

publicamente, porém, não se tratava apenas de um conjunto de equívocos de 

um historiador diletante. Para o coronel reformado Francisco Ruas Santos, 

veterano e um dos maiores especialistas militares na documentação e 

bibliografia existente sobre a FEB, a abordagem de Waack não dizia respeito 

apenas à atuação da FEB em combate, pois no bojo dos comentários norte-

americanos, alemães e ingleses citados pelo jornalista, “está implícita a questão 

do caráter nacional brasileiro dentro da atuação da FEB (...). Enquadra-se ali a 

impressão que os americanos tiveram dos combatentes brasileiros como seres 

humanos, análoga, em linhas gerais, à de Euclides em Os Sertões, no que toca 

ao sertanejo545”. Já para Lyra Tavares e Elber de Mello Henriques, não era 

apenas o valor do “homem brasileiro”, representado no expedicionário, que era 

questionado, mas a própria instituição militar, a síntese daquele e do povo do 

país.   

 

O livro tem o propósito de opor-se à glorificação da FEB, como fonte do 

civismo nacional, construindo e inovando versões capazes de corroer suas 

raízes, pela força da repetição e da publicidade financiada, para atingir, 

principalmente, a instituição militar, como se ela não fosse, principalmente 

naquele Teatro de Operações de ultramar, a representação mais fidedigna da 

alma do povo brasileiro (...)546 

 

                                                           
544 Cf.  LYRA TAVARES, Aurélio. Jornal do Commercio. 18 mai 1985; FAERMAN, Marcos. A 
nova guerra da FEB: entrevista com o general Rubens Resstel. O Estado de São Paulo. 25 mai 
1985, MATTOS, Carlos de Meira. A FEB, sua dimensão e glória. O Estado de São Paulo, 2 jun 
1985; SCHNAIDERMAN, Boris. Quantas faces tem a glória? Folhetim. Suplemento cultural. 
Folha de São Paulo, 2 jun 1985. Carta de Francisco Pinto Cabral a William Waack. Brasília, 23 
out 1985 (cópia). Cabral foi o primeiro expedicionário a doutourar-se em História, pela 
Universidade de São Paulo, defendendo tese sobre a tomada de Monte Castelo. Todos estes 
pronunciamentos, e mais cartas e artigos em cujas cópias não se encontram as origens e a 
natureza da publicação encontram-se no  AHE/FEB, Seção B-14, pasta 03. 

545 RUAS SANTOS, Francisco. Um caso de desinformação quanto à história da FEB. A Defesa 
Nacional. Rio de Janeiro, Nº 719, mai-jun 1985, p.20. 

546 LYRA TAVARES, op. cit. 
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Atribuir à FEB, em boa medida, a Revolução de 1964, por si só, já nos dá o 

calibre do historiador. 

(...)Não há como desconhecer que o livro foi escrito com o propósito de 

denegrir e de chocar. 

Na década de 40 os inimigos das nossas tradições tentaram comemorar o 

tricentenário das invasões holandesas. Na década de 70 os comunistas 

resolveram contestar a versão brasileira da Guerra do Paraguai; agora 

resolveram atacar a FEB547. 

 

 Numa análise mais ponderada, evitando contrapor ao livro de Waack um 

posicionamento laudatório, o professor Boris Schnaiderman mostra que o 

problema principal da obra estava no argumento subliminar que procurava 

defender: a tese de que “foram os norte-americanos que forçaram a ida de 

nossas tropas à Itália e, na realidade, os seus projetos eram mais políticos que 

militares; estariam calculando a sujeição maior do Brasil, no futuro. Em mais de 

uma ocasião, percebe-se a intenção de ligar a participação na guerra com os 

acontecimentos de 1964548”. 

Os ex-combatentes não aceitavam as considerações de Waack, que 

transformou-se em “persona non grata” nas associações (Ilustração N˚ 11)549. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
547 HENRIQUES, Elber de Mello. A FEB mal interpretada. Mimeo. Rio de Janeiro, ago 1985, p. 5. 
AHE/FEB, Seção B-14, pasta 03. 

548 SCHNAIDERMAN, Quantas faces..., p.4. 
549 O historiador Luiz Felipe  da Silva Neves conta que, pesquisando na sede da ANVFEB do 
Rio de Janeiro, encontrou carta denunciando o livro à associação. Tomado de indignação, o 
autor nem sequer escrevia o nome do jornalista, “...cujo autor minha máquina se recusa a 
bater o nome...”. NEVES, A Força Expedicionária Brasileira...p. 313, n.9.  
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 Ilustração Nº 11 - Caricatura alusiva ao livro de William Waack, feita pelo veterano Robespierre 
Baffini, que se encontra na sede da AECB-São Paulo, em uma de suas salas internas. 
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A notícia do lançamento do livro de Waack foi divulgada tão próxima das 

comemorações do Dia da Vitória, que não foi esboçada praticamente qualquer 

reação pública naquele ano, além dos artigos e cartas aos jornais. No ano 

seguinte, porém, os ex-combatentes preparam as comemorações de 8 de maio 

de modo a fazer um desagravo à honra que sentiram ofendida. Segundo Elber 

Mello Henriques, as ofensas eram parte de um processo de difamação mais 

antigo e articulado, não se reduziam ao livro de Waack, e precisavam ser 

respondidas: 

 

Desde 1946 que o Dia da Vitória tem sido comemorado pelas autoridades e 

pelo povo. Ultimamente as solenidades vinham se reduzindo, parecendo 

que a Pátria começava a se esquecer daqueles que lutaram na II Guerra 

Mundial, grande parte já recolhida ao silêncio dos cemitérios. Os 

sobreviventes, sexagenários, percebiam com revolta a intelectualidade 

esquerdista dedicada à destruição dos feitos brasileiros durante a guerra do 

Paraguai. A campanha difamatória, criminosamente travestida de 

revisionismo histórico, atingiu a tudo e a todos, desde o venerável Pedro II, 

até o maior símbolo militar do país e Patrono do Exército, o Duque de 

Caxias. (...) 

O objetivo era claro: cumprir um dos mandamentos do marxismo que 

manda destruir tudo o que possa conduzir ao sentimento nacional de Pátria. 

Esvaziada a represa de calúnias contra os ex-combatentes da Guerra do 

Paraguai, passaram ao segundo objetivo: liquidar o respeito que a FEB 

conseguiu no coração do povo. Nesta tarefa tiveram como aliados os 

fascistas. (...) 

A essa campanha impatriótica surgiu a necessária reação. Nunca o Dia da 

Vitória foi tão entusiasticamente comemorado550. 

 

As solenidades do Dia da Vitória de 1986 foram então preparadas de 

modo a reparar publicamente a ofensa aos ex-combatentes. Especialmente 

convidado, o general Vernon Walters participou da solenidade no Rio de 

                                                           
550 HENRIQUES, Elber de Mello. A FEB reabilitada. Mimeo. Rio de Janeiro, 10 mai 1986, p. 1-2. 
AHE/FEB, Seção B-14, pasta 03. 
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Janeiro, no Monumento Nacional aos Mortos da Segunda Guerra Mundial. Na 

cerimônia, compareceram também o Presidente da República, o Governador do 

Estado, o Ministro do Exército e o Comandante Militar do Leste, dentre outras 

autoridades. Pela primeira vez, desde que as comemorações do Dia da Vitória 

haviam sido iniciadas, em 1946, o ministro do Exército convidou os ex-

combatentes para almoço em sua homenagem, no Salão Nobre do Palácio do 

Exército551. 

A aparição do livro de Waack criou um ressentimento que se tornaria 

permanente entre os ex-combatentes. Vários pesquisadores da história da 

participação brasileira na Segunda Guerra  historiadores profissionais e 

amadores, jornalistas, etc.  relatam que uma das primeiras preocupações dos 

ex-combatentes, quando são contatados, é saber se o pesquisador irá falar 

“bem” ou “mal” da FEB, se a pesquisa, o livro ou a reportagem será contra ou a 

favor da FEB e dos expedicionários552. Segundo o jornalista Ricardo Bonalume 

Neto, que pesquisou nos arquivos públicos e nas associações, além de ter 

entrevistado vários ex-combatentes, para a confecção de um livro sobre a 

participação brasileira na guerra, o impacto profundamente negativo do livro 

de Waack entre os ex-combatentes, ferindo sua auto-estima, foi ressaltado pela 

excessiva importância que costuma dar-se, no Brasil, à opinião dos estrangeiros 

a respeito do país553. 

Quando a polêmica sobre o livro de Waack já estava sendo esquecida, um 

filme documentário sobre a FEB, “Rádio  Auriverde”, de autoria do cineasta 

Sylvio Back,  provocou uma reação ainda mais indignada dos ex-combatentes. 

                                                           
551 Ibid., p.2. 
552 Também compartilhei desta experiência, potencializada pelo fato de não estar pesquisando a 
FEB em combate, mas a vida posterior dos ex-combatentes. Com o tempo, porém, os receios 
foram desaparecendo, e posso afirmar que, nas associações, sempre desfrutei de toda a 
liberdade e apoio para a pesquisa. 

553 BONALUME,  A nossa..., p. 13. Para este autor, as conclusões de Waack mostraram-se 
injustas para com a FEB, além de descontextualizadas, revelando desconhecimento do autor 
de “As duas faces da glória” de especificidades importantes de história militar, o que seria 
decisivo para ponderar algumas opiniões emitidas no livro. Ibid., p. 12-13.  
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Assim como Waack em seu livro, o cineasta realizou um trabalho de 

pesquisa documental em fontes inéditas ou pouco divulgadas. Seu lançamento 

deu-se em abril de 1992, em Curitiba, e nos meses seguintes foi projetado nas 

principais capitais do país. Segundo a introdução que escreveu para a versão 

publicada do roteiro, Back procurava “coletar um audiovisual que não fosse 

chapa-branca (ou seja, sancionado pela ditadura Vargas) sobre a Força 

Expedicionária Brasileira na Itália, para seu documentário de longa-metragem 

Rádio Auriverde554”. O cineasta, em suas pesquisas em cinematecas, museus e 

arquivos em várias cidades do Brasil e no exterior, conseguiu muitas imagens e 

registros sonoros inéditos. De posse deste material, Back explica, foi possível 

fazer o documentário, em “que pela primeira vez, a FEB assoma de corpo 

inteiro, encarada por uma clave audiovisual desconcertante e irreverente que 

dribla o labéu da censura oficial, para remeter o espectador a um dos avessos da 

história mais bem escamotaedos555”. 

Essa “história pelo avesso” implica uma concepção específica de 

conhecimento histórico, que Back resume como uma “vocação desideologizada 

[sic] da história, [que] prioriza a poética da narrativa, evitando que o filme caia 

na esparrela do cinema populista-clientelista (que elege, para seu discurso e 

dialética – uma razão histórica, de direita ou de esquerda – tanto faz...), ou 

resvale para a retórica do perdedor ou comungue do panegírico do 

campeão556”. 

A “carta de intenções” do cineasta, contudo, não foi seguida à risca: o 

esforço por ridicularizar qualquer ato ou característica da FEB faz deste filme-

documentário uma das mais ideologizadas obras do cinema documental 

nacional. Desde o texto do roteiro até a edição das imagens e sons,  tudo foi 

feito e escolhido com um intuito bastante claro: a FEB e a participação brasileira 

na Segunda Guerra Mundial constituíram episódio ridículo da história 

                                                           
554 Citações extraídas da introdução ao roteiro do documentário, publicado em BACK, Sylvio. 
Rádio Auriverde..., p. 7-8. 

555 Ibid., p. 8-9. 
556 Ibid., p.10. 
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nacional, decorreram do imperialismo americano, somente podem ser 

explicadas por ele, e todos os que participaram da FEB sucumbiram ao “espírito 

de corporação”, seja escrevendo memórias jactanciosas, seja produzindo 

memórias críticas. Não podiam estes protagonistas, portanto, estar falando a 

verdade sobre os fatos, verdade esta que o cineasta “descobriu” nas sobras das 

edições dos cine-jornais oficiais e denunciou na forma deste documentário. O 

cineasta afirma mostrar imagens  que foram “escondidas”, “descartadas por 

absoluta razão de Estado”, e espera, com isso, contribuir para “abrir a cabeça 

das pessoas, não para fazê-las”. Contudo, não reconhece que, na edição das 

imagens e do som, moldou o documentário para sua explicação da história da 

FEB, e para tanto, adotou procedimentos, no mínimo, questionáveis, para seus 

propósitos apregoados. 

Basta um único exemplo para a compreensão dos procedimentos do 

cineasta. Trata-se da cena em que entra um cinejornal do DIP, noticiando o 

desfile dos expedicionários, prestes a partirem para a guerra. Enquanto o áudio 

original do cinejornal é mantido, falando do entusiasmo popular pelos feitos 

que os expedicionários terão na guerra, e antecipando a gloriosa volta dos filhos 

da pátria vitoriosos em combate, as imagens mesclam as cenas originais do 

desfile realizado na avenida Rio Branco, no Rio de Janeiro, com as tristes cenas 

das urnas dos expedicionários mortos, cobertos com a bandeira nacional, 

carregados por ex-combatentes, na cerimônia de transladação dos mortos 

enterrados em Pistóia para o Monumento Nacional aos Mortos da Segunda 

Guerra Mundial, em 1960. O efeito prático da conjunção das cenas editadas e 

intercaladas com a locução original é a de uma ironia atroz. Apenas um 

observador mais atento e informado poderia perceber a diferença de qualidade 

e iluminação das cenas do desfile dos expedicionários vivos e aquelas dos 

mortos. Não há, no filme, nada que esclareça o espectador de que está vendo 

imagens de dois eventos separados por 16 anos. Para quem quer “abrir 

cabeças” e não “fazê-las”, esta é uma forma de agir muita duvidosa. Cineastas e 

propagandistas dos dois lados da guerra já fizeram isto à exaustão. Assim, se 
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alguma contribuição à narrativa histórica este filme traz, é exatamente a de 

constituir-se numa metalinguagem involuntária da propaganda alemã (não 

confundir com nazista) jogada em milhares de panfletos e irradiada para os 

expedicionários através da “Hora Auriverde”. Metalinguagem esta que, em 

nenhum momento do filme, é assumida de forma clara. 

O filme de Back, portanto, sugere um brancaleônico exército tropical em 

meio a uma guerra de verdade. Ao invés de imagens de combate à distância e 

de cenas de conteúdo patriótico, tão caras não só aos cinejornais do 

Departamento de Imprensa e Propaganda varguista, como a todas as 

reportagens cinematográficas de todos os países em guerra, Back escolheu cenas 

prosaicas, geralmente filmadas na retaguarda. O texto lido em off  faz menção 

ao afundamento de navios brasileiros pelos próprios aliados americanos, sem 

esclarecer que foi (e pelo jeito ainda é) um boato de longa duração. Afirma 

também o documentário que as tropas brasileiras eram incapazes, e que até a 

rendição da 148ª Divisão alemã havia sido “arranjada” para cobrir de glória 

uma tropa fracassada. Em entrevista após sua exibição no 24º Festival do 

Cinema Brasileiro, em julho de 1991, em Brasília, o cineasta justificou o tom 

crítico e satírico de seu filme como uma contribuição à revisão de certos mitos: 

“Este momento de baixa estima do Brasil é o ideal para a lavagem de roupa 

suja557”. 

A reação dos ex-combatentes foi imediata. Em Curitiba, Brasília e Rio de 

Janeiro, “organizaram piquetes e manifestações furiosas às portas dos cinemas 

em que o filme era exibido558”, tentando demover as pessoas de assistir a ele. 

Presente nas seções de estréia nessas cidades, Back recorreu à proteção de 

guarda-costas e policiais militares, temendo alguma agressão. 

Essas precauções não foram necessárias em São Paulo. Embora estivessem 

profundamente contrariados e ofendidos com as informações a respeito do 

                                                           
557 Correio Braziliense, 6 jul 1991, citado por MORETZSOHN, José. “Rádio Auriverde”: uma 
debochada afronta. A Defesa Nacional. Rio de Janeiro, Nº 756, Abr/Jun 1992, p. 91. 

558 COUTO, José Geraldo. Chega a SP o filme que abalou os pracinhas. Folha de São Paulo. 10 
jun 1992, Cad. 4, p. 9. 
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conteúdo do filme, não fizeram protestos organizados. Na associação 

paulistana, a diretoria debateu sobre qual atitude tomar, e seus membros 

concluíram por não fazer protestos coletivos559”. Os ex-combatentes, porém, 

estavam liberados para protestar de maneira espontânea ou isolada. Não foi 

registrada, no entanto, nenhuma ocorrência deste tipo na imprensa paulistana. 

O filme seguiu o percurso comum aos documentários produzidos no país. 

Ganhou destaque em algumas páginas de cadernos culturais, foi exibido em 

poucas salas, para públicos relativamente pequenos, se comparado aos filmes 

comerciais, e logo também foi esquecido.  

Independentemente da repercussão do documentário, uma questão 

desponta. Por que este esforço em “denegrir” a imagem da FEB? Em 

depoimentos orais colhidos para esta pesquisa, um número relativamente 

pequeno de ex-combatentes havia assistido ao filme. Dos que assistiram, uma 

opinião  freqüente era a de enfatizar a descendência germânica do cineasta, 

sugerindo que a frustração da derrota alemã pudesse tê-lo induzido ao tom 

adotado no documentário.  

Entretanto, uma áspera troca de críticas entre o jornalista e correspondente 

de guerra da Campanha da Itália, Joel Silveira, e Back, oferece uma pista mais 

segura para o entendimento dos objetivos do cineasta e do que estava em jogo 

na confecção deste documentário. Depois de assistir à película,  Silveira afirmou 

para a imprensa que Rádio Auriverde “não é um filme  é uma escrotidão. Um 

dia, esse calhorda ainda vai fazer um filme para provar que não houve campos 

de concentração”. A resposta de Back foi a de que Silveira “vestiu uma farda de 

fantasia  já que nunca foi militar  e não tirou mais. O que ele faz é 

propaganda do Exército brasileiro”560. Assim, enquanto o veterano jornalista 

endossava, pelo menos indiretamente, as suspeitas dos ex-combatentes de que o 

filo-germanismo do autor o motivara a proceder daquele modo, Back fazia 

                                                           
559 AECB-SP. Livro de Atas das Rreuniões da Diretoria, Nº 12, 01 jul 1992, 5 ago 1992, 2 set 1992, 

p.181, 183 e 185, AAECB-SP. Uma proposta da AECB-SP processar Sylvio Back por calúnia, 

difamação e danos morais foi votada, e derrotada na reunião de 5 de agosto de 1992. 
560

 COUTO, José Geraldo. Chega a SP..., p.9. 
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referência a um de seus principais alvos, o Exército brasileiro, sua memória 

institucional autoglorificante e o que a instituição representava naqueles anos, 

para uma parcela da intelectualidade brasileira: o regime militar iniciado em 

1964. A identidade suposta entre a FEB e o Exército do golpe militar é 

novamente refeita. 

Havia bons motivos para tanto. Uma parte expressiva dos expedicionários, 

especialmente aqueles agrupados nas associações de ex-combatentes, dava seu 

apoio público ou velado ao regime militar. Participava de suas solenidades, dos 

desfiles da Semana da Pátria, e deixava registradas suas posições políticas 

bastante conservadoras, quando instada a pronunciar-se. Porém, enquanto em 

alguns círculos tal identidade de interesses e crenças políticas era vantajosa, em 

outros ambientes atraía a hostilidade, a desconfiança e até a pilhéria. Por força 

de uma mentalidade oposicionista de resistência, que desqualificava qualquer 

demonstração emanada do regime odiado como “autoritária” e “de direita”, 

certos princípios básicos exercitados anos a fio pelos grupos de ex-combatentes, 

e que foram carros-chefe da publicidade do governo militar, como o amor à 

pátria, aos símbolos nacionais e à ordem, eram desdenhados como sinais 

inequívocos de apoio à ditadura. Alguns incidentes vez ou outra surgiam e 

mostravam que a imagem pública dos expedicionários estava associada 

indelevelmente à das Forças Armadas. Por vezes, era mais cômodo e seguro 

atacar verbalmente os já velhos ex-combatentes do que militares da ativa, que 

dispunham de meios bastante drásticos e convincentes para demover qualquer 

ofensa à instituição. Um caso exemplar destas hostilidades pontuais ocorreu em 

Recife, em 1988. Durante aula no curso de Direito da Universidade Católica de 

Pernambuco, o professor se referiu aos ex-combatentes de maneira bastante 

agressiva: 

 

...e por falar na Segunda Guerra Mundial, não posso deixar de verberar a 

atitude de uns caras que se apresentam em desfiles de toda ordem portando 

uma boina ridícula, com peito cheio de medalhas de mentira querendo dar 

uma de heróis sem nunca terem sequer ouvido um tiro e enganando os 
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incautos. Na realidade executando um papel que melhor lhes assenta: o de 

PALHAÇOS. 

Não deixa realmente de ser muito engraçado esse comportamento dos 

chamados ex-combatentes, quando se sabe que ao entrar na guerra, o Brasil 

já a encontrou acabada há muito!561. 

 

Um dos alunos, presidente da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, 

seção de Pernambuco, protestou e discutiu asperamente com o professor. Ato 

contínuo, enviou ofício relatando o acontecimento ao Conselho Nacional da 

AECB e às autoridades militares da região. Neste incidente, foi tão significativo 

o discurso agressivo do professor quanto a atitude do aluno/ex-combatente, 

que considerou encaminhar o protesto às autoridades militares, além de seus 

pares. Efetivamente, os papéis haviam mudado. De forças antifascistas na época 

da guerra e nos anos imediatamente seguintes, a FEB tornara-se, para a 

esquerda, numa caricatura facilmente alvejável do governo militar que 

combatera. Se na década de 40 o esforço da instituição militar brasileira era o de 

convencer a todos que não existia dois exércitos, o da “FEB” e o de “Caxias”, 

nos anos 80 e 90 esse esforço já era desnecessário: até aqueles que resistiram ao 

regime faziam questão de enfatizar a indissolubilidade entre FEB e Exército. E 

as atitudes de seus veteranos  somente endossariam esta relação entre aqueles 

que um dia foram cidadãos-soldados da Pátria e aqueles que continuaram por 

décadas a pronunciar-se como soldados-cidadãos.        

Episódios como este revelam um pouco da percepção de ex-combatentes  

e de uma parcela do “público externo” para o sentido da comemoração das 

ações brasileiras na guerra. Por seu lado, tanto Waack quanto Back diziam que 

não eram “contra” os ex-combatentes, e que pretendiam oferecer uma visão da 

história da qual estes participaram, sem as distorções provocadas por décadas 

de discursos institucionais grandiloqüentes. Na verdade,  ambos miraram na 

FEB, para acertar um alvo maior e mais poderoso, o regime militar inaugurado 

                                                           
561 Transcrição do ofício em O Expedicionário. Rio de Janeiro, Ano XV, Nº144 , março-abril 
1988, p. 24. 
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em 1964. Tratava-se, assim, da reação a uma memória laudatória e 

grandiloqüente, apropriada freqüentemente  pelos setores à direita da 

sociedade brasileira. Contudo, os ex-combatentes, simpatizantes e mesmo 

membros das Forças Armadas não queriam saber de sutilezas discursivas, e 

reagiram com veemência562.  

É oportuno dizer que, nesta mesma época, outros momentos bastante 

caros à história das Forças Armadas também foram alvos de revisões históricas, 

como a Guerra do Paraguai, a Guerra de Canudos, a Guerra do Contestado e a 

Revolta dos Marinheiros, de 1910. Combinava-se, assim, a crítica a um tipo de 

história (a história militar, concebida como a história das batalhas e da 

glorificação dos grandes vultos militares) com a crítica ao regime militar 

imposto em 1964 e aos seus apoiadores (as principais lideranças dos veteranos 

nunca esconderam de que lado estavam, durante o período).  A memória da 

FEB estava entre estes dois pólos: de uma lado, as narrativas laudatórias; de 

outro, as críticas mordazes. Apenas muito recentemente pesquisadores 

universitários têm procurado saber mais sobre a história da FEB e de seus 

membros, e mesmo assim têm enfrentado resistências dos grupos intelectuais 

que consideram qualquer trabalho sobre a FEB suspeito, seja de simpatias 

políticas com o que representava o regime militar inaugurado em 1964, seja de 

prestigiar e praticar um tipo de história tradicional e criadora de heróis pátrios. 

Mas um processo que está tomando dimensões drásticas pode oferecer mais 

obstáculos do que aqueles já encontrados nos preconceitos de certa 

historiografia universitária: trata-se do desaparecimento progressivo dos 

patrimônios contidos nas sedes das associações de ex-combatentes e de 

veteranos, à medida que estes vão morrendo.   

 

                                                           
562 Além do artigo de José Moretzsohn, citado em nota anterior, essas duas obras 
desencadearam copiosa produção de artigos e cartas de protesto aos órgãos de imprensa e 
mesmo aos autores, por parte de veteranos da FEB. Cf. AHE/FEB, Seção B-14, Cx. 03.  
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5.8. O destino dos acervos 

 

As associações, como vimos, estruturaram-se materialmente com as 

contribuições individuais de seus membros, e com as doações e benefícios 

concedidos por instituições públicas (principalmente) e privadas. À proporção 

que os anos passaram, o volume de doações e contribuições de pessoas jurídicas 

diminuiu consideravelmente, restando às seções a dependência quase completa 

das contribuições mensais de seus associados. O ritmo de falecimentos de 

veteranos aumenta naturalmente, com o passar dos anos, e deixa as associações 

em situação financeira cada vez mais vulnerável. 

Tal situação ameaça, atualmente, os bens patrimoniais acumulados durante 

mais de 50 anos. O problema começou a ser discutido com maior profundidade 

já no final da década de 70. Os ex-combatentes, então na casa dos 50 e 60 anos, 

preocupavam-se com o progressivo esvaziamento das seções, com o 

falecimento dos associados. Algumas seções menores já estavam se 

aproximando do mínimo de membros permitido para o seu funcionamento, que 

era de 20 sócios. Os principais problemas eram como manter e continuar 

estimulando a memória da participação brasileira na guerra, depois de falecido 

o último combatente, e qual o destino do patrimônio, dos acervos e da 

documentação das associações. As propostas mais consensuais foram a do 

encaminhamento do patrimônio e dos acervos para a seção maior mais 

próxima, e desta para a seção maior da região ou estado. Quanto às práticas de 

preservação da memória dos brasileiros na guerra, estas ficariam a cargo dos 

filhos, descendentes e aficionados da história da participação brasileira na 

guerra. Para esta finalidade, as associações seriam futuramente transformadas 

em uma ou mais Fundações, “para que possam, os descendentes dos ex-

combatentes, manter as tradições, manter os seus acervos, os seus documentos, 
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possam manter, enfim, aquilo que é básico, sobretudo na execução das leis que 

darão ou dão apoio aos descendentes dos ex-combatentes563”.  

Os anos se passaram, e a discussão do problema voltou à tona. Alguns 

veteranos questionavam a viabilidade de legar o patrimônio aos familiares, 

outros a fundações sem vínculo histórico com os veteranos e suas associações. 

As seções locais da AECB e da ANVFEB foram durante todas estas décadas de 

existência, estruturadas para e pelos ex-combatentes. Embora familiares possam 

ter interesse na preservação da memória da participação de seus antepassados 

na guerra, sua freqüência cotidiana à associação é, com raríssimas exceções, 

mínima. A recordação da guerra de seus pais, avós, irmãos, primos, etc. é 

restrita ao círculo familiar, não assumindo dimensões públicas.  

Quanto aos acervos das associações, há pouco interesse externo aos grupos 

de ex-combatentes, suas famílias e conhecidos. Universidades e centros de 

documentação não têm manifestado interesse pela documentação e acervos das 

associações. Por outro lado, por falta de interesse pecuniário, não há disputa de 

particulares por este patrimônio. Os bens amealhados pelas seções espalhadas 

pelo país, acumulam maior valor simbólico que material. Assim, concluíam 

alguns veteranos preocupados com o problema, a tendência predominante era a 

de que, à medida que falecessem os ex-combatentes das seções, estas seriam 

extintas gradativamente. Quem cuidaria então dos prédios, das armas, dos 

objetos, das bibliotecas, dos arquivos das seções?  

Porém, como ainda nos anos 80 o foco principal das ações e debates das 

associações continuva a ser o atendimento dos problemas imediatos e materiais 

dos ex-combatentes, deixava-se este problema para um plano secundário.  

Na década de 90, depois que a luta por amparo foi sendo dura e 

tardiamente vencida, as atenções dos dirigentes voltaram a ser direcionadas 

para a preservação dos acervos materiais e dos museus instalados nas sedes das 

seções. Este é, segundo o presidente do Conselho Nacional da AECB, general 
                                                           
563 Entrevista com o General Plínio Pitaluga. O Expedicionário. Rio de Janeiro, Ano IX, Nº 107, 
nov. 1982, p. 25; Cf. também: Contribuição para a XVIII Convenção Nacional. O 
Expedicionário, Rio de Janeiro, Ano VII, Nº 77, mai. 1980, p. 14-15. 
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Plínio Pitaluga, o maior desafio para os últimos combatentes vivos. Pitaluga vê 

a entidade que dirige extinguir-se lentamente, com o falecimento dos membros. 

Para ele, uma vez que os poucos ex-combatentes ainda vivos já dispõem de 

uma pensão, a maior preocupação, para o futuro próximo, é preservar a 

memória da participação brasileira na guerra do esquecimento, que a morte dos 

últimos veteranos e a dispersão do patrimônio documental poderão acelerar 

drasticamente. 

Os mesmos problemas são enfrentados pela ANVFEB: os membros 

desaparecem progressivamente, e os patrimônios das seções correm o risco de 

extinguir-se, com seus últimos associados. Desde a década passada estão sendo 

mantidos entendimentos entre as direções da AECB e da ANVFEB com 

instituições públicas e privadas, para criação de Fundações ou Centros 

Culturais dedicados à memória do Brasil na Guerra e daqueles que nela 

participaram. No entanto, a tendência, segundo os presidentes e ex-presidentes 

de associações de ex-combatentes e de veteranos entrevistados, em virtude da 

pouca disponibilidade de recursos destas instituições, é o encaminhamento de 

seus acervos patrimoniais às  instituições culturais das Forças Armadas564.  

A alocação do patrimônio material e cultural dos cidadãos-soldados para os 

órgãos culturais militares, caso efetivada, apenas consolida uma identidade já 

existente entre os expedicionários e as Forças Armadas, construída neste neste 

meio século de vida pública das associações. Boa parte dos acervos originaram-

                                                           
564 Cf. Plínio Pitaluga. Entrevista. Rio de Janeiro, 30 mai 2000; Jairo Junqueira da Silva. 
Entrevista. São Paulo, 10 mar 2000; Luiz Paulino Bonfim. Correspondência eletrônica. Rio de 
Janeiro, 4 mai 2002, p.2. A possibilidade de transformar o Monumento Nacional aos Mortos da 
Segunda Guerra Mundial em uma espécie de Imperial War Museum, da Inglaterra (que 
centraliza a documentação e uma parte importante dos objetos e relíquias de guerra 
britânicos), é praticamente impossível. Embora a Lei 3. 645, de 15 de outubro de 1959, que 
incorporou o Monumento Nacional aos Mortos da Segunda Guerra Mundial ao patrimônio 
das Forças Armadas, autorize uma centralização de documentos e objetos relativos à 
participação brasileira na guerra neste local, esta possibilidade é absolutamente inviável, não 
apenas pela falta de espaço das instalações construídas para tamanho volume de material, 
quanto pelas práticas atuais da própria utilização do Monumento, sem dispor de pessoal 
(especializado ou não) e recursos para manutenção do acervo já existente. A Biblioteca, que é 
especializada na Segunda Guerra Mundial e na participação brasileira, por exemplo, 
permanece fechada ao público há anos, por falta de recursos humanos e materiais mínimos 
para seu funcionamento regular. 



 369 

se de material doado ou emprestado pelas Forças Armadas, assim como alguns 

dos procedimentos de conservação e restauração de armas, equipamentos e 

demais objetos referentes à participação brasileira na guerra, foram executados 

por cortesia da instituição militar. Recentemente, os comandos militares 

regionais concluíram um megaprojeto de História Oral da FEB, entrevistando 

dezenas de expedicionários pelo país, publicado em oito volumes pela 

Biblioteca do Exército Editora.  

Para a maioria dos ex-combatentes, o Exército ainda é a instituição que mais 

se preocupa em preservar a dignidade expedicionária. É a instituição que se 

preocupa com os veteranos, que conversam com eles, que os auxiliam nas suas 

necessidades. Estão presentes nas cerimônias e mesmo as organizam para as 

associações. Em suma, é com os membros da instituição militar que os ex-

combatentes brasileiros podem ainda se portar como agentes de memória 

social, é com seu apoio e sua companhia que exercitam o trabalho social que 

lhes restou, nesta fase derradeira da vida, que é o trabalho da memória. 
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Considerações finais: um balanço de 
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Para os ex-combatentes da FEB, seu processo histórico de reintegração 

social consistiu na transição, lenta e mediada por vários processos paralelos, de 

sua constituição como “cidadão-soldado” para a consolidação de sua 

participação na vida social brasileira como “agente de memória”. 

No início da década de 40, alguns milhares de jovens foram recrutados para 

a FEB, deixando seus lares, famílias, amigos, escolas e empregos, para serem 

convertidos em cidadãos-soldados”. 

Se concebermos a cidadania “clássica” como o exercício dos direitos civis, 

políticos e sociais, entendemos que as estruturas políticas e sociais brasileiras de 

então ofereciam poucas condições para o exercício pleno desta categoria de 

cidadania, ou mesmo de qualquer outra.  O Estado Novo sufocava direitos civis 

e políticos, e promovia alguns poucos direitos sociais como uma concessão sua. 

Seu Exército não só reproduziu tal estrutura como a reforçava. A sociabilização 

dos expedicionários, nestas condições, constituir-se-ia, com o tempo, em uma 

força de conservação, e não de mudanças, da estrutura social. Os conscritos 

eram, assim, mais soldados que cidadãos. 

E foi nesta estrutura social em que os expedicionários retornaram ao país. 

Uma desmobilização abrupta os esperava. As razões da desmobilização tão 



 372 

rápida foram predominantemente políticas. O efeito foi esvaziar a possibilidade 

de arregimentação dos agora ex-combatentes, para as disputas político-

eleitorais que emergiram na crise do Estado Novo. 

Nem a sociedade brasileira, tampouco os expedicionários estavam 

preparados para este retorno. Não houve a criação de estruturas para 

administrar os problemas sociais e profissionais dos vetranos, dificuldades estas 

já conhecidas por autoridades militares e civis, no período  entre-guerras, das 

principais nações beligerantes. Aliado a uma delas na guerra (Estados Unidos), 

e tendo baseado a instrução da maioria de corpo de oficiais em outra (França), 

as lideranças militares brasileiras desprezaram completamente o impacto 

militar e social do retorno de seus conscritos, tanto para eles mesmos quanto 

para a sociedade. 

A conseqüência foi uma reintegração, em geral, bastante problemática. Uma 

parte dos ex-combatentes conseguiu retomar, dentro do que era possível a 

alguém que participara de uma guerra, suas atividades profissionais e seus 

relacionamentos sociais anteriores à sua convocação. Mas para uma outra parte 

deles, o período pós-guerra foi uma sucessão de dissabores. O desemprego 

tornava-se rotina para vários grupos de veteranos, considerados como de 

sociabilidade “difícil”, além de freqüentemente receberem a pecha de 

“neuróticos de guerra”. Outros grupos foram recrutados justamente na idade 

em que deveriam estar aprendendo uma profissão, e se viram na volta sem 

qualificação qualquer. Outros ainda, depois de conhecer realidades e culturas 

diferentes da sua, no contato com americanos e italianos na guerra, ansiavam 

por melhorar a vida, e reivindicavam empregos e funções acima das que lhes 

eram oferecidas. 

A resposta das autoridades para estes problemas foi a edição de leis. Um 

volume muito grande de leis foi sancionado por governos federais, estaduais e 

municipais, visando regulamentar e beneficiar aqueles que cumpriram o dever 

mais difícil da cidadania. Inversamente proporcional, no entanto, foi sua 

possibilidade de cumprimento. O ex-combatente deparava com uma cultura 
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pública em que nem todos os cidadãos eram iguais perante a lei, nem todas as 

leis eram cumpridas, e era considerado mais vantajoso estar “bem relacionado” 

do que ter de confrontar autoridades para conquistar seus direitos.  

Assim, de cidadão que um dia foi combatente da pátria numa guerra 

externa, e que reivindicava, individual e coletivamente, a valorização simbólica 

da participação sua e de seus companheiros no conflito  tal como seus pares 

na Europa Ocidental e na América do Norte  o veterano brasileiro teve de 

desenvolver um outro sentido de ação pela memória: era o do reconhecimento 

concreto, material, de seu sacrifício de sangue, traduzido na luta pela criação de 

medidas de reintegração profissional e social, bem como pelo cumprimento do 

que já havia sido aprovado por lei. 

Se não bastasse ter de lutar pela valorização histórica de sua participação na 

Campanha da Itália, o veterano da FEB ainda deparou-se com o processo de 

desvalorização indireta de suas lutas, ao ver que grupos de não-veteranos 

acabavam recebendo vantagens pecuniárias e profissionais que lhes eram 

privativas, por força de uma extensão generalizada de seus direitos a esses 

novos grupos. Às dificuldades suas e/ou de seus companheiros na vida do pós-

guerra se somavam a desvalorização de seu sacrifício de sangue.  

Assim, ao longo de mais de cinqüenta anos, os problemas da reintegração 

social dos ex-combatentes se confundiram com os do esquecimento social a que 

foram relegados. Mas os ex-combatentes tentaram reagir. Meses depois de 

retornarem ao país, em face desses problemas, começaram a organizar-se em 

associações.   

As associações de ex-combatentes constituíram-se no núcleo aglutinador  

dos veteranos em suas lutas cotidianas. Atraíram grande proporção de 

associados desde seus primeiros anos; seus primeiros sócios eram, na 

esmagadora maioria, praças e oficiais subalternos. Não possuíam relações 

próximas com as Forças Armadas, além daquelas relativas à burocracia das 

pensões e direitos adquiridos na legislação. Vários de seus membros mais 

ativos, nestes primeiros tempos, eram comunistas. 
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Sem apoio financeiro nem político “oficial”, as associações enfrentaram 

grandes  dificuldades em seus primórdios. Havia, ainda, a má vontade das 

autoridades militares e civis, para quem as associações estavam impregnadas 

de comunistas. Estes realmente eram ativos nas associações, mas constituíam 

minoria entre os veteranos. Contudo, por serem mais organizados, tiveram 

grande influência nas práticas das associações, pelo menos até o início da 

dácada de 50. 

Os eventos das seções da AECB, em seus primeiros anos, possuíam caráter 

mais público, civil e mesmo mais politizado. Atos em espaços públicos, 

passeatas, comícios, palestras, debates, permitiam um caráter mais próximo 

entre os cidadãos-soldados e os outros cidadãos. O teor dos eventos e dos 

discursos era mais contestador, em relação ao governo federal e às autoridades 

em geral. 

Estas manifestações públicas preocupavam alguns grupos, dentro e fora do 

círculo de ex-combatentes. Com a intensificação das polarizações da guerra fria, 

os ex-combatentes se deparam com duas propostas de ação política, nas 

associações. Em uma delas, mais à esquerda, de mobilização de forças políticas 

dentro e fora da associação, de enfrentamento das autoridades, de 

envolvimento dos ex-combatentes em outras lutas sociais e políticas; em outra, 

uma prática mais conciliatória e conservadora, em que a estrutura do Estado 

seria o caminho obrigatório para a concessão de direitos, sem a entrada de 

temas políticos locais, regionais ou nacionais. A maioria dos veteranos preferiu 

esta última.  

Para esta tomada de posição, a despeito de ter havido uma grande pressão 

anticomunista por parte da cúpula do Exército, a decisão por uma postura mais 

conservadora constituiu-se uma opção pragmática e consensual entre os 

veteranos. Na verdade, para a maioria dos ex-expedicionários, o paternalismo 

do governo ou de qualquer “autoridade” ainda era a única forma conhecida de 

conseguir alguma coisa do poder público. Assim, o “soldado-cidadão” 

brasileiro que lutou na Segunda Guerra continuou tão alheio e distante da 
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participação nos assuntos públicos e do exercício de seus próprios direitos 

quanto estava das motivações por que tinha lutado. Não havia pedido a guerra 

nas ruas, pouco sabia dela, e continuaria dela distante se não fosse o azar da 

convocação. Durante a guerra, “lutar pelas liberdades”, “lutar pela 

democracia”, “lutar contra o totalitarismo” eram chavões, pronunciados pela 

maioria dos expedicionários sem expressão profunda de convicções. Como 

querer que, depois de aceitarem como uma fatalidade serem colocados na 

máquina assassina da guerra, fossem lutar intransigentemente nos tempos de 

paz por seus direitos? Por mais tempo e contatos que tivessem compartilhado, 

na Campanha da Itália,  com os cidadãos-soldados com outras experiências de 

cidadania e exercício de direitos no espaço público (principalmente os 

americanos), por mais que tal vivência tivesse sido, como muitos 

expedicionários relataram em seus depoimentos e memórias, uma abertura de 

horizontes, o retorno ao país, às suas práticas políticas e sociais tradicionais  e às 

dificuldades da sobrevivência material  desestimularam ações públicas mais 

incisivas na luta por direitos políticos e sociais.  

Esses dilemas atingiam não apenas os ex-combatentes, mas toda a classe 

trabalhadora brasileira. Mesmo as categorias profissionais mais combativas 

enfrentaram grandes dificuldades na luta por melhores condições de trabalho e 

de seguridade social. No que concernia à luta por direitos sociais básicos, a 

combinação das práticas sociais de paternalismo e repressão governamentais 

estimulavam a conciliação entre capital e trabalho e estigmatizavam, quando 

não criminalizavam, o conflito social.  

As associações de ex-combatentes poderiam constituir-se uma alavanca de 

mudança desta mentalidade, mas não o fizeram. A opção política das 

associações, censurando as posturas mais combativas, que eram logo 

identificadas com o comunismo e a subversão, e o direcionamento das 

reivindicações para concessões de cunho assistencial, estabeleceram limites 

claros até onde se podia chegar, sem confrontar os governos ou movimentar a 

opinião pública. Algumas seções, inclusive, passaram a reproduzir nas suas 
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direções a hierarquia militar, com seus presidentes escolhidos dentre os 

militares da ativa mais graduados. 

No entanto, apesar de toda a adequação institucional e política dos ex-

combatentes, organizados nas associações, às práticas de não-enfrentamento 

direto com as autoridades governamentais, os resultados foram decepcionantes, 

o que pode ser conferido nas queixas tímidas, porém freqüentes, dos porta-

vozes das associações em seus pronunciamentos e publicações. 

Essa “guinada” conservadora das associações coincidiu com um processo 

de aproximação progressiva entre as associações e as Forças Armadas, 

principalmente o Exército. À medida que o mundo “civil” se esquecia dos 

veteranos, os militares se tornavam interlocutores e colaboradores assíduos das 

associações. 

Essa aliança tácita deixou muitos veteranos com esperanças de terem seu 

tributo de sangue valorizado, ainda mais que, em meados da década de 60, 

viam vários de seus antigos comandantes da campanha da Itália nos principais 

cargos da República, inclusive a Presidência, ocupada por Humberto de 

Alencar Castelo Branco. Embora não tivessem proporcionado contribuição 

decisiva no movimento empresarial-militar de 1964, acreditavam no discurso 

legitimador dos novos governantes, que enfatizavam a identidade ideológica 

entre a luta dos expedicionários na Itália e a luta anticomunista dos líderes da 

“Revolução”. Como principal conseqüência, a imagem pública da FEB ficou 

associada à do regime militar. 

Para consolidar essa identidade, os eventos públicos de comemoração das 

datas da FEB assumiam um caráter predominantemente militar. Isso não 

ocorreu apenas porque veteranos e militares encontraram interesses em 

comum, mas também porque o restante da sociedade brasileira não 

demonstrava mais tanto interesse nos veteranos e em suas comemorações. A 

comunhão de interesses entre ex-combatentes e a instituição militar não 

aparecia natural apenas para os seus defensores. Os críticos do regime militar, 

especialmente os do meio acadêmico, adotaram essa identidade construída 
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historicamente entre os militares no governo e os ex-combatentes e investiam 

suas baterias contra o que consideravam uma glorificação excessiva da FEB, por 

parte dos arautos do regime. Ao invés de colocar em questão essa identidade 

entre Exército, governo militar e Força Expedicionária Brasileira, preferiam 

investir contra a memória histórica expedicionária, desqualificando-a. Essa 

atitude apenas reforçou ainda mais os laços de solidariedade entre o Exército e 

os veteranos. Nas reações tanto dos ex-combatentes  e militares quanto dos seus 

críticos, foi possível dimensionar o quanto essa imagem pública atribuída aos 

expedicionários estava sedimentada. 

Por fim, constituindo-se uma comunidade de memória em processo de 

extinção, os veteranos ainda têm de decidir o que fazer com o patrimônio 

histórico e material contido nas sedes das associações, espalhadas pelo país. Em 

face da falta de interesse demonstrada, até o momento da finalização da 

pesquisa de campo, pelos tradicionais agentes de preservação histórico-

patrimonial, como universidades, arquivos, centros culturais e de 

documentação, a tendência dominante continua sendo a de legar estes acervos 

para as instituições histórico-culturais das Forças Armadas. Caso isso ocorrer, 

será o ponto culminante e derradeiro de um longo processo, iniciado na 

Campanha da Itália. Convocados, armados e treinados para o combate, os 

cidadãos-soldados brasileiros estiveram sob a responsabilidade das Forças 

Armadas brasileiras, para combater o nazifascismo e lutar pelas próprias vidas. 

Mais de cinqüenta anos depois, voltam-se novamente para a instituição militar, 

para que, depois do último combatente morrer, o significado de suas lutas não 

tenha sido em vão.  
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